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APRESENTAÇÃO

É com renovada satisfação que a Ouvidoria Nacional do Ministério 
Público apresenta o segundo fascículo da Revista da Ouvidoria Nacional do 
Ministério Público – REVON, fruto da contribuição de um círculo cada vez 
maior de colaboradores e operadores comprometidos com o fortalecimento e o 
aprimoramento das atividades desenvolvidas em ambiente de ouvidoria. 

A primeira parte da revista é composta por oito artigos afetos à temática do 
papel das Ouvidorias do Ministério Público na tutela de direitos fundamentais, 
abordagens afinadas às atuais discussões que permeiam o despertar da sociedade 
brasileira para a necessidade da participação e do controle social dos atos da 
Administração Pública e a busca pelas Ouvidorias Ministeriais como esse canal 
confiável de diálogo.

Na parte seguinte, abriu-se espaço para o compartilhamento de uma boa 
prática adotada em espaço de ouvidoria, de forma que possa servir de inspiração 
e até mesmo possa ser replicada em outras unidades de ouvidoria.

Como novidade, esse segundo fascículo da REVON traz um diagnóstico 
atualizado das Ouvidorias do Ministério Público dos Estados e da União, 
bem como as proposições submetidas ao Plenário do Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP que tratam diretamente de temas relevantes para 
as Ouvidorias do Ministério Público brasileiro.

A Ouvidoria Nacional do Ministério Público prossegue, assim, firme na 
sua missão de fortalecer e integrar as Ouvidorias que compõem o Ministério 
Público, por meio do debate de ideias, da construção de conhecimento e da 
difusão de informações, sempre com o objetivo de contribuir para a compreensão 
dos problemas contemporâneos que afligem a sociedade, bem como para a 
busca de mecanismos efetivos que permitam superá-los dentro de um contexto 
democrático e pluralista.

Erick Venâncio Lima do Nascimento
Ouvidor Nacional do Ministério Público
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A Ouvidoria Pública Brasileira e 
sua função de representação

THE BRAZILIAN PUBLIC OMBUDSMAN’S OFFICE AND ITS REPRESENTATION FUNCTION

Alex da Silva Xavier1

Nilo Lima de Azevedo2

Sumário: Introdução.  1. Representação política nas democracias 
contemporâneas. 2. Ouvidoria e qualidade da democracia. 3. Discussão. 4. 
Considerações finais. 5. Referências.
Resumo: O primeiro registro de Ouvidoria brasileira ocorre no município 
de Curitiba, em 1986. A partir desse momento inicia-se um lento e 
gradual processo de implementação de Ouvidorias no Estado brasileiro, 
consideradas as dificuldades impostas pelo seu desenho federativo 
com 27 Estados-membros e 5570 municípios. As críticas direcionadas 
à implementação de Ouvidorias no Brasil são muitas, principalmente 
nos estudos comparados com o instituto do Ombudsman, instaurado 
na Suécia, em 1809, haja vista a dificuldade de visualizar nesse órgão os 
elementos de enforcement para que ele seja considerado efetivamente 
um órgão de accountability. Em outra medida, a falta de marco legal na 
criação das Ouvidorias fragiliza o seu processo de estruturação, o que 
parte da literatura aponta como efeito da ausência da figura do Defensor 
do Povo no texto constitucional de 1988. O objetivo desse artigo é refletir 
em que medida a ouvidoria brasileira tem funcionado como instituição de 
representação e controle social. A ouvidoria é um termo brasileiro que, 
ressalvadas as críticas, foi pensado para assumir a função do ombudsman 
internacionalmente reconhecido, todavia, sua concretização, de modo 
geral, não ocorreu de fato e hoje coaduna com boa parte do conceito de 
órgão de controle interno. Para além desse fato, considera-se pertinente 
alertar que a fragilidade no desenho institucional e a escolha do ouvidor, 
geralmente realizada pelo gestor do órgão a quem controla, coloca em risco 
a autonomia e o funcionamento da instituição como órgão de representação 
dos cidadãos.
Palavras-chave: Ouvidoria. Democracia representativa. Controle/
participação social.
Abstract: The first Brazilian Ombudsman Registry took place in the 
city of Curitiba in 1986. From that moment a slow and gradual process 
of implementation of Ombudsmen in the Brazilian State, considering 
the difficulties imposed by its federative design with 27 member states 

1	 Ouvidor na Ouvidoria-Geral do Município de Macaé. Mestre em Saúde Coletiva, UFF. Doutorando em 
Sociologia Política, UENF (xavier_fisio@yahoo.com.br).

2	 Professor Orientador. Doutor em Sociologia Política, UENF. (azevedo.nilo@uol.com.br) Universidade 
Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Centro de Ciências do Homem. Avenida Alberto Lamego – de 
960 ao fim – lado par – Parque Califórnia. CEP: 28013-602 – Campos dos Goytacazes, RJ.
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and 5570 municipalities. The criticisms directed at the implementation 
of ombudsman’s offices in Brazil are many, especially in the studies 
compared with the Ombudsman institute established in Sweden in 1809, 
since it has been difficult to visualize the elements of enforcement in this 
body so that it is considered effectively an accountability body. In another 
measure, the lack of a legal framework in the creation of Ombudsmen 
weakens its structuring process, which is part of the literature as an effect 
of the absence of the figure of the Ombudsman in the 1988 constitutional 
text. The Brazilian ombudsman has functioned as an institution of 
representation and social control. The Ombudsman’s Office is a Brazilian 
term that, except for criticism, was conceived to assume the role of the 
internationally recognized ombudsman; however, its implementation 
did not, in general, actually occur and is nowadays compatible with a 
large part of the internal control body concept. In addition to this fact, it 
is pertinent to warn that the fragility in the institutional design and the 
choice of the ombudsman, generally carried out by the manager of the 
organ whom he controls, endangers the autonomy and the functioning of 
the institution as an organ of representation of the citizens.

Keywords: Ombudsman. Representative democracy. Social control/
participation.

INTRODUÇÃO

O Tribuno da Plebe, órgão criado a partir da plebe romana, em 494 a.C, 
é a primeira instituição dentro do Estado, cuja função remete à fiscalização 
da atuação dos funcionários do Governo e à proteção dos pobres. Naquele 
momento significava uma salvaguarda dos plebeus diante da opressão cometida 
pelos magistrados (patrícios). O instituto em questão gozava essencialmente de 
autoridade moral, mas sua atuação efetiva foi fundamental para os plebeus no 
que diz respeito ao alcance do caminho da justiça social. Para além, de uma 
atuação fiscalizadora do Estado, reclamava a defesa de direitos fundamentais 
para os plebeus.

Na Suécia, em 1809, estabeleceu-se oficialmente o Ombudsman. É 
comum que este seja referenciado em vários trabalhos como primeiro registro de 
supervisor das ações e atividades desempenhadas pela Administração Pública. 
Mais conhecido que o Tribuno da Plebe é muito naturalmente reconhecido 
como precursor do Defensor del Pueblo (espanhol e latino-americano), do 
Provedor de Justiça (em Portugal) e do que hoje temos entendido como Ouvidor 
no Brasil. Entretanto, em uma leitura um pouco mais aprofundada, facilmente 
conseguimos perceber que o Ombudsman Sueco, quando comparado ao Tribuno 
da Plebe, se restringe ao controle do Estado em uma lógica bastante burocrática, 
abandonando em grande medida a atuação da defesa de direitos fundamentais 
e justiça social.

Nesse sentido o estabelecimento do Defensor del Pueblo e do Provedor 
de Justiça na península ibérica pode ser compreendido como um movimento 
de reativação daquele processo experimentado pelo Tribunato da Plebe. O 
cenário pós-ditadura encontrado em Portugal, em 1975, e na Espanha, em 
1978, os desafiavam à necessidade de pensar direitos humanos. Comum aos 
regimes ditatoriais, as vivências de perseguições, prisões e mortes daqueles 
indivíduos que se posicionavam contra o regime reclamavam a necessidade de 
esses institutos atuarem para além do controle que exige apenas a eficiência do 
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Estado, era necessário mais, era urgente garantir que o Estado respeitasse os 
direitos humanos.

A terceira onda democrática disparada especialmente pela Revolução dos 
Cravos, em Portugal, alcançava então a América Latina. Tornando a região um 
espaço bastante propício à implementação de órgãos, instituições e ações que 
pudesse limitar e diminuir ao máximo possíveis oportunidades de reascensão 
dos regimes autoritários, na mesma medida que pudessem garantir os direitos 
humanos. Nesse sentido, dado a relação histórica entre Portugal, Espanha e 
os países latino-americanos, a difusão do Defensor del Pueblo e Provedor de 
Justiça nesses países era algo muito oportuno. Assim, ainda entre os anos de 
1970 e 1985, o tema é colocado na agenda política regional, especialmente por 
estímulos da academia, através de realização de eventos que possibilitam a 
circulação do Defensor del Pueblo Espanhol e Provedor de Justiça Português 
nesses países.

Inicialmente a primeira experiência brasileira de implementação do 
instituto, que foi traduzido como Ouvidoria, se deu em âmbito local. O Brasil, 
como um Estado Federado, teve no município de Curitiba, em 1986, sua 
primeira implantação. Desde então, ocorreu uma sucessão de iniciativas para 
implantação de Ouvidorias em diferentes esferas de Governo e nos três Poderes. 
Desta forma, o objetivo deste artigo é refletir em que medida a ouvidoria 
brasileira tem funcionado como instituição de representação e controle social.

1. REPRESENTAÇÃO POLÍTICA NAS DEMOCRACIAS 
CONTEMPORÂNEAS 

A ideia de representação não é um conceito simples, tampouco unânime 
se consideramos a sua história de utilização e sua diversidade conforme o 
idioma. Aqui nos interessa o sentido construído por Hobbes, conforme expõem 
Pitkin (2006), em que 

um representante é alguém que recebe autoridade para agir por outro, 
quem fica então vinculado pela ação do representante como se tivesse 
sido a sua própria. A representação pode ser ‘limitada’, sendo autorizadas 
apenas algumas ações específicas sob restrições específicas, ou pode ser 
‘ilimitada’ (p. 28).

Com base na lógica de representação e na construção que um indivíduo 
pode vir a representar com autoridade a outro, duas novas questões colocam-se 
no cenário: o mandato e a independência.

Ora, se por um lado vincula-se a representação ao fato de um indivíduo 
agir em nome de outro, também é possível verificar pessoas reclamando a 
ausência de representação de si ou dos grupos aos quais estão ligadas em 
organismos com preponderância em processos decisórios de grande importância 
e/ou visibilidade. Nesse sentido, para além da discussão do mandato e da 
independência, seria possível constatar que parte das pessoas ou grupos 
possuem limitação para estarem representadas em um determinado espaço ou 
campo de atuação (YOUNG, 2006).

Em certa medida, a proposta da existência de Ouvidoria pública remeteria 
à possibilidade de inclusão social, o que possibilitaria inclusive a essas pessoas 
que não se veem representadas uma nova oportunidade para tal (CARDOSO, 
2010).
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2. OUVIDORIA E QUALIDADE DA DEMOCRACIA

	 A democracia é um sistema de tomada de decisões coletivas que 
melhor reflete as preferências individuais e que permite que as pessoas sejam 
livres. Todavia, para que um sistema seja considerado uma democracia, 
seria necessário cumprir quatro condições, a saber: 1. Igualdade, em que 
cada indivíduo deve ter igual condição de influenciar as decisões coletivas. 
2. Participação, aqui pressupõe-se que os indivíduos que constituem o grupo 
possam de fato, em algum momento, influenciar de forma real as decisões 
coletivas. 3. Representação, aqueles indivíduos escolhidos devem implementar 
as decisões coletivas, conforme objetivo de suas escolhas. 4. Liberdade, deve 
estar assegurada pelo ordenamento jurídico a cooperação sem interferência 
indevida (PRZEWORSKI, 2010).

Considerado o conceito e as condições levantadas por Przeworski (2010), 
no parágrafo anterior compreende-se que a participação das pessoas é um 
princípio fundamental do sistema democrático. No mais, estariam todos os 
indivíduos igualmente qualificados para intervir em alguma medida nas decisões 
de interesse público. Tal perspectiva amplia a ideia de espaços de construção e 
decisão coletiva e por consequência aumenta também o espaço para atuação dos 
instrumentos cuja meta é a participação social.

A classificação dos tipos de democracia é construída por um conjunto 
de fatores. Assim, ainda que importante, segundo O’Donnell (1991), não são as 
características no decurso de transição do regime autoritário o que contribui 
em maior medida para essa classificação, todavia, os fatores históricos de longo 
prazo e o grau de profundidade da crise econômica acumulada no decorrer 
dos anos. Logo, com esse cenário poderia então classificar a democracia como 
delegativa ou representativa. Quanto à primeira é correto dizer que satisfazem 
aqueles critérios descritos por Robert Dahl para que sejam reconhecidas como 
uma poliarquia, porém, elas, ainda que possíveis de ter longa duração, não estão 
consolidadas ou institucionalizadas.

Ainda segundo O’Donnell (1991), as democracias representativas, para 
serem consideradas como tal, devem responder a um conjunto de critérios. 
Neste trabalho nos interessa destacar aquele que diz:

O elemento decisivo para determinar o resultado da segunda transição 
é o sucesso ou fracasso na construção de um conjunto de instituições 
democráticas que se tornem importantes pontos decisórios no fluxo do 
poder político (O’DONNELL, 1991, p. 26).

Compreendemos que o critério acima destacado vai de encontro à 
existência do Instituto do Ombudsman, enquanto órgão de participação/controle 
social. Para além de caracterizado como uma instituição política democrática 
nos importa, então, deixar claro que tem por pressuposto a atuação como órgão 
clássico de accountability.

	 É consenso entre os autores (CAMPOS, 1990; O’DONNELL, 1991; 
PERUZZOTTI e SMULOVITZ, 2002; PINHO e SACRAMENTO, 2009; 
SCHEDLER, 1999) que o conceito de accountability está ligado à ideia central 
de controle sobre a atividade de órgãos e instituições do poder público, de forma 
que as ações ou omissões do Estado possam ser controladas traduzindo-se como 
melhor qualidade do serviço prestado. Segundo Schedler (1999), accountability 
necessariamente deve responder a duas dimensões: answerability e enforcement. 
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Na primeira dimensão temos necessariamente a obrigação, por parte dos 
agentes, de responder publicamente por meio de informações e explicações a 
respeito de suas ações, enquanto o enforcement se caracterizará pela capacidade 
de punir uma omissão ou ação incorreta ou insatisfatória.

Conforme O’Donnell (1991), accountability horizontal diz respeito ao 
controle institucional realizado por agências autônomas, que podem configurar 
ou não uma rede em que deverão ser capacitadas para supervisionar rotinas, 
questionar e, se necessário, punir ações ou atos impróprios de ocupantes de 
cargo ou função pública. Destaca-se que a autonomia institucional em relação 
ao órgão ou poder sob controle é fator fundamental, sem o qual, para o autor, 
não será possível exercer a accountability (O’DONNELL, 1998).

Dado a especificidade de cada agência, para que a accountability 
horizontal seja exercida de forma efetiva, há de se considerar a importância 
do trabalho em rede. Logo, quando falamos em accountability horizontal, o 
ideal seria pensar não em órgãos isolados, todavia, em uma rede, onde cada 
agência especificamente estivesse comprometida em apoiar as demais agências. 
Esse apoio sugere inclusive ações de incentivo para que cada instituição possua 
autonomia, porém, funcione de forma coordenada com as demais.

A proposta de existência de uma rede de accountability horizontal que 
funcione de maneira coordenada está atrelada ao entendimento que cada uma 
dessas agências, por natureza de constituição, traz em suas especificidades. 
Nesse sentido, é possível entender as agências em dois grandes grupos: Balance, 
referente à noção clássica de divisão dos poderes e freios e contrapesos. Assim, 
o controle está voltado à independência dos poderes (executivo, legislativo e 
judiciário) e o movimento coordenado de um em relação ao outro. Assignada, 
referente àquelas agências cuja a função é específica para um risco determinado 
de transgressão ou corrupção. Esta última possui, dentre outras, duas vantagens 
quando comparadas à primeira, a saber: possuem autonomia para ser proativa, 
agindo de modo preventivo e também acompanhando de maneira contínua 
o seu objeto, ou seja, trata-se de uma possibilidade de realizar o controle 
continuamente podendo estabelecer análises durante o processo. Outra 
vantagem, diz respeito à sua possibilidade de utilizar critérios eminentemente 
técnicos e não político partidário (O’DONNELL, 2004).

Pautado na concepção de accountability horizontal anteriormente descrita 
temos no modelo de ouvidoria pública brasileira um dilema. O termo ouvidoria 
é específico da experiência brasileira, entretanto, a princípio se propõem 
atuar no cenário prático do poder público como tradução do ombudsman tal 
como reconhecido nas experiências internacionais. Assim, para compreender 
ouvidoria como agência de accountability é fundamental a diferenciação entre 
as duas dimensões (answerability e enforcement), haja vista que a inexistência 
de marco constitucional possibilitou que ela fosse extremamente fragilizada 
em relação à sua capacidade de exercer o enforcement. Segundo Lyra (2008), 
atualmente no Brasil existe uma enorme quantidade de modelos de formulação 
e implementação de ouvidorias, traduzindo-se em grande multiplicidade de 
experiências, e isso é uma consequência da não aprovação do Defensor do Povo na 
Constituição Federal de 1988. Assim, essa variação coloca em jogo a capacidade 
de punição do órgão que geralmente está submetido hierarquicamente ao gestor 
executivo que controla.
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Atualmente, apesar dos variados modelos e formatos de ouvidorias públicas 
existentes, consideradas as três esferas de Governo e os três poderes, podemos 
afirmar que sua maioria possui em seu desenho institucional características de 
órgão de controle interno. Entretanto, tratar desse tema não é simples. Conforme 
retratado por Romão (2016), existe uma enorme resistência na possibilidade 
de assumir isso quando o assunto é regulamentação, demonstrando um certo 
distanciamento entre o que as ouvidorias têm experimentado na prática e o que 
pretendem enquanto construção conceitual de desenho institucional.

A despeito da inexistência de um acordo na discussão do desenho 
institucional padrão que defina a ouvidoria pública brasileira como órgão de 
controle interno, vale destacar que de maneira geral o que se tem visto é um 
uso generalizado, superficial e repetitivo do conceito de ouvidoria como órgão 
de participação social. Desta forma, seria prudente discutir em que medida essa 
experiência brasileira de implementação de ouvidoria, como parte da estrutura 
do próprio órgão ao qual controla, somado à nomeação do ouvidor pelo gestor 
da mesma instituição, pode comprometer a representatividade pretendida.

É esperado que o ouvidor seja um representante das pessoas dentro da 
organização, no mais que sua atuação seja uma mediação pautada nos princípios 
da administração pública.

3. DISCUSSÃO

Manin (2015), em trabalho a respeito da Defensoria do Povo como 
instrumento de participação cidadã, destaca que as diferentes formas de 
participação são criadas como marco da crise de representação política, 
como forma de canalizar a insatisfação dos cidadãos em relação aos seus 
representantes. Assim, a participação social objetivava então a intervenção 
direta sobre questões de interesse público. Todavia, o contexto utilizado no 
trabalho relativo ao Ombudsman do qual a autora trata refere-se ao cenário 
dos demais países latino-americanos onde o ombudsman de forma geral possui 
ampla independência, não tendo nenhuma hierarquia com o órgão que controla.

Gomes (2000), Lyra (2004) e Cardoso (2010), em seus respectivos 
estudos a respeito da ouvidoria pública brasileira, relatam um panorama 
pobre quanto à colaboração desse instituto na participação social. Lyra (2004), 
especificamente, destaca que existe um abismo entre os princípios democráticos 
que caracterizariam a priori a ouvidoria (na mesma lógica do ombudsman 
no cenário internacional) e suas ações cotidianas. Segundo o mesmo autor, 
o comprometimento da independência dos ouvidores, por conta de em sua 
maioria serem nomeados pelos gestores dos próprios órgãos que controla, tem 
significado na prática um dificultador para que a mediação das relações entre 
poder público e indivíduos pautada nos princípios da administração pública 
ocorram.

Ainda em relação ao comprometimento da razão de ser da ouvidoria 
devido à sua ausência ou pouca autonomia Neto e Durán (2016), também 
apontaram um cenário bastante crítico em seu artigo que tratou dados 
levantados em pesquisa do IPEA, cujo objetivo foi analisar as condições de 
autonomia conferidas as 93 ouvidorias do executivo federal. É importante dizer 
que neste estudo a metodologia para avaliar a existência ou não de autonomia 
estava atrelada aos mecanismos de escolha para o cargo, entretanto, agora tendo 
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a definição de critérios técnicos com questão fundamental, devendo esta estar 
acima da escolha política. Nesse sentido, foi considerada também a adoção de 
mecanismos externos para nomeação e utilização de listas de candidatos para 
apreciação da autoridade máxima da instituição.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A difusão política do Ombudsman na América Latina foi pautada com 
base em um cenário de redemocratização dos países dessa região, marcadamente 
vinculados a movimentos da academia e direcionados por meio de experiências 
vivenciadas na Península Ibérica. O Brasil participou efetivamente dessas 
disputas apresentadas na região, naquele momento, e foi cenário para o II 
Simpósio Latino-americano do Ombudsman, evento que fez parte de um 
conjunto de ações para difusão do Defensor do povo na região. Entretanto, 
o movimento realizado na região e a participação do Brasil, no sentido da 
necessidade de se garantir a figura do Defensor do Povo, e a descrição dessa 
figura no texto pré-constituinte não foram suficientes para garantir a inclusão 
desse instituto na Constituição Federal de 1988.

	 As tensões e disputas travadas durante a construção da Constituição 
Federal de 1988 impediram a inscrição da Ouvidoria na lógica do Defensor 
del Pueblo latino-americano no texto e comprometeram, em alguma medida, a 
efetivação do que foi traduzido como Ouvidoria Pública brasileira. O entendimento 
da necessidade de criação da figura do Ouvidor somado à inexistência de um 
parâmetro legal contribuiu em boa medida para que esse órgão de controle 
fosse, com o passar dos anos, implementado de forma infraconstitucional em 
vários entes da federação brasileira, todavia, de forma geral com sua efetividade 
comprometida dado sua fragilidade de desenho institucional, traduzido em 
baixa ou nenhuma autonomia e ausência de poder vinculante.

	 Desde então, iniciada a implementação do instituo de Ouvidoria na 
década de 1980 sem nenhum marco constitucional, o que se observa no Brasil é 
uma explosão de modelos e formatos que em grande parte o descaracteriza dos 
princípios originários do Ombudsman. Especificamente em relação à criação de 
Ouvidorias de Justiça e Ouvidorias do Ministério Público, realizadas via emenda 
constitucional no ano de 2004, há que se considerar uma possível redutibilidade 
da instituição, seja na obrigatoriedade constitucional de existência da Ouvidoria 
apenas nesses dois órgãos, seja na função trazida pela emenda que o atrela 
apenas à recepção de reclamações e denúncias.

	 Especificamente quanto à sua capacidade de representação das pessoas 
junto ao Estado e potencialização da participação social no sentido de contribuir 
com a democracia participativa, em muito a ouvidoria pública brasileira tem 
deixado a desejar. O que observamos segundo a literatura estudada é que a 
razão de ser da ouvidoria – mediação de conflitos entre o Estado e indivíduos – 
está comprometida, principalmente por conta da ausência ou baixa autonomia 
de seus ouvidores, e isto atrelado ao fato de um desenho institucional que 
submete a ouvidoria ao gestor máximo do órgão ao qual controla sem que exista 
minimamente um mecanismo externo e/ou técnico de escolha do ouvidor.

Esse cenário merece atenção no que diz respeito à análise política desse 
instrumento como potencializador da participação social. Haja vista que a 
participação social nasce da necessidade de introduzir de maneira direta os 
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indivíduos na prática de planejamento e gestão das políticas públicas, isso por 
conta do descontentamento com rumos tomados pela democracia representativa. 
Para a ouvidoria pública brasileira construir esse movimento de reflexão é 
condição fundamental, sem a qual colocará em risco a sua própria existência 
enquanto órgão representante das pessoas diante do poder público. Ademais, 
seria uma oportunidade reconstruir sua imagem e reescrever sua história no 
cenário internacional na perspectiva de aprimoramento da função e valorização 
da defesa dos direitos humanos.
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Imprensa E OUVIDORIA 

LA PRESSE ET LE MÉDIATEUR

Cynthia Silingardi Moraes Sampaio Fae1

Rogério Rodriguez Fernandez Filho2

Sumário: Introdução. 1. Imprensa e Ouvidoria, instituições de controle 
social. 2. Imprensa e liberdade. 3. Democracia e movimento de massas. 
4. Democracia e crise econômica. 5. Notícias falsas. 6. Conclusões.  
7. Referências.
Resumo: A percepção do compartilhamento de vários elementos 
essenciais às atividades desenvolvidas pela imprensa e pela Ouvidoria 
nasceu de um acaso – a entrega de um prêmio de Jornalismo. Foi 
confirmada causalmente, porém, no episódio ulterior e recente, pelo qual, 
um Ministro do Supremo Tribunal Federal, no âmbito de investigação 
instaurada de ofício pelo Presidente da Corte, houve por bem revogar 
medidas censórias liminarmente determinadas naquele procedimento, 
aparentemente em razão da pressão da sociedade captada pela imprensa e 
formalizada pela Procuradoria-Geral da República. Seguindo este rastilho, 
imprensa e ouvidoria, instituições ambas de controle social, não só têm 
seu desempenho condicionado à liberdade de expressão, circunstância 
atestada pela análise evolutiva das Constituições no Brasil, como balizam 
os âmbitos da liberdade por meio dos movimentos de resistência e de 
participação abordados no texto. No movimento de resistência, marcam 
presença as massas, principalmente as digitais, impulsionadas pela 
covariância entre democracia e crise social, acarretando as consequências 
analisadas em uma entrevista da Professora de Ética, Mídia e Direito da 
Universidade de Minnesota, Jane Kirtley.  
Palavras-chave: Imprensa. Ouvidoria. Controle social. Democracia. 
Liberdade. Movimentos de massa. Crise econômica. Fake news.
Résumé: La perception du partage de divers éléments essentiels par les 
activités développées par la presse et le Médiateur est née d’un hasard 
- la remise d’un prix de journalisme. Cette perception a toutefois été 
confirmée dans un épisode suivant et récent, par lequel un Ministre du 
Tribunal fédéral suprême, dans le cadre d´une enquête initiée d’office par 
le Président de la Cour, a révoqué les mesures préliminaires de censure 
décidées dans cette procédure, apparemment en raison de la pression 
de la société capturée par la presse et officialisée par le bureau du 
Procureur général de la République. En ce sens, la presse et le médiateur, 
les deux institutions de contrôle social, en plus d’avoir leur performance 
conditionnée à la liberté d’expression, une circonstance attestée par 

1	 Analista processual e Assessora Jurídica do MPT.

2	 Subprocurador-geral do Ministério Público do Trabalho. Ouvidor do Ministério Público do Trabalho (2017-
2019). Membro do Ministério Público Democrático.
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l’analyse évolutive des constitutions au Brésil, balisent également 
les sphères de la liberté à travers des mouvements de résistance et de 
participation couverts dans le texte. Dans le mouvement de résistance, 
les masses, en particulier les digitales, marquent la présence, entraînées 
par la covariance entre la démocratie et la crise sociale, provoquant les 
conséquences analysées dans une interview de Jane Kirtley, professeur 
d’éthique, de médias et de droit de l’Université du Minnesola. 

Mots-clés: Presse. Médiateur. Contrôle social. Démocratie et liberté. 
Mouvements de masse. Crise économique. Fake news.

INTRODUÇÃO

A ideia deste artigo veio por acaso quando, em março, na entrega do 
Prêmio MPT de Jornalismo, importante laço do Ministério Público do Trabalho 
com a imprensa de todo o Brasil, a Ouvidoria, estando presente no auditório da 
Procuradoria-Geral do Trabalho, foi distinguida com a incumbência de entregar 
uma das láureas3.

Na oportunidade a Ouvidoria lembrou que o Correio Braziliense, fundado 
em 21 de abril de 1960, na mesma ocasião da inauguração da capital e da TV 
Brasília, escolheu seu nome em homenagem ao histórico Correio Braziliense ou 
Armazém Literário, editado em Londres por obstáculos com a Coroa, a partir de 
1808, por Hipólito José da Costa.

Ousadias nas matérias então publicadas não faltaram, do porte da 
introdução do júri; responsabilidade dos Ministros; publicação dos orçamentos 
e das contas do Tesouro Público; segurança de ninguém ser preso sem culpa 
formada4; reconhecimento do direito de associação e de petição; acesso de todos 
aos cargos públicos, eliminando-se os favoritismos; abolição da inquisição, 
do juízo da inconfidência, dos foros especiais e das penas infamantes, todos 
temas desagradáveis aos ouvidos de um Poder Monárquico não constitucional, 
portanto, unipessoal, absoluto e monocrático.

Desde o primeiro e mais importante valor comum que se apresenta por 
inteiro e imediatamente entre a imprensa e a ouvidoria, que é a democracia, já 
que nem um nem a outra poderiam ter alcançado qualquer desenvolvimento 
possível fora de um ambiente de liberdade, temos um espectro amplo de valores 
compartilhados.

1. IMPRENSA E OUVIDORIA, INSTITUIÇÕES DE CONTROLE 
SOCIAL

Na pauta do primeiro jornal brasileiro aparecem, amplos e intensos, os 
preceitos de participação popular na administração da Justiça (inciso XXXVIII, 
art. 5º, CR); a eficiência e a moralidade nos atos da Administração, não importa 
o nível (art. 37, caput, idem); a transparência e a publicidade na administração 
pública (ibidem); a presunção de inocência; o direito de reunião pacífica em 

3	 Vencedores das etapas regionais na Categoria Fotojornalismo: Norte: “Longe de casa” – Ricardo Oliveira 
– Jornal em Tempo; Nordeste: “Alpinista do lixo” – Jonathan Lins – Gazetaweb.com; Centro-Oeste: “Os 
últimos dias do lixão sem fim” – Pedro Ladeira – Folha de São Paulo; Sudeste: “Carteira de Sangue” – 
Domingos Peixoto – Jornal O Globo (vencedor nacional); Sul: “Consumidos pela escravidão” – Albari Rosa 
da Silva – Gazeta do Povo.

4	 Hipólito José da Costa foi preso pela Inquisição portuguesa. 
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locais abertos ao público (art. 5º, inciso XVI); o repúdio ao nepotismo, entre 
outros, todos compartidos por ambas as atividades: imprensa e ouvidoria.

A prevalência, e não hierarquia, da democracia sobre os outros valores, 
como principal elo entre a imprensa e a ouvidoria, impulsiona situar o outro 
pilar, a liberdade, sem a qual aquela pode se exteriorizar como uma ditadura 
da maioria ocasional que, valendo-se do poder coercitivo, subjuga a minoria, 
desconstituindo o binômio democracia e liberdade, que não por acaso foi afetado 
pelos últimos episódios de censura. 

A reação do Presidente do Supremo Tribunal Federal ao determinar de 
ofício uma investigação, “considerando a existência de notícias fraudulentas 
(fake news), denunciações caluniosas, ameaças e infrações revestidas de animus 
calumniandi, diffamandi e injuriandi, que atingem a honorabilidade e a 
segurança do Supremo Tribunal Federal, de seus membros e familiares” (Portaria 
STF/GP nº 69, de 14 de março de 2019), com designação do Ministro Alexandre 
de Morais para conduzir o inquérito, sem que tenha havido o necessário e 
formal sorteio entre os demais Ministros da Suprema Corte, culminando com 
a censura ao site “O Antagonista” e à revista “Crusoé”, para cercear a liberdade 
da imprensa em veicular a matéria intitulada “O amigo do amigo de meu pai”, 
rompe com o otimismo cívico e causa preocupação.

Melhor para todos que parte da crispação autoritária tenha se 
dissipado com a revogação da determinação de censura, desde que, claro, seja 
desconsiderado que o fundamento tenha passado ao largo da referida questão 
central.

Significa mais, mesmo que se reconheça uma dose de exagero na 
qualificação da imprensa livre como legítima representante da opinião pública, 
já que o Parlamento é o seu legítimo representante popular, há uma saudável 
coimplicação entre a impressa e a opinião pública.

Vitória da democracia. A revogação da censura decretada pelo Ministro 
Alexandre de Moraes ao site “O Antagonista” e sua revista “Crusoé” é a 
vitória da democracia no que ela tem de mais representativo: 
a pressão da opinião pública, apoiada em sua legítima 
representante, a imprensa livre.5(s.n.o) 

O episódio força a recordação do magistral e sempre lembrado, quando 
o tema é liberdade de expressão, Acórdão do Supremo Tribunal Federal nº 
4.815 do Distrito Federal6, Relatoria da Ministra Cármen Lúcia, cujos excertos 
principais, de uma fundamentação que se estende por mais de 100 páginas, vale 
a pena transcrever para recordação da memória cidadã: 

O direito à liberdade de expressão – transcendendo o cogitar solitário e 
mudo e permitindo a exposição do pensamento – permeia a história da 
humanidade, pela circunstância mesma de ser a comunicação própria 
das relações entre as pessoas e por ela não apenas se diz do 
bem, mas também se critica, se denuncia, se conta e reconta o 
que há de vida e da vida, da própria pessoa e do outro, fazendo-se a arte 
exprimindo-se o humano do bem e do mau, da sombra e claro. E forma-se 
pela expressão do que é, do que se pensa ser, do que se quer seja, do que 

5	 Merval Pereira, jornal “O Globo”, sexta-feira, dia 19.04.2019, p. 2.

6	 “De se anotar, assim, ser objeto da presente ação a interpretação das normas civis proibitivas de divulgação 
de escritos, transmissão da palavra, publicação, exposição ou utilização da imagem de uma pessoa sem sua 
autorização segundo os princípios constitucionais, que resguardam as liberdades de expressão do pensamento, 
da atividade intelectual, artística e de comunicação, no exercício das quais são produzidas obras biográficas.”  
(Acórdão ADI 4815/DF, p. 3).
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foi e do que se pensa possa ser a história humana transmitida. Afinal, no 
princípio é o Verbo. Encarna-se a vida no Verbo. E o verbo faz-se carne e 
torna-se vida. (fl. 29)
História faz-se pelo que se conta. Silêncio também é história. Mas 
apenas quando relatada e de alguma forma dada a conhecimento 
de outrem. Pela sua força de construção e desconstrução de relações 
sociais, políticas e até mesmo econômicas, a expressão como direito é fruto 
de lutas permanentes desde os primórdios da história. (idem)
Censura é forma de controle da informação. Alguém, que não o autor 
do pensamento e do que quer se expressar, impede a produção, a circulação 
ou divulgação do pensamento ou, se obra artística, do sentimento. Enfim, 
controla-se a palavra ou a forma de expressão do outro. Alguém – o censor 
– faz-se senhor não apenas da expressão do pensamento ou do sentimento 
de alguém, mas – o que é mais – controla-se o acervo de informação que 
se pode passar a outros. (fl. 45)
Para o deslinde da questão posta a exame na presente ação, não se pode 
deixar de enfatizar o direito à informação, constitucionalmente 
assegurada como fundamental, e que se refere à proteção a se 
obter e divulgar informação sobre dados, qualidades, fatos, de 
interesse da coletividade, ainda que sejam assuntos particulares, 
porém com expressão ou de efeitos coletivos. (fl. 63)

Antes de prosseguir com as valiosas transcrições que vêm sendo extraídas 
do Acórdão paradigma, não seria excessivo chamar atenção, principalmente para 
os trechos negritados, pela sua aguçada pertinência com as atividades 
de imprensa e ouvidoria, mesmo acompanhados da advertência que, por 
não constarem como destaque, nem se esperaria que o fossem, no original, 
devem ser submetidos a um processo de leitura crítica.

Uma vez excluída uma incorporação mecânica aos fins aqui propostos, 
também o excerto que se segue sublinha a adequação do Acórdão paradigma, 
se pensado na Lei de Acesso à Informação7, sem com isso sugerir qualquer 
enclausuramento em uma ou em outra das atividades que vêm sendo estudadas. 
Transcreve-se.

Assim disposto, o direito constitucional garantido contempla 
a liberdade de informar e de ser informado. O primeiro refere-se 
à formação da opinião pública, considerado cada qual dos cidadãos que 
haverá de livremente poder receber dados sobre assuntos que seja de 
interesse da coletividade e sobre pessoas cujas ações, públicos-estatais 
ou púbicos-sociais que possa interferir na sua esfera do acervo do direito 
de saber, de aprender sobre temas relacionados a seu leque de cogitações 
legítimas. (fl. 63/64)
O direito de ser informado concerne àquele que recebe o teor 
da comunicação, tornando-se ator no processo de liberdade 
crítica e responsável por suas opiniões e, a partir delas, por suas 
ações. Liberdade desinformada é algema mental transparente, porém tão 
limitadora quanto os grilhões materiais. A corrente da desinformação 
não é visível, mas é sensível na cidadania ativa e participativa. Como em 
Brecht, o pior analfabeto é o analfabeto político. O direito de ser informado 
é a garantia da superação do analfabetismo político. (fl. 64)

7	  A Lei nº 12.527/2011, que regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas, dispõe no 
seu artigo 3º: “Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso 
à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e 
com as seguintes diretrizes: I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; II - 
divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; III - utilização de meios 
de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de 
transparência na administração pública; V - desenvolvimento do controle social da administração pública”.
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O direito de se informar relaciona-se à liberdade de buscar a 
informação em fonte não censurada e sobre qualquer tema de 
interesse do cidadão. Coartar a busca livre de assunto ou em fonte 
circunscrita antecipadamente significa limitar a liberdade de obter dados 
de conhecimento para a formação de ideias e formulação de opiniões. 
(idem)
O direito fundamental constitucionalmente assegurado compreende 
a busca, o acesso, o recebimento, a divulgação, a exposição 
de dados, pensamentos, formulações, sendo todos e cada um 
responsáveis pelo que exorbitar a sua esfera de direitos e atingir 
outrem. (ibidem)

Em uma linha ainda mais arrojada, recentemente nos EEUU, uma 
motorista multada por dirigir acima da velocidade permitida, que, ao deixar 
contrariada o local, exibiu um dedo num gesto que lhe rendeu uma multa mais 
pesada, processou o oficial por cercear sua liberdade e teve seu direito garantido 
por um Tribunal como forma de expressão garantida pela 1ª Emenda8. 

Jurisprudência comparada arrojada, sim, mas não teratológica, já que 
contaria com apoio doutrinário também no Brasil. Transcreve-se.

Nesse sentido, em princípio todas as formas de manifestação, desde que não 
violentas, estão protegidas pela liberdade de expressão, incluído gestos, 
sinais, movimentos, mensagens orais e escritas, representações teatrais, 
sons, imagens, bem como manifestações veiculadas pelos modernos meios 
de comunicação, como as mensagens de páginas de relacionamentos e blog 
etc. 9

2. IMPRENSA E LIBERDADE	

A imprensa em todos os países, desde a sua origem, é um instrumento 
clássico de democracia ao produzir matéria de máximo valor informativo 
cidadão, bem por isso, a Declaração de Chapultepec sobre a liberdade de 
expressão e de imprensa, de 1994, assinada em 1996 pelo ex-Presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso, e, em 2006, pelo ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, põe em destaque que:

Uma imprensa livre é condição fundamental para que as sociedades 
resolvam seus conflitos, promovam o bem-estar e protejam sua liberdade. 
Não deve existir nenhuma lei ou ato de poder que restrinja a liberdade de 
expressão ou de imprensa, seja qual for o meio de comunicação. 

A medida da liberdade de imprensa é proporcional à autonomia em 
relação ao Estado e, no Brasil, não haveria de ser diferente, como nos dá registro 
o testemunho de Rui Barbosa.

Se não estou entre os mais valentes dos seus advogados, estou entre os mais 
sinceros e mais francos, os mais leais e desinteressados, os mais refletidos 
e radicais. Sou pela liberdade sem outros limites que os do direito comum, 
os do Código Penal, os da Constituição em vigor.10

8	 Jornal Folha de São Paulo, 20.03.2019. “Mostrar o dedo do meio é liberdade de expressão protegida por lei, 
decide tribunal dos EUA. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2019/03/mostrar-o-dedo-
do-meio-e-liberdade-de-expressao-protegida-por-lei-decide-tribunal-dos-eua.shtml>. Acesso em: 01 maio 2019.

9	 SARLET, Ingo Wolfang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito 
constitucional. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 497.

10	 BARBOSA, Rui. Escritos e discursos seletos. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1997,  p. 722.
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Prosseguindo, o autor que defendia ser a liberdade “o conceito abstrato do 
fato concreto da libertação”11, afirma que “a Constituição imperial não a queria 
menos livre; e se o Império não se temeu dessa liberdade, vergonha será que a 
República não a tolere.”12

A Constituição Política do Império do Brasil, de 25 de março de 1824, 
outorgada pelo Imperador D. Pedro I, determinava em seu artigo 179, inciso IV:

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos 
Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 
propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira 
seguinte 
...
IV. Todos podem communicar os seus pensamentos, por palavras, escriptos, 
e publical-os pela Imprensa, sem dependencia de censura; com 
tanto que hajam de responder pelos abusos, que commetterem no exercicio 
deste Direito, nos casos, e pela fórma, que a Lei determinar. (s.n.o)

A Constituição de 1891, primeira constituição republicana do 
país, estabelecia no artigo 72, §12:

Art.72 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no 
paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes á liberdade, á segurança 
individual e á propriedade, nos termos seguintes: 
...
§ 12. Em qualquer assumpto é livre a manifestação do pensamento 
pela imprensa ou pela tribuna, sem dependencia de censura, 
respondendo cada um pelos abusos que commetter, nos casos e pela fórma 
que a lei determinar. Não é permittido o anonymato. (s.n.o)

A Carta de 1934, por sua vez, estampava em seu artigo 113:
Art. 113 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à subsistência, 
à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes:
...
9) Em qualquer assunto é livre a manifestação do pensamento, sem 
dependência de censura, salvo quanto a espetáculos e diversões públicas, 
respondendo cada um pelos abusos que cometer, nos casos e pela forma 
que a lei determinar. Não é permitido anonimato. É segurado o direito 
de resposta. A publicação de livros e periódicos independe de licença do 
Poder Público. Não será, porém, tolerada propaganda, de guerra ou de 
processos violentos, para subverter a ordem política ou social.

A Constituição de 1937, outorgada por Getúlio Vargas, decretava no artigo 
122:

Art. 122 - A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes 
no País o direito à liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos 
termos seguintes:
...
15) todo cidadão tem o direito de manifestar o seu pensamento, oralmente, 
ou por escrito, impresso ou por imagens, mediante as condições e nos 
limites prescritos em lei.        
A lei pode prescrever:
a) com o fim de garantir a paz, a ordem e a segurança pública, a censura 
prévia da imprensa, do teatro, do cinematógrafo, da radiodifusão, 

11	 Idem, p. 29

12	 Ibidem, p. 722.
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facultando à autoridade competente proibir a circulação, a difusão ou a 
representação; 
b) medidas para impedir as manifestações contrárias à moralidade pública 
e aos bons costumes, assim como as especialmente destinadas à proteção 
da infância e da juventude; 
c) providências destinadas à proteção do interesse público, bem-estar do 
povo e segurança do Estado. 
A imprensa reger-se-á por lei especial, de acordo com os seguintes 
princípios: 
a) a imprensa exerce uma função de caráter público; 
b) nenhum jornal pode recusar a inserção de comunicados do Governo, 
nas dimensões taxadas em lei; (s.n.o)

	 A Carta de 1946 dispunha em seu artigo 141, §5º:
Art. 141 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à 
liberdade, a segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes:
...
§ 5º - É livre a manifestação do pensamento, sem que dependa de censura, 
salvo quanto a espetáculos e diversões públicas, respondendo cada um, 
nos casos e na forma que a lei preceituar pelos abusos que cometer. Não é 
permitido o anonimato. É assegurado o direito de resposta. A publicação 
de livros e periódicos não dependerá de licença do Poder 
Público. Não será, porém, tolerada propaganda de guerra, de processos 
violentos para subverter a ordem política e social, ou de preconceitos de 
raça ou de classe13. (s.n.o)

A Carta de 1967, ainda que substancialmente conservadora, preceituava 
no §8º do artigo 150:

Art. 150. 
...
§ 8º - É livre a manifestação de pensamento, de convicção política ou 
filosófica e a prestação de informação sem sujeição à censura, salvo quanto 
a espetáculos de diversões públicas, respondendo cada um, nos termos 
da lei, pelos abusos que cometer. É assegurado o direito de resposta. A 
publicação de livros, jornais e periódicos independe de licença 
da autoridade. Não será, porém, tolerada a propaganda de guerra, de 
subversão da ordem ou de preconceitos de raça ou de classe. (s.n.o)

A Emenda Constitucional nº 01/69 previa em seu artigo 153, §8º:
Art. 153.
...
§ 8º É livre a manifestação de pensamento, de convicção política ou 
filosófica, bem como a prestação de informação independentemente de 
censura, salvo quanto a diversões e espetáculos públicos, respondendo cada 
um, nos têrmos da lei, pelos abusos que cometer. É assegurado o direito de 
resposta. A publicação de livros, jornais e periódicos não depende 
de licença da autoridade. Não serão, porém, toleradas a propaganda de 
guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de religião, de raça ou 
de classe, e as publicações e exteriorizações contrárias à moral e aos bons 
costumes. (s.n.o)

13	 O Ato Institucional nº 2/1955 alterou a última alínea do §5º do art. 141, que passou a vigorar com a seguinte 
redação: “Não será, porém, tolerada propaganda de guerra, de processos violentos para subverter a ordem 
política e social, ou de preconceitos de raça ou de classe”.
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Sobreveio então o Ato Institucional nº 05, de 13 de dezembro de 1968, 
emitido pela ditadura militar, que, apesar de declarar mantida14 a Constituição 
de 24 de janeiro de 1967 (art. 1º), ordenava nos artigos 5º e 9º:

Art. 5º - A suspensão dos direitos políticos, com base neste Ato, importa, 
simultaneamente, em:
...
III - proibição de atividades ou manifestação sobre assunto de natureza 
política;
...
Art. 9º - O Presidente da República poderá baixar Atos Complementares 
para a execução deste Ato Institucional, bem como adotar, se necessário à 
defesa da Revolução, as medidas previstas nas alíneas d e e do § 2º do art. 
152 da Constituição15.

Por fim, a Constituição Cidadã de 1988 restabelece os princípios da 
liberdade de pensamento, de expressão, de atividade artística, cultural e 
científica, dentre outras, conforme incisos IV, V, VI, IX, X e XVI do artigo 5º e 
parágrafos 1º, 2º e 6º do artigo 220: 

Art. 5º...
 IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
  V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem;
 VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção 
aos locais de culto e a suas liturgias;
...
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação;
...
 XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo 
da fonte, quando necessário ao exercício profissional;
...
Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão 
e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não 
sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.
§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação 
social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.
§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e 
artística.
... 

14	 Ato Institucional nº 05/1968, art. 1º: “São mantidas a Constituição de 24 de janeiro de 1967 e as Constituições 
estaduais, com as modificações constantes deste Ato Institucional”.

15	 “Art. 9º - O Presidente da República poderá baixar Atos Complementares para a execução deste Ato 
Institucional, bem como adotar, se necessário à defesa da Revolução, as medidas previstas nas alíneas d e 
e do § 2º do art. 152 da Constituição” (quais sejam, suspensão da liberdade de reunião e de associação; e 
censura de correspondência, da imprensa, das telecomunicações e diversões públicas)”.

	 “Art.152 – O Presidente da República poderá decretar o estado de sítio (...) §2º - O Estado de sítio autoriza 
as seguintes medidas coercitivas: (...) d) suspensão da liberdade de reunião e de associação; e) censura de 
correspondência, da imprensa, das telecomunicações e diversões públicas”.
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6º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença 
de autoridade.

As breves transcrições da normatividade constitucional, com exceção 
do soluço da Polaca de 193716, servem para enfatizar a presença da imprensa 
como personagem símbolo da democracia e liberdade, não se prestam, porém e 
infelizmente, para descrever um bicentenário de evolução crescente na redução  
da censura, o que justifica a atenção atual e sempre redobrada da 
sociedade.

Percurso tão acidentado da liberdade de expressão que é vocalizado17 
pelo Ministro da Justiça, de 69 a 74, Alfredo Buzaid, autor do anteprojeto do 
Código de Processo Civil de 1973 e também Ministro do Supremo Tribunal 
Federal (1982/1984), ao invocar na defesa da doutrina “espiritualista”, em 
oposição à “doutrina materialista”, a proteção de Deus constante do preâmbulo 
da Constituição de 1967. 

Nesse período da ditadura militar, de 64 a 85, de forma geral e contínua, 
a censura se constituiu como um mecanismo essencial de proteção aos 
pilares do regime autoritário, inserindo-se como parte relevante da 
Doutrina de Segurança Nacional, que concebia os meios de comunicação 
como espaços estratégicos para a formação e o direcionamento da opinião 
pública.18

Exatamente porque a censura política – ao contrário da censura de 
diversões públicas –, não sendo uma prática legitimada por uma tradição 
constitucional, não era admitida publicamente e era operada diretamente pelo 
aparelho repressivo, por meio de práticas não oficiais e sigilosas, sujeitas a 
“acidentes”, como ocorreu com o jornalista Wladimir Herzog, em 1975, na sede 
do DOI-CODI de São Paulo.

Com o advento do Ato Institucional nº 05, o Presidente da República 
ficou autorizado, pelo artigo 9º, a adotar medida repressiva “se necessário 
à defesa da Revolução”19, atraindo a presunção que deveria, para afastar a 
patente inconstitucionalidade, ser precedida de decretação do estado de sítio20, 
e o Decreto-lei nº 1.077/1970 tinha como objeto a censura da moral e bons 
costumes. 

16	 A Constituição de 1937 (art. 122, item 15, alínea “a”) autorizava o estabelecimento por lei da censura prévia 
da imprensa.

17	 “Quem estudou a teoria da informação sabe que os periódicos, o rádio e a televisão constituem, nos nossos 
dias, os meios mais eficazes para dirigir a opinião pública. É por meio deles que o comunismo internacional 
atua sobre o povo, invadindo subrepticiamente os lares. E os seus agentes, adrede preparados, se infiltram 
em todos esses meios de comunicação para transmitir suas idéias dissolventes”. (CARVALHO, Lucas Borges 
de. A censura política à imprensa na ditadura militar: fundamentos e controvérsias. Revista da Faculdade 
de Direito – UFPR, Curitiba, vol. 59, n. 1, 2014, p. 82).

18	 Idem, p.80.

19	 “Art. 9º - O Presidente da República poderá baixar Atos Complementares para a execução deste Ato 
Institucional, bem como adotar, se necessário à defesa da Revolução, as medidas previstas nas alíneas d e 
e do § 2º do art. 152 da Constituição” (quais sejam, suspensão da liberdade de reunião e de associação; e 
censura de correspondência, da imprensa, das telecomunicações e diversões públicas)”.

20	 “Art.152 – O Presidente da República poderá decretar o estado de sítio nos casos de: I – grave perturbação 
da ordem ou ameaça de sua irrupção; II – guerra (...) §2º - O Estado de sítio autoriza as seguintes medidas 
coercitiva (...) (e) censura de correspondência, de imprensa, das telecomunicações e diversões públicas”. Igual 
dispositivo consta da Emenda de 1969, no artigo 156, §2º, (f).
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Nesse quadro normativo confuso, o avanço da censura não poderia 
prescindir de uma boa vontade interpretativa do Poder Judiciário, que, no 
primeiro mandado de segurança21 sob o tema, impetrado pelo Jornal Opinião, 
admitiu que havia prova da censura – negada pelo impetrado –, não havendo, 
porém, ato do Presidente da República ordenando a censura22 consoante citado 
artigo 9º do Ato Institucional nº 05.

Com esse recuo de natureza tão somente formal, apenas uma questão de 
tempo separava o beneplácito do Supremo Tribunal Federal à censura política, 
o que de fato veio a acontecer em diversos Mandados de Segurança nos quais se 
reconheceu a legalidade da censura à imprensa.23

No fazer das atividades de imprensa e de ouvidoria, elo entre a sociedade 
civil e o Estado, revela-se uma preocupação ética por excelência, na qual a 
crença dos leitores e dos demandantes desata uma interrogação permanente 
sobre a atividade profissional reconduzindo-a constantemente a um leito crítico. 

No plano do constitucionalismo político, “o controle do poder e a tutela 
dos direitos e garantias das liberdades seriam realizadas através de limites e 
garantias políticas externas aos sistemas jurídicos”.24

Na base material do constitucionalismo político estão os atores sociais, 
que não realizam, mas balizam os âmbitos de liberdade, com possibilidade, 
é plausível conjecturar, de serem posteriormente internalizados pelo 
constitucionalismo jurídico, caracterizado por dois movimentos, o de resistência 
e o de participação.

“O movimento de resistência se desenvolveria num sentido ‘negativo’ 
de defesa, impondo garantias e limites, na busca de se estabelecer um espaço 
de liberdade para os indivíduos através de garantias de desenvolvimento e 
expansão das suas atividades, numa compreensão de necessidade de tutelar as 

21	 Mandado de Segurança nº 72.836/DF, julgado pelo Tribunal Federal de Recursos em 19/06/1973, Relator 
Ministro Peçanha Martins.

22	 O ato colmatando a lacuna,  no caso do jornal Opinião, foi posteriormente a Exposição de Motivos nº GM 
229 – B, de 20 de junho de 1973.

23	 Mandado de Segurança. Pretensão fundada no art. 153, § 8º, da Constituição, visando obstar censura à 
imprensa, revista Argumento. II. Competência do Supremo Tribunal Federal para apreciar o writ, face ao 
disposto no art. 119, I, i, daquela Carta, eis que o ato impugnado emanou de ordem expressa do Presidente da 
República, publicada no Órgão Oficial, e ratificada nas informações. III. Fundada a determinação presidencial 
no art. 9º do Ato Institucional n. 5/68, ocorre obstáculo irremovível à sua apreciação judicial, por força de seu 
art. 11, c.c. os arts. 182 e 181, I, da Constituição. Pedido de segurança não conhecido. (Mandado de Segurança 
nº 20023 DF, Tribunal Pleno, julgado em 27/08/1975, Relator Ministro Thompson Flores, publicação 
EMENT Vol-00998-01 PP-00103 DJ 26-09-1975).

	 Mandado de Segurança. Pretensão fundada no art. 153, § 8º, da Carta Magna, visando obstar censura à 
imprensa, semanário ‘O São Paulo’. Competência do Supremo Tribunal Federal para apreciar o writ, face 
ao art. 118, I, i, da Constituição, por que a medida impugnada foi determinada, ou adotada pelo Presidente 
da República. Fundada a determinação presidencial no Ato Institucional nº 5/68, art. 9º, ocorre obstáculo 
irremovível à sua apreciação judicial, por força do seu art. 11, c/c arts. 182 e 181 da Constituição. Precedentes: 
MS 20.023-DF, de 27.8.75. Pedido de Segurança não conhecido. (Mandado de Segurança nº 20146 SP, 
Tribunal Pleno, julgado em 17/05/1978, Relator Ministro Cordeiro Guerra, publicação EMENT Vol-01106-01 
PP-00148 RTJ Vol-00087-03 PP-00421 DJ 11-09-1978).

	 Censura à imprensa. Ato praticado por ordem do Sr. Presidente da República, com assento no art. 9 do Ato 
Institucional n. 5/68. Não conhecimento do mandado de segurança, visto que o ato impugnado está excluído 
da apreciação do Poder Judiciário, ex vi dos arts. 181 e 182 da Constituição da República. (Mandado de 
Segurança nº 20149, Tribunal Pleno, julgado em 13/09/1978, Relator Ministro Soares Munoz, publicação 
EMENT Vol-01110-01 PP-00255 DJ 06-10-1978).

24	 NASCIMENTO, Erick Venâncio Lima do; SOUSA, Pedro Ivo de. Constitucionalismo e ouvidorias do ministério 
público: um projeto de integridade em construção no paradigma do estado democrático de direito. Revista 
da Ouvidoria do Ministério Público: ouvidorias do Ministério Público e o Estado democrático 
de direito. Vol. I. Brasília: CNMP, 2018, p.14.
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diversidades individuais que compõem uma unidade política”25, apropriada à 
atividade jornalística.

“Já o movimento de participação teria um caráter ‘positivo’ de ação 
política, com pretensão concreta de formação de uma vontade política sempre 
mais consolidada, estruturada e estável, fortalecendo a existência política comum 
para alcançar os interesses comuns”26, adequada à atividade de ouvidoria, 
no que se aproxima mais do papel desempenhado pelo ombudsman 
ou defensor do povo.27 

Ambos os movimentos – de defesa e participação – que caracterizam 
o constitucionalismo político proporcionam o relacionamento da imprensa e 
da ouvidoria com os movimentos de massa, componente importante do atual 
estágio da democracia.

3. DEMOCRACIA E MOVIMENTOS DE MASSA

Na esfera da resistência encontram-se hoje, mais do que nunca28, os 
movimentos sociais que são por antonomásia formas de manifestação coletiva 
da sociedade civil acerca de fatos jurídicos, quase sempre de iniciativa estatal 
e quase sempre, também, avaliados como prejudiciais, ou demandados como 
necessários para a consolidação de novos direitos. 

Entre os movimentos mais recentes29, figura o grupo ambiental Extinction 
Rebellion (XR), que paralisou diferentes pontos de Londres, cujo objetivo é 
chamar a atenção para o papel financeiro nas mudanças climáticas e apresenta 
demandas tais como medidas para reduzir a zero e emissão de gases poluentes 
até 2015, e que o governo britânico apresente dados reais sobre a situação do 
aquecimento global.

Considerando que as manifestações adotaram como táticas a ocupação de 
locais históricos, de forma não violenta, o saldo de prisões, cerca de mil, revela 
que o grupo até então desconhecido tem sido capaz de mobilizar uma parte 
significativa da população principalmente para que as autoridades assumam 
o compromisso com a verdade sobre as ameaças à destruição do planeta do 
modelo atual econômico.

Diálogo. Transparência. Participação. Do outro lado da Mancha, foi a 
opção do Presidente Emmanuel Macron, com uma maratona de cerca de dez 
mil reuniões, para que os cidadãos pudessem dar sugestões para os rumos da 
França, num Grande Debate Nacional, como tentativa de pacificar os coletes 

25	 Maurízio Fioravante apud. NASCIMENTO, Erick Venâncio Lima do; SOUSA, Pedro Ivo de. 
Constitucionalismo e ouvidorias do Ministério Público: um projeto de integridade em construção no 
paradigma do estado democrático de direito. Op. cit., p. 15.

26	 Ibidem, p.15.

27	 “Assim, à ouvidoria compete a defesa e a promoção dos direitos do cidadão apenas no âmbito administrativo. 
Contudo, seu papel não se restringe a zelar pela legalidade dos atos praticados pelo gestor. Diferentemente do 
Ministério Público, o ouvidor tem a prerrogativa de examinar o mérito dos atos praticados com base no poder 
discricionário do administrador, manifestando-se a respeito sempre que julgar oportuno”.  (LYRA, Rubens 
Pinto. Paradigmas de ouvidoria pública e proposta de mudança. In: CARDOSO, Antonio Semerano Rito; 
MENEZES, Ronald do Amaral (Org). Ouvidoria Pública Brasileira. Reflexões, avanços e desafios. 
Brasília: Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais – IPEA, 2016, p. 104).

28	 Um dos que ganhou visibilidade internacional foi o denominado 15 M, ocorrido na Espanha, em 2011, 
contando com milhares de pessoas nas ruas e envergando a consigna “não somos mercadorias nas mãos de 
políticos e banqueiro”, pontificando entre suas demandas justamente a democracia participativa.

29	 Anote-se, entre outros, “A primavera Árabe” (2010/2012); Os Indignados da Europa (2011/2012) e “O 
Movimento Vem #PraRua”, no Brasil, em 2013. 
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amarelos, movimento que surgiu no ano passado contra o aumento do preço do 
óleo diesel.

As manifestações, sem liderança definida e sem hegemonia partidária, 
apresentaram uma pauta de demandas que, a partir de um núcleo econômico 
tópico – o preço do óleo diesel –, vem se alargando para, entre outras, a adoção 
do Referendo de Iniciativa Cidadão (RIC), a reintrodução do Imposto sobre a 
Fortuna, a redução do número de parlamentares e a filantropia das doações 
para a recuperação da Igreja de Notre Dame com isenções de impostos.  

Não há dúvida de que os participantes desses novos movimentos sociais 
representam uma cidadania ativa, ou ciberativismo, forjando um sentimento de 
pertencimento social – os excluídos passam a ser incluídos em algum tipo de 
ação de um grupo social.

Não se nega, igualmente, a importância desses movimentos na execução, 
ou formulação, de políticas públicas, demonstrada à exaustão, no Brasil, pela 
greve dos caminhoneiros do ano passado, articulados por meio das redes sociais 
e celulares, sem unidade ideológica ou política, aglutinados em torno de uma 
pauta econômica e sem subordinação, sequer, aos sindicatos da categoria.

O eleitorado brasileiro, como o de todas as partes do mundo, vota 
informado por suas vivências no contexto histórico de cada eleição e 
orientado pelas estratégias dos candidatos e pela atuação da mídia escrita, 
falada, televisionada e digital, que tem imensa influência em processos 
eleitorais internacionalmente30.    

Com a emergência das massas digitais impondo mudanças morfológicas 
na estrutura dos movimentos, que não apresentam centralidade de direção, nem, 
às vezes, pauta de reivindicações previamente definida, com ações e reações 
coletivas imprevisíveis, uma indagação que fica sem resposta é: qual a 
capacidade da mídia tradicional de estabilizar as informações que 
possibilitem um debate nacional ou local dotado de racionalidade?

4. DEMOCRACIA E CRISE ECONÔMICA

Racionalidade que parece desenraizada quando confrontada com a 
insegurança provocada por uma taxa de desemprego, que alcançou no mês 
de março um exército de 13,4 milhões de pessoas, segundo dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)31.

A segurança é uma necessidade essencial da alma (...). O medo ou o terror, 
como estado de alma duradouro, são venenos quase mortais, que a causa 
seja a possibilidade do desemprego, ou a repressão policial, ou a 
presença de um conquistador estrangeiro, ou a espera de uma invasão 
provável, ou qualquer outra desgraça que parece ultrapassar as forças 
humanas32 (s.n.o). 

30	 GOMES, Angela de Castro. A política brasileira em tempos de cólera. In: Democracia em risco? 22 
ensaios sobre o Brasil hoje. Companhia das Letras, 2019,  p. 178.

31	 IBGE/ PNAD Contínua. Disponível em: <https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-
imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/24284-pnad-continua-taxa-de-desocupacao-e-de-12-7-e-taxa-
de-subutilizacao-e-de-25-0-no-trimestre-encerrado-em-marco-de-2019>. Acesso em: 2 maio 2019.

32	 WEILL, Simone. cit. in. SALLES, João Moreira. El salvador: A propósito da força e da fragilidade.   In: 
Democracia em risco?... Op cit., p. 294.
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Submetidos às tensões que o retiram da morada em que se sentiria 
amparado, não resta ao indivíduo desenraizado senão pensar segundo os 
termos de que dispõe, ou seja, os da violência e da força33. 

“O que vai vem. As armas, as feridas e o sangue agora são uma solução. 
Weill poderia estar se referindo à situação de muitos brasileiros quando escreve 
que, ‘mergulhados na desgraça de corpo e alma, como imaginariam algo que não 
tenha essa marca?’ – isto é a marca da desgraça. E por que então se surpreender 
se buscam quem domina esse código?” é a pergunta formulada por João Moreira 
Salles34.

A crise fiscal, ao contrário do que uma visão simplista pode enunciar, 
não é um fundamento abstrato da ciência macroeconômica, afetando, além do 
emprego, vital à manutenção de vida da maioria das famílias brasileiras, serviços 
básicos nas áreas de saúde, assistência social, educação e merenda escolar pela 
diminuição ou congelamento dos repasses da União às Prefeituras.

Nas últimas décadas a União criou cerca de 400 programas e convênios 
nas áreas social, de saúde e educação, quase todos subfinanciados e alguns 
obrigatórios, e a falta de espaço orçamentário35 para o reajuste alinhado à 
inflação afeta em maior intensidade as Prefeituras menores.

Das receitas com impostos, por meio de uma regra criada em 1967, 
cerca de 68% ficam com a União, 24% vão para os Estados e apenas 18% para 
os Municípios, reforçando a necessidade da discussão do pacto federativo, 
necessária, mas insuficiente, se não for acompanhado de mais transparência no 
uso dos repasses, sem o qual ficarão ambos sem recursos, tanto a União quanto 
os Municípios.36

Campo de intensa atuação, entre outras instituições, da imprensa, como 
infelizmente é ratificada pelas estatísticas37, essa 

prestação de contas que é realizada por meio da Ouvidoria acaba sendo um 
forte componente de prevenção e dissuasão de fraudes, desvios, atos e má 
gestão, já que o agente público tem a consciência e a percepção de que esse 
mecanismo de monitoramento e detecção existe e é efetivo.38 

Seria ingênuo acreditar, retornando ao tema do emprego, importante 
fator na credibilidade das instituições republicanas, principalmente 
na representação política, que atual regime de crescimento brasileiro, que se 
desenvolve sob a lógica de acumulação rentista-patrimonial, possa ser revestido 
de neutralidade. 

A opção de crescimento atual, “em que os capitais encontram condições e 
incentivos muito maiores para a revalorização na circulação bancária e financeira, 
sem os riscos que necessariamente devem suportar ao se imobilizarem nos 

33	 SALLES, João Moreira. El salvador: A propósito da força e da fragilidade. Op. cit., p. 295.

34	 Idem.

35	 Há repasses também em atraso pelos Estados, como no caso de Minas Gerais.

36	 Um em cada cinco Prefeitos no Rio foram afastados por cassação de mandato e/ou estão presos.

37	 Não é portanto casualidade que dos 64 assassinatos de jornalistas e comunicadores no Brasil entre 1995 e 
2018 treze ocorreram no Rio de Janeiro, sendo este o Estado que mais mortes registrou no período, segundo o 
Relatório “Violência contra comunicadores no Brasil: um retrato da apuração nos últimos 20 anos”, divulgado 
no dia 30 de abril pelo Conselho Nacional do Ministério Público.

38	 CYRILLO, Rose Meire. Ouvidoria e governança democrática. Revista da Ouvidoria do Ministério 
Público: ouvidorias do Ministério Público e o Estado democrático de direito. Vol. I. Brasília: CNMP, 2018, 
p.64.
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setores produtivos”39 somada às “baixas taxas de acumulação de capital fixo 
produtivo ainda observadas não permitem que o nível geral de emprego cresça 
em um patamar compatível com o aumento da população em idade ativa.”40

“Em consequência, o desemprego de longo prazo tenderá a se perpetuar, 
o que representará um ônus para a seguridade social além de uma sobrecarga 
excessiva sobre as políticas públicas de combate à pobreza e à desigualdade.”41 

A partir dessas considerações, o reconhecimento de que o Brasil 
completará, ao final de 2019, 34 anos de democracia, frente ao caráter sistêmico 
de práticas de abuso do poder e corrupção, num quadro em que mais de 90% dos 
brasileiros não se sentem representados por nenhum partido e acreditam que a 
maioria dos políticos são ladrões, não se pode concluir que a democracia 
está completamente consolidada.

5. AS NOTÍCIAS FALSAS

As notícias falsas aguardam, como os embusteiros à beira da estrada, o 
pleito de 2020 para emboscar a democracia, e, na verdade, sempre estiveram 
presentes no cenário político, manifestadas por meios mais rudimentares e de 
menor alcance como boatos, panfletos, jornais de campanha e carros de som.

A experiência digital permite que se divulguem fatos que jamais foram 
investigados, nem poderiam, pela simples razão que foram criados por aqueles 
que os divulgam, bem por isso uma série sobre fake news ganhou o primeiro 
lugar do VII Prêmio República do Ministério Público Federal, divulgado no dia 
30 de abril42, com a série de reportagem “Memórias de mercenários”, escrita 
pelo editor do Correio Braziliense Leonardo Cavalcanti43.

As fake news estão presentes, há de se reconhecer, desde o descobrimento, 
e a mais antiga, ainda ensinada nas escolas públicas, é o descobrimento do Brasil 
pelo português Pedro Álvares Cabral, quando há fontes primárias44 indicando 
que os espanhóis, em frotas diversas e cumprindo rotas diferentes, Vicente 
Yañez Pinzón e Diego de Lepe, anteciparam Cabral em alguns meses.

“Fraudar fatos é uma boa maneira de investir contra a democracia”45, e 
com as ferramentas digitais aumentaram-se exponencialmente não só a notícias 
falsas e as informações exageradas e incompletas, como aquelas que atualizam 
em outro contexto fotos e declarações.  

39	 BRUNO, Miguel. MARCELO, Ricardo. Regime de crescimento e geração de emprego como determinantes 
macroeconômicos da desigualdade de renda: uma análise para o caso do Brasil.   In: TOURINHO, Octavio 
Augusto Fontes et alli (Org). Os desafios atuais para a economia brasileira. Rio de Janeiro: Faculdade 
de Ciências Econômicas da UERJ, 2010,  p. 41.

40	 Idem, p. 40.

41	 Ibidem.

42	 Reportagem publicada no Correio Braziliense no dia 1º de maio, página 5.

43	 A reportagem investigativa desvendou o processo de produção das fake news a partir de relatos dos próprios 
fraudadores, que revelaram como funcionam as engrenagens de uma campanha eleitoral.

44	 As três fontes originais são uma carta aos reis católicos, Fernando e Isabel, enviada ao bispo de Córdoba, 
Juan Rodrigues de Fonseca, em 15 de novembro de 1.500; a narrativa de viagem feita pelo historiador frei 
Bartolomé de las Casas; e as menções feitas à expedição durante o processo judicial chamado de Probanzas del 
Fiscal, pleito judicial que Diego Colombo, filho de Colombo, moveu contra a Coroa de Castela, para assegurar 
os direitos do pai, tanto Pizón quanto os principais capitães de sua frota foram ouvidos durante o julgamento. 
(BUENO, Eduardo. Náufragos, traficantes e degradados. Rio de Janeiro: Objetiva, 1998, p. 12 e 21).

45	 STARLING, Heloísa Muguel. O passado que não passou. In: Democracia em risco?... Op. cit., p. 336.
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O papel dos partidos políticos está em crise em toda parte, mas não só a 
representação política, todas as instituições como o Executivo e o Legislativo, o 
setor privado, organizações governamentais e, claro, também a mídia tradicional 
apresenta declínio de confiança, que vem sendo fragmentada em diferentes 
visões de mundo. 

Crise de confiança que não só tem permitido que fatos que eram antes 
aceitos só na obscuridade venham à luz com naturalidade, como também se 
está “construindo uma distopia só para fazer com que as pessoas cliquem em 
anúncios”.46

A possibilidade de tornar mais autêntico o texto, no tema específico, 
abona a ideia de dar voz a uma jornalista, professora de ética, mídia e direito 
na Escola Hubbard de jornalismo e comunicação de massa da Universidade de 
Minnesota, Jane Kirtley47, que tem a palavra:

Como um jornalista deveria encarar o ambiente de desinformação 
simulado por políticos que usam o termo “fake news”?
Para muitos políticos, “fake news” parece ser qualquer coisa que eles 
discordem, não gostem, ou que estrague sua versão dos acontecimentos. 
Considero “fake news” falsas informações que uma organização distribui 
ao público com o objetivo específico de enganá-lo. Uma das minhas 
maiores preocupações, porque está acontecendo em muitos lugares ao 
redor do mundo, incluindo, mas não limitado à Europa, é que os governos 
estão reprimindo “fake news” (por meio de avisos, multas e legislação). 
Embora seja uma preocupação legítima dos governos, e eles devem, na 
minha opinião, fazer o que puderem para contrabalançar propaganda 
e desinformação, será muito perigoso se isso se tornar uma justificativa 
para sufocar o jornalismo, que simplesmente discorda ou contesta a versão 
oficial governo.
A imprensa é atacada por políticos como se fosse a produtora 
de fake news - e não o contrário. Como os jornalistas podem 
defender-se nesse campo de batalha? 
O melhor que os jornalistas podem fazer é ganhar, e melhorar, sua 
credibilidade por meio de uma ampla checagem de fatos, sendo 
transparentes sobre seus métodos de apuração de notícias, usando menos 
fontes confidenciais, na medida do possível, verificando as informações 
recebidas pelas fontes que podem revelar e compartilhando informações 
básicas, como documentos, para que o público possa analisá-las por si 
mesmo,   e corrigindo seus próprios erros. Os erros não são “fake news”, 
mas a falha em corrigir erros pode ser. A ideia é combater a retórica e 
a desinformação com os fatos, identificar a desinformação e permanecer 
comprometido em buscar a verdade.
(...)
Governos tendem a esconder dados do trabalho da imprensa. 
Como você avalia essa ação? 
Esta é uma realidade em todo o mundo. Nenhum governo, 
independentemente do que os políticos digam, realmente acredita em total 
transparência. (...)  Este não é apenas um problema de imprensa. É um 
valor importante para o público também. Leis de liberdade de informação 
e reuniões abertas são necessárias para permitir que todos fiquem de 
olho no que o governo está fazendo. O público em geral, assim como a 
imprensa, precisa convencer seus representantes legislativos de que 

46	 Socióloga turca Zeynep TufeKy, citada por Ronaldo Lemos. Diante da realidade, seis ficções epistemológicas. 
In: Democracia em risco?... Op.cit., p. 199.

47	 Disponível em: <https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2019/05/02/interna-brasil,752648/
professora-jane-kirtley-debate-fake-news-no-correio-inscreva-se.shtml>. Acesso em: 2 maio 2019.
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as leis que obrigam o governo a ser aberto são boas para a democracia. 
Também é necessário ter um Judiciário independente, que defenda as leis 
governamentais abertas, mesmo se a atual administração ou Congresso 
não concordarem.
(...)
Quais desafios as mídias sociais impõem aos jornais?
As mídias sociais têm uma vantagem porque seus custos de infraestrutura 
são muito menores. Hoje, qualquer um pode chamar-se jornalista. 
Mas isso não significa que eles se inserem nos padrões do jornalismo 
responsável e transparente. As mídias sociais, não controladas por leis e 
muitas vezes dirigidas por pessoas que não são jornalistas tradicionais e 
que, portanto, não têm como principal missão servir ao interesse público, 
podem ser altamente partidárias, espalhando rumores e propaganda 
ampla e rapidamente. E na sociedade polarizada, é muito difícil concordar 
com os fatos e saber quais conclusões tirar deles. Eu não defendo a 
regulamentação das mídias sociais, mas não há dúvida de que, porque elas 
entregam o que muitas vezes parecem notícias, mas não são, e podem fazê-
lo quase instantaneamente para pessoas que podem não discriminar suas 
escolhas, é muito perigoso. Muitas vezes, os jornais chegam a tempo e, 
em outras, é tarde demais. É motivo de preocupação quando organizações 
de mídia críveis são rejeitadas, e as plataformas de mídia social, que têm 
tudo a ver com monetização de conteúdo e, muitas vezes, o avanço de uma 
agenda que pode ser muito tóxica, são adotadas. 

6. CONCLUSÃO

O texto não tem a pretensão de sugerir que as ouvidorias preconizem uma 
equivalência com o papel que cumpre à imprensa livre na defesa da democracia, 
sendo esse um valor cluster, que reúne entre outros a liberdade, a transparência 
e a participação popular direta.

A pretensão é que as ouvidorias, como órgão constitucionalizado, busquem 
sua máxima efetividade e desempenho, algo como, se para o Ministério Público 
brasileiro é possível ter como referência a atitude de Michelangelo ao aceitar 
o desafio de esculpir num bloco de mármore algo deteriorado pelo tempo48, 
tenham como modelo de conduta, ao menos, Camile Claudel, que aceitou de 
Rodin um pequeno bloco de mármore e nele talhou o mais perfeito e gracioso 
pé de que se tem notícia.
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Resumo: Este artigo tem por objetivo discorrer sobre o papel das 
Ouvidorias do Ministério Público brasileiro na tutela do direito fundamental 
à probidade administrativa e o protagonismo do cidadão que busca, nessa 
importante instância de participação popular, não só da concretização 
de seus direitos, mas de fazer parte na construção de políticas públicas 
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Abstract: This article aims to discuss the role of the Ombudsmen’s Office 
of the Brazilian Public Ministry in the protection of the fundamental 
right to administrative probity and the role of the citizen who seeks in 
this important instance of popular participation, not only the realization 
of their rights, but also to be part of the construction and effective 
public policies, as well as being a participant in an integral Public 
Administration, ethics and honored.

INTRODUÇÃO

O direito à boa administração do aparato estatal vem sendo esculpido, 
nos últimos anos, como um direito fundamental implícito no texto da 
Constituição, ora ligado à redefinição da discricionariedade da Administração 
Pública (FREITAS, 2009), ora visto como a recepção, pela linguagem jurídica, 
do discurso sobre a governança, levado a efeito pela disciplina/ciência da 
administração pública (VALLE, 2011). 

Do direito comunitário da União Europeia, onde foi formalmente apontado 
como direito fundamental (artigo 41 da Carta de Direitos Fundamentais), extrai-
se que o reconhecimento de um direito fundamental à boa administração só pode 
ser bem compreendido num viés que o interligue à ideia de republicanismo, no 
sentido de um bem comum a ser querido pela sociedade e garantido pelo Estado. 

Numa perspectiva de democracia, cujo conteúdo semântico extrai-se da 
Carta Constitucional de 1988, que instituiu em seu art. 1º, parágrafo único, 
que “todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente”, deduz-se que o constituinte reservou ao povo a titularidade 
do poder do Estado, inferindo-se daí que toda atuação estatal deve se dar em 
função e em nome do povo, fonte legitimadora dessa atuação. 

É nesse contexto que o presente artigo será desenvolvido, numa visão 
sistêmica de que, se todo poder emana do povo, ouvir esse mesmo povo e trazê-
lo para dentro do processo de tomada de decisões é conferir legitimação ao agir 
estatal, missão que tem sido desempenhada pelas Ouvidorias do Ministério 
Público brasileiro, desde a Emenda 45/2004, que determinou à União e aos 
Estados a criação e implementação desses canais de diálogo da Instituição com 
a sociedade.

Na mesma linha de raciocínio, será abordada a crescente busca do 
cidadão, através dos canais de acesso às Ouvidorias Ministeriais, por uma maior 
participação social e interação com os gestores públicos, trazendo importantes 
subsídios para que a Instituição possa bem desempenhar sua missão e contribuir 
para a consolidação de uma Administração Pública honesta, transparente 
e democrática, de modo que os tomadores de decisão possam direcionar as 
políticas públicas ao bem comum. 

Por fim, será feita uma correlação da contribuição das Ouvidorias do 
Ministério Público e seus mecanismos e processos comunicacionais para a 
manutenção da ética e da integridade que devem permear todos os negócios 
estatais e a efetiva tutela do direito fundamental à probidade administrativa. 
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1. AS OUVIDORIAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO

1.1. Contexto histórico e bases normativas

A Constituição Federal de 1988 compatibilizou princípios da democracia 
representativa e da democracia participativa ao garantir a inclusão da sociedade 
na gestão de políticas e programas promovidos pelo Governo, possibilitando o 
controle social. Essa participação passou a se dar por meio de diversos canais, 
entre eles a ouvidoria pública. 

No texto constitucional há inúmeras alusões à participação social e que 
servem de substrato normativo para a atuação da ouvidoria, destacando-se, 
sobretudo, os Artigos 5 e o 37, in verbis: 

Art.5: XXXII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
Artigo 37, §3º: § 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário 
na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a 
avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) II - o acesso dos usuários a 
registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado 
o disposto no art. 5º, X e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) III - a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração 
pública. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Outrossim, o termo ouvidoria só é inserido no contexto constitucional 
com a Emenda Constitucional nº 45, de 2004, que previu a criação obrigatória 
de ouvidorias no Poder Judiciário e no Ministério Público no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Territórios, conforme os artigos a seguir: 

Emenda Constitucional nº 45 (Art. 130-A, § 5º), § 5º, Leis da União e 
dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, competentes para 
receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros 
ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
representando diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público. 

Como bem pontuado por Nascimento e Sousa3, a criação das Ouvidorias 
do Ministério Público brasileiro não partiu de uma iniciativa interna corporis 
e não constava da proposta original apresentada pelo então Deputado Federal 
Helio Bicudo, sendo inserida através do Substitutivo 1 da Comissão Especial, de 
autoria da então Deputada Federal Zulaiê Cobra, com o escopo de superar um 
suposto deficit de legitimidade do Ministério Público, abrindo-o para uma maior 
participação da sociedade.

Seguindo o comando constitucional, a primeira Ouvidoria do Ministério 
Público criada foi a do Distrito Federal e Territórios, seguindo-se das demais 
sem, contudo, até a presente data, nem a Lei nº 8.625/93, que trata da Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público, nem a Lei Complementar nº 75/93, 

3	 NASCIMENTO, Erick Venâncio Lima do; SOUSA, Pedro Ivo de. Constitucionalismo e Ouvidorias do 
Ministério Público: Um Projeto de Integridade em Construção no Paradigma do Estado Democrático de 
Direito. Revista da Ouvidoria Nacional do Ministério Público – Ouvidorias do Ministério Público e o 
Estado Democrático de Direito. Volume 1, Brasília: CNMP, 2018, p. 21.
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que dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público 
da União contenham qualquer menção às suas respectivas Ouvidorias, não 
havendo balizas mínimas de organização, estrutura e funcionamento desses 
órgãos.

Como era de se prever, esse vácuo legislativo/normativo culminou com 
a adoção de diversos “modelos” de Ouvidorias do Ministério Público, que se 
organizam, estruturam e funcionam de maneiras muito diferentes, situação que 
buscou-se corrigir com a elaboração de uma Proposta de Lei Complementar 
que balizasse as Ouvidorias dos Ministérios Públicos dos Estados e da União, 
a qual foi entregue em 30 de novembro de 2015 pelo então Presidente do 
Conselho Nacional dos Ouvidores do Ministério Público – CNOMP e Ouvidor 
do Ministério Público do Estado do Paraná, o Procurador de Justiça Antonio 
Cioffi, em mãos ao então Procurador-geral da República, Rodrigo Janot, mas até 
o momento não houve avanço na tramitação do projeto na PGR.

Não obstante tal cenário lacunoso, o Conselho Nacional do Ministério 
Público e a Ouvidoria Nacional têm trabalhado para minimizar os efeitos 
nefastos advindos da ausência de uniformidade na formatação das Ouvidorias 
Ministeriais e de uma legislação minimamente balizadora, com a edição de 
Resoluções e Recomendações4, sempre com o intuito de fortalecer e integrar 
tais órgãos e sistematizar da melhor forma as suas atividades.   

Nesse escopo de fortalecimento e integração também é de se destacar 
o relevante papel do Conselho Nacional dos Ouvidores do Ministério Público 
– CNOMP, criado em 12 de março de 2009, na cidade de Ouro Preto, Estado 
de Minas Gerais, o qual é composto pelos Ouvidores de todas as unidades do 
Ministério Público brasileiro e que tem entre seus objetivos principais contribuir 
para a defesa dos princípios, prerrogativas e funções institucionais do Ministério 
Público, incentivando a integração das Ouvidorias do Ministério Público dos 
Estados e da União e promovendo o intercâmbio de experiências funcionais 
e administrativas e de informações sobre os métodos de registros, trâmites e 
levantamentos estatísticos das manifestações recebidas pelas Ouvidorias.  

A par das considerações até agora tecidas, numa análise sistêmica das 
Ouvidorias Ministeriais5, desde a Emenda 45/2004, passando pela instituição 
das Ouvidorias nas unidades do Ministério Público dos Estados e da União, pela 
criação do CNOMP e da ONMP, até a presente quadra, tem-se que esses órgãos 
estão ocupando novos espaços de atuação, agregando mais missões àquela 
originalmente prevista como canal de comunicação, dentro das dimensões de 
controle (interno e social) e participação, como será visto a seguir.

1.2. Dimensões de atuação das Ouvidorias do Ministério Público 

Embora as Ouvidorias Ministeriais tenham sido concebidas 
originariamente como órgãos de comunicação e estreitamento das relações entre 
o cidadão e a Instituição, com o escopo de ampliar os espaços democráticos de 
participação dos atores sociais nos meandros da gestão do órgão, como visto 

4	 Resoluções nº 64/2010, 95/2013, 153/2016, 180/2017 e Recomendação de Caráter Geral CN-CNMP nº 
01/2017.

5	 Sobre o tema, NASCIMENTO, Erick Venâncio Lima do; SOUSA, Pedro Ivo de. Constitucionalismo e Ouvidorias 
do Ministério Público: Um Projeto de Integridade em Construção no Paradigma do Estado Democrático de 
Direito. Revista da Ouvidoria Nacional do Ministério Público – Ouvidorias do Ministério Público e o 
Estado Democrático de Direito. Volume 1, Brasília: CNMP, 2018, p. 23/24.
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acima, com o tempo foram assumindo outras atribuições além das previstas na 
Carta Cidadã de 1988, nos artigos 37, § 3º, e 130-A, §5º.

Esse alargamento é bastante perceptível no artigo 6º da Resolução nº 
95 do CNMP, de 22 de maio de 2013, na afirmação de que as manifestações 
dirigidas às Ouvidorias do Ministério Público não possuem limitação temática, 
previsão esta que se repete, ainda de forma mais abrangente, por exemplo, no 
artigo 7º, §§ 1º, 5º e 6º, da Portaria Normativa nº 139, de 19 de novembro de 
2010, que regulamenta a Ouvidoria do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios, in verbis: 

Art. 7º O acesso à Ouvidoria será realizado por comparecimento pessoal, 
na sede do MPDFT ou em audiências públicas, ou por meio de canais 
de comunicação eletrônicos, postais, telefônicos ou outros de qualquer 
natureza.
§ 1º As manifestações dirigidas à Ouvidoria não têm limitação temática, 
podendo ser conhecidas, ainda que de autoria não identificada.
(....)
§ 5º Se a manifestação envolver fato perante o qual o Ministério 
Público tiver o dever de agir e para tanto estiver legitimado, o 
Ouvidor determinará sua remessa ao órgão de execução com 
atribuições para o trato da matéria. (sem destaque no original).
§ 6º Na hipótese a que alude o parágrafo anterior, incumbirá ao titular do 
órgão de execução, ou a quem o esteja substituindo, informar à Ouvidoria 
acerca das providências tomadas, cabendo a esta, se for o caso, repassar 
as informações, didaticamente e em linguagem acessível, aos interessados.

Extrai-se desse contexto duas dimensões de atuação da Ouvidoria: 
dimensão de controle (interno e social) e dimensão de participação. De igual 
sorte, dessa bidimensionalidade exsurgem duas funções do trabalho levado a 
cabo em ambiente de ouvidoria: função pedagógica e função propositiva.

No tocante à dimensão de controle interno, no compasso do disposto no 
artigo 70 da Constituição Federal de 1988, tem-se que: 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Nesse viés, a ouvidoria, como órgão integrante do sistema de controle 
interno6 e cuja atuação auxilia nas ações da corregedoria e das unidades 
encarregadas pela prevenção e combate à corrupção, estimulando a transparência 
e a prestação de contas, é justamente o setor mais vocacionado à legitimação 
dessas ações, pois funciona como um agente de mudanças que, de um lado, 
favorece uma gestão flexível, comprometida com o contínuo aperfeiçoamento 
de seus procedimentos e fluxos de trabalho para assim garantir a satisfação das 
necessidades do cidadão; e, de outro, estimula a prestação de serviços públicos 
de qualidade, capazes de garantir direitos e manter a confiança, a integridade e 
a credibilidade da Instituição.

A dimensão de controle social está naturalmente correlacionada à 
dimensão de participação e pode ser traduzida na ação de escuta e formalização 

6	 O Ministério Público Federal criou a sua ouvidoria e a caracterizou na PORTARIA PGR/MPF N° 519, DE 30 
DE AGOSTO DE 2012, como um órgão de controle interno, para a promoção da qualidade das atividades 
desempenhadas pelos seus membros e servidores e de fomento da participação dos cidadãos
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das demandas da sociedade, contribuindo para um melhor controle dos atos 
da administração pública, através de um efetivo e contínuo monitoramento das 
políticas públicas, o que contribui para a racionalização dos gastos públicos e 
para o constante aprimoramento dos serviços prestados.

No escopo de participação e de controle, a atuação das Ouvidorias do 
Ministério Público assume um viés proativo quando municia as instâncias 
decisórias (Administração Superior) com informações estratégicas, geradas 
através dos inputs que alimentam os sistemas de recepção de manifestações, 
oportunizando uma avaliação permanente dos cenários internos e externos 
à organização, uma pronta correção e aperfeiçoamento de procedimentos 
de trabalho, bem como permite ao gestor antecipar-se a possíveis cenários 
conflituosos.

Nessa linha de raciocínio, há que se destacar que o trabalho em rede 
e integrado com outros órgãos, favorece o fortalecimento do controle e da 
participação social, como ocorre em diversas unidades da federação7, com a 
criação de Redes de Ouvidorias, parcerias que otimizam o fluxo de informações 
e manifestações entre os órgãos participantes, fomentam a qualificação dos 
servidores e colaboradores que atuam em ambiente de ouvidoria, criam 
sistemas integrados de recepção e encaminhamento de demandas, revertendo 
em benefícios para o público.

Nessa mesma perspectiva, a elaboração de Carta de Serviços ao público, as 
ações de Ouvidoria Itinerante, a confecção de Súmulas Trimestrais8, Relatórios 
Gerenciais (analíticos e estatísticos) e a publicação de Boletins Informativos 
são interfaces do trabalho em ouvidoria que estimulam a participação social e 
qualificam os serviços prestados pela Instituição na promoção dos direitos dos 
mais diversos públicos que se utilizam dos multicanais de acesso às Ouvidorias 
para terem suas demandas reconhecidas, formalizadas e tratadas, fazendo com 
que a relação de confiança entre o órgão e a sociedade se fortaleça.   

Ato contínuo, a par do espectro dual de atuação das Ouvidorias do 
Ministério Público brasileiro há que se discorrer sobre as funcionalidades dos 
serviços prestados por essas instâncias de comunicação, o modo como opera 
e exercita as missões que lhe são atribuídas e os efeitos dessa escuta interna e 
externamente, reflexões que serão feitas a seguir.

1.3. Perspectivas de funcionalidade das Ouvidorias do Ministério 
Público

Como visto até agora, as Ouvidorias Ministeriais, por intermédio de 
seus procedimentos, institucionaliza a legitimidade do órgão, que só pode ser 
conferida pela participação do cidadão, através de uma escuta qualificada, que 
reconhece suas falas, vinculando-as a direitos e promovendo a efetividade dos 
direitos humanos ao ouvir, reconhecer e formalizar as manifestações recebidas, 
encaminhando-as para os órgãos competentes e assegurando posterior resposta 
ao cidadão, numa linguagem de fácil compreensão. 

7	 O Distrito Federal conta com a Rede Ouvir, que é integrada pelas Ouvidorias do MPDFT, TJDFT, GDF, TCDF 
e CLDF. 

8	 Sobre o tema, conferir as Súmulas Trimestrais editadas pela Ouvidoria do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios, no link: <http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/servicos-menu/ouvidoria-
mainmenu-149/8662-sumulas>. 
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Nesse contexto de abertura e retroalimentação de sentidos e significados 
é que sobressaem as funções primordiais das Ouvidorias do Ministério Público, 
quais sejam: a função pedagógica e a função propositiva. 

A perspectiva pedagógica perpassa o trabalho em ambiente de ouvidoria 
quase sempre, quer no esclarecimento de direitos para além do que foi questionado 
pelo manifestante, quer educando-o e esclarecendo-o sobre seus direitos e 
responsabilidades, onde, quando e de que forma exercitá-los, tornando-o apto 
a ser um multiplicador desses conhecimentos em sua comunidade, já que a 
complexidade do aparato estatal e suas inúmeras estruturas de poder precisam 
ser decodificadas para o público que não consegue penetrar e decifrar o discurso 
hermético adotado pelas instâncias administrativas.

Há que se reconhecer que as Ouvidorias Ministeriais têm desempenhado 
bem esse papel de diminuir a assimetria informacional entre Administrados e 
Administração, reafirmando o seu papel do cidadão como o centro das ações 
governativas.

No tocante à perspectiva propositiva, desse processo dialógico de ouvir 
constante, uma outra função do trabalho realizado no âmbito das Ouvidorias 
Ministeriais emerge com robustez: a transformação das manifestações do 
cidadão em indicadores aptos a subsidiar a tomada de decisões pelos gestores. 

Por esse viés, as Ouvidorias transformaram-se em verdadeiras unidades 
de inteligência9 e com grande importância estratégica dentro das instituições, 
no momento que transformam inputs em indicadores que podem balizar 
ações direcionadas sobre as questões colocadas em evidência nas demandas 
dos cidadãos, as quais terão maior impacto e projeção de resultados sobre a 
estrutura social.

Em razão disso, várias unidades do Ministério Público brasileiro 
já  incorporaram em seus planejamentos estratégicos ações, metas e 
indicadores relacionados à Ouvidoria10, por compreenderem que os processos 
comunicacionais gerados nesse ambiente de escuta interna e externa permitem 
aos gestores um olhar pontual sobre os anseios sociais, auxiliando-os na tarefa 
de redirecionar políticas, eliminar falhas, mudar processos e procedimentos, 
favorecendo uma gestão flexível e voltada para a satisfação das necessidades 
dos diversos públicos que se utilizam desse canal de desinterdição de fala, 
permitindo que estes participem do processo e realizem um controle social 
sobre as políticas e serviços prestados pelos órgãos do arcabouço estatal.

Por outro lado, pode-se afirmar que há atuações das Ouvidorias do 
Ministério Público brasileiro que podem ser consideradas mistas, ou seja, em 
que as funções pedagógicas e propositivas se misturam. Essa constatação diz 
respeito ao fato de esse polo facilitador de integração e de comunicação entre 
o cidadão e o Estado, e entre os servidores da Instituição e a Administração 
Superior, favorecer a prevenção e o manejo de conflitos existentes e potenciais 
dentro do espectro corporativo.

9	 CYRILLO, Rose Meire. Ouvidoria e Governança Democrática. Revista da Ouvidoria Nacional do 
Ministério Público: Ouvidorias do Ministério Público e o Estado Democrático de Direito. Vol. I – Brasília: 
CNMP, 2018, p. 63.

10	 Por exemplo, o Conselho Nacional do Ministério Público, na Portaria CNMP-PRESI nº 188, de 18 de 
dezembro de 2018, divulgou seu Planejamento Estratégico, sendo que nos objetivos 10.2 e 10.3 há indicadores 
relacionados à Ouvidoria Nacional.
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Por essa ótica, a escuta praticada em ambiente de ouvidoria favorece e 
fomenta a cultura do diálogo e da pacificação de conflitos, quer em relação ao 
público externo, quer ao interno, contribuindo para a restauração de vínculos 
e de relações sociais e/ou funcionais, atuando na desconstrução do conflito e 
estimulando os indivíduos a construírem soluções de mútuo benefício11. 

Nesse viés, as Ouvidorias do Ministério Público do Estado de Sergipe 
e a do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios já apresentam 
inciativas relacionadas à implementação do disposto na Resolução nº 118/2014 
do Conselho Nacional do Ministério Público, que instituiu a Política Nacional 
de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público brasileiro, 
atuando como parceiras das Coordenadorias de Autocomposição e em ações de 
mediação organizacional.12 

Além das atuações acima referidas, mais recentemente as Ouvidorias 
do Ministério Público brasileiro e também a Ouvidoria Nacional do Ministério 
Público passaram a ser consideradas pelo TCU como agentes de integridade e 
de boa governança13 e, nos moldes do que já ocorre com a Ouvidoria-Geral da 
União, num futuro próximo passarão a compor os Programas de Integridade das 
respectivas unidades das quais fazem parte, inseridas nas estruturas de prevenção, 
detecção e monitoramento dos riscos inerentes às atividades dos órgãos.

Conforme referido acima, formatadas inicialmente como canal de 
diálogo direto da Instituição com o cidadão, as Ouvidorias do Ministério 
Público consolidaram-se como ferramenta pedagógica essencial na construção 
da cidadania, formalizando as demandas da sociedade, contribuindo para o 
aperfeiçoamento dos serviços públicos prestados e para o fortalecimento dos 
organismos dentro dos quais estão inseridas14. Ademais, como será abordado 
no próximo capítulo, revelaram-se importantes instrumentos de prevenção, 
detecção e monitoramento de atos lesivos ao patrimônio público. 

2. O DIREITO FUNDAMENTAL À BOA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

2.1. Definição de boa administração

Como se sabe, as ações tomadas e executadas pela Administração Pública 
não devem primar somente pela eficiência, há que estar baseadas na moralidade, 
probidade, impessoalidade, transparência, publicidade, razoabilidade, princípios 
estes assegurados pela lei, a qual vincula toda a ação administrativa, influenciando 
desde a intenção até o objetivo visado na execução dos serviços públicos, que 
deverá transparecer a finalidade pública e a garantia do bem comum. 

No Direito Pátrio, a Constituição Federal de 1988, ao prever expressamente 
a cidadania e a dignidade da pessoa humana como fundamentos da República 

11	 Conferir CYRILLO, Rose Meire. Ouvidoria: Uma proposta de diálogo e de manejo de conflitos. Disponível 
em: <http://www.cnomp.com.br/noticias/132/ouvidoria_uma_proposta_de_dialogo_e_de_manejo_de_
conflitos>. Acesso em: 12 mar. 2018.

12	 COAPAZ (MP Sergipe) e Projeto Acordar, construindo soluções compartilhadas (MPDFT).

13	 Sobre o tema, conferir o Levantamento Integrado de Governança Organizacional Pública – Ciclo 2017, 
elaborado pelo Tribunal de Contas da União – TCU. Disponível em: <https://portal.tcu.gov.br/governanca/
governancapublica/organizacional/levantamento-2017/>.

14	 Sobre o tema, conferir CYRILLO, Rose Meire. Ouvidoria – Um Aporte Necessário. Revista do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios. n. 9, 2015, p. 201.
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Federativa do Brasil, estabeleceu um vínculo entre a atuação do Estado e a 
consecução do interesse público sem que esse agir estatal afaste-se dos princípios 
norteadores de sua ação. Decorre dessa vinculação o conteúdo semântico que 
circunscreve a compreensão do que venha ser uma boa administração. 

Buscando, portanto, melhor compreender o que seria o princípio da Boa 
Administração, cabe destacar os ensinamentos de Munõz15: 

Tratar sobre buena administración constituye una tarea que ha de 
estar presidida por los valores cívicos, y correspondientes cualidades 
democráticas, que son exigibles a quien ejerce el poder en la 
Administración pública a partir de la noción constitucional de servicio 
objetivo al interés general. Es decir, tal y cómo he señalado en mi libro 
“El buen gobierno y la buena administración de instituciones públicas” 
es menester que ese poder sea abierto, plural, moderado, equilibrado, 
realista, eficaz, eficiente, socialmente sensible, cooperativo, atento a la 
opinión pública, dinámico y compatible. 

Sobre essa importância de tal preceito e seus reflexos, destaca Moreira 
Neto16 que a ideia da boa administração não é uma finalidade disponível, podendo 
ou não ser atingida pelo Poder Público, mas sim um dever constitucional de 
quem realiza as atividades de gerir os interesses públicos. Daí que o autor 
conclui: “Por isso mesmo, em contrapartida, a boa administração corresponde a 
um direito cívico do administrado – implícito na cidadania”.

A participação da população na gestão pública enaltece o senso de 
cidadania, despertando o exercício dos direitos por parte dos cidadãos, 
fortalecendo e aprimorando a função da moralidade, tão visada na Administração 
Pública, colaborando com o engrandecimento das instituições políticas. 

Assim, para falar em cidadania, há que se aliar ao discurso os mecanismos 
de sua efetivação e, como visto até o momento, as Ouvidorias do Ministério 
Público têm se mostrado uma instância eficaz de participação e controle social, 
disponível ao indivíduo por múltiplos canais de acesso, para que ele possa 
exercitar o seu poder de cidadão frente ao Estado e assim fazer prevalecer o 
interesse público e todos os demais princípios norteadores do agir estatal.

Dessa simbiose, como será visto a seguir, pode-se afirmar que o direito de 
todo indivíduo a uma Boa Administração e o de ser colocado no centro das ações 
de governo é considerado um direito fundamental, o que, além de impactar 
positivamente todo o esforço de enfrentamento ao fenômeno da corrupção, 
implica uma mudança de paradigmas quanto à forma de manusear as armas 
disponíveis para o combate.

2.2. Direito fundamental à boa administração na Europa e no Brasil

Hodiernamente, o direito à boa administração vem sendo compreendido 
como um direito fundamental implícito no texto da Constituição, ora ligado à 
redefinição da discricionariedade da Administração Pública17, ora visto como 

15	 MUNÕZ, Jaime Rodríguez-Arana. Sobre el derecho fundamental a la buena administración y la posición 
jurídica del ciudadano. Revista de Direito Constitucional e Administrativo. ano 12 - n. 47 | janeiro/
março - 2012 Belo Horizonte. Disponível em: <http://www.revistaaec.com/index.php/revistaaec/article/
viewFile/188/219>.

16	 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de direito administrativo: parte introdutória, parte geral 
e parte especial, 15ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009.p. 119

17	 FREITAS, Juarez. Discricionariedade administrativa e o direito fundamental à boa administração 
pública. 2ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2009.
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a recepção, pela linguagem jurídica, do discurso sobre a governança, levado a 
efeito pela disciplina/ciência da administração pública18. 

Colhem-se lições do direito comunitário da União Europeia, onde 
foi formalmente apontado como direito fundamental (artigo 41 da Carta de 
Direitos Fundamentais), sob a alegação de que o reconhecimento de um direito 
(fundamental) à boa administração só pode ser bem compreendido numa 
perspectiva que o interligue à ideia de republicanismo, no sentido de um bem 
comum a ser querido pela sociedade e garantido pelo Estado. 

Na mesma linha, o artigo 41º/2 dispõe de forma exemplificativa que tal 
direito envolve, nomeadamente, o direito de o indivíduo ser ouvido antes de 
se tomar alguma medida que venha afetá-lo negativamente; o direito de acesso 
aos processos que lhe digam respeito; e o dever de fundamentação por parte 
da Administração de suas decisões. Como se vê, seus contornos permanecem 
incertos.

O legislador europeu ainda reforçou o significado de tal direito fundamental 
ao aprovar o Código de Boa Conduta Administrativa, que traz, sob a bandeira 
da boa administração, inúmeros princípios e regras de conceituação autônoma 
(como proporcionalidade, não discriminação e o que pode ser compreendido 
como confiança legítima).

No Brasil, construiu-se o entendimento de que, como os efeitos causados 
pela prática de atos de improbidade administrativa   são inconciliáveis com 
os objetivos fundamentais previstos no artigo 3º da Constituição Federal, 
reconhece-se à probidade administrativa o caráter de direito fundamental, 
já que, somente com a sua proteção, a dignidade da pessoa humana estará 
seguramente blindada, podendo, inclusive, ser expandida, nunca reduzida.

Não se pode olvidar que a Carta Cidadã estabeleceu, a priori, um rol 
de direitos fundamentais no qual não se tem a menção expressa de direito à 
probidade administrativa, o que poderia indicar, numa cognição horizontal, que 
o direito em tela não é fundamental. Contudo, o parágrafo 2º do artigo 5º da 
Constituição Federal prevê expressamente a possibilidade de reconhecimento 
de novos direitos fundamentais, desde que decorram ou do regime ou dos 
princípios que a Lei Maior adota ou, ainda, de tratado internacional em que o 
País seja parte.

Dentro dessa perspectiva, é de fácil dedução que a probidade administrativa 
pode e deve ser compreendida e tratada como direito fundamental, já que 
satisfaz, ao mesmo tempo, as três exigências descritas no mencionado dispositivo 
constitucional. Num primeiro plano, porque deriva dos princípios adotados pela 
Constituição Federal de 1988 para a proteção da Administração Pública, em 
segundo lugar porque, além de compatível, é imprescindível à tutela do regime 
democrático brasileiro, pois o comando constitucional não deixa dúvidas de que 
implementação da “probidade na Administração Pública, se dará em todos os 
níveis, já que, assim como a corrupção, a improbidade administrativa, ao se 
voltar contra a própria dignidade da pessoa humana, constitui uma enfermidade 
que coloca em perigo a preservação do regime democrático adotado pela 
Constituição Federal. 

18	 VALLE, Vanice Regina Lírio do. Direito fundamental à boa administração e governança. Belo 
Horizonte: Fórum, 2011.

https://jus.com.br/tudo/improbidade-administrativa
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Por fim, boa parte das Convenções dos quais o Brasil é signatário tem a 
probidade administrativa como objeto de tutela, a exemplo da Convenção sobre 
o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais19, da Convenção Interamericana contra a Corrupção20 
e da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção21.

Na lição de Roberto Lima Santos22,
Mencionadas convenções constituem os tratados internacionais que 
protegem o direito à probidade administrativa, confirmando, assim, em 
obediência ao mencionado parágrafo 2º, do artigo 5º, da Constituição 
Federal, a inclusão da probidade como direito fundamental também por 
tal vala.

Assim, não há como negar o caráter de fundamentalidade que reveste o 
direito à probidade administrativa que, nas palavras de Juarez Freitas23, pode 
ser assim compreendido:

trata-se do direito fundamental à administração pública eficiente e eficaz, 
proporcional cumpridora de seus deveres, com transparência, motivação, 
imparcialidade e respeito à moralidade, à participação social e à plena 
responsabilidade por suas condutas omissivas e comissivas. A tal direito 
corresponde o dever de a administração pública observar, nas relações 
administrativas, a convergência da totalidade dos princípios constitucionais 
que a regem.

Assim compreendida, a probidade administrativa passa a agregar 
características de um direito fundamental, quais sejam: inalienável, 
imprescritível e irrenunciável. De igual sorte, deve ser considerada cláusula 
pétrea24 e de aplicabilidade imediata, vinculando os poderes públicos, enquanto 
parâmetro de organização e de limitação dos poderes constituídos.

Em decorrência desse prisma, com o reconhecimento da probidade 
administrativa como direito fundamental, esta passa a se tornar um valor 
irredutível e todos os mecanismos que fortaleçam a adoção de práticas que 
envolvam a tutela da probidade, como, por exemplo, os trabalhos desenvolvidos 
pelas Ouvidorias do Ministério Público merecem ser robustecidos e estimulados, 
como será pontuado a seguir.  

2.3. A tutela do direito fundamental à boa administração

O fenômeno da corrupção não é algo recente e tem sido objeto de estudo 
em diversos países, por diferentes óticas e suportes metodológicos, haja vista 
os efeitos nefastos das práticas que se encerram em seu conceito. Na realidade 

19	 Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 125, de 14 de junho de 2000, e promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 
30 de novembro de 2000.

20	 Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 152, em 25 de junho de 2002, e promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 
7 de outubro de 2002, sofrendo pequena alteração pelo Decreto 4.534, de 19 de dezembro de 2002.

21	 Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 348, de 18 de maio de 2005, e promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 
31 de janeiro de 2006.

22	 SANTOS, Lima Roberto. Direito fundamental à probidade administrativa e as convenções internacionais 
de combate à corrupção. Revista de Doutrina da 4ª Região, Porto Alegre, n. 50, out. 2012. Disponível 
em: <http://www.revistadoutrina.trf4.jus.br/index.htm> e <http://www.revistadoutrina.trf4.jus.br/artigos/
edicao050/Roberto_Santos.html>. Acesso em: 20 jan. 2019.

23	 FREITAS, Juarez.  Discricionariedade Administrativa e o  Direito Fundamental à Boa 
Administração Pública. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2009. p. 22.

24	 Muito embora a redação constitucional não mencione expressamente o termo “direitos fundamentais”, a 
doutrina entende que estes também são intocáveis, mormente porque “as limitações materiais ao poder de 
reforma não estão exaustivamente enumeradas no art. 60, parágrafo 4º, da Carta da República”.
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brasileira, na esteira do texto constitucional, há um arcabouço de instrumentos 
normativos que estão sendo utilizados para o enfrentamento e combate à 
corrupção, fraude e atos de improbidade, dentre os quais se destacam a Lei 
de Improbidade Administrativa (Lei de nº 8.429/92) e a Lei Anticorrupção 
Empresarial (Lei nº 12.846/13).

Outrossim, não obstante a existência de leis protetivas nas esferas 
administrativa, penal e administrativa, a prática tem demonstrado que há uma 
necessidade imperativa de se fortalecer o repertório já existente de medidas e 
estratégias de enfrentamento do ato ímprobo e de se investir em novas formas 
de abordagem dessa questão e, como visto no capítulo anterior, considerar a 
probidade administrativa como direito fundamental já é o primeiro passo nesse 
desiderato.

Nesse diapasão, se considerarmos que todo indivíduo tem o direito 
fundamental à probidade administrativa, ele também terá a prerrogativa 
de exigir a ampliação dos espaços democráticos para que esse direito seja 
reconhecido e exercitado de forma descomplicada e efetiva, numa linguagem 
acessível e através de procedimentos confiáveis.

E é nesse contexto que as Ouvidorias do Ministério Público tem atuado 
com excelência, no exercício de suas dimensões de controle (interno e externo) 
e participação social, nas suas atuações de cunho propositivo e pedagógico e, 
como será visto a seguir, integrando estruturas e mecanismos diferenciados, 
sempre com o escopo de auxiliar as instâncias competentes na difícil missão de 
zelar para que os organismos do Estado entreguem à sociedade o melhor serviço 
possível, ao menor custo e com observância dos preceitos legais.   

3. OUVIDORIA COMO INSTÂNCIA DE PROTEÇÃO DA 
PROBIDADE ADMINISTRATIVA

3.1. Ouvidoria como mecanismo de prevenção de riscos

Em 2003, preocupando-se com a proporção internacional, a gravidade 
dos problemas causados e as ameaças decorrentes da corrupção, a Organização 
das Nações Unidas – ONU coordenou a “Convenção das Nações Unidas contra 
a Corrupção”, a qual resultou na confecção de um documento discorrendo sobre 
os 4 (quatro) pilares do processo de combate: a prevenção, a criminalização dos 
atos de corrupção, a cooperação internacional e a recuperação de ativos. 

Segundo a Controladoria-Geral da União (CGU),
No que se refere à prevenção, foram previstas medidas como a criação de 
agências anticorrupção, maior transparência no setor público, participação 
da sociedade, criação de códigos de conduta para funcionários públicos e 
regras para a contratação pública e gestão da Fazenda Pública25. 

Sob o prisma dessa Convenção, da qual o Brasil é signatário, pode-
se afirmar que as Ouvidorias atuariam principalmente como mecanismos de 
prevenção e detecção de atos de corrupção, em virtude de se sua própria razão 
de ser: uma ferramenta institucional que oportuniza e fomenta não apenas a 
participação da sociedade, como também a transparência no setor público.

25	 Disponível em: <https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/corrupcao/convencao.html>. Acesso em: 20 set. 
2017. 10. Disponível em: <http://www.cgu.gov.br/sobre/perguntas-frequentes/articulacao-internacional/
convencaoda-onu>. Acesso em: 20 jan. 2019
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Em 2017, o Tribunal de Contas da União – TCU compilou uma série de 
sugestões e propostas baseadas no ordenamento jurídico nacional e em boas 
práticas adotadas internacionalmente sob o nome “Referencial de Combate à 
Fraude e Corrupção”26, aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública.

Houve nesse Referencial a menção direta aos trabalhos das Ouvidorias, 
quando da análise dos mecanismos de controles detectivos e das técnicas de 
detecção de fraude e corrupção, mais especificamente quando da recomendação 
de disponibilização de canais de denúncias.

É inegável, assim, a importância das Ouvidorias no combate à corrupção, 
uma vez que são canais confiáveis de denúncia, além de efetivos mecanismos de 
Transparência e Accountability. 

Nesse sentido, o Estudo Pessoas e Corrupção: América Latina e Caribe, 
executado pelo Latinobarômetro e pela Market Research Services a pedido 
da Organização Transparência Internacional, que traçou um panorama acerca 
da percepção de corrupção no continente, colocou sob evidência altos índices 
de confiança nas ações individuais e nos canais de denúncia para o combate à 
corrupção no Brasil27. O levantamento mostrou, ainda, que 83% dos brasileiros 
consultados ‘acreditam que pessoas comuns podem fazer a diferença na luta 
contra a corrupção’.

Da mesma forma, quando as Ouvidorias Ministeriais prestam contas 
à sociedade do trabalho realizado pela instituição (a exemplo, as Súmulas 
Trimestrais28) e, ao mesmo tempo, incentivam os seus stakeholders a 
exercerem o controle social dos atos da administração pública, monitorando e 
fiscalizando a utilização das verbas públicas, avaliando a qualidade do serviço 
público e opinando sobre a execução de políticas públicas necessárias, atuando 
preventivamente no combate a possíveis abusos e desvios de finalidade por 
parte dos gestores. 

Há que se considerar, ainda, que o simples fato de existir um canal de 
denúncias confiável e efetivo já funciona como fator inibidor e de dissuasão de 
práticas lesivas ao erário público, atuando como um freio preventivo àqueles 
que cogitam locupletar-se indevidamente do Estado, pois sabem de antemão 
que poderão ser delatados.

Dentro dessa perspectiva de prevenção, cabe destacar que muitas 
Ouvidorias Ministeriais estão engajadas em projetos e campanhas que envolvem 
a conscientização de jovens e adultos em relação ao importante papel que 
exercem na necessária mudança de postura no tocante às transgressões diárias 
e pequenos atos de corrupção, como forma de combater um mal maior. 

Nessa linha, servidores da Ouvidoria do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios participam como voluntários do projeto “O que você tem a 
ver com a Corrupção”, comparecendo às Escolas da Rede Pública de ensino do 
DF, para ministrarem palestras e debates sobre o tema e ainda são integrantes 

26	 2ª. Edição disponível no link: <https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/referencial-de-combate-a-fraude-
e-corrupcao.htm>.

27	 CYRILLO, Rose Meire. Ouvidoria pra quê? Disponível em: <http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/
comunicacao-menu/sala-de-imprensa/artigos-menu/artigos-lista/10254-ouvidoria-pra-que>.

28	 Disponíveis para consulta no link:  <http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/servicos-menu/ouvidoria-
mainmenu-149/8662-sumulas>.	  
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do “Programa Cidadão contra a Corrupção”, instituído no âmbito do MPDFT 
pela Portarias nº 1011 e 970, de agosto de 2017.

De igual sorte, a Ouvidoria do MPDFT participou ativamente na colheita 
de assinaturas para o “Anteprojeto de Lei das 10 medidas Contra a Corrupção”, 
quer como ponto de coleta de apoio, quer visitando outras Ouvidorias Públicas 
e levando a campanha para tais locais. 

Também no Projeto Jovem Ouvidor, desenvolvido pela Ouvidoria do 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios em parceria com a Ouvidoria 
da Secretaria de Estado de Educação do DF, essa temática é bastante explorada, 
já que os alunos eleitos junto aos 8º e 9º anos de 7 escolas públicas do DF são 
capacitados para tornarem-se multiplicadores, tanto no ambiente escolar como 
no familiar e social, de conhecimentos que envolvem a participação e o controle 
social dos atos da administração pública, através do acesso à informação pública 
(por meio da LAI – Lei de Acesso à Informação) e a possibilidade de registrar 
manifestações junto às ouvidorias de órgãos públicos. 

Não se pode olvidar, ainda, que, ao assegurar uma maior transparência dos 
atos de governo e os de gestão interna da Instituição, as Ouvidorias Ministeriais 
estimulam, além da participação cidadã, a moralidade e a eficiência dos serviços 
prestados pela administração pública e pelo próprio órgão, propiciando a 
avaliação de desempenho de seus servidores e sua interação com a comunidade 
local, práticas que consolidam uma boa gestão, e essa prestação de contas acaba 
sendo um forte componente de prevenção e dissuasão de fraudes, desvios e atos 
e má gestão, já que, como dito anteriormente, o agente público tem a consciência 
e a percepção de esse mecanismo de monitoramento e detecção existe e é 
efetivo. Ao mesmo tempo, auxilia na difusão de uma cultura de transparência e 
de responsabilização pelos atos de gestão, reforçando a ética organizacional e a 
implementação de mecanismos eficientes de boa governança.

Outrossim, embora a prevenção seja uma estratégia que não envolve 
grandes custos, há que se reconhecer que ela nem sempre funciona, e nesse 
momento é necessário que as Instituições mantenham as suas Ouvidorias 
estruturadas para que possam atuar como eficiente canal de detecção e assim 
usufruir do controle difuso e gratuito que é prestado pela população, como será 
abordado a seguir.

3.2. Ouvidoria como mecanismo de detecção de atos lesivos ao 
erário público

Pesquisas recentes da Association of Certified Fraud Examuners - 
ACFE e da KPMG (Occupational Fraud and Abuse Survey e Fraud Survey, 
respectivamente) indicam que uma das medidas mais efetivas para detecção 
de fraude e corrupção é a manutenção de canais de denúncias confiáveis e que 
facilitem o registro das manifestações, inclusive proporcionando ao cidadão a 
possibilidade do anonimato29. O Tribunal de Contas da União também adota 
esse raciocínio.

Tal ocorre porque, através dos sistemas e canais de acesso às Ouvidorias 
do Ministério Público, muitas informações são repassadas às autoridades 

29	 Referencial de Combate à Fraude e à Corrupção: aplicável a órgãos e entidades da administração pública/
Tribunal de Contas da União. 2. Ed. Brasília: TCU, p. 69. 
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competentes e têm auxiliado os órgãos de execução a atuarem mais eficazmente 
no combate à corrupção. 

A cada vez que uma demanda envolvendo ilegalidades e abusos na 
prática de determinado ato administrativo ingressa no sistema de ouvidoria, 
a manifestação é encaminhada para apuração junto aos respectivos órgãos de 
execução, o que tem contribuído não só para o combate a desvios e a atos de 
corrupção na seara pública, como também para inibir comportamentos similares 
no futuro.

Dentro dessa perspectiva, colhe-se como exemplo de atuação exitosa na 
esfera de detecção de ato lesivo ao erário público a Operação Track-Care, levada 
a cabo pela 2ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Usuários da Saúde, do 
Ministério Público do Distrito Federal e Território, investigação impulsionada 
através de uma manifestação anônima recebida pela Ouvidoria do MPDFT, 
cujo conteúdo trazia possíveis fraudes no afastamento de médicos e de outros 
servidores da Secretaria de Saúde do DF, que burlavam a escala e o horário de 
trabalho para trabalharem na rede privada.30

Nessa ótica, também o trabalho em rede favorece o combate a atos de 
corrupção, os já praticados e os que estão em curso, pois aproxima os órgãos 
parceiros, traz celeridade e eficiência no registro e tratamento das denúncias. 
No DF, a Rede de Ouvidorias do Distrito Federal – Rede Ouvir/DF31 congrega 
as Ouvidorias do MPDFT, TJDFT, CLDF, TCDF e GDF, sendo certo que essa 
interlocução tem trazido excelentes resultados no enfrentamento de casos 
envolvendo corrupção. 

Ainda nesse desiderato, há, no âmbito do MPDFT, a proposta de criação de 
um Grupo de Atuação e Combate à Corrupção – GRACO, o qual atuará de forma 
preventiva e repressiva, em todo o DF, com atribuição judicial e extrajudicial, na 
área cível e criminal, mediante solicitação formal do Promotor de Justiça Natural, 
que prevê em sua portaria de criação (artigo 10) a interlocução permanente 
com a Ouvidoria a fim de facilitar a troca de informações e o conhecimento das 
demandas que tratem de casos de corrupção. 

Não bastasse esse profícuo trabalho de recepção, tratamento e 
encaminhamento de manifestações que trazem indícios de atos praticados 
contra a probidade administrativa, os processos comunicativos estabelecidos 
em ambiente de Ouvidoria facilitam, como será visto a seguir, o monitoramento 
de situações que podem configurar riscos futuros para a Instituição e também 
para o erário.

3.3. Ouvidoria como mecanismo de monitoramento de riscos

É cediço que os órgãos de controle interno e externo dos poderes 
constituídos, bem como os órgãos que compõem o sistema de justiça como 
um todo, não possuem estrutura adequada que abarque a fiscalização de todo 
o aparato estatal, em todos os níveis de governo, espalhado por um país de 

30	 A matéria pode ser acessada, na íntegra. Disponível em: <http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/
cidades/2016/12/09/interna_cidadesdf,5 60616/servidores-burlam-escalas-para-trabalhar-na-rede-privada-
diz-investig.shtml>.

31	 A Rede Ouvir é um sistema integrado de Ouvidorias, com o escopo de contribuir para o fortalecimento 
da cidadania, melhorar a qualidade dos serviços prestados pelas instituições e estabelecer uma rede de 
relacionamento sólida entre os parceiros, por meio de canais de trabalho céleres e produtivos.
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dimensão continental como o Brasil. Assim, fomentar a participação social no 
controle dos atos da administração pública, através das Ouvidorias, mostra-se 
uma estratégia de baixo custo e eficaz.

Como referido, os públicos que se utilizam dos canais de acesso às 
Ouvidorias Ministeriais prestam uma consultoria difusa, permanente, qualificada 
e gratuita para a Instituição, mormente no que diz respeito ao monitoramento 
de atos lesivos ao patrimônio público, uma vez que estão próximos aos locais 
onde os riscos de fraude, corrupção, má gestão e atos de improbidade estão 
ocorrendo ou estão prestes a ocorrer.

Por esse prisma, as Instituições precisam estar preparadas para receber 
esses inputs que chegam através dos sistemas de Ouvidoria, dando suporte 
adequado para a qualificação dessas informações, transformando-as em dados 
relevantes e indicadores que subsidiem as ações do órgão, quer preventivas, 
corretivas ou de mero monitoramento. 

Em outras palavras, as Ouvidorias do Ministério Público, embora 
sejam um celeiro fértil de dados e informações estratégicas, precisam ser 
urgentemente estruturadas com recursos humanos suficientes, com sistemas 
de informática modernos e programas de inteligência artificial que permitam a 
rápida identificação de manifestações cujo conteúdo tragam indícios de riscos 
(tangíveis e intangíveis) para a Instituição e para o erário como um todo.  

Há que ser possível, por exemplo, a implementação de red flags que 
acusem a imediata entrada no sistema de manifestações que tragam elementos 
referentes à reputação da Instituição, ou a riscos que possam estar expostos 
seus ativos informacionais (TI) ou seus próprios integrantes. 

Em verdade, de nada valem as informações compiladas nos relatórios 
analíticos e estatísticos confeccionados pelas Ouvidorias se elas não tiverem 
tratamento adequado e tempestivo, gerando produção de conhecimento. Há 
que se ouvir quem ouve, mas ouvir de verdade, não uma escuta meramente 
simbólica como a que se tem visto no âmbito do Ministério Público brasileiro.

Nessa linha, como já referido em outra oportunidade32, já passou da hora 
de se refletir sobre o real sentido da própria estrutura de ouvidoria dentro de 
cada unidade do Ministério Público brasileiro, para que deixe de ser um mero 
espaço simbólico de fala, criado apenas para cumprir uma determinação legal e 
passe a realizar plenamente todas as suas potencialidades.

Após esse ajuste de rota, também o monitoramento (interno e externo) 
que é feito de forma contínua pelas Ouvidorias Ministeriais através das 
manifestações que ingressam em seus canais de acesso, dos relatórios e 
informativos confeccionados, das ações que participa (Ouvidorias Itinerantes, 
Redes de Ouvidorias, etc.) será otimizado, e tais instâncias poderão mostrar-se 
como um canal de diálogo confiável para os mais diferentes públicos, inseridas 
que estarão numa Instituição íntegra, que valoriza as ações comunicativas e os 
conhecimentos construídos a partir da escuta da sociedade.

32	 CYRILLO, Rose Meire. Ouvidorias Públicas – Perspectivas e Desafios. In: CUEVA, Ricardo Villas Bôas et.al. 
(Coord). Ouvidorias de Justiça, Transparência e Lei de Acesso à Informação – direito de todos. 
Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 378.
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4. CONCLUSÕES

Em tempos de elaboração de políticas públicas que fortaleçam o combate à 
corrupção e confiram maior efetividade aos instrumentos de tutela da probidade 
administrativa, as Ouvidorias do Ministério Público brasileiro habilitam-se como 
mecanismo eficaz no fomento da participação e do envolvimento da sociedade 
nessa cruzada, haja vista que sozinho o aparato estatal não possui musculatura 
suficiente para impedir a prática de atos lesivos ao patrimônio público e social.

Há que se reconhecer que as Ouvidorias Ministeriais auxiliam os órgãos de 
execução na defesa do direito fundamental a probidade administrativa quando 
conferem ao cidadão o protagonismo de insurgir-se contra os excessos e abusos 
praticados pelo Estado contra seus direitos e interesses, bem como estimula-o a 
alinhar-se ao Ministério Público, noticiando através dos multicanais de acesso 
ao órgão, desvios, desperdícios de recursos públicos e atos de corrupção de que 
tenha ciência.  

Cabe destacar que, enquanto indicadores de integridade de suas respectivas 
unidades, as Ouvidorias Ministeriais têm contribuído diretamente na prestação 
de serviços mais eficientes e na probidade de seus executores, na medida que é 
um canal eficaz de monitoramento e controle dos atos da administração (interna 
e externa), bem como funciona como mecanismo permanente de accountability 
e de transparência (prestação de contas) de suas próprias atividades e da atuação 
dos integrantes da Instituição33.

Nesse cenário, é forçoso reconhecer que, além de as Ouvidorias do 
Ministério Público exercerem um papel fundamental na inclusão do cidadão na 
esfera do agir estatal de forma a otimizar o controle social dos atos governativos 
e dar efetividade aos princípios que regem a administração pública (legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), tais polos de escuta 
e produção de dados passaram a ocupar local estratégico nas estruturas de 
prevenção, detecção e monitoramento de riscos. 

Em razão disso, as Ouvidorias Ministeriais, enquanto espaços 
democráticos e estratégicos de escuta, diálogo (interno e externo) e produção 
de dados precisam ser efetivamente estruturadas, inseridas nas estruturas 
organizacionais e que os impasses funcionais e normativos até então existentes 
sejam superados, pois só assim o potencial que essas unidades possuem poderá 
ser extraído e aproveitado em benefício da sociedade, destinatária primária e 
fonte legitimadora do agir do Ministério Público.   
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INTRODUÇÃO

São sempre palpitantes as reflexões acerca do direito fundamental à 
liberdade de expressão, corolário essencial à manutenção, concretização e 
aperfeiçoamento do Estado Democrático de Direito e sua intersecção com outros 
direitos fundamentais, também constitucionalmente protegidos, caso do direito 
à honra, à intimidade ou à privacidade.

 A temática passa a ter um ingrediente a mais quando analisada sob o 
recorte das ações comunicativas levadas a cabo no âmbito das ouvidorias, mais 
especificamente das Ouvidorias dos Ministérios Públicos dos Estados e da União, 
bem como da Ouvidoria Nacional do Ministério Público, essa última órgão 
que compõe a estrutura do Conselho Nacional do Ministério Público, espaços 
de diálogo com os mais diferentes públicos e que recepcionam manifestações 
ostensivas, sigilosas e anônimas.

Assim posta a questão, o presente artigo visa a contribuir para a uma 
análise das perspectivas que envolvem os limites e as possibilidade da liberdade 
de expressão em espaços de ouvidoria, tomando por base premissas jurídico-
constitucionais, a fim de se obter um enquadramento que contemple todos os 
bens e valores jurídicos em jogo.

O estudo está estruturado em 3 (três) partes. Inicialmente, a liberdade 
de expressão será analisada sob a ótica dos direitos fundamentais e como 
expressão da dignidade da pessoa humana. Será realçado, na sequência, o 
papel das Ouvidorias do Ministério Público enquanto espaço de concretização 
do direito fundamental à liberdade de expressão para, ao final, apresentar ao 
leitor questões envolvendo a intersecção entre liberdade de expressão, direito à 
privacidade, livre manifestação do pensamento e vedação ao anonimato também 
sob o viés da necessária proteção dos dados daqueles que buscam os canais de 
acesso às Ouvidorias Ministeriais a fim de denunciar toda sorte de infrações 
penais, civis e administrativas, entre outras irregularidades, sem descurar que a 
liberdade de expressão, todavia, não exclui a responsabilidade pelos abusos sob 
sua capa cometidos.

Sem a pretensão de esgotar tão vasta e instigante temática, buscar-se-á 
fazer uma condensação das principais características deste importante espaço 
institucional, criado para fomentar e garantir a vez e a voz dos mais diferentes 
públicos junto ao Ministério Público e, que a passos largos, vem dando 
sustentação e concretude ao direito que todo ser dispõe, enquanto pertencente 
à raça humana: de expressar-se ou, em outras palavras, de falar, ser ouvido e 
acolhido, sem que essa escuta signifique necessariamente concordância, mas, 
acima de tudo, respeito.

1. A LIBERDADE DE EXPRESSÃO COMO DIREITO 
FUNDAMENTAL

1.1. Conceito de liberdade de expressão

De acordo com a doutrina pátria, a liberdade de expressão, enquanto uma 
das vertentes do direito geral à liberdade3, pode ser conceituada como o poder 

3	 NOBRE, Freitas. Imprensa e liberdade: os princípios constitucionais e a nova legislação, São Paulo: 
Summus, 1988, p. 30 
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que tem o indivíduo de exteriorizar suas opiniões, ideias, convicções, juízos de 
valor, bem como sensações e sentimentos, garantindo-se, ainda, os meios e os 
formatos pelos quais esse poder é exercitado, tais como a atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação4.

Em outras palavras, aos cidadãos confere-se, pela via constitucional, 
a prerrogativa de pensar e acolher as ideias com as quais se identifique, sem 
qualquer imposição ou interferência do Poder Público ou da sociedade, sendo 
certo que enquanto fundamento nuclear do Estado Democrático de Direito, 
não é possível se falar em democracia sem que a liberdade de expressão esteja 
assegurada em sua plenitude.   

Como referido por Martins Neto5, a liberdade de expressão compreende o 
“direito de comunicar-se, ou de participar de relações comunicativas, quer como 
portador de mensagens (orador, escritor, expositor), quer como destinatário 
(ouvinte, leitor, espectador)”, podendo o processo comunicativo envolver 
informações, opiniões, sentimentos, entre outras expressões, que se exteriorizam 
através do uso da linguagem falada, escrita, gestuais, imagens ou até o direito ao 
silêncio, e sem restrição de temas. 

Nessa perspectiva, o regime jurídico da liberdade de expressão admite 
uma dualidade quanto ao seu conteúdo. Nele estão incluídas a liberdade de 
expressão propriamente dita, ou em sentido estrito, e a liberdade de informação, 
sendo esta uma espécie da primeira e englobada por aquela.

Enquanto a liberdade de expressão propriamente dita consiste no direito 
de participar de relações comunicativas exprimindo suas convicções, a liberdade 
de informação assegura ao indivíduo o direito de ser informado e de ter acesso 
a dados e notícias amplamente franqueados e facilitados e, como será mostrado 
a seguir, independentemente da diferenciação referida, ambas são espécies do 
gênero direito à liberdade de expressão, consagrado como direito fundamental 
na Constituição Federal de 1988.

1.2. Liberdade de expressão e sua fundamentalidade

Para os fins a que se propõe a presente análise, cumpre transcrever, a 
priori, o conceito de direito fundamental do homem, proposto por José Afonso 
da Silva6:

No qualificativo fundamentais acha-se a indicação de que se trata de 
situações jurídicas sem as quais a pessoa humana não se realiza, não 
convive e, às vezes, nem mesmo sobrevive; fundamentais do homem no 
sentido de que a todos, por igual, devem ser, não apenas formalmente 
reconhecidos, mas concreta e materialmente efetivados. Do homem, não 
como o macho da espécie, mas no sentido de pessoa humana. Direitos 
fundamentais do homem significa direitos fundamentais da pessoa 
humana ou direitos fundamentais.

Nesse recorte, fundamental é todo o direito que visa a resguardar a 
dignidade da pessoa humana, pilar básico da Constituição Federal de 1988 

4	 MEYER-PFLUG, Samantha Ribeiro. Liberdade de expressão e discurso do ódio. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009, p. 34-35

5	 MARTINS NETO, João dos Passos. Fundamentos da liberdade de expressão. Florianópolis: Insular, 
2008, p. 27.

6	 SILVA, José Afonso da.  Curso de Direito Constitucional Positivo.  25ª Edição. São Paulo: Malheiros, 
2005, p.178
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e, como moldura e sustentação do direito à liberdade de expressão, essa 
fundamentalidade há que ser amplamente garantida, como reconhecimento 
do ser em si, cuidando para que o indivíduo esteja protegido de censuras em 
sua esfera de pensamento, sem olvidar que tal direito não é absoluto e detém 
contornos limitativos frente a outros direitos tidos também como fundamentais 
pelo legislador constituinte.

Em razão da essencialidade que reveste o direito à liberdade de expressão, 
há na Constituição Federal de 1988 diversos dispositivos que a ela se referem, 
sob as vertentes de liberdade de manifestação do pensamento e de criação, de 
direito à informação, protegendo-os, inclusive, de qualquer proposta de emenda 
tendente a aboli-los (art. 60, § 4°, CF).

No tocante à liberdade de expressão, consta da Carta Constitucional: 
Art. 5° . .............................. ..
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato.
( ... )
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença.

Quanto ao direito de informação que, mais que uma liberdade individual, 
é um direito de toda a sociedade, o texto constitucional dispõe que:

Art. 5° . ............................. ..
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando necessário ao exercício profissional.

De forma lógica, a fim de assegurar o pleno exercício dos direitos à 
liberdade de expressão e à informação, houve por bem o legislador constituinte 
estabelecer que:

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer 
restrição, observado o disposto nesta Constituição.

Com efeito, partindo-se dos valores plasmados no Codex Constitucional, 
garantir ao cidadão o pleno exercício da liberdade de expressão é um imperativo 
de respeito à sua condição humana e uma forma de manter o funcionamento da 
democracia e seus consectários.

Segundo ensinamentos de Robert Dahl7, o regime democrático se 
consubstancia na realização concomitante de cinco elementos: participação 
efetiva dos membros da sociedade nas decisões políticas, igualdade de voto, 
aquisição de entendimento esclarecido sobre os assuntos públicos, exercício 
do controle definitivo do planejamento das políticas públicas adotadas pela 
comunidade, e inclusão de todos nos direitos previstos nas leis fundamentais.

De igual sorte, Daniel Sarmento8 sustenta que a lógica do sistema 
democrático está na existência de espaços públicos que permitam aos cidadãos 
diálogos que expressem sua opinião sobre os mais variados temas que envolvam 
a atuação estatal, opinando, criticando e sugerindo determinadas ações aos 
atores administrativos.

7	 DAHL, Robert A. Sobre a democracia. Tradução de Beatriz Sidou. Brasília: Unb, 2009, p. 49-50

8	 SARMENTO, Daniel. Livres e iguais: estudos de Direito constitucional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, 
p. 237.
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Nessa ótica, salta aos olhos a plena aderência entre a liberdade de 
expressão, a democracia e o ideal republicano da participação cidadã, sendo que 
o conceito de autogoverno ou de soberania popular é impraticável se os cidadãos 
não tiverem o direito de falar e ouvir livremente9.

Nesse sentido Manoel Ferreira Filho aduz que: 
A manifestação mais comum do pensamento é a palavra falada, pela qual 
alguém se dirige a pessoa ou pessoas presentes para expor o que pensa. 
Essa liberdade é consagrada pelo art. 5º, IV e V. Na verdade, é ela uma 
das principais de todas as liberdades humanas por ser a palavra uma das 
características fundamentais do homem, o meio por que este transmite e 
recebe as lições da civilização. A liberdade da palavra, todavia, não exclui a 
responsabilidade pelos abusos sob sua capa cometidos.10 

Assim, como será abordado a seguir, as Ouvidorias do Ministério Público 
brasileiro e a Ouvidoria Nacional se consolidam como esses espaços qualificados 
de fala, de escuta e de educação para a cidadania, locus privilegiado onde o direito 
de expressão é garantido aos mais diferentes públicos, de forma a integrá-los ao 
sistema e torná-los partícipes das ações governativas. 

2. AS OUVIDORIAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
COMO ESPAÇO DE CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO 
FUNDAMENTAL À LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

2.1. A gênese constitucional

Como se sabe, a Carta Constitucional de 1988 instituiu o pilar jurídico que 
possibilitou a consolidação do regime democrático no Brasil e, consequentemente, 
a ampliação da participação social na Administração Pública dada a necessidade 
de descentralização e abertura do Estado brasileiro.

É nesse cenário que as ouvidorias públicas, em geral, ganharam substrato 
constitucional diante do disposto no artigo 37, § 3º, Incs. I, II e III, in verbis:

Art. 37, §3º- A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente: I- 
as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a 
avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; II- o 
acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos 
de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; III- a disciplina da 
representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego 
ou função na administração pública.

Nessa perspectiva, a ouvidoria foi formalmente concebida como canal 
de diálogo direto das Instituições com o cidadão, ferramenta essencial na 
construção da cidadania, e decisiva para o seu efetivo exercício e respeito, a 
partir da garantia da escuta ativa dos mais diferentes públicos, propiciando 
ao manifestante ter sua demanda apresentada, formalizada e adequadamente 
tratada pelo órgão competente, sem que isso envolva, necessariamente, 
concordância com o conteúdo da manifestação.

9	 MARTINS NETO, João dos Passos. Fundamentos da liberdade de expressão. Florianópolis: Insular, 
2008. p. 50.

10	 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional. 29.ed. rev. atual. São Paulo: 
Saraiva, 2002. p. 291.
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Nessa linha, sintonizado com a crescente importância dessa instância 
dialógica, o legislador ordinário, através da Emenda Constitucional nº 45, 
determinou a criação de ouvidorias no âmbito dos Tribunais e do Ministério 
Público brasileiro, sendo certo que em relação ao Parquet, restou assim disposto, 
in verbis: 

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de 
quatorze membros nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um 
mandato de dois anos, admitida uma recondução.
§5º - Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, 
competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado 
contra membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus 
serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional do 
Ministério Público.

Importante destacar, como bem referido por Nascimento e Sousa11, que, 
embora a ideia da criação de ouvidorias no âmbito do Ministério Público não 
tenha surgido no âmago da instituição, foi imediatamente por ela acolhida 
e prestigiada, haja vista, à época, a necessidade premente de redesenhar a 
relação do Órgão com o cidadão e investir no estreitamento da comunicação 
entre ambos, ampliando e qualificando o ouvir institucional, como será melhor 
delineado a seguir.

2.2.  As Ouvidorias Ministeriais e sua essência comunicativa

Das primeiras notas que se têm sobre ouvidoria no mundo12, sobressai a 
característica de ser um espaço de expressão, de desinterdição da fala do cidadão 
em contraponto ao Estado, sendo que no Brasil não foi diferente e, desde 1986, 
quando foi criada a primeira Ouvidoria Pública na cidade de Curitiba/PR, as 
ouvidorias trazem ínsita essa marca de serem canal estreito de diálogo entre o 
Poder Público e a sociedade.

Por força desse processo relacional, dinâmico e contínuo é a Ouvidoria 
enquanto canal de escuta ativa da sociedade, um verdadeiro agente catalisador 
dos anseios sociais, uma caixa de ressonância dos reclamos da população, 
transformando-se num instrumento de validação do cidadão como ente 
importante no processo democrático e na gestão participativa da coisa pública, 
pois, por mais simples que possa parecer sua manifestação, esta encerra uma 
valiosa oportunidade de avaliação do serviço prestado, sem olvidar o papel 
pedagógico de orientar e indicar ao cidadão qual o caminho mais adequado para 
ter a sua demanda atendida.

Cabe destacar que esse espaço de interlocução também está aberto para a 
escuta corporativa, conforme referido por Cyrillo13: 

(...) pois da mesma forma que o ouvidor facilita o diálogo do público 
externo com a instituição, também cabe a ele canalizar os anseios dos 

11	 NASCIMENTO, Erick Venâncio Lima do; SOUSA, Pedro Ivo de. Constitucionalismo e Ouvidorias do 
Ministério Público: Um Projeto de Integridade em Construção no Paradigma do Estado Democrático de 
Direito. Revista da Ouvidoria Nacional do Ministério Público – Ouvidorias do Ministério Público e o 
Estado Democrático de Direito. Volume 1, Brasília: CNMP, 2018, p. 21.

12	 Sobre o tema, conferir CYRILLO, Rose Meire. Ouvidoria – Um Aporte Necessário. Revista do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios. n. 9, 2015, p. 201. 

13	 CYRILLO, Rose Meire. Ouvidorias Públicas – Perspectivas e Desafios. In: CUEVAS, Ricardo Villas Bôas 
(coord.). Ouvidorias de Justiça, Transparência e Lei de Acesso à Informação – Direito de Todos.  
Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 375.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm
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servidores do seu próprio órgão, como forma de tornar a administração 
interna mais participativa e aberta, criando um clima propício para a 
resolução de conflitos corporativos através de um diálogo franco, aberto 
e construtivo.

Na esteira do afirmado por Artur Roman14, a ouvidoria interna há que 
ser considerada como um “lugar de comunicação para os não ditos revelados”. 
O não dito se faz bem dito, se torna um discurso formalizado e passa a 
receber tratamento institucional, com possibilidade de correção de rumos e 
descompassos no ambiente de trabalho, contribuindo assim para a melhoria dos 
relacionamento interpessoais e os processos organizacionais.

E nesse processo contínuo de recepção de discursos, integração de 
expressões, opiniões e interação entre interlocutores diversos, abre-se a 
possibilidade de, através da consolidação de dados, transformar esses inputs 
em válvula de calibração do sistema de gestão, tornando-a mais eficaz e apta a 
produzir os resultados esperados.

Nesta perspectiva, no âmbito das Ouvidorias do Ministério Público 
pátrio, bem como na da Ouvidoria Nacional do Ministério Público, qualquer 
pessoa pode solicitar informações ou providências, enviar reclamações, críticas, 
sugestões, denúncias (representações) e elogios sobre os serviços oferecidos 
pelo Ministério Público, seus órgãos e serviços auxiliares. Esses registros são 
recebidos por canais específicos (formulário eletrônico, correio eletrônico, 
urnas, cartas, contato pessoal, telefônico, redes sociais, aplicativos) e recebem o 
nome de “Manifestações”.

Nessa linha, ao interessado, identificado ou não, é garantido o direito de 
registro de sua manifestação, inexistindo limitação temática, conforme disposto 
no artigo 6º da  Resolução nº 95/2013 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que dispõe sobre as atribuições das ouvidorias dos Ministérios Públicos 
dos Estados e da União, in verbis:

Art. 6º As manifestações dirigidas à Ouvidoria não possuem limitação 
temática e poderão ser feitas pessoalmente ou por meio dos canais de 
comunicação eletrônicos, postais, telefônicos ou outros de qualquer 
natureza.

Ato contínuo, como será visto no próximo tópico, para expressar-se em 
ambiente de ouvidoria, fica facultado ao manifestante identificar-se quando 
do registro da sua demanda ou optar pelo anonimato, bem como solicitar o 
sigilo dos seus dados, alternativas essas que visam a garantir o seu direito de 
manifestação, bem como à sua proteção.

3. O ANONIMATO E A LIBERDADE DE EXPRESSÃO EM 
AMBIENTE DE OUVIDORIA

3.1. A autoria das manifestações em ambiente de Ouvidoria  

Levando-se em consideração o exposto no tópico anterior, considera-se 
manifestação anônima aquela que, em seu mais estrito conceito, não possui 
quaisquer dados de identificação do demandante; manifestação sigilosa, aquela 
que possui dados de identificação do manifestante, contudo, com pedido 

14	 ROMAN, Artur. Ouvidoria Interna: Lugar de comunicação para os não ditos revelados. In: IASBECK, Luiz 
Carlos Assis (org.). Ouvidoria – Mídia Organizacional. Porto Alegre: Sulina, 2012, p. 21.
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expresso de sigilo; e manifestação ostensiva, aquela em que estão presentes os 
dados qualificatórios do manifestante e não há pedido de sigilo. 

A opção pelo tipo de manifestação (ostensiva, sigilosa ou anônima) 
é ato personalíssimo e, no caso dos atendimentos presenciais e telefônicos – 
aqueles em que existem escuta ativa e diálogo prévio com o manifestante, a 
equipe de atendimento fornece informações sobre as classificações que podem 
ser utilizadas, e o manifestante, per si, realiza sua escolha que, em regra, não 
admite mudanças de classificação, uma vez que o texto foi redigido de forma 
coerente com a solicitação de resguardo ou não da identidade.

Não obstante essa previsão normativa ser comum a quase todas as 
Ouvidorias do Ministério Público, o tratamento de manifestações anônimas e 
sigilosas é tema delicado por comumente envolver, de um lado, situações que 
podem gerar danos à pessoa que é referenciada no corpo do relato, quando 
este não é verdadeiro e, por um outro ângulo, a necessidade de se proteger 
a identidade do manifestante como forma de resguardar sua integridade 
física e psicológica, quando os fatos narrados envolvem, em tese, a prática de 
abusos, ilegalidades, crimes e outras condutas lesivas à ordem jurídica, quando 
praticadas por pessoas detentoras de cargos de comando. 

Por oportuno, não se olvide que a proteção à identidade do denunciante/
manifestante é uma estratégia muito utilizada no combate à corrupção, 
sonegação, fraude, má administração e outras irregularidades que podem 
ameaçar o interesse público, motivo pelo qual o cidadão que se utiliza dos canais 
da Ouvidoria para relatar atos ilegais ou prejudiciais ao interesse da sociedade 
tem a opção de manter seus dados em anonimato ou sob sigilo, como forma 
de proteger-se contra retaliação, perseguição ou tratamento discriminatório por 
parte de seus superiores, do denunciado, ou de outras autoridades públicas.

Tais registros, muitas vezes, trazem importantes elementos que podem 
servir como ponto de partida para que os órgãos de execução possam iniciar 
uma investigação sobre os fatos, como já pacificado pelo STJ e pelo STF15 e a 
previsão constitucional de vedação ao anonimato não é absoluta e nem se aplica 
aos casos em que há o dever da autoridade em apurar notícias de eventuais 
ilegalidades que chegam ao seu conhecimento, bem como, como será abordado 
a seguir, em situações em que há riscos de represálias e perigo para a integridade 
física ou psíquica daqueles que denunciam.

3. 2. Manifestações anônimas e sigilosas e a proteção da 
identidade do denunciante/manifestante 

No Direito Internacional há diversos diplomas normativos que reconhecem 
o princípio da proteção ao denunciante. O Relator Especial das Nações Unidas 
para Liberdade de Expressão, em seu Informe Anual de 2000, endossou o 
conjunto de princípios de acesso à informação desenvolvidos pela ONG britânica 
Article 19 – International Centre Against Censorship, especializada na defesa e 
promoção da liberdade de expressão e contra a censura. O Anexo II do Relatório, 
intitulado “The Public’s Right to Know: Principles on Freedom of Information 

15	 STF, HC nº 100042-MC/RO (2009), HC 99490/SP (23.11.2010), STJ HC 114846/MG (15.06.2010) e RMS 
32065/PR (17.02.2011)   
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Legislation” contempla a proteção ao denunciante como um princípio de acesso 
à informação16.

Também a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, 
recepcionada pela legislação brasileira17, prevê expressamente essa proteção em 
seu art. 3318:

Artigo 33: Proteção aos denunciantes - Cada Estado Parte considerará 
a possibilidade de incorporar em seu ordenamento jurídico interno 
medidas apropriadas para proporcionar proteção contra todo trato 
injusto às pessoas que denunciem ante as autoridades competentes, de 
boa-fé e com motivos razoáveis, quaisquer feitos relacionados com os 
delitos qualificados de acordo com a presente Convenção.

De forma semelhante a Convenção da OEA contra a Corrupção, assim 
prevê19:

Artigo III - Medidas preventivas - Para os fins estabelecidos no artigo II 
desta Convenção, os Estados Partes convêm em considerar a aplicabilidade 
de medidas, em seus próprios sistemas institucionais destinadas a criar, 
manter e fortalecer: [...] 8. Sistemas para proteger funcionários públicos 
e cidadãos particulares que denunciarem de boa-fé atos de corrupção, 
inclusive a proteção de sua identidade, sem prejuízo da Constituição 
do Estado e dos princípios fundamentais de seu ordenamento jurídico 
interno.

A proteção ao denunciante também foi tema de destaque nas discussões 
que permearam a Cúpula do G20, realizada em Seul no ano de 2010, figurando 
como uma das prioridades no Plano de Ação Anticorrupção aprovado na ocasião, 
com a previsão expressa de se permitir a realização de denúncias anônimas e, 
em todo caso, preservar o sigilo da identidade do denunciante, sendo certo que 
o direito do denunciado ao contraditório e à ampla defesa não inclui o direito de 
saber a identidade de quem o denunciou.

De acordo com esse princípio, o denunciante deve ser protegido contra 
qualquer responsabilização administrativa, criminal e civil no caso de as 
investigações não avançarem ou se a denúncia for julgada improcedente, 
ressalvada a hipótese em que se comprove a má-fé do denunciante20.

No Brasil, a questão da prerrogativa do sigilo da fonte e/ou preservação 
da identidade de pessoas que contribuem para investigações conduzidas pelo 
Ministério Público foi retratada no Projeto das 10 Medidas Contra Corrupção21. 
No item 4, sobre sigilo da fonte, o anteprojeto de lei de iniciativa popular 
apresenta o seguinte teor: 

ANTEPROJETO DE LEI 
Disciplina, nos termos do art. 5º, inciso XIV, da Constituição Federal, o 
sigilo da fonte da informação que deu causa à investigação relacionada à 
prática de atos de corrupção. 

16	 Sobre o tema, BENTO, Leonardo Valles. O princípio da proteção ao denunciante: Parâmetros 
Internacionais e o Direito Brasileiro. Disponível em: <http://docplayer.com.br/8442500-O-principio-da-
protecao-ao-denunciante-parametros-internacionais-e-o-direito-brasileiro.html>. Acesso em: 14 abr. 2019.

17	 Promulgada pelo Decreto nº 5.687/2006. 

18	 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5687.htm>. Acesso 
em: 14 abr. 2019. 

19	 Disponível em: <http://www.oas.org/juridico/portuguese/treaties/B-58.htm>. Acesso em: 14 abr. 2019. 

20	 Disponível em: <http://www.oecd.org/g20/topics/anti-corruption/48972967.pdf>. Acesso em: 14 abr. 2019 

21	 Disponível em: <http://s.conjur.com.br/dl/pacote-anticorrupcao-mpf.pdf>. Acesso em: 14 abr. 2019. 
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A PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: Art. 1º Esta Lei disciplina, nos 
termos do art. 5º, inciso XIV, da Constituição Federal, o sigilo da fonte 
da informação que deu causa à investigação relacionada à prática de atos 
de corrupção. Art. 2º Nas esferas administrativa, cível e criminal, poderá 
o Ministério Público resguardar o sigilo da fonte de informação que deu 
causa à investigação relacionada à prática de ato de corrupção, quando se 
tratar de medida essencial à obtenção dos dados ou à incolumidade do 
noticiante ou por outra razão de relevante interesse público, devidamente 
esclarecidas no procedimento investigatório respectivo. Parágrafo único. 
O Ministério Público poderá arrolar agente público, inclusive policial, 
para prestar depoimento sobre o caráter e a confiabilidade do informante 
confidencial, os quais deverão resguardar a identidade deste último, sob 
pena de responsabilidade. Art. 3º Ninguém poderá ser condenado apenas 
com base no depoimento prestado por informante confidencial. Art. 
4º No caso do conhecimento da identidade do informante confidencial 
ser essencial ao caso concreto, o juiz ou tribunal, ao longo da instrução 
ou em grau recursal, poderá determinar ao Ministério Público que opte 
entre a revelação da identidade daquele ou a perda do valor probatório do 
depoimento prestado, ressalvada a validade das demais provas produzidas.

Em consonância com os standarts acima mencionados, resta evidente 
a importância de as organizações, por meios de suas ouvidorias, fornecerem 
meios e possibilidades de registros anônimos e sigilosos, uma vez que pode 
existir a possibilidade real de represália ao cidadão que se utiliza de seus canais 
de acesso para trazer ao conhecimento das autoridades a suposta prática de 
ilegalidades e abusos, mormente quando envolvem pessoas detentoras de cargos 
de alto escalão.

Convém registrar que as Ouvidorias Ministeriais, bem como a Ouvidoria 
Nacional são células vivas de Órgãos cuja missão está voltada para a defesa do 
ordenamento jurídico e do cidadão, razão pela qual a proteção do manifestante 
que opta pelo sigilo dos seus dados ou até pelo anonimato é essencial para 
encorajar relatos de má conduta, fraude e corrupção de autoridades públicas, 
sendo certo que um sistema adequado de proteção ao manifestante deve possuir 
canais acessíveis e confiáveis.

Ademais, quanto às manifestações apócrifas, é razoável conceber que o 
mero fato de não possuírem um nome não é motivo bastante para inutilizá-la 
como base para a instauração de procedimentos administrativos ou judiciais, 
tendo os Tribunais Pátrios admitido tal possibilidade.

Dentro dessa perspectiva, não parece sensato o não recebimento 
de manifestações anônimas e sigilosas, sob o argumento de que o texto 
constitucional, no artigo 5º, IV, veda o anonimato. 

Como bem pontua Mateus Salomão22, tal vedação refere-se à liberdade 
de expressar opinião e pensamento, não de denunciar ilegalidades e abusos, 
prerrogativa também garantida ao cidadão, no direito de petição, disposto no 
artigo 5º, Inc. XXXIV, “a”, da Constituição Federal, in verbis:  

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

22	 LEAL, Mateus Salomão. A Proteção do Whistleblower No Direito Brasileiro: Uma Análise À Luz 
Da Prática dos Ministérios Públicos e da Distinção Entre os Institutos do Sigilo e do Anonimato. Disponível 
em: <http://dspace.idp.edu.br:8080/xmlui/bitstream/handle/123456789/2166/Monografia_Mateus%20
Salomao %20Leal.pdf?sequence=1>. Acesso em: 14 abr. 2019. 
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inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 
taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder;

Diz o autor:
Não é demais repisar que o instituto constitucional do sigilo da fonte está 
umbilicalmente ligado ao exercício da liberdade de expressão e ao acesso à 
informação, conforme expressamente previsto na primeira parte do inciso 
XIV do art. 5º da CR/8846, situação que se distancia sobremaneira do 
relato de ilegalidades às autoridades públicas e da atuação persecutória 
do Estado, contrariando equívoco reinante entre as figuras do sigilo da 
fonte constitucional e do sigilo simples, entre as quais se faz distinção no 
presente trabalho. 

Nessa ótica, o Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, por 
meio da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, a qual regulamenta os 
artigos 6, inciso VII, e 7º, inciso I, da Lei Complementar 75/93, versa sobre a 
sua possibilidade de aproveitamento das manifestações anônimas:

Art. 2º O inquérito civil poderá ser instaurado: § 3º O conhecimento por 
manifestação anônima, justificada, não implicará ausência de providências, 
desde que obedecidos os mesmos requisitos para as representações em 
geral, constantes no artigo 2º, inciso II, desta Resolução.

O referido Conselho, na Resolução nº 95/2013, que dispõe sobre as 
atribuições das ouvidorias dos Ministérios Públicos dos Estados e da União, 
previu expressamente o recebimento de manifestações anônimas, in verbis:

Art. 6º As manifestações dirigidas à Ouvidoria não possuem limitação 
temática e poderão ser feitas pessoalmente ou por meio dos canais de 
comunicação eletrônicos, postais, telefônicos ou outros de qualquer 
natureza.
Parágrafo único. Diante do poder-dever da administração pública 
em controlar a legalidade e moralidade dos seus atos, as informações 
que, apesar de anônimas, interessarem ao Ministério Público, serão 
registradas e será dado conhecimento ao órgão respectivo, quando 
dotadas de plausibilidade.

Nessa mesma toada, a Controladoria-Geral da União, por meio da 
Instrução Normativa Conjunta CRGOGU nº 01/2014, estabeleceu diretrizes 
para assegurar o sigilo da identidade do denunciante, bem como o recebimento 
de denúncias anônimas no âmbito da Administração Pública Federal23. 

A CGU, nos termos do art. 3º da referida normativa, poderá determinar, 
de ofício ou a pedido, a reserva da informação sobre a identidade do denunciante, 
caso em que a denúncia será tramitada e até mesmo encaminhada a outros 
órgãos de investigação como se denúncia anônima fosse.

Também o Conselho Nacional de Ouvidores do Ministério Público 
debruçou-se sobre o tema e, na Nota Técnica redigida pelo Conselheiro Mauro 
Flávio Brandão, sobre os artigos 5º e 6º da Resolução 01/2009 – CNOMP, 
consta o seguinte Enunciado orientador das Ouvidorias no que se refere ao 
recebimento de manifestações anônimas24:

23	 Disponível em: <http://www.cgu.gov.br/sobre/legislacao/arquivos/instrucoes-normativas/in-crg-ogu- 01-
2014.pdf>. Acesso em: 14 abr. 2019.   

24	 Disponível em: <http://www.cnomp.com.br/legislacao/nota_tecnica>. Acesso em: 14 abr. 2019. 
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1) A Ouvidoria do Ministério Público receberá e registrará as manifestações 
anônimas que pela descrição dos fatos forneçam indícios suficientes a 
verificação de sua verossimilhança. 
1a) Recebida manifestação anônima contendo notícia de fato certo e 
determinado ensejador da atuação do Ministério Público, e que em razão 
da gravidade ou relevância exigir apuração, a Ouvidoria deverá encaminhá-
la ao órgão detentor das atribuições para conhecimento e providências a 
seu juízo.
1b) Recebida manifestação anônima contendo notícia de fato certo e 
determinado imputado a membro do Ministério Público, e que em razão de 
sua natureza, gravidade ou relevância exigir apuração, a Ouvidoria deverá 
encaminhá-la a Corregedoria Geral do Ministério Público, detentora das 
atribuições para conhecimento e providências a seu juízo. 

Dentro dessa perspectiva, em pesquisa feita às normativas que disciplinam 
as Ouvidorias dos Ministérios Públicos brasileiros tem-se que o recebimento de 
“denúncia anônima” é aceito na grande maioria dos órgãos, inclusive por meio 
de formulário eletrônico, com exceção da Ouvidoria do Ministério Público do 
Piauí e da Ouvidoria do Ministério Público Federal, sendo possível nesse último 
caso, somente quando feito pessoalmente nas Salas de Atendimento ao Cidadão. 

Evidentemente que não se descarta a possibilidade de registros com 
motivação pessoal, aqueles que são efetuados para saciar interesse pessoal de 
vingança ou com intuito específico de atingir a honra da pessoa referida no 
relato, situações que as Ouvidorias não só repudiam, como também alertam 
para o regramento estabelecido pelo Código Penal para a situação de falsa 
comunicação de crime e a de denunciação caluniosa.

Não obstante a possibilidade de mau uso dos registros anônimos, o 
que se vê no cotidiano de quem labora em ambiente de Ouvidoria é que tais 
manifestações estão contribuindo para o start de investigações importantes em 
áreas sensíveis. A título de exemplo, o tema “Saúde” possui elevada demanda 
de registros e encaminhamentos pela Ouvidoria do MPDFT, e a Promotoria de 
Justiça de Defesa da Saúde – Prosus informou que no primeiro trimestre de 
2017 recebeu 90 (noventa) manifestações encaminhadas pela Ouvidoria, sendo 
certo que, deste montante, 34 (trinta e quatro) eram sigilosas ou anônimas, ou 
seja, mais de um terço (37,7%) dos registros25.

Um dos casos de denúncia anônima que teve maior repercussão nessa 
seara especializada, saindo inclusive em jornal de grande circulação brasilense, 
iniciou-se na referida Ouvidoria. À época, dezembro/2016, o Correio Braziliense 
veiculou notícia tratando sobre operação para investigar possíveis fraudes 
no afastamento de médicos e de outros servidores da pasta de Saúde do DF: 
alguns servidores burlavam escalas para trabalhar na rede privada, disse a 
investigação26. 

Resta claro, no entanto, que os registros anônimos ensejam maior cautela 
em seu tratamento, conforme aponta, logo abaixo, extrato de documento 
fornecido pelos Promotores de Justiça responsáveis pela apuração dos fatos.

25	 Mais informações podem ser obtidas em consulta à Súmula Trimestral nº 04, da Ouvidoria do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios, disponível no link: <http://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/ouvidoria/
sumulas/4ª_Súmula_Trimestral.pdf>.  Acesso em: 14 abr. 2019.

26	 A matéria pode ser acessada, na íntegra, em: <http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/
cidades/2016/12/09/interna_cidadesdf,560616/servidores-burlam-escalas-para-trabalhar-na-rede-privada-
diz-investig.shtml>.
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Imagem 1 – Despacho conjunto da 4ª PRODEP e PRÓ-VIDA.
Fonte:  4ª PRODEP e PRÓ-VIDA.

Também tomando por base os dados fornecidos pela Ouvidoria do MPDFT, 
tem-se que as temáticas envolvendo as atribuições das Promotorias de Justiça de 
Defesa do Patrimônio Público e Social – PRODEP daquela unidade ministerial 
são objeto de manifestações anônimas e sigilosas, haja vista envolverem atos de 
improbidade administrativa, infrações relacionadas à Lei de Licitações e outras 
fraudes lesivas ao erário: no primeiro trimestre de 2017 até 16 de março de 
2017, a Ouvidoria do MPDFT recebeu e encaminhou 424 (quatrocentas e vinte e 
quatro) manifestações, que foram categorizadas da seguinte forma:

Quantitativo de Manifestações

Janeiro - Fevereiro - Março

Anônimas 90

Sigilosas 15

Ostensivas 319

Total 424

Tabela 1 – Súmula Trimestral #4: Assunto CNMP/janeiro-março/2017  
Fonte: Departamento de Tecnologia de Informação – DTI/MPDFT

O quantitativo acima sinaliza a importância de manter o recebimento de 
manifestações anônimas e sigilosas na seara que envolve a temática patrimônio 
público, bem como a necessidade de se dar tratamento adequado a tais 
registros, onde a proteção dos dados do manifestante seja a tônica, haja vista 
que, conforme menciona Mateus Salomão27, 

27	 LEAL, Mateus Salomão. A Proteção do Whistleblower No Direito Brasileiro: Uma Análise À Luz 
Da Prática dos Ministérios Públicos e da Distinção Entre os Institutos do Sigilo e do Anonimato. Disponível 
em: <http://dspace.idp.edu.br:8080/xmlui/bitstream/handle/123456789/2166/Monografia_Mateus%20
Salomao %20Leal.pdf?sequence=1>. Acesso em: 14 abr. 2019 
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(...) é do senso comum a percepção dos cidadãos de que o anonimato 
na comunicação de fatos que possam configurar crime ou improbidade 
administrativa seria um direito fundamental, o que parece justificável 
frente a descrença de que as autoridades administrativas ou judiciárias 
possam resguardar sua identidade ou protegê-lo, sobretudo quando há 
receio de risco para sua segurança pessoal e de sua família. 

Diante de tal quadro, resta indene de dúvida o quão importante é a 
manutenção de um canal de recebimento de denúncias e de outras manifestações 
que seja confiável, que garanta a proteção dos dados dos seus usuários, bem 
como que oportunize o recebimento de manifestações anônimas, dando o 
tratamento adequado a esses registros, como será visto a seguir, a fim de que 
tanto as informações quanto os informantes sejam salvaguardados.

3.3. Tratamento e encaminhamento de manifestações anônimas 
e sigilosas e a efetiva proteção do denunciante/manifestante

Levando-se em consideração a regra geral de que o encaminhamento vale 
para todos os tipos de registro, destaca-se o cuidado que as Ouvidorias dispensam 
no tratamento das manifestações sigilosas e anônimas, como a verificação de 
elementos que possam vir a identificar o manifestante, tanto no corpo de seu 
registro de manifestação, quanto na complementação que acompanha o registro 
originário.

Assim, nesse seguimento, é de se ressaltar que as Ouvidorias Ministeriais 
não efetuam, em nenhum momento, juízo de valor sobre o que está narrado no 
corpo da manifestação: apenas se atém à modelagem do texto e adequação do 
que é narrado na manifestação e do que foi solicitado pelo manifestante (como, 
por exemplo, o sigilo).

Em razão da ilimitação temática, as manifestações trazem em si os mais 
variados conteúdos e, evidentemente, alguns deles podem ocasionar discussões 
sobre o direito de salvaguarda da honra e da intimidade da pessoa referida no 
relato.

Há casos, inclusive, em que existe a solicitação externa de que as Ouvidorias 
convertam determinadas manifestações ostensivas em sigilosas. Entretanto, uma 
vez subordinada ao Ordenamento Jurídico Pátrio, não pode a Ouvidoria, per si 
ou a pedido de outrem que não seja o demandante, atribuir a natureza de sigilo 
a um feito não originalmente registrado desta forma. Outrossim, as Ouvidorias 
atuam de forma que não haja exposição desnecessária ou maximizada de fatos 
ou nomes contidos nas manifestações – independentemente de qual seja a 
natureza de seu regramento. 

Cabe ressaltar que, no caso de manifestação sigilosa, existe a possibilidade 
de retirada de sigilo por meio de solicitação formal da área recebedora 
da manifestação. Após o recebimento do pedido e a ciência do Ouvidor, o 
demandante será contatado e informado que o sigilo de seus dados será 
repassado para o órgão de execução, que ficará responsável por resguardar sua 
identidade, ressaltando-se que a divulgação de informações sigilosas por parte 
de agentes públicos configura ato de improbidade administrativa, previsto no 
art. 11, III, da Lei nº 8.429/92.
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Outra questão tormentosa e bastante discutida nessa temática de 
manifestações anônimas e sigilosas é a possibilidade de quebra do sigilo dos 
dados do manifestante ou do IP (Internet Protocol) utilizado no momento 
do preenchimento do formulário eletrônico disponibilizado no sistema das 
Ouvidorias dos Ministérios Públicos dos Estados e da União, bem como no da 
Ouvidoria Nacional do Ministério Público, que incluiria também informações 
do usuário que efetivamente utilizou aquele IP de determinado provedor, ou 
seja, qual teria sido, supostamente, o endereço físico no “mundo real” em que 
o computador ou outro equipamento informático com acesso à Internet estaria 
instalado no momento do cadastramento do formulário eletrônico/manifestação.

Tais pleitos já foram objeto de apreciação nas Ouvidorias dos Ministérios 
Públicos do Pará, do Maranhão, do Distrito Federal e também na Ouvidoria 
Nacional do Ministério Público (Processo Administrativo nº 10048AD/2016) e, 
em todos os casos, a decisão foi no sentido de indeferimento do pedido.

Como bem ressalta Carlos José Teixeira de Toledo28, 
a função de ouvidor, por sua própria natureza e para que possa 
efetivamente atingir seus objetivos institucionais, há de pressupor uma 
relação permeada de confiança e boa-fé entre o cidadão e o agente 
que desempenha esse papel.....para que atue com a independência 
necessária e em defesa dos direitos do cidadão – pois o representa ante a 
Administração Pública –, é imprescindível que a relação entre o ouvidor 
e o cidadão seja pautada na confiança e na boa-fé. Assim, o dever ético e 
jurídico do ouvidor de resguardar o sigilo da fonte das informações é um 
imperativo da própria natureza peculiar dessa função– dever esse que se 
iguala ao do médico, do advogado, do psicólogo, do padreou de qualquer 
outra relação profissional para cujo exercício sejam misteres a confiança 
e a confidencialidade.

Nesse contexto, no âmbito do Ministério Público do Distrito Federal 
e Território, funcionam como balizas para o tratamento dessa questão a 
Recomendação nº 02/2016, de lavra do Corregedor-Geral, e a Portaria Normativa 
nº 426/2016, de lavra do Procurador-Geral de Justiça, as quais dispõem sobre 
a necessidade de proteção de dados pessoais constantes em feitos internos e 
Notícias de Fato e sobre o tratamento e a gestão da informação sigilosa e da 
informação pessoal no âmbito da Instituição, respectivamente.

Ainda nessta seara, a Ouvidoria do MPDFT publicou a 4a Súmula 
Trimestral, com o seguinte teor29:  

4ª SÚMULA: A Ouvidoria do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios, com base no Regimento Interno do MPDFT, na Portaria 
Normativa nº 139/2010 do PGJ/MPDFT, nas Resoluções nºs 23/07e 95/13 
do CNMP e na Resolução nº 01/09, do CNOMP, continuará recebendo 
manifestações anônimas e sigilosas, as quais serão encaminhadas para 
os órgãos de execução competentes, desde que contenham razoabilidade 
mínima e estiverem acompanhadas de informações ou documentos que 
as apresentem verossímeis. Em tais casos, a Ouvidoria só se manifestará 
favoravelmente à quebra do sigilo dos dados do manifestante ou do 
IP (Internet Protocol) utilizado no momento do preenchimento do 
formulário eletrônico/manifestação caso haja fundados indícios de má-fé 
do demandante.

28	 TOLEDO, C. J. T. de. A posição peculiar dos ouvidores públicos e o dever de sigilo. Disponível em: 
<http://www.redalyc.org/html/934/93412810009/>. Acesso em: 14 abr. 2019. 

29	 Disponível em: <http://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/ouvidoria/sumulas/4%C2%AA_S%C3%BAmula_
Trimestral.pdf>. Acesso em: 14 abr. 2019.
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Assim, dentro dessa perspectiva, como forma de manter o vínculo de 
confiança e de credibilidade do cidadão nas Ouvidorias Ministeriais e na 
própria Instituição, entende-se que, enquanto verdadeiro depositário dessas 
informações, não pode o Ouvidor fornecê-las a terceiros, a menos que haja 
fundados indícios de má-fé do cidadão na utilização do direito de apresentar 
manifestação sigilosa ou anônima, circunstância que ensejará.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As Ouvidorias Ministeriais, enquanto espaço democrático de comunicação 
entre o cidadão e a Instituição, têm garantido o efetivo exercício do direito 
fundamental à liberdade de expressão, oportunizando multicanais de acesso 
a todos aqueles que desejam registrar denúncias, elogios, sugestões, pedidos 
de informação, reclamações e críticas relacionadas ao seus serviços e áreas de 
atuação.

A liberdade de expressão enquanto corolário da dignidade da pessoa 
humana encontra em ambiente de ouvidoria o locus adequado para o 
desenvolvimento de um agir comunicativo ético e fundamentado no diálogo, 
aqui compreendido na dimensão da linguagem cidadã, longe do hermetismo do 
discurso jurídico e da assimetria informacional que reveste, em regra, a relação 
entre o Estado e o administrado.

Através de mecanismos institucionais como as ouvidorias, as falas dos mais 
diferentes públicos se transformam em valiosos indicadores para a Instituição, 
uma válvula de permanente aprimoramento dos fluxos organizacionais, além 
de importante instrumento de prevenção, detecção e monitoramento de atos 
lesivos ao patrimônio público e outras infrações.

Nessa missão de recepção e validação de informações, torna-se crucial a 
existência de um sistema confiável de recebimento de manifestações anônimas 
e sigilosas, haja vista que o cidadão que busca as Ouvidorias Ministeriais 
para expor casos de corrupção, sonegação, fraude, má administração e outras 
irregularidades ficaria exposto a sérios riscos pessoais caso não houvesse 
a proteção de seus dados pessoais, não sendo razoável conceber que, pelo 
simples fato do registro ser apócrifo ou com reserva de acesso às informações 
que identifiquem o manifestante, este não possa ser considerado, olvidando-se 
o preceito constitucional disposto no artigo 5º , Inc. XXXIV, “a”, de que todo 
cidadão poderá peticionar às autoridades públicas, incluindo a possibilidade de 
denunciar ilegalidades e abusos, bem como o dever das autoridades de investigar 
notícias de eventuais ilegalidades e abusos que chegarem ao seu conhecimento.

Assim, enquanto o respeito efetivo à liberdade de expressão funciona 
como um parâmetro averiguador do grau de consolidação da democracia 
e do respeito aos direitos humanos de um país, a existência de ouvidorias 
estruturadas e efetivas no âmbito do Ministério Público brasileiro demonstra 
o comprometimento e o valor que a Instituição confere ao cidadão e à sua 
participação nas rotinas do Órgão e no controle social dos atos da administração 
como um todo.
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A Ouvidoria do Ministério Público 
como espaço argumentativo 

procedimentalizado necessário  
à democracia

THE PUBLIC PROSECUTION OMBUDSMAN’S OFFICE AS PROCEDURAL  
ARGUMENTATIVE SPACE NECESSARY FOR DEMOCRAC

Henrique Nogueira Macedo1

Sumário: 1. Introdução. 2. Desenvolvimento. 2.1. Autonomia jurídica. 
2.2. O princípio do discurso e seus derivados subprincípios da moral e da 
democracia. 2.3. As conexões entre direitos humanos e soberania popular 
e entre as autonomias política e privada. 2.4. A teoria do discurso como 
possibilidade de releitura da ação adequada ao Estado Democrático de 
Direito. 3. Conclusões. 4. Referências. 

Resumo: O objetivo do presente artigo consiste na análise das 
contribuições filosóficas da teoria argumentativa habermasiana para a 
construção das Ouvidorias do Ministério Público como espaço público, 
argumentativo e procedimentalizado necessário à efetivação dos direitos 
fundamentais. Abordando a bibliografia de Jürgen Habermas atinente à 
Teoria do Discurso, analisa-se a influência dos conceitos de autonomia 
política e autonomia privada, bem como de suas relações com os direitos 
humanos e a soberania popular. Da mesma forma, examinam-se os 
princípios do discurso, da moral e da democracia, propondo-se uma 
releitura da ação adequada à construção de uma democracia participativa 
no Estado Democrático de Direito.

Palavras-chave: Direito. Ministério Público. Ouvidoria. Democracia. 
Teoria do Discurso. Autonomia Política. Autonomia Privada. Direitos 
Humanos. Soberania Popular. Princípio do Discurso. Princípio da Moral. 
Princípio da Democracia. Estado Democrático de Direito.

Abstract: The objective of the present article consists in the analysis of 
the philosophical contributions of the Habermasian argumentative theory 
for the construction of the Ombudsman’s Office as a public, argumentative 
and procedural space necessary for the realization of fundamental rights. 
Approaching Jürgen Habermas’s bibliography concerning the Speech-Act 
Theory, the influence of the concepts of political autonomy and private 
autonomy, as well their relations with the human rights and popular 
sovereignty. Similarly, the speech principle, the moral principle and the 
democratic principle are examined, proposing a rereading of the proper 
action to the construction of a participatory democracy in the Rule of 
Law.

1	 Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.
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1. INTRODUÇÃO

A revisitação do papel das instituições públicas é matéria de primeira 
ordem e tarefa de imensa necessidade na permanente construção da sociedade 
em que se espera justiça e igualdade. Na democracia brasileira, uma jovem com 
pouco mais de trinta anos de idade, as Ouvidorias dos órgãos públicos assumem 
papel cada vez mais relevante no aperfeiçoamento do serviço público e na 
construção conjunta dos objetivos republicanos.

Como opção metodológica nesta breve reflexão, aproveita-se da visão 
procedimentalista do direito de Jürgen Habermas para compreender-se a 
cooriginariedade das autonomias pública e privada, o princípio do discurso e 
a democracia, na tentativa de releitura do processo brasileiro de construção 
e aplicação de normas de forma a adequá-lo ao ordenamento constitucional 
vigente.

Impõe-se, destarte, destacar alguns pontos do pensamento habermasiano 
para a construção de sua perspectiva procedimentalista do direito democrático.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1. Autonomia jurídica

Em um mundo pós-metafísico, em que a reflexão invadiu as tradições 
culturais e cosmovisões, as orientações práticas, sem o respaldo religioso ou 
metafísico, somente podem ser fundamentadas mediante argumentações por 
razões. Para Jürgen Habermas, nascido em 18 de junho de 1929 na cidade de 
Düsseldorf na Alemanha, essas argumentações por razões devem se submeter ao 
único princípio irrefutável que ainda subsiste, a saber, o princípio do discurso. 
Assim, as decisões ou ações não podem mais ser escolhidas ou julgadas com 
base em dogmas oriundos da religião ou em enunciados metafísicos; exige-
se, doravante, um horizonte de razões que, num processo discursivo, pode ser 
aceito por todos. Sem dúvidas de que esse processo de racionalização do mundo 
da praxis foi impulsionado por vários filósofos no decurso da modernidade.

Segundo Habermas (2003), o processo moderno de racionalização 
levou a uma separação entre discursos morais e éticos, estes representando a 
orientação para o bem compreendido individualmente ou por uma comunidade, 
e aqueles representando um ponto de vista universal, no qual se leva em 
conta a simetria dos interesses de todos. Isso se dá visto que a reflexão sobre 
as tradições culturais e cosmovisões provoca um individualismo dos projetos 
de vida e, por conseguinte, uma pluralidade das formas de vida coletivas. Em 
outras palavras, a crítica racional a uma tradição, a um contexto cultural, 
fragmenta a sua unidade preservada pela autoridade e possibilita ao indivíduo 
ou a uma determinada comunidade dar a si mesmo o sentido de sua vida. Dessa 
forma, a ética recebe conotações subjetivas e políticas, sendo constrangida ao 
âmbito do bem como autocompreensão individual ou de uma determinada 
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coletividade. Não se afigura mais um ethos global que perpasse todas as esferas 
sociais. Diante dessa fragmentação, a moral, por sua vez, distancia-se “do ego 
e do etnocentrismo” na visão de Habermas (1997, p.131) e volta-se para os 
princípios mais gerais, como exigência ao agir de que a máxima do agente se 
refira a todos outros seres humanos como lei universal. Isso é o que se pode 
chamar de autodeterminação do agir por referência à universalidade, ou seja, 
significa que o uso da razão prática, como orientadora do agir, se especializou 
em autorrealização e autodeterminação, isto é, “na medida em que as questões 
morais e éticas se diferenciaram entre si, a substância normativa, filtrada 
discursivamente, encontra a sua expressão na dimensão da autodeterminação 
e da autorrealização” (HABERMAS, 1997, p.133).

Diante da pluralidade das formas de vida, a integração social pela ética 
seria demasiado tirânica e, pela moral, fraca e insegura. Desse modo, ao 
Direito, portador de um discurso normativo e ao mesmo tempo revestido de 
forças sistêmicas, foi incumbida a tarefa de colher os vários mosaicos sociais 
e conferir-lhes unidade. Isto é, o Direito moderno, inserido nesse contexto de 
racionalização dos mundos da vida, assume a função de integração da sociedade 
em sua totalidade. E, para que cumpra sua função, sobretudo a de regular os 
conflitos interpessoais, faz-se mister que ele proteja, de forma simétrica, todos 
os participantes e afetados, e isso significa que a autonomia dos sujeitos de 
direito deve ser preservada. Portanto, o Direito deve garantir a possibilidade 
do autoentendimento de seus sujeitos em seus contextos culturais e individuais, 
e deve criar meios para que os mesmos sujeitos autodeterminem as leis que se 
lhes destinarão. Somente assim o Direito alcança a sua legitimação. E, de acordo 
com Habermas, num mundo pós-metafísico, essa legitimação tem de passar 
pelo crivo do princípio do discurso. Sendo assim, Habermas terá de pensar a 
autonomia sob a luz da Teoria do Discurso, a fim de que o Direito encontre 
legitimidade sem se valer de enunciados metafísicos ou valores morais.

Diferentemente da moral, a positividade do Direito divide o conceito 
unitário da autodeterminação. A autonomia moral exige de cada um as regras 
que ele mesmo, in propria persona, de acordo com um juízo próprio e imparcial, 
tem como obrigatórias. Em contrapartida, a autonomia jurídica não se refere 
apenas aos processos de formação de opinião e vontade, mas também “às 
decisões coletivamente vinculativas, por instâncias que estabelecem e aplicam 
o direito” (HABERMAS, 2002, p. 290). Em outras palavras, a autonomia jurídica 
concebe tanto os autores da norma jurídica quanto os destinatários, aqueles 
que à norma se submetem. A autonomia, no âmbito jurídico, caracteriza-se 
pela dupla forma da autonomia pública e privada: por um lado, entende-se a 
autonomia privada de sujeitos que fazem um uso egoísta de sua liberdade, nos 
limites de um espaço de arbítrio reconhecido legalmente; por outro, afigura-se 
a autonomia política, na qual os sujeitos fazem um uso público das liberdades 
subjetivas, com vistas à produção de uma legislação que poderá ser aceita 
racionalmente por todos os seus destinatários. Para Habermas, os teóricos da 
política e do Direito não conseguiram articular devidamente a relação entre as 
autonomias política e privada, sempre outorgando a uma delas predominância 
sobre a outra. Habermas percebe que a autonomia pública e a autonomia 
privada possibilitam-se reciprocamente.

Habermas (1997) analisa, primeiramente, a questão da autonomia na 
divisão do Direito em direito privado e em direito público, na ótica da dogmática 
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do direito civil alemão. O conceito de direito subjetivo surge da vinculação 
entre autonomia jurídica e autonomia moral no período do idealismo alemão. 
O direito subjetivo recebe imenso destaque, sendo considerado legítimo por si, 
como se fosse uma realidade anterior ou exterior ao Direito, a fim de proteger o 
indivíduo em sua autonomia privada sustentada pela autonomia moral.

Entretanto, durante o decurso do século, o laço com a autonomia moral é 
rompido, e o conceito de direito subjetivo perde seu intocável conteúdo de “poder 
de dominação individual”, sendo considerado, pela interpretação positivista do 
final do século XIX e início do século XX, a partir de uma ordem jurídica. Na 
análise habermasiana, os direitos subjetivos passam a ser entendidos como 
poder de vontade ou dominação da vontade conferido pela ordem jurídica. Hans 
Kelsen (1998), maior representante do positivismo jurídico, afirma que o direito 
subjetivo é um interesse protegido, objetiva e juridicamente. Com efeito, não 
há propriamente distinção entre direito subjetivo e direito objetivo, trata-se de 
diferentes perspectivas frente ao mesmo conceito de direito, o “direito objetivo”, 
que concede uma norma jurídica e sua consequente sanção: Se A – hipótese 
fática –, então B – sanção. Do ponto de vista do sistema jurídico, é direito 
objetivo; do ponto de vista do sujeito, é direito subjetivo. Nessa concepção, não 
há a ingerência da moral nos conceitos jurídicos. Hans Kelsen (1998) estima 
o sistema jurídico autônomo, construído e concebido a partir de suas próprias 
premissas e conceitos, os quais recebem dentro do sistema jurídico a devida 
função e lógica. Contudo, os direitos subjetivos, reduzidos à ótica do direito 
objetivo, perdem a sua solidez e tornam dependentes de uma vontade política 
que instituam-nos no ordenamento jurídico, por meio da atividade legislativa 
dos órgãos estatais. É o que podemos chamar “desmoralização” do direito 
subjetivo.

Finda a 2ª Guerra Mundial, quando o mundo viu a sombra imponente 
e insensível dos regimes totalitários, surgem críticas à “desmoralização” 
do direito subjetivo. A dogmática jurídica alemã do pós-guerra, constata 
Habermas (1997), intenta fundar novamente o direito subjetivo em bases 
morais, “neojusnaturalistas”. Procura, portanto, os autores alemães no pós-
guerra enfatizarem a necessidade de positivação e proteção dos direitos sociais. 
No entanto, Habermas alerta que “o nexo entre autonomia privada e moral, 
introduzida à luz do direito natural, não conseguiu convencer durante muito 
tempo” (HABERMAS, 1997, p, 119). O simples acréscimo dos direitos sociais aos 
direitos humanos clássicos não é suficiente para conferir solidez a estes. 

Na análise de Habermas (1997), a dogmática jurídica alemã não conseguiu 
esclarecer o nexo entre autonomia privada e autonomia pública. A doutrina 
do direito subjetivo iniciou-se conferindo aos direitos morais subjetivos uma 
legitimidade anterior ao ordenamento jurídico. Dessa forma, a autoridade 
moral dos direitos subjetivos, que garante a liberdade de ação dos indivíduos, 
independe de qualquer legalização democrática e, assim, não é fundamentada 
pela teoria do Direito. A autonomia privada, baseada na autonomia moral, 
prevalece ante a autonomia pública. O desenvolvimento da dogmática jurídica 
alemã culmina na antítese de sua tese, subordinando o direito subjetivo ao 
direito objetivo, à ordem jurídica. Nessa inversão do raciocínio, a legitimidade 
dos direitos subjetivos se exaure na legalidade de um domínio político, na 
positivação do Direito. A autonomia pública, que positiva o Direito, eleva-se e, 
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altaneira, não protege devidamente a liberdade individual, a autonomia privada 
dos sujeitos de direito.

Destarte, um conceito de autonomia privada baseado em uma autonomia 
moral, protetora da inviolabilidade do ser humano e impermeável à teoria 
do Direito, torna frágil a estrutura conceitual deste. De um lado, tem-se a 
predominância dos direitos privados, que são defendidos ao evocar-se a 
autoridade de conceitos advindos da moral, por outro, afigura-se a supressão 
da especificidade dos direitos privados pela teoria do Direito, o que gera a 
equivalência do direito privado ao direito público no nível do ordenamento 
jurídico e a consequente insegurança quanto à defesa incondicional dos direitos 
referentes à autonomia privada dos cidadãos. Ademais, Habermas (1997) alega 
que, em ambos os casos, o sentido intersubjetivo das liberdades subjetivas de 
ação não foi percebido. É somente nesse sentido intersubjetivo das liberdades 
que se valem, reciprocamente, os momentos da autonomia privada e da 
autonomia política.

O direito racional, na perspectiva habermasiana (HABERMAS, 1997) 
procura se legitimar assegurando, de maneira equânime, a autonomia privada 
e a autonomia pública. Na tradição da filosofia política, a autonomia privada 
é garantida por meio do domínio anônimo das leis referentes aos direitos 
fundamentais clássicos, ao passo que a autonomia política, por sua vez, é 
assegurada mediante os direitos à participação do cidadão na produção das 
leis do Estado, segundo o princípio da soberania do povo. Portanto, existe no 
pensamento habermasiano uma estreita relação entre a autonomia privada com 
os direitos humanos e a autonomia política com o princípio da soberania do 
povo.

De fato, tais princípios sustentam a prática das respectivas autonomias. 
Porém, a filosofia política não logrou êxito em uniformizá-los no âmbito teórico. 
O republicanismo deu primazia à autonomia política dos cidadãos do Estado, 
fazendo valer o princípio da soberania popular. Por outro lado, o liberalismo2 
privilegiou os direitos humanos, defendendo-se das maiorias tirânicas. Nota-
se que as tradições políticas, caracterizadas como “republicanas” e “liberais”, 
são herdeiras dessas concepções. Na primeira corrente, os direitos humanos 
revelam-se como produto do autoentendimento ético e de uma autolegislação 
de uma comunidade política soberana. Nessa perspectiva, os direitos humanos 
somente são obrigatórios se constituídos da própria tradição da comunidade. Em 
contrapartida, a corrente liberal concebe os direitos humanos como legítimos 
por si mesmos e que, por isso, antecedem qualquer produção política de leis e 
constituem barreiras à vontade do povo. As liberdades subjetivas, nesse caso, 
são intangíveis. De um lado, prioriza-se o momento ético-voluntário; do outro, 
o moral-cognitivo. Para Habermas (1997), concebendo os direitos humanos e 
a soberania do povo dessa forma, chega-se à conclusão de que tais princípios 
configuram-se como concorrentes entre si. Na visão liberal, os direitos humanos 
são impostos externamente ao legislador político: a autonomia privada origina-
se em um princípio moral, independente da autonomia política, que por ela 
é constrangida. Na visão republicana, por sua vez, os direitos humanos são 
meros instrumentos da soberania do povo, que podem ou não ser protegidos, 
dependendo da sua existência na tradição da respectiva comunidade: assim, a 

2	  Cf. discussão em Locke (1998).
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autonomia política acolhe a autonomia privada em seu seio e esta é ameaçada 
de esvair-se.

O sistema de direitos não pode ser considerado à luz de uma perspectiva 
moral dos direitos humanos e nem à luz de uma perspectiva ética da soberania 
do povo, porquanto a autonomia privada dos cidadãos é sobreposta ou subjugada 
pela autonomia política. Habermas procurará, a partir dessa constatação mostrar 
a cooriginariedade da autonomia privada e pública e reinterpretar o conceito de 
autonomia à luz da Teoria do Discurso.

Para Habermas (2003), somente mediante uma formação discursiva da 
opinião e da vontade é que se podem aproximar a razão e a vontade. Ou seja, os 
discursos, nos quais as forças ilocucionárias impelem os usuários da linguagem 
ao entendimento, são capazes de levar esses mesmos usuários a convicções 
aceitas por todos de modo racional, sem coerção e violência. Assim, num 
mundo pluralizado, repleto de histórias e formas de vida diferenciadas, não é 
propriamente a moral ou a ética de um povo que deve assegurar o processo 
de criação do Direito, senão um processo democrático, no qual são criadas 
condições para preservar a racionalidade de seu processo e que possibilita a 
formação de uma vontade racional. 

O sistema de direitos, segundo Habermas (1997), deve propiciar essa 
formação discursiva da vontade, institucionalizando um arranjo comunicativo 
que possibilite aos participantes de direito discutir se uma norma pode ser 
aceita por todos racionalmente, pois somente assim os destinatários dos direitos 
se considerarão também autores dos mesmos direitos. E essa institucionalização 
jurídica do uso público da liberdade deve ser realizada por meio dos direitos 
humanos. Ou seja, são os direitos humanos que possibilitam o exercício da 
soberania popular. Somente assim, à luz da Teoria do Discurso, é possível 
explicar a cooriginariedade da autonomia privada e pública, sem que uma se 
sobreponha à outra. 

A autonomia privada pensada a partir da autonomia moral engendra 
dificuldades na relação com a autonomia política. A única forma de desvencilhar 
a autonomia privada do âmbito da moral, no pensamento habermasiano, 
é explicar o Direito a partir de si mesmo, e não como reflexo da moral. O 
Direito será concebido por Habermas à luz da Teoria do Discurso. Assim, será 
demonstrada, a partir da relação entre princípio do discurso, princípio da moral 
e o princípio da democracia, a tese habermasiana do Direito não subordinado à 
Moral. Cabe esclarecer que não será discutida a relação de complementaridade 
entre Moral e Direito, sob pena de desviarmos sobremaneira do propósito 
inicial deste estudo. Depois, será apresentada a tese de cooriginariedade entre 
as autonomias privada e política, conforme tratada na obra de Habermas e sua 
repercussão na noção contemporânea de democracia.

2.2. O princípio do discurso e seus derivados subprincípios da 
moral e da democracia

Habermas (1997) considera que o Direito não deve se subordinar à moral 
como um espelho roto ao real, mas deve ser autônomo, legítimo por si mesmo. 
Não há razão para aprofundar na discussão sobre a legitimação do direito, 
interessando, neste ponto, apenas a relação de subordinação, porquanto traz 
consequências ao conceito de autonomia. Sendo assim, para Habermas (1997), 
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a autonomia jurídica não deve ser uma simples cópia ou imagem da autonomia 
moral. A autonomia jurídica deve ser reinterpretada a partir da Teoria do 
Discurso. O princípio do discurso é formulado da seguinte maneira pelo filósofo 
de Düsseldorf:

São válidas as normas de ação às quais todos os possíveis atingidos 
poderiam dar o seu assentimento, na qualidade de participantes de 
discursos racionais. (HABERMAS, 1997, p.142)

O princípio do discurso é ainda abstrato – é certo que contém um caráter 
normativo de imparcialidade dos juízos práticos –, neutro ao direito e à moral, 
referindo-se a normas de ação em geral. O atributo “válidas”, portanto, não tem 
ainda determinação, seja moral ou de legitimidade, mas guarda ainda um sentido 
não específico de validade normativa. Com efeito, relaciona-se à possibilidade de 
satisfação das pretensões de validade levantadas pelas normas de ação. Central 
é o conceito de “discursos racionais”, que designa na construção habermasiana:

[...] toda a tentativa de entendimento sobre pretensões de validade 
problemáticas, na medida em que ele se realiza sob condições da 
comunicação que permitem o movimento livre de temas e contribuições, 
informações e argumentos no interior de um espaço público constituído 
através de obrigações ilocucionárias. (HABERMAS, 1997, p.142)

Dessa forma, percebe-se que os discursos práticos, assim como os 
teóricos, levantam pretensões de validade, as quais serão aceitas ou recusadas 
racionalmente. Não se aprofundará na compreensão das premissas dessa 
asserção. Basta dizer que todo ato de fala, para Habermas (2003), em sua 
dimensão ilocucionária, levanta pretensões de validade, as quais se dirigem 
ao ouvinte e perseguem um entendimento mútuo. Isso significa que é possível 
justificar uma norma de ação por razões. Ademais, somente será válida essa 
norma se for possível justificá-la por razões diante de todos: “A introdução de 
um princípio do discurso já pressupõe que questões práticas em geral podem 
ser julgadas imparcialmente e decididas racionalmente”. (HABERMAS, 1997, 
p.143-144).

Em suma, o princípio do discurso refere-se a normas de ação gerais; é 
abstrato, pois estabelece o ponto de partida para fundamentar imparcialmente 
as normas de ação; sem conteúdo, pois os argumentos a serem utilizados na 
fundamentação não podem ser determinados a priori, mas somente no momento 
da discussão; procedimental, pois exige a simetria entre os participantes; e 
guarda um sentido normativo, embora neutro em relação ao Direito e à moral, 
na medida em que determina um julgamento imparcial e uma decisão racional 
sobre as normas de ação.

Do princípio do discurso, depreendem-se dois outros princípios sobre 
normas de ação, a saber, o princípio moral e o princípio da democracia. O 
princípio moral é assim considerado:

Só é imparcial o ponto de vista a partir do qual são passíveis de 
universalização exatamente aquelas normas que, por encarnarem 
manifestamente um interesse comum a todos os concernidos, merecem 
assentimento intersubjetivo. (HABERMAS, 1989, p.86)

O princípio moral é uma especificação do princípio do discurso, como um 
princípio de universalização, referindo-se a normas de ação que somente podem 
ser justificadas sob a consideração simétrica dos interesses. Assim, é válida 
moralmente aquela norma de ação capaz de subsistir quando examinada sob 
o ponto de vista do interesse de todos, da “humanidade”. Agir moralmente é 
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antes colocar-se como membro da humanidade diante do Outro generalizado e 
entrever a ação que pode ser racionalmente aceita pelo Outro, isto é, por todos 
coletivamente considerados. Por sua vez, o princípio da democracia é formulado 
da seguinte maneira

[...] somente podem pretender validade legítima as leis jurídicas capazes de 
encontrar o assentimento de todos os parceiros do direito, num processo 
jurídico de normatização discursiva. (HABERMAS, 1997, p.145)

O princípio da democracia é a transformação pela qual passa o princípio do 
discurso ao ingressar no âmbito jurídico. Os membros capazes de assentimento 
não são vistos mais enquanto “humanidade”, como no princípio moral, mas 
como parceiros de direito, que se autodeterminam como membros livres e 
iguais de uma associação livremente estabelecida. Dessa forma, o princípio da 
democracia destina-se a balizar um procedimento de normatização legítima 
do Direito, estabelecendo as regras para a institucionalização de discursos 
de justificação jurídica e de instrumentalização dos espaços para a realização 
das formas de argumentação. Em outras palavras, o princípio da democracia 
regulamenta a institucionalização dos processos de formação da opinião e 
da vontade no âmbito da normatização jurídica. Desse modo, o princípio da 
democracia não se limita às discussões de normas morais, mas abre espaço para 
os vários tipos de discurso, seja moral, ético ou pragmático.

Desse modo, o princípio da democracia se diferencia do princípio da 
moral no nível da referência. Enquanto o princípio da moral atua no nível da 
constituição interna de um determinado jogo de argumentação, o princípio da 
democracia opera na institucionalização externa da participação simétrica numa 
formação discursiva da opinião e da vontade. O princípio da democracia se 
distingue do princípio da moral também em razão da diferença entre as normas 
jurídicas e as normas morais. Enquanto o princípio da moral se estende a todas 
as normas de ação justificáveis por argumentos morais, as quais surgem de 
interações naturais, o princípio do discurso se constrange às normas do Direito, 
que foram revestidas de forma jurídica, intencionalmente produzidas em uma 
comunidade organizada. Ou seja, as normas do Direito, horizonte do princípio 
do discurso, possuem caráter artificial, diferentemente das normas morais.

Os dois aspectos que diferenciam o princípio da democracia do princípio 
da moral revelam as duas tarefas impostas ao sistema de direitos baseado na 
Teoria do Discurso. Por um lado, ele deve institucionalizar uma formação da 
vontade política racional e, por outro, deve fornecer o próprio medium do 
Direito, no qual essa vontade se expressará como vontade comum dos membros 
livremente associados. Assim, o princípio da democracia está intimamente 
relacionado ao Direito.

Habermas (2002, p.289) entende que o Direito é o próprio anverso do 
princípio da democracia. Por isso, a autolegislação pública dos cidadãos não 
precisa ser extraída e fundamentada a partir da autolegislação moral, típica do 
idealismo alemão, mas pode ser reinterpretada a partir do próprio princípio da 
democracia ou princípio do direito, independente de fundamentos morais.

Assim, para Habermas (2002), o Direito e a moral nascem do comum 
solo do princípio do discurso; entretanto, são esferas normativas diferentes. 
A moral opera no jogo interno da argumentação, ao passo que o princípio 
da democracia, que regulamenta o Direito, opera na institucionalização dos 
processos de elaboração e aplicação legislativa. Ademais, é possível enumerar 
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várias outras diferenças entre o universo moral e o universo jurídico. Por 
um lado, a moral estende-se a todas as pessoas naturais, quebrando todas as 
barreiras históricas ou sociais, ao passo que uma comunidade jurídica, limitada 
no tempo e no espaço, visa a proteger somente a integridade de seus membros. 
As normas jurídicas limitam-se a regular o comportamento externo, ao passo 
que a moral perscruta o mais íntimo do coração do homem.

Com efeito, ao invés de ser visto como cópia platônica do mundo da moral, 
o Direito deve ser visto como seu complemento funcional, pois o Direito alivia 
os participantes, ao retirar-lhes o desmedido peso das exigências cognitivas, 
motivacionais e organizatórias de uma moral da consciência subjetiva. Com o 
Direito, ao julgar um ato, a pessoa não precisa se submeter à incomensurável 
tarefa de conhecer todos os sutis meandros que motivaram o agente; basta 
remeter-se a um código de obrigações jurídicas, legitimado pelo processo 
democrático que o instituiu. O Direito compensa a falha funcional da moral de 
nem sempre conseguir resultados precisos do ponto de vista cognitivo e seguros 
do ponto de vista motivacional. Ademais, o risco de dissenso inerente aos 
discursos morais dificulta a ação da moral para a estabilização de expectativas 
de comportamento, ao passo que o Direito pode utilizar sanções para coibir 
comportamentos recalcitrantes.

Diante do exposto, o Direito, à base da Teoria do Discurso, não precisa 
copiar um modelo da moral, mas deve legitimar a si mesmo. Isso não significa 
que se trata de um decisionismo cego, no qual a validade indisponível do direito 
se vale unicamente de uma vontade política, nem que sua legitimidade, a qual, 
por não advir da moral, se alcança na temporalidade, precisa de uma forma de 
“moral limitadora” que lhe remeta ao universal, longe da temporalidade. 

2.3. As conexões entre direitos humanos e soberania popular e 
entre as autonomias política e privada

Como analisado acima, o processo de racionalização do mundo da vida 
acarretou a separação entre as dimensões éticas e morais, realçando os aspectos 
da autorrealização e da autodeterminação como instâncias normativas do agir. 
O princípio da soberania do povo foi associado ao aspecto da autorrealização 
ética pela tradição republicana; em contrapartida, a tradição liberal vinculou 
os direitos humanos à autodeterminação moral. Em ambas as perspectivas, 
a autonomia privada e a autonomia política não se complementam, mas 
competem entre si. Para Habermas (1997), as tentativas de sobreposição de 
uma autonomia em relação à outra restaram equivocadas. Não se pode priorizar 
a autonomia privada, ao conceber os direitos fundamentais lastreados em 
princípios morais. Desse modo, a autonomia privada é anterior e independente 
da autonomia política, que só aparece na instauração do contrato social. Por 
sua vez, semelhante falha é o enaltecimento da autonomia política, que acabaria 
por absorver a autonomia privada, que, esvaída de sentido em si mesma, é 
mal protegida pela generalização e abstração das leis públicas constituídas no 
processo ético de autoentendimento da comunidade política.

De acordo com Habermas (1997), para que as autonomias política e 
privada sejam entendidas como complementares entre si, é necessário que 
o Direito se liberte de uma fundamentação moral. Pois a autonomia privada 
baseada na autonomia moral se opõe naturalmente à autonomia política, uma 



2° Revista da Ouvidoria NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

80

vez que, por um lado, o exercício da autonomia política já desnaturaliza o caráter 
privado da autonomia moral e, por outro, a proteção da autonomia moral, aos 
homens “enquanto homens”, é sempre imposta externamente à autolegislação, 
à autonomia política.

Para Habermas (2002), a dicotomia entre as autonomias se resolve pela 
pressuposição de que ambas se cooriginam mutuamente; pois todo exercício 
da autonomia privada é inseparável do uso, orientado para o entendimento, 
das liberdades políticas dos cidadãos, isto é, da prática da autonomia política 
por parte destes. E os direitos humanos clássicos possuem as condições para a 
institucionalização jurídica do arranjo comunicativo que propicia o exercício dos 
cidadãos de sua autonomia política. Existe, assim, uma conexão interna entre 
soberania popular e direitos humanos, entre autonomia pública e autonomia 
privada, que não outorga predomínio a nenhum dos extremos em detrimento do 
outro, mas que lhes reconhece semelhante importância na construção teórica.

Para fundamentar essa tese, Habermas (1997) concebe uma espécie de 
gênese lógica dos direitos, fundada no princípio do discurso. O filósofo alemão 
aplica o princípio do discurso na institucionalização jurídica, especializando-o 
no princípio da democracia de forma a conferir legitimidade aos processos de 
normatização. Se os indivíduos pretendem regular a sua convivência por meio do 
Direito positivo, é necessário que reconheçam direitos a liberdades subjetivas de 
ação. Ou seja, no próprio sistema de direitos, os direitos subjetivos à liberdade 
de ação são inerentes ao conceito de “forma jurídica”. Caso contrário, não seria 
possível conceber a instituição de uma associação livre de membros. 

Todavia, o princípio do discurso revela que todos os membros têm direito 
a iguais liberdades subjetivas de ação, pois somente as normas que respeitarem 
essa igual distribuição das liberdades são legítimas. À luz do princípio do discurso, 
para a constituição de uma associação voluntária de membros é necessária a 
existência de um código que conceda a esses membros o status de detentores 
de direitos às mesmas liberdades nessa associação. Interessante notar aqui 
que o princípio do discurso acrescenta o termo mesmas às liberdades de ação. 
Dessa forma, os sujeitos não têm direitos isoladamente, mas somente quando 
há reciprocidade, quando todos têm os mesmos direitos. O princípio do discurso 
rompe a concepção solipsista dos direitos e os concebe intersubjetivamente. 
Esse é o primeiro ponto modificado pela aplicação do princípio do discurso, 
conforme ensina Habermas. Cabe ressaltar que, nesse primeiro instante, os 
membros dessa associação construída sobre um código jurídico, que agora se 
revestem de sujeitos de direitos, são vistos ainda como destinatários de leis. É 
esse reconhecimento mútuo como destinatários de leis de uma associação livre 
que dão forma a direitos fundamentais que garantem a autonomia privada dos 
sujeitos jurídicos.

Assim, o direito às mesmas liberdades subjetivas de ação e os direitos 
correlatos devem ser necessariamente reconhecidos pelos indivíduos que 
pretendem regular legitimamente sua convivência por meio do direito positivo. 
Esses direitos estabelecem o código jurídico como tal. No entanto, ainda são 
direitos abstratos, “insaturados”, como os denomina Habermas (1997). Eles, por 
si só, não garantem a autonomia dos sujeitos do direito. 

Para o filósofo de Düsseldorf, que se tornou conhecido pela cátedra em 
Frankfurt (HABERMAS, 1997), os sujeitos do direito somente conseguirão a 
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autonomia se se entenderem e agirem como autores dos direitos a eles mesmos 
destinados. Mas para a realização dessa autonomia, os sujeitos de direitos não 
podem mais abandonar o medium do Direito. Isso quer dizer que o código do 
direito é dado previamente a eles como o único meio para a concretização de sua 
autonomia. A ideia de autolegislação deve exprimir-se no Direito, não mais por 
pressupostos éticos ou morais. Logo, é necessário que se concebam condições 
jurídicas para que os sujeitos de direito avaliem a legitimidade do direito que 
estão criando.

Portanto, esses sujeitos de direitos, à luz do princípio do discurso, 
conferem o papel de autores de sua ordem jurídica, concedendo-lhes direitos à 
participação, em igualdade de chances, nos processos de formação da opinião e 
da vontade. Esses direitos garantem a autonomia política dos sujeitos jurídicos 
e que possibilitam a criação de um Direito positivo legítimo, pois, conforme 
o princípio do discurso, serão válidas as normas que puderem encontrar o 
assentimento de todos os potencialmente atingidos, na medida em que estes 
participam de discursos racionais.

Dessa forma, a soberania popular, à luz do princípio da democracia, é 
submetida a uma transformação em termos comunicativos, movendo-se para 
a garantia de uma simétrica liberdade comunicativa de cada um para tomar 
posição em relação a pretensões de validade criticáveis levantadas nos processos 
de criação e aplicação das normas. Ou seja, a soberania popular é a garantia da 
igual participação em todos os processos de deliberação e de decisão importantes 
para a legislação, garantia que exige o âmbito dos procedimentos de formação 
da vontade política. A soberania não se materializa nos membros de um coletivo 
autônomo, mas nas formas de comunicação que regulam a formação discursiva 
da opinião e da vontade política, de modo que os resultados, ainda que falíveis, 
tenham pretensão de racionalidade. E é nesses procedimentos de formação da 
opinião e da vontade políticas que os cidadãos concretizam seus direitos ainda 
abstratos e exercitam sua autonomia política.

Destarte, fica mais clara a relação interna entre a soberania do povo e 
os direitos humanos e, por conseguinte, a cooriginariedade da autonomia 
privada e da autonomia política. A autonomia privada não se sustenta em uma 
autonomia moral, que reduz o espaço da autonomia política dos cidadãos, ou 
que é instrumentalizada em vista da soberania do legislador político. A não ser 
o princípio do discurso, em que estão inseridas as condições para a socialização 
comunicativa, e o medium do Direito, nada se antecipa à autodeterminação dos 
membros de uma comunidade. É certo que código jurídico já implica direitos 
de liberdade, os quais estabelecem o status de pessoas de direito aos membros 
da comunidade; entretanto, esses direitos não impõem limitações à soberania 
do legislador, mas são condições de possibilidade para o próprio exercício da 
autonomia política. Pois, sem tais direitos não é possível institucionalizar um 
arranjo comunicativo para a formação da vontade política, no qual os cidadãos 
exercitam sua autonomia política.

Em outras palavras, sem os direitos liberais clássicos, que garantem a 
autonomia privada, não seria possível inaugurar um sistema de direitos que 
institucionalizasse as condições de abertura para a formação da vontade política. 
E, por outro lado, a autonomia política é repensada dentro de um complexo de 
redes de comunicação, ou melhor, espaços argumentativos procedimentalizados, 
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em que são possíveis a discussão e a decisão racional na produção e aplicação 
legislativa, conferindo ao Direito uma legitimidade interna: 

O nexo interno entre direitos humanos e soberania popular, que buscamos 
aqui, reside, pois, no fato de que a exigência de institucionalizar a auto 
legislação em termos de direito tem que ser preenchida com o auxílio de 
um código, o qual implica, ao mesmo tempo, a garantia das liberdades 
subjetivas de ação e de reclamação. Inversamente, a repartição igualitária 
desses direitos subjetivos (e de seu “valor eqüitativo”) só pode ser satisfeita 
através de um processo democrático que justifica a suposição de que os 
resultados da formação política da opinião e da vontade são racionais. 
Deste modo, a autonomia privada e a autonomia pública pressupõem-se 
mutuamente, sem que uma possa reivindicar o primado sobre a outra. 
(HABERMAS, 1997b, p. 316)

 Em suma, para se instaurar o direito positivo em geral é necessária a 
instalação de um código jurídico que conceda o status de sujeito de direitos aos 
participantes, isto é, que essas pessoas sejam consideradas como participantes 
de uma associação livre de parceiros de direito e, portanto, portadoras de 
direitos com pretensões jurídicas efetivas. O código jurídico estabelecido 
garante o exercício da autonomia privada dos membros de direito, isto é, sem 
a autonomia privada dos sujeitos de direito, garantida pelos direitos humanos 
clássicos, é impossível estabelecer o medium do Direito, que, por sua vez, é 
responsável pela institucionalização jurídica das condições comunicativas que 
permitem aos sujeitos de direito exercer sua autonomia política.

Resta irrefragável, neste ponto, o que fora dito anteriormente. Os 
direitos fundamentais possibilitam a praxis de autodeterminação dos cidadãos, 
conferindo substância aos direitos fundamentais clássicos que garantem a 
autonomia privada. Portanto, a autonomia pública e a autonomia privada 
pressupõem-se mutuamente.

2.4. A teoria do discurso como possibilidade de releitura da ação 
adequada ao Estado Democrático de Direito

De nada adiantariam as observações sobre a teoria do discurso e o 
princípio da democracia, se das constatações do filósofo Jürgen Habermas não 
se vislumbrasse sua aplicabilidade na construção do Direito contemporâneo. A 
relação de subordinação da autonomia aos preceitos morais enseja incoerências, 
seja na concepção dos direitos públicos e direitos privados na teoria do direito, 
seja na construção teórica dos filósofos políticos a respeito dos direitos humanos 
e do princípio da soberania do povo.

Pode-se perceber, aproveitando-se da perspectiva habermasiana, que os 
conceitos de autonomia privada e de autonomia política, conforme os entendia 
a filosofia política, culminavam em uma furtiva oposição. Pois a autonomia 
privada, fundada pelos direitos humanos com contornos morais, concorre com 
a esfera da autonomia política, da autolegislação democrática com fulcros no 
princípio da soberania popular: o legislador, não obstante sua soberania, não 
poderia legislar sobre nada que constrangesse os direitos humanos. Mas esses 
direitos não foram por ele legislados, mas impostos previamente. Destarte, os 
destinatários do direito não poderiam se considerar como seus coautores, uma 
vez que tais direitos já se lhes afigurariam como fatos prontos:

Os direitos humanos podem ser fundamentados como direitos morais; 
mesmo assim, a partir do momento em que os concebemos como elemento 
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constitutivo do direito, eles não podem ser impostos paternalisticamente a 
um legislador soberano. Os destinatários do direito não poderiam entender-
se como seus co-autores, se o legislador se limitasse a operacionalizar 
os direitos humanos, tidos como fatos morais já prontos. De outro lado, 
porém, o legislador, sem prejuízo de sua autonomia, não pode decidir nada 
que fira os direitos humanos. (HABERMAS, 1997b, p.315)

A solução de Habermas (1997b) é, como visto, conceber o Direito à luz 
da Teoria do Discurso, distinto da moral e, por conseguinte, uma autonomia 
jurídica não vinculada à autonomia moral. A partir das implicações do princípio 
da democracia, a autonomia política se realiza sob uma forma comunicativa 
da formação da vontade e da opinião coletivas. Cada indivíduo, não visto 
isoladamente, mas dentro de uma associação livre de participantes, está de 
posse de uma intangível liberdade comunicativa, que pode ser definida como 
a possibilidade de manifestar-se ativamente, ante as pretensões de validade 
apresentadas por outros no cenário público.

O próprio princípio da democracia requer a institucionalização dessas 
formas propiciadoras da formação discursiva da opinião e da vontade pública. 
No entanto, tal institucionalização só é possível a partir de um código de direitos 
que lhe forneça as condições. Para que isso ocorra, os direitos fundamentais 
devem ser interpretados intersubjetivamente. Assim, esse catálogo de direitos 
fundamentais inclui, com a mesma dignidade de reconhecimento, os direitos 
que delimitam o exercício discursivo da autonomia política. Não é o indivíduo 
enquanto pessoa moral, considerada em perspectiva solipsista, que evoca 
direitos fundamentais, mas enquanto membro de uma associação livre é que 
pode reivindicar os mesmos direitos concedidos aos demais membros. Nesse 
código jurídico configura-se a autocompreensão dos sujeitos, que passam a 
se entender não só como destinatários da ordem, mas também como autores, 
simultaneamente. Trata-se de direitos de participação em processos de formação 
da opinião e da vontade pública, de comunicação e garantia das condições 
materiais para o gozo desses direitos.

Por sua vez, a instauração desse código demanda a criação de uma ordem 
de status para as possíveis pessoas do direito, ou seja, para pessoas que, na 
qualidade de titulares de direitos, façam parte de uma associação livre de 
parceiros do direito. Somente com a garantia da autonomia privada é que pode 
haver direito positivo. E, somente com os direitos clássicos da liberdade, que 
garantem a autonomia privada de pessoas de direito, pode haver um medium 
para a institucionalização jurídica das condições que permitem aos indivíduos 
fazerem uso de sua autonomia política enquanto cidadãos. Por isso, tais direitos 
possibilitam o exercício da autonomia política, ao invés de constranger, como 
entenderam os filósofos políticos, na crítica habermasiana. E, por fim, somente 
com o exercício da autonomia política nasce um direito positivo legítimo que 
garanta a autonomia privada. 

Demonstrada assim, segundo Habermas, a relação interna entre direitos 
humanos e soberania popular, e autonomia política e autonomia privada, em 
verdadeiro amálgama que não oferece a um dos extremos a primazia, mas 
revela a dependência recíproca dos conceitos, abre-se uma possibilidade para a 
construção democrática.

Vislumbra-se, então, uma janela para um pensamento alheio ao lugar-
comum. A construção habermasiana deve provocar em todos a sensação de 
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liberdade diante da possibilidade de concepção do Direito que, a um só tempo, 
assegure a autonomia pública e privada, atuando por meio de normas jurídicas 
que são produzidas e aplicadas em procedimentos institucionalizados abertos à 
participação racional ampla e irrestrita de todo sujeito.

Tem-se, a partir desse alvorecer do conhecimento, a possibilidade 
de se repensar a nossa democracia contemporânea, espremida e tolhida 
cotidianamente na praxe forense dos procedimentos penais autoritários e 
inquisitoriais. Percebendo que a democracia somente pode ser concebida 
dentro de um espaço argumentativo procedimentalizado em que os cidadãos se 
reconhecem autores e destinatários das normas jurídicas, pode-se pensar em 
um Estado Democrático de Direito. Precisas são as palavras de Habermas:

Com isso, atingimos o núcleo do paradigma procedimentalista do direito, 
pois a “combinação universal e a mediação recíproca entre a soberania 
do povo institucionalizada juridicamente e a não-institucionalizada” são a 
chave para se entender a gênese democrática do direito. O substrato social, 
necessário para a realização do sistema dos direitos, não é formado pelas 
forças de uma sociedade de mercado operante espontaneamente, nem 
pelas medidas de um Estado do bem-estar que age intencionalmente, mas 
pelos fluxos comunicacionais e pelas influências públicas que procedem 
da sociedade civil e da esfera pública política, os quais são transformados 
em poder comunicativo pelos processos democráticos. Neste contexto, é 
fundamental o cultivo de esferas públicas autônomas, a participação maior 
das pessoas, a domesticação do poder da mídia e a função mediadora dos 
partidos políticos não-estatizados. (HABERMAS, 1997b, p.186)

É justamente nessa perspectiva procedimentalista do direito democrático, 
que somente será construído pela participação das pessoas em uma comunidade 
racionalmente livre, que o direito processual deve ser repensado. Não há mais 
como admitir a ideia de processo como relação jurídica de subordinação, em 
que aquele que alega ser titular de um direito pode valer-se dos órgãos estatais 
para satisfação de sua pretensão, sem a reconstrução participativa da realidade. 
Deve-se, portanto, avançar para uma leitura desprendida da herança pandectista 
da ação como vínculo entre sujeitos.

 A ação processual não pode mais servir como instrumento de dominação 
entre pessoas e, muito menos, de instituições ou órgãos estatais sobre cidadãos. 
A adoção do conceito de ação fazzalariano (FAZZALARI, 2006) tem o objetivo 
de permitir a releitura do Direito Processual, mais especificamente o penal, à 
luz do Estado Democrático de Direito, em que o ato imperativo estatal, seja 
um provimento jurisdicional ou não, baseie-se na construção participada dos 
destinatários juridicamente interessados.

A ação como sequência de posições jurídicas subjetivas que garantem a 
plena participação no processo em contraditório não é a única leitura possível, 
mesmo porque a univocidade é impossível em uma sociedade complexa e 
livre, mas se aproxima da compreensão do processo no Estado Democrático 
de Direito. A participação plena dos interessados no provimento, em simétrica 
paridade, é o ponto de contato do pensamento processual de Fazzalari (2006) 
com a perspectiva procedimentalista do Direito em Habermas (1997), necessária 
à construção do Estado Democrático do Direito.

O processo democrático é constitutivo de direitos, e não instrumento 
de realização de qualquer finalidade metafísica. O objetivo é a construção 
coparticipada do provimento, a partir do diálogo permanente entre todos os 



A OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO ESPAÇO 
ARGUMENTATIVO PROCEDIMENTALIZADO NECESSÁRIO À DEMOCRACIA

85

interessados. A democracia não se realiza no absenteísmo estatal e tampouco 
na imposição de soluções unilaterais para os conflitos de uma sociedade plural e 
complexa. Esta é a conclusiva esperança de Habermas:

Divergindo do paradigma liberal e do Estado social, este paradigma do 
direito não antecipa mais um determinado ideal de sociedade, nem uma 
determinada visão de vida boa ou de uma determinada opção política. Pois 
ele é formal no sentido de que apenas formula as condições necessárias 
segundo as quais os sujeitos de direito podem, enquanto cidadãos, entender-
se entre si para descobrir os seus problemas e o modo de solucioná-los. 
Evidentemente, o paradigma procedimental do direito nutre a expectativa 
de poder influenciar, não somente a auto compreensão das elites que 
operam o direito na qualidade de especialistas, mas também a de todos os 
atingidos. E tal expectativa da teoria do discurso, ao contrário do que se 
afirma muitas vezes, não visa à doutrinação, nem é totalitária. Pois o novo 
paradigma submete-se às condições da discussão contínua, cuja formulação 
é a seguinte: na medida em que ele conseguisse cunhar o horizonte da 
pré-compreensão de todos os que participam, de algum modo e à sua 
maneira, da interpretação da constituição, toda transformação histórica do 
contexto social poderia ser entendida como um desafio para um reexame 
da compreensão paradigmática do direito. Esta compreensão, como aliás o 
próprio Estado de direito, conserva um núcleo dogmático, ou seja, a ideia 
da autonomia, segundo a qual os homens agem como sujeitos livres na 
medida em que obedecem às leis que eles mesmos estabeleceram, servindo-
se de noções adquiridas num processo intersubjetivo. Contudo, esta ideia é 
“dogmática” num sentido sui generis. Pois nela se expressa uma tensão entre 
facticidade e validade, a que é “dada” através da estrutura linguística das 
formas de vida socioculturais, as quais nós, que formamos nossa identidade 
em seu seio, não podemos eludir. (HABERMAS, 1997b, p.190)

Vislumbra-se, então, a esperança de solução dos conflitos não pela 
imposição das leis, mas pela construção coparticipativa das normas pelos seus 
destinatários. O processo legítimo, como sequência preparatória do provimento, 
somente poderá ser assim considerado na medida em que garantir a participação 
discursiva plena de todos os interessados em sua elaboração.

3. CONCLUSÕES

Não há como conceber, se este Estado se pretende democrático, em que 
cidadãos conscientes no espaço público argumentativo se reconheçam como 
autores e destinatários das normas materiais e processuais, a perpetuação de 
exemplos de imposição unilateral de restrição de bens e da própria liberdade de 
indivíduos, sob qualquer outra bandeira.

A ação do Ministério Público deve ser assim concebida como em simétrica 
paridade ao cidadão, para participarem discursiva e dialeticamente da construção 
do provimento estatal, que constituirá na norma vigente no caso concreto.

As Ouvidorias constituem, destarte, um espaço adequado de participação 
popular, em que todas as questões são levadas aos órgãos do Ministério Público, 
sejam administrativos ou de execução, para que os problemas sejam refletidos 
e, de forma dialógica, construídas as soluções e vias possíveis à efetivação dos 
direitos fundamentais e cumprimento das missões constitucionais do órgão.

Somente pela necessária abertura neste século XXI, encontrará o 
Ministério Público, com auxílio de suas Ouvidorias, a fonte legitimadora social 
que o erigiu, pelas mãos do constituinte originário em 1988, à qualidade de órgão 
constitucional com função precípua de Ombudsman da sociedade brasileira. 
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PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

THE PUBLIC OVERSEAS OF THE PUBLIC MINISTRIES AND THE OVERSEARCH OF THE 
PUBLIC MINISTRY OF RONDÔNIA AS A FACILATATOR OF CITIZEN PARTICIPATION.

Héverton Alves de Aguiar1

Sumário: Introdução. 1. Dos Aspectos Relevantes da História das 
Ouvidorias Públicas no Brasil. 2. A Atuação das Ouvidorias do Ministério 
Público e a Importância de sua Autonomia. 3. As Ouvidorias como 
Instrumento de Participação do Cidadão. 4. A Ouvidoria do Ministério 
Público de Rondônia e suas Principais Demandas. 4.1. Gráficos das 
Demandas Recebidas no ano 2019. 5. Considerações Finais. 6. Referências.

Resumo: O presente artigo tem a finalidade de discorrer sobre a atuação 
das Ouvidorias Públicas do Ministério Público e sua importância no 
contexto social, a participação cidadã na busca do aprimoramento das 
ouvidorias e a importância das ouvidorias na comunicação entre o Estado 
e a sociedade brasileira para o fortalecimento da cidadania. Os meios 
de comunicação dispostos ao cidadão para solucionar as irregularidades 
concernentes aos serviços públicos prestados de maneira irregular pelo 
Gestor Público, contribuindo, desta forma para o fortalecimento da 
democracia.

Palavras-chave: Ouvidorias Públicas. Cidadão. Comunicação. Atuação.

Abstract: This article has the purpose of discussing the performance 
of the Public Ombudsman’s Office of the Public Prosecutor’s Office and 
its importance in the social context, to the citizen participation in the 
search for the improvement of the ombudsman’s offices. The importance 
of ombudsmen in the communication between the State and Brazilian 
society for the strengthening of citizenship. The communication means 
of communication, available to the citizen to solve the irregularities 
concerning the public services rendered in an irregular way by the Public 
Manager, thus contributing to the strengthening of democracy.

Keywords: Public Ombudsman Offices. Citizen.Communication. Acting.

1	 Promotor de Justiça e Ouvidor do MinistérioPúblico do Estado de Rondônia.
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INTRODUÇÃO

O fortalecimento da democracia é um dos desafios encarados pelas 
Ouvidorias Públicas. Nessa perspectiva, o presente artigo versa sobre a 
atuaçãodas Ouvidorias Públicas do Ministério Público do Brasil e os canais 
de comunicação disponíveis ao cidadão, em destaque o Ministério Público de 
Rondônia.

As ouvidorias públicas, em parceria com outros meios de participação 
cidadã previstas na Constituição de 1988, são ferramentas promotoras da 
inclusão social por democratizar o acesso do cidadão à administração pública 
quando excluídos ou injustiçados pelo poder público, ampliando, assim, as 
oportunidades dentro da sociedade civil.

Com o advento da Carta Magna de 1988 presenciou-se um imenso 
crescimento das Ouvidorias, aumentando a responsabilidade daqueles que 
atuam e conduzem o processo, com o objetivo de torná-lo efetivo e duradouro.

Nesse passo, em 2004 foi publicada a Emenda Constitucional nº 45, que 
determinou a criação de Ouvidorias noPoder Judiciário e no Ministério Público 
no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Territórios.

Posteriormente, após a criação da Emenda 45, foi implantada em cada 
Ministério Público uma ouvidoria, para atender a comunidade e concretizar o 
exercício dos seus direitos.

Desse modo, as ouvidorias públicas têm se firmado como uma instituição 
de comunicação entre a Administração Pública e a população, buscando 
solucionar os conflitos existentes entre Estado e cidadão.

Ainda, é importante salientarque as Ouvidorias exercem um papel de 
suma importância para o Estado Brasileiro, na medida em que asseguram 
aos cidadãos o direito de comunicar-se com os órgãos públicos, bem como os 
direitos inerentes à dignidade humana.

Destarte, atualmente as Ouvidorias Públicas são consideradas como 
um local seguro ao exercício da cidadania, exercidos pelos seguintes canais 
de acesso: atendimento presencial, contato por meiotelefônico, formulários 
eletrônicos, e-mails, aplicativos,whatsapp, carta e pessoalmente.

Desta forma, as Ouvidorias Públicas são um exemplo de instrumento 
institucional que, ao lado dos outros canais de participação e controle social 
existente, busca operacionalizar o princípio da democracia participativa 
consagrado na Constituição Federal de 1988.

1. DOS ASPECTOS RELEVANTES DA HISTÓRIA DAS 
OUVIDORIAS PÚBLICAS NO BRASIL

No que se refere às Ouvidorias do Ministério Público, extrai-se sua origem 
do texto constitucional com a promulgação da Emenda Constitucional nº 45, de 
2004, que previu a criação obrigatória de ouvidorias no Poder Judiciário e no 
Ministério Público no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Territórios, 
conforme descrito a seguir:

Emenda Constitucional nº 45 (Art. 130-A § 5º) § 5º Leis da União e 
dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, competentes para 
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receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros 
ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
representando diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público.

Posto isso, o processo histórico das ouvidorias está relacionado às 
mudanças ocorridas nas últimas décadas. As reformas administrativas e a 
redemocratização do Estado Brasileiro, legitimada pela publicação de uma 
nova Constituição Federativa, o qual reformulou vários conceitos anteriormente 
aceitos e postos em seu ordenamento jurídico.

Desse modo, entender as ouvidorias brasileiras como canal de comunicação 
e controle social do Estado roga um breve estudo no qual atuou a Ouvidoria do 
Brasil Colônia.

As ouvidorias surgiram no contexto brasileironoperíodo colonial, 
naquela época o cidadão não era representado pelo Ouvidor, pois ele somente 
tinhacomomissão primordialrepresentar o rei de Portugal, prevalecendo perante 
o povo as leis impostas pela Corte Portuguesa, atuando em um ambiente 
exclusivamente autocrático.

Os conchavos políticos que se estabeleciam entre ouvidores e a 
aristocracia local, desviando o objetivo de seu exercício de controle em nome do 
Rei, demostraram o exemplo de senhorio e as máculas que reinavam na época.

No Brasil, em decorrência de uma maior liberdade pela valorização 
da cidadania e a democracia, ocorreu o movimento mundial em defesa do 
consumidor, na década de 1960.

Ressalta-se ainda, o debate nacional sobre Ouvidoria Pública em 1970 
como resultado de uma grande reação do povo ao autoritarismo que impediu 
a existência de canais de participação em que a sociedadepudesse exercer o 
controle das ações públicas. 

Nesse sentido, em meados de 1980, as ouvidorias começaram a ser 
introduzidas no Brasil como canais de acesso à participação popular, defensores 
dos direitos fundamentais e fiscalizadores dos atos da administração pública na 
garantia da efetividade dos direitos do cidadão.

Em vista disso, observa-se um movimento crescente à criação e instalação 
de Ouvidorias diante do atual contexto social, jurídico e econômico do país. A 
elaboração das ouvidorias deve ser alinhada com a determinação de encorajar 
a participação ativa do cidadão na busca de melhoria por resultados nas suas 
reclamações. 

2. A ATUAÇÃO DAS OUVIDORIAS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO E A IMPORTÂNCIA DE SUA AUTONOMIA

As ouvidorias públicas ganharam robustez no momento de espaço 
democrático e na estabilidade do Estado republicano. As reformas 
Constitucionais (EC19/9/1998 e 45/2004) estabeleceram novos padrões com 
foco na transparência e eficiência da administração pública.

Ao longo, ocorreram significativas transições no setor público brasileiro, 
ressaltando-se o crescente controle e demanda social por parte do cidadão por 
informações e atos dos governos do Brasil. Por isso, as Ouvidorias Públicas 
do Ministério Público, criaram ao longo dos anos, vários canais de acesso à 
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população, haja vista que elas assumem a missão de auxiliar a interlocução 
entre o cidadão e o Estado.

A atuação das Ouvidorias não tem semelhança com outros meios de 
atuação, a exemplo o Fale Conosco, Call Center, entre outros instrumentos de 
comunicação, pois elas não são apenas um canal de diálogo entre o cidadão e a 
Administração Pública, são tambéminstituições de participação social na gestão 
pública.

Frise-se que as Ouvidorias Públicas têm como objetivo promover a 
participação e a conscientização da população sobre o direito de receber 
um serviço público de qualidade. Além disso, cabe às ouvidorias o dever de 
auxiliar o cidadão a identificar o lugar mais apropriado para a resolução de sua 
manifestação.

Nessa esteira, observam-se alguns exemplos que cabe às Ouvidorias 
realizar em seu trabalho habitualmente. Veja-se:

– Contribuir para o fortalecimento dos direitos humanos;

– Informar ao órgão público sobre os indicativos de satisfação dos 
usuários; informar aos cidadãos quais são os órgãos que devem ser acionados 
para a resolução de suas demandas, quais são suas responsabilidades e de que 
forma a resposta poderá ser cobrada;

– Receber as demandas da população, interpretá-las e buscar soluções 
para cada caso, com a finalidade de aperfeiçoar o processo de prestação do 
serviço público.

Nesse contexto, as Ouvidorias são um importante meio de comunicação 
com a sociedade, órgãos públicos e entidades representativas, atuando de forma 
transparente e com ética.São instituições de participação social, criadas com o 
objetivo deauxiliar o cidadão em suas relações com o Estado.

Acrescenta-se que as Ouvidorias do Ministério Público atuam também 
com a finalidade de aperfeiçoar o atendimento e o esclarecimento das demandas 
solicitadas pelos cidadãos. Entre suas principais competências consistemem 
receber, examinar, encaminhar, responder e arquivar críticas, comentários, 
elogios, sugestões e quaisquer expedientes que lhe sejam dirigidos acerca das 
atividades desenvolvidas.

Nesse sentido, as Ouvidorias do Ministério Público promovem o 
fortalecimento da cidadania e elevam, sempiternamente, os padrões de 
transparência, eficácia e segurança das atividades desenvolvidas pelos gestores 
públicos. Para atingir esse objetivo, as Ouvidoriasrecebem comunicações da 
população por meio de diversos canais e, ressalvadas as hipóteses de sigilo, 
informa ao interessado, no prazo máximo de trinta dias, as providências 
tomadas.

Cumpre destacar que as atribuições das Ouvidorias do Brasil são 
equivalentes, quais sejam: receber denúncias, reclamações, elogios, cobrar 
informações sobre os atos dos gestores públicos, recomendar à administração 
pública adotar medidas que impeçam irregularidades, entre outras prerrogativas. 
Enfim, defender os interesses e direitos da coletividade perante os órgãos 
administrativos, bem como responder às suas demandas no menor tempo 
possível.
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Destarte, as Ouvidorias constituem um importante instrumento de acesso 
para o cidadão em detrimento da Administração Pública, hodiernamente não se 
confunde com a Ouvidoria do período colonial, configuram-se como um canal 
de manifestações, sendo um instrumento na qualidade dos serviços públicos 
ofertados.

É oportuno asseverar que a maioria dos cidadãos enxerga nas Ouvidorias 
um órgão capaz de assegurar que a Administração Pública, no caso os Ministérios 
Públicos, execute ou exija a execução dos serviços essenciais ofertados pelo 
Estado, contribuindo na valorização da cidadania e na consolidação da 
democracia participativa.

Um ponto relevante é a questão da autonomia das ouvidorias. É uma 
reflexão que deve ser levada em consideração, haja vista que elas são definidas 
como provedoras dos direitos humanos, inclusão social e da ética, facilitadora 
do exercício da cidadania.

Oportuno lembrar que a autonomia das ouvidorias traz em seu bojo um 
temarelevante, considerando-se a relação depoder entre o ouvidor e o titular da 
instituição.

É nesse sentido que a autonomia torna-se um alicerce na efetividade 
dos trabalhos realizados, não limitando a sua atuação e participação na gestão 
das manifestações trazidas pelo cidadão, contribuindo, desta forma para o 
fortalecimento da democracia.

Nesse aspecto, a função das ouvidorias é definir o sistema administrativo 
as manifestações dos cidadãos, para que ele enxergue, aparte, diminua e melhore 
seu andamento em consenso com o interesse público.

As Ouvidorias procuram resguardar a cidadania por meio do controle 
da Administração Pública, entretanto as Ouvidorias Públicas não possuem 
legitimidade para estar em juízo, somente podem expedir recomendações dentre 
outros ao Ministério Público para que ele desempenhe o controle externo das 
demandas, a exemplo: as audiências públicas.

Mesmo assim, as Ouvidorias representam um forte canal de interlocução 
com os cidadãos, permitindo um diálogo com o Estado. Elas passam a integrar 
um sistema de amparo aos reclames da população, atuando de forma eficiente e 
coordenada na esfera administrativa.

As Ouvidorias Públicas atuam no recebimento, acompanhamento, 
intermediação e mediação de conflitos na relação entre Estado-usuário dos 
serviços públicos, recebendo denúncias contra atos dos gestores públicos, 
sugestões, elogios, pedidos de informações, relacionados com os todos os 
setores da Administração Pública, contribuindo dessa maneira para a gestão 
administrativa.

Com reverência às atribuições, percebe-se que as Ouvidorias dos 
Ministérios Públicos não se limitam apenas a velar pelas normas da instituição.

Com base nesse contexto, os serviços de ouvidorias inserem-se no amplo 
processo de democratização que abarca desde a prestação de contas, o controle 
da qualidade dos serviços públicos, a transparência dos diversos níveis e setores 
administrativos de governoaté o planejamento e gestão das políticas públicas.
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As Ouvidorias fazem parte de um novo enredo social em que prepondera 
a democracia nas relações entre Estado e o cidadão, entre os administradores e 
seus colaboradores, cooperando para uma sociedade mais justa, valorizando a 
participação do cidadão e o exercício de uma democracia participativa.

Contudo, para que asouvidorias executem o seu papel de zelar pelo 
andamento dos órgãos do Estado é imperioso que tenham autonomia funcional.

3. AS OUVIDORIAS COMO INSTRUMENTO DE 
PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO

A Constituição Cidadã de 1988 garantiu a participação da sociedade 
na gestão de políticas públicas e programas promovidos pelo Governo, 
possibilitando dessa forma o controle social. Essa participação pode ocorrer por 
meio de diversos canais, entre eles a ouvidoria pública.

Com o propósito de atingir o comando contido no artigo 5º, inciso XXXIII, 
da Carta Magna, estabelece que:

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade.

Nessa seara, as Ouvidorias do Ministério Públicoforam criadas para 
atuarem como ferramentas de cidadania e controle da administração do 
Estado Democrático. Elas funcionam na prática como meio de recepcionar as 
demandas da população. A gerência exercida sobre o Estado é imprescindível 
para assegurar maior responsabilidade dos administradores públicos.

Nesse contexto, se apresentam como um legítimo instrumento da 
democracia participativa na medida em que conduz o cidadão ao âmbito da 
Administração Pública, passando a ter voz, uma vez que suas manifestações são 
acolhidas.

A Constituição Brasileira cita em seu artigo 37 a forma de participação do 
cidadão, conforme destacado a seguir: 

§ 3ºA lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 
pública direta e indireta, regulando especialmente:
I- as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a 
avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;
II- o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre 
atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;
III- a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo 
de cargo, emprego ou função na administração pública.

Ressalto quea construção das Ouvidorias como canal de interlocução e 
participação socialpodem propor medidas e açõespara evitar a reiteração das 
irregularidades cometidas, como seminários sobre suas atividades e a divulgação 
dos resultados alcançados.

As ouvidorias ao inserir o cidadão no âmbito do Estado têm como 
finalidade encontrar soluções que atendam os interesses individuais e coletivos.
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Esse fim surge da necessidade de o Estado abraçar novas práticas 
administrativas, inclusive diminuindo as queixas em relação aos serviçospúblicos 
postos à disposição da população.

As ouvidorias do Ministério Público surgiram para inovar e somar 
esforços, promovendo mudanças e formando um elo entre cidadão e a 
Administração Pública capaz de reforçar o sentimento de coletividade, haja vista 
ser um indispensável instrumento de democracia e cidadania que fez surgir uma 
sociedade mais atuante e participativa.

Nessa lógica, as ouvidorias brasileirastêm umpapel importante notável na 
comunicação entre o Estado e a sociedade brasileira para o fortalecimento da 
cidadania, sendo um complemento aos institutos de proteção do cidadão e de 
controle da Administração Pública.

As ferramentas democráticas que facilitam o interesse e a aproximação à 
participação da sociedade não são garantia de melhores resultados.

Não obstante, essa proximidade tem alterado o entendimento dos 
governosao abrir lugar para a diferença e ao debater práticas desumanas, 
irregularidades e ilegalidades enraizadas no dia a dia da administração pública.

O indivíduo que procura uma Ouvidoria tem uma espera que se respalda 
nas funções definidas em lei, a de que as Ouvidorias irão solucionar os problemas 
e por em prática os seus direitos desempenhando o papel de representante 
perante a administração pública.

4. A OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE RONDÔNIA 
E SUAS PRINCIPAIS DEMANDAS

A Ouvidoria do Ministério Público de Rondônia foi instituída pela 
Lei Estadual nº 1636, de 6 de junho de 2006, com a finalidade de auxiliar 
no aprimoramento dos serviços prestados pela instituição através dos seus 
servidores e membros, no que se refere as suas atividades e atribuições, além 
de incentivar a participação popular no sentido de fortalecer o exercício da 
cidadania, sendo seus princípios: a autonomia, eficiência, ética, garantia de 
resposta, imparcialidade, impessoalidade, legalidade, presteza e transparência 
de seus atos.

A criação da Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Rondônia 
tem amparo nas disposições do Art. 130-A, § 5º, da Constituição da República, 
introduzidas pela Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, 
in verbis:

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de 
quatorze membros nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um 
mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:
§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, 
competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado 
contra membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus 
serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional do 
Ministério Público.
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A Ouvidoria do Ministério Púbico de Rondônia tem como objetivo 
contribuir para elevar continuamente os padrões de transparência, presteza 
e segurança das atividades dos membros, órgãos e serviços auxiliares da 
Instituição, conforme descrito pela Lei Estadual, em seu artigo 1º.

Todas as manifestações recebidas através dos canais de acesso são 
analisadas e encaminhadas ao setor/órgão competente, após as respostas o 
cidadão é informado das providências adotadas. Em se tratando de manifestações 
que não tenham relação com as atividades dos Procuradores e Promotores 
de Justiça, bem como dos servidores, essas também serão devidamente 
encaminhadas aos órgãos competentes para apreciação.

Na execução de suas atribuições, a Ouvidoria do Ministério Público de 
Rondônia elabora documentos e relatórios para acompanhamento dos serviços 
prestados e dos cidadãos, agindo com transparência e publicidade de seus atos.

A Ouvidoria do Ministério Público de Rondônianão tem força decisória, 
porém ajuda a solucionar conflitos definidos, bem como atua na mediação de 
conflitos de interesses.

O cidadão tem como meio de acesso à Ouvidoria os seguintes canais 
de comunicação para prestar com a população atendimento referente a 
comentário, crítica, denúncia, elogio, reclamação e sugestão: pessoalmente, na 
sala da Ouvidoria MPRO, pessoalmente, na sala do Ouvidor, via telefone: fale 
com a Ouvidoria, por meio de fax, via correspondência, via Correios, formulário 
eletrônico, disponível no sítio eletrônico do Ministério Público do Estado de 
Rondônia, via e-mail, aplicativo (MPRO Sociedade), e por uma nova ferramenta 
disponível ao cidadão o whatsapp.

Dessa maneira, a Ouvidoria do Ministério Público de Rondôniase mostra 
como um aparato no crescimento da cidadania e no exercício da democracia 
brasileira.

4.1. Gráficos das demandas recebidas no ano 2019

Registra-se que os dados e informações aqui apresentado no formato 
sintético, está disponibilizado na página da Ouvidoria no sítio oficial do 
Ministério Público de Rondônia, em atendimento aos princípios da transparência 
e da publicidade.

Com base nas informações extraídas dos gráficos 1, 2, 3, 4 e 5 inseridos 
abaixo, verifica-se as demandas mais incidentes, o canal mais utilizado e os 
municípios que mais utilizam a ouvidoria como suporte para suas manifestações.
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Esse é o resultado da participação ativa do cidadão que tem buscado na 
Ouvidoria do Ministério Público de Rondônia resposta para que seus anseios 
sejam alcançados.

Nesse viés, observa-se que as Ouvidorias Públicas, no caso vertente, a do 
Ministério Público de Rondônia exerce papel importante na busca de resolver 
os diversos conflitos que, por vezes são dirimidos somente no judiciário. Indo 
além, é porta-voz do povo para resolução dos serviços que a Administração 
Pública não oferece com a devida qualidade.

Houve um avanço na consecução do objetivo da Ouvidoria que é contribuir 
para elevar continuamente os padrões de transparência, presteza e segurança 
das atividades dos membros, órgãos e serviços auxiliares da Instituição, em prol 
do cidadão, mas ainda é pouco diante da realidade que a comunidade enfrenta 
e está enfrentando.

O lado positivo é que a sociedade está preocupada com a qualidade e 
eficiência da prestação de serviços realizados pelos membros e colaboradores 
do Ministério Público de Rondônia, bem como os de competência do Estado e 
Municípios, mas é necessário fazer mais.
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Noutras palavras, o ente público, além de ter que instituir a sua ouvidoria, é 
necessário que faça valer a palavra do cidadão, a fim de que assim agindo recupere 
a credibilidade na consecução da sua atividade-fim atender ao interesse público.

Assim, resta claro que a política ou serviço público fica visível, no 
entender do povo, mais fácil a comunicação com o poder público, e é permitido 
ao cidadão que, por meio da Ouvidoria, apresente seus reclamos, tendo à 
disposição o exercício do poder/dever de monitorar o andamento das demandas 
por ele produzida e exigir um resultado satisfatório.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio da promulgação da Emenda Constitucional nº 45/2004, ocorreu 
a criação das ouvidorias públicas no Brasil, instituídas para atuarem como 
canais de acesso da sociedade civil e controle na prestação dos serviços públicos.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 inaugurou a 
participação cidadã na Administração Pública, tendo como base o artigo 130–A, 
§ 5º.

As Ouvidorias Públicas dos Ministérios Públicos e a Ouvidoria do 
Ministério Público de Rondônia são instrumentos de fundamental importância 
à população, visto que atuam na proteção dos direitos e prestação dos serviços 
públicos de qualidade. 

Nesse sentido, as ouvidorias do Ministério Público são ferramentas de 
avanço no controle social, contribuindo no aprimoramento das decisões do 
Estado, reprimindo a ilegalidade, garantido ao cidadão segurança na relação 
entre estado-povo, bem como aperfeiçoando os meios de interlocução para a 
participação da população.

Necessário salientar e conforme se verificam, os resultados alcançados 
pelas ouvidorias públicas se traduz no fortalecimento da cidadania, em especial, 
o cidadão mais próximo do Ministério Público de Rondônia.

As Ouvidorias Públicas são uma realidade no Brasil e, tanto na repartição 
pública, nas três esferas de governo, quanto no setor privado, trazem o mesmo 
desígnio: a proteção dos direitos. Elas representam a voz do cidadão, quando 
recebem as manifestações, elogios, denúncias, atuando como interlocutoras 
entre governo e população.

Essa atuação da comunidade exerce importante papel no controle social a 
medida que a Ouvidoria se coloca como interlocutora entre o cidadão e o poder 
público, dando efetividade ao exercício pleno da cidadania, para acompanhar 
ações da Administração Pública e avaliar a gestão pública, cobrando quando se 
apresenta deficitária.

Assim sendo, as Ouvidorias Públicas e os demais canais de acesso de 
interlocução postos à disposição dos usuários ingressam na vida da população 
com a finalidade de atender os anseios dos cidadãos na busca por serviços de 
qualidade e eficientes.
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A OUVIDORIA E OS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS

OVERSEARCH AND FUNDAMENTAL RIGHTS

Orlandina Brito Pereira1

Sumário: Introdução. 1. Dos Direitos Fundamentais. 2. A ouvidoria 
como instrumento da cidadania. 3. A interligação da Ouvidoria e dos 
Direitos Fundamentais. 4. O Ministério Público e a tutela dos Direitos 
Fundamentais. 5. Conclusão. 6. Referências.

Resumo: A Ouvidoria pode ser definida como peça fundamental na 
garantia dos direitos fundamentais, mediação de conflitos extrajudiciais, 
de controle social e principalmente de participação popular. Trata-se de 
uma ferramenta da democracia participativa, embora esteja circunscrita a 
limites estabelecidos em lei. Dentre as suas funções temos a permissão da 
inserção ativa do cidadão no controle da qualidade dos serviços públicos, 
não somente instrumentalizando críticas, denúncias e elogios, mas 
também viabilizando sugestões e proposições, e a coparticipação cidadã na 
Administração Pública onde são concebidas e implementadas as políticas 
públicas, e o seu fortalecimento possibilita o exercício e a qualificação da 
cidadania.

O objetivo deste artigo é discorrer sobre os direitos fundamentais, 
ressaltando todas as suas características, realizar uma análise sobre a 
ouvidoria como instrumento de cidadania, estabelecer uma interligação 
da ouvidoria e dos direitos fundamentais, e por fim, discorrer sobre o 
Ministério Público e a tutela dos Direitos Fundamentais.

Da análise do presente artigo, pode-se concluir que a ouvidoria é um 
mecanismo de exercício da democracia participativa, sendo que visa a 
realizar o controle social da qualidade do serviço público, auxiliando a 
busca de soluções para os problemas existentes nos órgãos do Estado, 
bem como visa a promover a efetividade dos direitos humanos ao ouvir, 
reconhecer e qualificar as manifestações recebidas, encaminhando-
as para os órgãos competentes e acompanhando sua tramitação, para, 
posteriormente, fornecer a resposta adequada ao cidadão.

Palavras-chave: Constituição Federal. Direitos Fundamentais. Ministério 
Público. Cidadania.

Abstract: The Ombudsman’s Office can be defined as a fundamental 
piece in the guarantee of fundamental rights, mediation of extrajudicial 
conflicts, social control and especially of popular participation, it is a tool 
of participatory democracy although it is limited to the limits established 
by law, among its functions we have the permission of the active 
insertion of the citizen in the control of the quality of the public services, 

1	 Procuradora de Justiça. Titular da 19ª Procuradoria de Justiça do Ministério Público do Estado de Goiás. 
Ouvidora-Geral do Ministério Público do Estado de Goiás.
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not only instrumentalizing critics, denunciations and compliments, but 
also making suggestions and propositions feasible, enabling citizen 
participation in Public Administration where public policies are conceived 
and implemented. strengthening it enables the exercise and qualification 
of citizenship.

The purpose of this article is to discuss fundamental rights, highlighting 
all its characteristics, to carry out an analysis on the ombudsman’s office 
as a citizenship instrument, to establish an interconnection between the 
ombudsman and the fundamental rights, and finally to discuss the Public 
Prosecutor’s Office and the protection of Fundamental rights.

From the analysis of the present article, it can be concluded that the 
ombudsman’s office is a mechanism for the exercise of participatory 
democracy, aiming to carry out social control of the quality of the 
public service, aiding the search for solutions to the problems existing 
in state organs; as well as to promote the effectiveness of human rights 
by listening to, recognizing and qualifying the manifestations received, 
forwarding them to the competent bodies and following up its procedure, 
and subsequently providing the appropriate response to the citizen.

Keywords: Federal Constitution. Fundamental Rights. Public 
Prosecution. Citizenship.

INTRODUÇÃO

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 determina os direitos 
fundamentais de todos os cidadãos do país, sejam eles natos ou naturalizados.

Conforme a estruturação da Constituição do Brasil, os Direitos e Garantias 
Fundamentais estão subdivididos em três núcleos principais: direitos individuais 
e coletivos; direitos sociais e da nacionalidade; e direitos políticos.

Como afirmava o saudoso professor Norberto Bobbio:
os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 
históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por 
lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de 
modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas. (...) 
o que parece fundamental numa época histórica e numa determinada 
civilização não é fundamental em outras épocas e em outras culturas.

Todo ser humano já nasce com direitos e garantias, não podendo esses 
serem considerados como uma concessão do Estado, pois alguns desses 
direitos são criados pelos ordenamentos jurídicos, outros são criados por 
certa manifestação de vontade, e outros apenas são reconhecidos nas cartas 
legislativas.

As pessoas devem exigir que a sociedade e todas as demais pessoas 
respeitem sua dignidade e garantam os meios de atendimento das suas 
necessidades básicas.

Entre alguns dos direitos fundamentais da Constituição Brasileira estão 
o direito: à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à educação, 
à saúde, à moradia, ao trabalho, ao lazer, à assistência aos 
desamparados, ao transporte, ao voto, entre outras.

Os direitos fundamentais, atualmente, são reconhecidos mundialmente, 
por meio de pactos, tratados, declarações e outros instrumentos de caráter 
internacional. Esses direitos fundamentais nascem com o indivíduo. E, por essa 
razão, a Declaração Universal dos Direitos do Homem (ONU-1948) diz que 
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os direitos são proclamados, ou seja, eles pré-existem a todas as instituições 
políticas e sociais, não podendo ser retirados ou restringidos pelas instituições 
governamentais, que, por outro lado, devem proteger tais direitos de qualquer 
ofensa e são de extrema importância na construção da sociedade.

Com relação à origem, tais direitos não possuem efetivamente um 
surgimento definido, sendo frutos de um processo histórico evolutivo. Tal 
processo também ocorreu no Brasil, onde a evolução dos direitos fundamentais 
aconteceu de maneira gradual, destacando que as constituições brasileiras 
sempre possuíram em seus textos o reconhecimento dos direitos fundamentais.

Ressalto que os direitos fundamentais são prerrogativas legítimas, 
possibilitando que o homem tenha uma vida digna. Assim, por meio desses 
direitos, foram satisfeitos os anseios por liberdade, igualdade e dignidade 
humana. Tais direitos configuram núcleo inviolável dentro do contexto social, 
uma vez que não há como uma sociedade ser justa e próspera sem a real 
efetivação dos direitos fundamentais.

Os direitos fundamentais são uma construção histórica, isto é, a concepção 
sobre que direitos são considerados fundamentais varia de época para época e 
de lugar para lugar; são os direitos mais básicos de todo e qualquer cidadão. Em 
essência, são direitos representativos das liberdades públicas, formando valores 
eternos e universais. Tais valores são verdadeiras imposições ao Estado, que 
tem o dever de proteger e resguardar esses direitos.

A Ouvidoria pode ser definida como peça fundamental na garantia dos 
direitos fundamentais, mediação de conflitos extrajudiciais, de controle social 
e principalmente de participação popular. Trata-se de uma ferramenta da 
democracia participativa, embora esteja circunscrita a limites estabelecidos em 
lei. Dentre as suas funções temos a permissão da inserção ativa do cidadão no 
controle da qualidade dos serviços públicos, não somente instrumentalizando 
críticas e denúncias, mas também viabilizando sugestões e proposições, 
viabilizando a coparticipação cidadã no Poder Executivo em que são concebidas 
e implementadas as políticas públicas, e o seu fortalecimento possibilita o 
exercício e a qualificação da cidadania.

Tenho como objetivo neste artigo discorrer sobre os direitos fundamentais, 
ressaltando todas as suas características, realizar uma análise sobre a ouvidoria 
como instrumento de cidadania, estabelecer uma interligação da ouvidoria e dos 
direitos fundamentais e, por fim, discorrer sobre o Ministério Público e a tutela 
dos Direitos Fundamentais.

1. DIREITOS FUNDAMENTAIS

Primeiramente, antes de adentrarmos à questão das Ouvidorias e dos 
Direitos fundamentais, temos que discorrer sobre os Direitos Fundamentais.

Os Direitos fundamentais são os direitos básicos individuais, sociais, 
políticos e jurídicos que são previstos na Constituição Federal de uma nação, são 
interpretados como de caráter nacional, pois estão intrinsecamente relacionados 
com as garantias fornecidas por determinado Estado aos seus cidadãos.

Por norma, os direitos fundamentais são baseados nos princípios dos 
direitos humanos, garantindo a liberdade, a vida, a igualdade, a educação, a 
segurança etc.
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Vários autores baseados na ordem histórica cronológica estabelecem, 
assim, as sucessivas gerações dos Direitos Fundamentais, que são:

a) Os direitos da primeira geração ou primeira dimensão 
inspirados nas doutrinas iluministas e jusnaturalistas dos séculos 
XVII e XVIII: seriam os direitos da liberdade, liberdades estas religiosas, 
políticas, civis clássicas, como o direito à vida, à segurança, à propriedade, à 
igualdade formal (perante a lei), as liberdades de expressão coletiva etc. São 
os primeiros direitos a constarem do instrumento normativo constitucional, 
a saber, os direitos civis e políticos. Os direitos de liberdade têm por titular o 
indivíduo, traduzem-se como faculdades ou atributos da pessoa e ostentam uma 
subjetividade que é seu traço mais característico, sendo, portanto, os direitos de 
resistência ou de oposição perante o Estado, ou seja, limitam a ação do Estado.

b) Segunda geração ou segunda dimensão: seriam os direitos da 
igualdade, nos quais estão à proteção do trabalho contra o desemprego, direito 
à educação contra o analfabetismo, direito à saúde, cultura etc. Esta geração 
dominou o século XX; são os direitos sociais, culturais, econômicos e os direitos 
coletivos. São direitos objetivos, pois conduzem os indivíduos sem condições de 
ascender aos conteúdos dos direitos através de mecanismos e da intervenção do 
Estado. Pedem a igualdade material, pela intervenção positiva do Estado, para 
sua concretização. Vinculam-se às chamadas “liberdades positivas”, exigindo 
uma conduta positiva do Estado, pela busca do bem-estar social.

c) Terceira geração ou terceira dimensão, que foi desenvolvida 
no século XX: seriam os direitos da fraternidade, nos quais estão o direito a 
um meio ambiente equilibrado, uma saudável qualidade de vida, progresso etc. 
Esta geração é dotada de um alto teor de humanismo e universalidade, pois não 
se destinavam somente à proteção dos interesses dos indivíduos, de um grupo 
ou de um momento. Refletiam sobre os temas referentes ao desenvolvimento, à 
paz, ao meio ambiente, à comunicação e ao patrimônio comum da humanidade.

d) Quarta geração ou quarta dimensão, que surgiu dentro da 
última década, por causa do avançado grau de desenvolvimento 
tecnológico: seriam os direitos da responsabilidade, tais como a promoção e 
manutenção da paz, a democracia, a informação, a autodeterminação dos povos, 
promoção da ética da vida defendida pela bioética, direitos difusos, ao direito ao 
pluralismo etc. A globalização política na esfera da normatividade jurídica foi o 
que introduziu os direitos desta quarta geração, que correspondem à derradeira 
fase de institucionalização do Estado social.

As três gerações que exprimem os ideais de liberdade (direitos individuais 
e políticos), igualdade (direitos sociais, econômicos e culturais) e fraternidade 
(direitos da solidariedade internacional), compõem atualmente os direitos 
fundamentais.

No ponto de vista desta autora, a ouvidoria tem um papel extremamente 
importante para que os cidadãos consigam a efetividade dos seus direitos 
fundamentais, quais sejam, liberdade, vida, igualdade, educação, segurança.

A característica da aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais é de 
suma importância, porque preserva e garante a dignidade da pessoa humana, a 
qual configura um dos fundamentos da República Federativa do Brasil.
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Ao não se conferir efetividade as normas de direitos fundamentais, poder-
se-ia incorrer na falta de efetividade das normas constitucionais, as quais, no 
pensamento do publicista francês Louis Favoreu (apud SILVA, 2007, p. 600), 
não são direito, “por se tratar de um texto demasiado vago, excessivamente 
geral, que carece de força normativa e que não tem nenhuma densidade 
enquanto norma”.

A aplicabilidade de interlocução entre o governo e a sociedade, a 
responsabilidade da ouvidoria que analisa entre as suas relevantes atribuições 
está a de fomentar a disseminação das formas de participação popular no 
acompanhamento e na fiscalização da prestação dos serviços públicos, tarefa 
árdua que entendo que significa combater a dissociação histórica existente entre 
a sociedade e o Estado.

2. A OUVIDORIA COMO INSTRUMENTO DA CIDADANIA

As ouvidorias devem estar associadas a princípios éticos e democráticos, 
exercendo assim o papel de cidadania, sendo papel do ouvidor entender 
a reclamação com uma postura cidadã, proporcionando o sentimento de 
satisfação, respeito e dignidade, contribuindo para a efetivação dos direitos e 
garantias fundamentais previstos na Constituição cidadã.

Como pressupõe a própria origem etimológica da palavra “ouvidoria”, esta 
deve ser uma instância capaz de ouvir, de escutar as demandas dos cidadãos e 
dar a elas a devida resposta. E este é um trabalho que se sustenta, basicamente, 
numa relação de confiança e de credibilidade.

Para ser, contudo, uma “ponte” eficiente entre a população e o Ministério 
Público, as ouvidorias precisam necessariamente trabalhar de forma integrada 
e coordenada com as demais instâncias que compõem o Ministério Público, 
para que os esforços possam ser canalizados sempre na melhoria da atuação 
institucional.

Fazendo crescer e fortalecendo o Ministério Público, trabalharemos juntos 
pela consolidação da cidadania no País.

A sociedade anseia por ser ouvida. Mas não quer uma escuta 
condescendente, de quem se acha superior e têm as soluções prontas. As pessoas 
querem ser escutadas como cidadãs, com maturidade e experiência suficientes 
para ajudar a construir o caminho. É nessa sociedade que o Ministério Público 
aposta e acredita. É essa cidadania responsável e ativa que queremos celebrar. A 
cidadania que age, não a que espera acontecer.

Ouso afirmar que as Ouvidorias são a porta de entrada do Ministério 
Público brasileiro e têm contribuído de forma efetiva para que esse modelo 
de cidadania se concretize e os cidadãos tenham voz, quando seus direitos são 
desrespeitados ou relegados pelos servidores e membros do Ministério Público.

Na esteira desse entendimento, é importante frisar que as Ouvidorias 
funcionam como um canal que possibilita a escuta qualificada para que as 
pessoas verbalizem suas dúvidas, reivindicações e reclamações. É um espaço de 
interlocução entre os cidadãos e a Instituição que promove a livre expressão 
das irresignações que permeiam a vida das pessoas e a busca por direitos 
estabelecidos na Constituição Federal.
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A relevância das ações das Ouvidorias está na garantia de , e não 
apenas como simples canal de intermediação e escuta, sendo consideradas 
como instrumento de gestão e controle social, na medida em que acolhem 
reivindicações e concretizam direitos.

Na medida em que o cidadão busca a ouvidoria para combater os abusos, 
os erros e as omissões do ente público, ele passa a exercer uma verdadeira 
cidadania ativa.

O ouvidor representa o cidadão perante a instituição, propondo a inclusão 
de novos procedimentos, funcionando como articulador da participação social 
e um mediador de conflitos, auxiliando na busca de soluções e garantindo a 
defesa dos direitos do cidadão.

Cabe às ouvidorias atuarem com transparência, defendendo o interesse 
da sociedade como um todo, buscando zelar pela eficiência organizacional e 
pelo acesso livre e desburocratizado do serviço público, dando publicidade a 
esse instrumento democrático para que o cidadão possa compreender o seu real 
papel.

Entendo que nós, ouvidores, devemos conhecer os limites e as 
possibilidades de nossa ação, elegendo como pressuposto básico a valorização 
da cidadania, respeitando todos os direitos dos cidadãos nas diversas formas 
de inserção social, e ressalto que a ouvidoria brasileira veio justamente inovar 
e somar esforços, promovendo mudanças e formando um elo entre cidadão e 
instituição capaz de reforçar o sentimento de coletividade; um indispensável 
instrumento de democracia e cidadania que fez surgir uma sociedade mais 
atuante e participativa.

3. A OUVIDORIA E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS

As ouvidorias só surgiram no Brasil após a redemocratização do país e 
se desenvolveram apenas a partir da consolidação do modelo de administração 
pública gerencial. Enquanto o Estado vivia uma democracia apenas representativa 
e uma administração autorreferente, não havia interesse do Estado em criar 
instrumentos de participação e de cidadania.

Sendo a ouvidoria pública um órgão interno dentro da estrutura 
organizacional com a finalidade de ajudar o administrado nas suas relações 
com a Administração Pública e objetivando diminuir a distância entre Estado e 
cidadão para permitir a participação na gestão pública e exercer o controle social 
sobre políticas públicas, serviços públicos, servidores públicos e irregularidades 
administrativas ou ilegalidades, podendo ser conceituada como um canal de 
comunicação direta entre o cidadão e o Poder Público, representa um órgão 
interlocutor da sociedade que recebe reclamações, denúncias, sugestões e 
elogios, estimulando a participação do cidadão no controle e na avaliação da 
prestação dos serviços públicos.

Trata-se de instrumento capaz de dar voz ao cidadão, que surge da 
necessidade de responder aos anseios democráticos e emancipatórios advindos 
dos movimentos sociais, da luta pelo direito à cidadania e da necessidade do 
Estado instrumentalizar a democracia participativa, levando o cidadão ao 
âmbito da gestão pública. A ouvidoria pública é o legítimo canal que viabiliza a 
comunicação entre o cidadão e o Poder Público (ORGANICOM, 2010).
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A partir do advento de uma administração mais voltada para os resultados, 
para a excelência e para a eficiência do serviço público, passou-se a objetivar mais 
participação do cidadão usuário, estimulando-o a exercer a sua cidadania indo 
em busca do controle e da avaliação da prestação dos serviços públicos, além de 
objetivar também mais transparência na condução das práticas administrativas 
(BRESSER PEREIRA, 1998)

Nesse sentido, as ouvidorias, com sua característica ética e com a 
obrigação de remeter a transparência dos órgãos administrativos, devem 
oferecem aos cidadãos meios de fiscalizar a administração não só quanto aos 
gastos públicos e à alocação de recursos, mas quanto a uma maior efetividade 
na execução das políticas públicas. A constituição das ouvidorias decorreu, de 
modo geral, do cumprimento de uma obrigação legal, por meio de leis federais, 
estaduais, municipais e decretos sancionados em diversos estados e municípios, 
como é o exemplo da Emenda Constitucional n. 45/2004, conhecida como 
Reforma do Judiciário, que, objetivando contribuir para a melhoria dos 
padrões de transparência e presteza das atividades desenvolvidas, estabeleceu a 
obrigatoriedade da implantação de ouvidorias em todos os órgãos do judiciário.

Embora não haja previsão expressa da instituição das ouvidorias na 
Constituição Federal, sua criação é uma forma de regulamentar e viabilizar a 
exigência de participação prevista no artigo 37 da Constituição Federal, que 
descreve:

Art. 37 – A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:
[…]
§ 3º – A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
Administração Pública direta e indireta, regulando especialmente:
I – as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a 
avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;
II – o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações 
sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;
III – a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo 
de cargo, emprego ou função na Administração Pública. (BRASIL, 1988)

É possível identificar, nesse inciso, algumas atribuições realizadas hoje 
pelas ouvidorias: receber reclamações relativas às prestações dos serviços 
públicos, avaliar e controlar a qualidade dos serviços, promover o acesso dos 
usuários aos registros públicos e representar contra condutas irregulares e 
funcionais de agentes e servidores públicos no desempenho de funções públicas.

De acordo com esse dispositivo, a ouvidoria exerce as funções de receber 
reclamações e atender solicitações, dando ao cidadão o direito não só de 
receber as informações que necessita, mas de exercer o controle e exigir mais 
transparência na atividade administrativa, ocorrendo assim, no meu ponto de 
vista, uma clara interligação entre os direitos fundamentais e a ouvidoria, neste 
passo, as ouvidorias estão efetivando o determinado na Constituição Cidadã.

Segundo a definição de Iasbeck (2010, p. 16), as ouvidorias constituem 
um serviço especial prestado pelas organizações aos seus públicos. A essência 
desse serviço está apoiada no reconhecimento de que todo usuário de serviços 
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públicos ou privados que eventualmente fica insatisfeito com o serviço 
recebido pode, portanto, reclamar, criticar, pedir reparação, sugerir novas 
formas de prestação, trata-se de um legítimo canal de comunicação, sendo de 
fundamental importância para a estrutura organizacional, é um instrumento de 
aprimoramento e avaliação permanente da instituição no serviço de informação, 
qualidade e controle eficaz.

Nessa perspectiva, a ouvidoria representa:
[…] um serviço que auxilia o cidadão em suas relações com o Estado 
possibilitando-lhe exercer o controle de qualidade do serviço público. 
Fundamenta-se a Ouvidoria no tripé: qualidade, informação e controle, 
sendo, portanto, um canal legítimo para coparticipação do cidadão na 
gestão da Administração Pública. A ouvidoria tem por objetivo manter e 
aprimorar o canal de diálogo e o foco das atenções no cidadão usuário. 
O princípio fundamental da ouvidoria é a existência de um ouvidor, 
que funciona como representante dos clientes externos e internos da 
organização. (SEAS, 2007)

A Ouvidoria seria uma chamada à civilidade, pois, ao propor a participação 
nos processos organizacionais, promove a interação e o debate a respeito 
do ponto de equilíbrio entre o que é o justo e o que é o bom para as partes 
interessadas. Ela tiraria o “indivíduo organização” e o “indivíduo consumidor” 
da zona de conforto das preocupações individualistas, trazendo ambos para o 
campo dos relacionamentos desafiadores, com possibilidades de resolução de 
conflitos e de novas oportunidades.

Nesse sentido, as ouvidorias são um aprimoramento da estrutura 
institucional de defesa e proteção aos direitos fundamentais, são equipes que 
visam não apenas a ouvir a sociedade mas, de forma articulada, a enfrentar as 
graves violações aos direitos fundamentais, que sejam cometidas por agentes do 
Estado ou por particulares, cujo a finalidade é ajudar o administrado nas suas 
relações com a Administração Pública, objetivando assim diminuir a distância 
entre o Estado e o cidadão, permitindo a participação na gestão pública e 
exercendo o controle social sobre políticas públicas, serviços públicos, servidores 
públicos e irregularidades administrativas ou ilegalidades.

Nesses termos, pode-se afirmar que o primordial propósito das ouvidorias 
públicas é encontrar soluções para as demandas dos administrados; prestar 
informações, atuar para corrigir eventuais irregularidades, lapidar a prestação 
do serviço público, além de servir de consulta na formulação de políticas 
públicas, ouvindo os reclamos da sociedade, verificando a veracidade dos 
fatos submetidos a este órgão e encaminhando aos demais órgãos internos da 
administração para a tomada das providências cabíveis, eis as principais razões 
que serviram como fundamental para a instituição das ouvidorias, de acordo 
com Siraque (2009:137).

Sendo assim, há que se compreender que as ouvidorias públicas não se 
mostram apenas como um instrumento de intermediação entre a sociedade e o 
Estado, mas, sobretudo, de um órgão de participação, assim como os conselhos 
e conferências, e deve promover um equilibro entre a legalidade e legitimidade. 
Nesse sentido, cumpre destacar o papel preventivo e corretivo do Ouvidor, no 
âmbito interno da administração, ao exercer controle sobre arbitrariedades ou 
negligências, de problemas interpessoais ou, ainda, de abuso de poder.
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De acordo com Siraque (2009, p.137-138) as ouvidorias “poderão ser um 
misto de controle institucional com controle social ou somente mais um órgão de 
controle institucional interno sem autonomia ou com indefinição de poderes ou 
atribuições”. E prossegue, afirmando que “tudo depende da lei que as institua, a 
qual dará forma de sua organização, da escolha de seus gestores, da autonomia 
orçamentária, do número de cargos disponíveis, de suas atribuições e a forma 
de exercê-las”.

As ouvidorias devem promover mudanças na gestão pública, tornando-a 
mais flexível, centrada na satisfação da necessidade do cidadão, com vistas a 
garantir uma prestação de serviço público de qualidade em consonância com o 
Princípio da Eficiência na Administração Pública. Entendo que as ouvidorias e 
os direitos fundamentais estão essencialmente interligados, haja vista o objetivo 
de resguardar tais direitos, cito como exemplo primordial o direito do cidadão 
de ser ouvido e ser respeitado com dignidade.

4. O MINISTÉRIO PÚBLICO E A TUTELA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS

O Ministério Público sempre teve, desde sua criação constitucional, o 
dever de zelar pelo cumprimento das leis, descrevendo-o a Constituição Federal 
de 1988, como instituição permanente, essencial ao cumprimento da prestação 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, direitos dos 
quais a pessoa não pode abrir mão, como o direito à vida, à liberdade, à saúde, 
à ordem jurídica e ao regime democrático.

As funções do Ministério Público incluem também a fiscalização da 
aplicação das leis, a defesa do patrimônio público e o zelo pelo efetivo respeito 
dos poderes públicos aos direitos assegurados na Constituição. O Ministério 
Público tem autonomia na estrutura do Estado: não pode ser extinto ou ter 
atribuições repassadas a outra instituição. Seus membros (procuradores e 
promotores) têm liberdade para atuar segundo suas convicções, com base na 
lei. São as chamadas “autonomia institucional” e “independência funcional” do 
Ministério Público, asseguradas pela Constituição.

As atribuições e os instrumentos de atuação do Ministério Público estão 
previstos no artigo 129 da Constituição Federal, no capítulo “Das funções 
essenciais à Justiça”. As funções e as atribuições do MPU estão dispostas na Lei 
Complementar n. 75/1993 (BRASIL, Ministério Público Federal, 2012).

A Constituição Federal, ápice da hierarquia das fontes do Direito, 
como norma fundamental do ordenamento jurídico, contém os fundamentos 
institucionais e políticos de toda a legislação ordinária, traçando as diretrizes 
para o legislador, estruturando os poderes do Estado e, assegurando os direitos 
indisponíveis e fundamentais, traz inúmeros institutos de direito processual, 
que visam à realização dos direitos individuais e coletivos nela garantidos.

A realização das garantias constitucionais é fator de interação da sociedade 
e Constituição. Aliás,

[...] com freqüência, será preciso que as autoridades judiciais se 
pronunciem – em última instância, ou reiteradamente pelas instâncias 
inferiores – sobre o significado e a aplicação de cada um dos dispositivos 
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da Constituição; o que vale dizer, dela mesma na sua integralidade, já que 
no todo, tais dispositivos formam um conjunto homogêneo de princípios. 
(SILVA, 2001, p. 13)

Por intermédio da jurisdição, uma das formas de atuação do Estado, tem-
se a atuação do Direito pelo Poder Judiciário. Com isso, o acesso do cidadão 
à justiça é a garantia constitucional de que a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.

É a busca de justiça. J. M. Othon Sidou (1997, p. 133) enuncia como 
jurisdição o poder-dever que o Estado exerce como uma de suas específicas 
prerrogativas, em substituição aos indivíduos e em preservação do bem 
público, para conhecer dos litígios entre eles e solucioná-los em definitivo; para 
fazer cumprir o que, por força da lei, já estiver por esse modo solucionado; e 
acessoriamente, para acautelar os processos em curso, a fim de assegurar seu 
objetivo.

Tratando-se de direitos fundamentais, seja no tocante à saúde, educação, 
direitos considerados indisponíveis, seja individual ou coletivamente, quando 
não obtido administrativamente do poder público o bem necessitado, o acesso 
ao Poder Judiciário pode  realizar-se pela atuação do Ministério Público.

Nesse contexto, segundo Antônio Augusto Melo de Camargo Ferraz e João 
Lopes Guimarães Junior (1997, p. 21), é que deve atuar o Ministério Público 
como guardião do regime democrático, que pressupõe a realização concreta 
dos objetivos do regime, qual seja, a implementação de políticas públicas que 
realizem os direitos sociais fundamentais positivados, visando à construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária. E para o cumprimento desse papel 
institucional, o Ministério Público atuará em oposição a agentes do próprio 
Estado, pois no sistema de freios e contrapesos institucionais concebido pelo 
constituinte foram conferidas ao Ministério Público funções institucionais que o 
colocam nesse momento no papel de verdadeiro ouvidor da sociedade.

Comentando a legitimidade do Ministério Público para agir na defesa do 
interesse social, Carlos Alberto Sales (1997, p. 253) sustenta que:

[...] é preciso entender que o universo de atuação do Ministério Público, em 
defesa dos interesses sociais, é maior que aquele colocado sob exame do 
órgão jurisdicional em um caso singular. O atendimento das finalidades 
institucionais, portanto, não pode ser examinado nos estreitos limites do 
caso  concreto, pois este não traz à consideração judicial a totalidade 
dos problemas implicados. A atuação ministerial não está limitada aos 
contornos de determinada ação judicial, implicando um conjunto de 
circunstâncias maior, que envolve fatores dispersos na realidade social. 
Com isso, o interesse social, a que a atuação ministerial deve estar 
voltada, por força do dispositivo constitucional, não pode ser verificado 
no contexto de cada ação  singularmente considerada. A atenção ao 
interesse social só pode ser examinada em um contexto mais amplo, que 
escapa ao âmbito da apreciação judicial do caso concreto.

Continua o ilustre membro do Ministério Público (1997, p. 254):
Dessa maneira, evidencia-se que o interesse social não pode ser utilizado 
como instrumento para limitar a legitimidade processual do Ministério 
Público no contexto de determinada ação, posto que  envolve situações 
fáticas estranhas aos limites da lide. Não se quer afirmar com isso que o  
órgão ministerial não deva levá-lo em consideração para dar início a uma  
ação. Pretende-se, isto sim, que a verificação da existência do interesse 
social seja de atribuição ministerial, de forma que possa ser considerada 
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a totalidade das circunstâncias implicadas, permitindo ao Ministério 
Público adotar o conjunto de medidas que mais eficientemente defende os 
interesses colocados sob sua proteção, levando em conta razões de ordem 
estratégica e de eqüidade na prossecução de suas funções.

Fica evidente que, ao fornecer os instrumentos para a concretização 
dos direitos nela assegurados, a Constituição realça a importância vital da 
concretização dos direitos fundamentais sociais (em especial saúde, educação, 
habitação etc.), dos princípios constitucionais, em realce o da dignidade da 
pessoa humana e da igualdade entre as pessoas.

Para assegurar efetivamente esses objetivos é necessária uma atuação 
efetiva do Ministério Público na defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos direitos sociais e individuais indisponíveis, bem como uma 
atuação moderna e independente do Poder Judiciário, comprometido com a 
justiça social, de modo a assegurar que judicialmente se concretizem os direitos 
fundamentais sociais não realizados pelo poder público.

Além disso, é necessário o despertar de uma consciência cidadã de toda a 
sociedade, de modo que, pelas ouvidorias instaladas no Ministério Públicos de 
todos os Estados e da União, os usuários de serviços públicos possam pleitear 
a efetividade de seus direitos, sendo as ouvidorias um canal de comunicação 
direto e desburocratizado entre o cidadão e os órgãos públicos.

Menciono o projeto Jovem Ouvidor, que já foi implementado de forma 
exitosa no Distrito Federal e está em fase de implementação no Estado de 
Goiás, visa a fomentar a participação dos alunos e da comunidade escolar na 
solução dos problemas sociais locais. Além disso, possibilita que os próprios 
alunos contribuam para o aprimoramento das políticas públicas de educação 
e exerçam o controle social no ambiente escolar, sendo desenvolvido por meio 
de ações de incentivo à participação de alunos da rede pública de ensino de 
Goiás, que objetiva debater questões que envolvem a comunidade, na promoção 
da educação para o exercício pleno de sua cidadania e na orientação a participar 
da administração pública local e fiscalizar as políticas públicas.

Busca estimular as ações de gestão participativa nas escolas e a 
sensibilização da comunidade escolar sobre o dever de participação, de 
corresponsabilidade e de controle social dos atos praticados pela administração 
pública, direta e indireta.

O projeto estimulará o envolvimento dos alunos da rede pública de Ensino 
na identificação dos problemas da comunidade em que residem, despertando os 
jovens para ações práticas focando o exercício da cidadania. Essa interação com 
a comunidade escolar poderá ser feita por meio de entrevistas com moradores 
do local para identificação de possíveis problemas e, depois, cadastramento 
deles no sistema da Ouvidoria, com acompanhamento da demanda até a sua 
conclusão.

A aplicação desse projeto entre a Secretaria da Educação do Estado e a 
ouvidoria do Ministério Público visa a despertar nos alunos da rede pública o 
interesse pelas questões que envolvem a concretização dos direitos de cidadania. 
Além disso, também é uma forma de consolidar a importância da Ouvidoria 
como instância de escuta da sociedade.
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5. CONCLUSÃO

Os direitos fundamentais estão previstos na Constituição Federal, 
ressaltando que o Estado não apenas concede os direitos, como também 
os garante, sendo esses considerados indispensáveis à condição humana, 
imprescindíveis para que o ser humano consiga viver com dignidade.

Assim, faz-se necessário que o Estado reconheça os direitos fundamentais, 
sempre almejando sua real efetivação e plena concretização, cumprindo seu 
papel no desenvolvimento da sociedade, resguardando e promovendo os direitos, 
conforme as expectativas do cidadão e demais usuários dos serviços públicos.

Esses direitos estão se ampliando e evoluindo de forma contínua. Sendo 
tal fato uma resposta social a fim de que os legítimos anseios da sociedade sejam 
atendidos.

Portanto, buscar a efetivação de direitos fundamentais é defender 
melhorias e avanços para toda a sociedade, especialmente para as pessoas que, 
ao longo da história do País, sofrem com as desigualdades sociais.

Essa é a grande missão das ouvidorias, que não pode ser realizada de forma 
isolada. É fundamental a mobilização, envolvimento e união entre profissionais 
do sistema de justiça, da segurança pública, da assistência social, da saúde, 
enfim, de todo o Poder Público, com movimentos populares e organizações que 
lutam por direitos.

Nesse sentido, a Ouvidoria Pública funciona como um agente promotor 
de mudanças: de um lado, favorece uma gestão flexível, comprometida com 
a satisfação das necessidades do cidadão; de outro, estimula a prestação de 
serviços públicos de qualidade, capazes de garantir direitos.

A defesa dos direitos fundamentais é a luta por uma sociedade mais 
justa, igualitária e democrática, e as ouvidorias têm desempenhado um papel 
fundamental no aprimoramento dos canais de comunicação da instituição 
com aquela que é a principal destinatária de suas ações, a sociedade, de forma 
que o cidadão tem a oportunidade de ser ouvido, e o ouvidor toma para si a 
dor daquele que o procura, que lhe pede ajuda, dizendo-se injustiçado, e que 
sofre pela indiferença dos mais fortes, garantindo o direito constitucional da 
dignidade humana.

Os ideais da ética tem importante destaque no processo de construção 
de valores nas Ouvidorias, visando à efetividade dos direitos do cidadão, tendo 
como objetivos os princípios éticos que devem ser incorporados às atividades 
desenvolvidas pelo referido órgão, vez que devemos garantir que sejam 
respeitados os legítimos interesses dos cidadãos, exercendo a função com 
respeito às pessoas que buscam o atendimento da ouvidoria.

Conclui-se, que as ouvidorias visam assim ao diálogo das pessoas com 
a Administração Pública, compatibilizando os princípios da democracia 
representativa e participativa, com a missão de promover a realização efetiva 
dos direitos fundamentais, ao ouvir, reconhecer e qualificar as manifestações 
recebidas, encaminhando-as para os órgãos competentes e acompanhando sua 
tramitação, para, posteriormente, fornecer a resposta adequada ao cidadão.
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Resumo: O presente texto tem como objetivo abordar a atuação da 
Ouvidoria do Ministério Público como instrumento de proteção dos 
direitos do cidadão, nas esferas federal e estadual, sendo este um órgão 
da administração pública essencial para o desenvolvimento da democracia 
participativa, com foco na transparência e segurança em suas ações, 
consolidando a ordem jurídica e os direitos fundamentais inerentes a 
todos os seres humanos, trabalhando pela concretização da igualdade e 
justiça social no Estado Democrático de Direito.

Palavras-chave: Ouvidoria Pública. Ministério Público. Canal de 
Denúncias. Proteção dos Direitos Fundamentais. Igualdade e Justiça 
Social. 

Resumen: El presente texto se plantea el objetivo de abordar la 
actuación de la Defensoría del Pueblo del Ministerio Público como 
instrumento de protección de los derechos del ciudadano, en las esferas 
federal y estadual, siendo éste un órgano de la administración pública 
esencial para el desarrollo de la democracia participativa, con enfoque 
en la transparencia y seguridad en sus acciones, consolidando el orden 
jurídico y los derechos fundamentales inherentes a todos los seres 
humanos, trabajando por la concreción de la igualdad y justicia social en 
el Estado Democrático de Derecho.

Palabras clave: Defensoría del Pueblo. Ministerio Público. Canal 
de Denuncias. Protección de los Derechos Fundamentales. Igualdad y 
Justicia Social.

INTRODUÇÃO

O presente texto tem o objetivo de abordar o tema da atuação da 
Ouvidoria do Ministério Público como um canal de denúncias e proteção dos 
direitos dos cidadãos, assim como ressaltar sua relevância perante a sociedade 
para o desenvolvimento de uma democracia participativa, uma vez que trata-se 
de uma Instituição Pública essencial e respeitável, pautada na disseminação de 
valores éticos e humanitários, que promovam a igualdade e a inclusão social, a 
fim de auferir o pleno exercício da cidadania.

Inicialmente, será tratado sobre a origem das Ouvidorias e seu contexto 
histórico, bem como a importância da implantação das Ouvidorias Públicas no 
Brasil.

Posteriormente, será discutido a respeito da consolidação da cultura de 
transparência pelas Ouvidorias Públicas, com enfoque na atuação do Ministério 
Público, ressaltando a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011 – LAI) 
como instrumento democrático.

Ainda nesse contexto, este artigo mencionará acerca da Ouvidoria do 
Ministério Público como instrumento de proteção dos direitos dos cidadãos, 
sendo este um canal de assistência à população, firmando o compromisso de 
atender com eficiência e efetividade, atuando de forma inclusiva, empática e não 
discriminatória, tornando-se essencial e fundamental para a construção de uma 
sociedade livre e justa.

Assim, indubitavelmente, o tema em referência ratifica o comprometimento 
do Ministério Público para com os cidadãos por meio de suas Ouvidorias, 
visando à sua efetiva concretização no Estado Democrático de Direito. 
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1. A ORIGEM DAS OUVIDORIAS

O sistema de Ouvidorias foi criado na Suécia em 1809, sendo que os 
Ouvidores eram conhecidos também como Ombudsman ou, em português, 
Defensor do Povo, cuja função consiste em um agente público que atua junto 
ao Poder Legislativo, com a atribuição de receber denúncias dos cidadãos sobre 
desmandos, levando a percepção popular aos legisladores.

Em 1809, também na Suécia, registra-se a implementação constitucional 
do Ombudsman sueco, cuja missão era verificar a observação das leis pelos 
tribunais, com o poder de processar aqueles que cometessem ilegalidades ou 
negligência no cumprimento de seus deveres.

Já no Brasil, desde a época da Colonização Portuguesa, os Governos 
Gerais possuíam em suas estruturas Ouvidores, indicados pelo Rei de Portugal 
e que, naquela época, detinham poderes de lavrar e promulgar leis, estabelecer 
Câmara de Vereadores, atuar como Comissários de Justiça e ouvir reclamações 
e reivindicações da população sobre improbidades e desmandos por parte dos 
servidores do governo.

Em território nacional, durante a década de 1980, foram implantadas 
diversas Ouvidorias, nos setores públicos e privados. A primeira instituição 
privada brasileira a ter seu Ombudsman foi o Grupo Rhodia, em 1981. Por outra 
parte, em 1989, houve a implantação do Ombudsman de Imprensa do jornal 
Folha de São Paulo: com a missão de apontar as falhas no periódico, visando a 
melhorias nos processos e serviços de informação, resguardando a qualidade e 
imparcialidade da notícia.

A Ouvidoria, na sua compreensão atual – que não se confunde com aquela 
antiga figura do Ouvidor no Brasil Colonial, uma espécie de juiz ou auxiliar 
direto dos donatários das capitanias hereditárias –, estabelece-se como um 
canal de manifestação do cidadão, configurando-se, assim, como um mecanismo 
de exercício da cidadania e meio estratégico de apoio à gestão das organizações, 
seja na melhoria da qualidade dos serviços oferecidos, seja para atender às 
crescentes necessidades de transparência, arejamento e revisão de processos 
impostos às organizações pela nova ordem social globalizada. Senão veja-se:

Em 1995: A primeira Ouvidoria Pública no Brasil foi instalada na cidade 
de Curitiba;
Em 1989: O Jornal Folha de São Paulo, de forma pioneira, instituiu a sua 
figura do Ombudsman;
Em 1993: Na iniciativa privada, também se destacou o Grupo Pão de 
Açúcar, o qual lançou seu Ombudsman;
Em 2004: A TV Cultura tornou-se a primeira emissora de TV pública do 
país a estabelecer um Ombudsman.

Ao que se refere a Área Pública Estadual Paulista, inicialmente, foram 
implantadas as seguintes Ouvidorias:

Em 1992: Implantação da Ouvidoria do PROCON; 
Em 1993: Implantação da Ouvidoria do IPEM;
Em 1995: Implantação da Ouvidoria da Secretaria de Segurança Pública, 
por meio de um decreto do então governador Mário Covas;
Em 1996: Implantação de um piloto de Ouvidoria na Secretaria da Saúde.

Nesse contexto histórico, constata-se que a Ouvidoria é um canal de 
manifestação e diálogo entre os cidadãos e as instituições, contribuindo para 

https://jus.com.br/tudo/cidadania
https://jus.com.br/tudo/ordem-social
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uma democracia participativa e ao pleno exercício da cidadania, objetivando 
a ampliação dos espaços democráticos, a fim de que se valorize, pratique e 
respeite a cultura de transparência na Administração Pública, como um canal 
que representa a voz da população perante o Poder Público.

1.1. Da Ouvidoria no Brasil

A emenda aprovada, durante a elaboração da Constituição Brasileira de 
1988, descentralizou a Ouvidoria. A partir dela, qualquer poder executivo pode, 
por lei ou decreto, estabelecer a sua Ouvidoria. Se fosse instituída apenas como 
Ouvidoria-Geral, como se pretendeu, ela se reportaria ao parlamento, ficando 
presa, longe do cidadão, e politicamente não cumpriria o seu papel. Da forma 
como ficou estabelecido, o Ouvidor torna-se representante direto do cidadão. 
Funciona ao contrário das origens, quando o ouvidor controlava os súditos em 
prol do rei. Hoje, ele defende o cidadão e a pressão exercida sobre o ouvidor, 
identifica o bom ou mau serviço do setor Público ou Privado.

No que tange ao princípio da eficiência, que deve ser aplicado aos serviços 
prestados à população pelos órgãos públicos, o Dr. João Elias Oliveira, Ouvidor 
do Estado do Paraná, assim define:2

Consolidou uma aspiração social traduzida por uma nova postura cidadã, 
que exige o predomínio da gestão eficaz do bem público com a transparência 
e honestidade dos administradores, e a colocação da administração a 
serviço do cidadão através da criação de canais de comunicação que 
propiciem a ampliação da participação popular.

Desse modo, frisa-se que este é um dos objetivos básicos de nossa 
Constituição de 1988, em que se prevê a norma para proteger o cidadão perante 
o Estado – Norma Garantista. A partir deste momento, o  processo  de criação 
de Ouvidorias começou a ser difundido em todo o país, instituindo o direito à 
participação cidadã na Administração Pública, principalmente com a publicação 
da Emenda Constitucional nº 45, que determina a criação de ouvidorias do 
Poder Judiciário e Ministério Público, no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e Territórios, tratando-se de um canal de comunicação com a população, 
promovendo o fortalecimento da democracia e a justiça social. 

2. A OUVIDORIA PÚBLICA COMO INSTRUMENTO 
ESSENCIAL PARA O DESENVOLVIMENTO DA CULTURA DE 
TRANSPARÊNCIA 

A Ouvidoria é fundamental para a Administração Pública, no que tange 
à busca pela excelência no atendimento e serviços prestados ao cidadão, 
buscando a consolidação da transparência, sendo a última instância na esfera 
administrativa, para a solução de conflitos.

Nesse sentido, vislumbra-se que sua principal função é assegurar ao 
cidadão o exame de suas reivindicações e garantir-lhe o direito à informação, 
respeitando a defesa de seus interesses, disponibilizando um canal de 

2	 OLIVEIRA, João Elias. Ouvidoria Pública brasileira: a evolução de um modelo único. In: VISMONA, Edson 
Luiz (Org.). A Ouvidoria Brasileira: dez anos da Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman. São 
Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2005.

https://jus.com.br/tudo/processo
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atendimento que objetiva detectar possíveis falhas em procedimentos, serviços 
e funcionalidades em geral.

Cumpre destacar que a Ouvidoria está embasada na responsabilidade 
e seriedade para sua eficácia, assegurando a confidencialidade e proibindo 
qualquer tipo de retaliação, atuando de forma independente e imparcial, 
com senso crítico e autonomia para tomada de decisões, contribuindo para a 
celeridade nos processos, a fim de auferir a solução do conflito e a busca da 
informação requerida pelo cidadão.

Nesse mesmo entendimento, a Promotora de Justiça e Ouvidora do 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Dra. Rose Meire Cyrillo, 
assim assevera:

A Ouvidoria é formalmente concebida como canal de diálogo direto das 
instituições com o cidadão, porta aberta para a participação popular, 
ferramenta essencial na construção da cidadania, seu exercício e respeito, 
a partir da escuta ativa, propiciando ao manifestante ter sua demanda 
apresentada e adequadamente tratada pelo órgão competente. 3

Dentro desse conceito, constata-se que a Ouvidoria Pública tem um papel 
fundamental na sociedade, sendo este um canal de comunicação entre o Poder 
Público e os cidadãos, pautado na transparência e na qualidade do atendimento 
prestado, com especial atenção às reivindicações da população, assim como dos 
servidores públicos, para o pleno exercício do controle interno e externo na 
instituição a qual representa. 

2.1. Lei de Acesso à Informação: um direito de todos

Em vigor desde 16 de maio de 2012, a  Lei Nº 12.527/2011, conhecida 
como Lei de Acesso à Informação – LAI, regulamenta o direito previsto na 
Constituição de qualquer pessoa solicitar e receber dos Órgãos e Entidades 
Públicos informações públicas por eles produzidas ou custodiadas. Dessa forma, 
com a LAI em vigor, a publicidade passou a ser a regra, e o sigilo, a exceção. 
Entretanto, a Lei de Acesso prevê algumas exceções ao acesso às informações, 
notadamente àquelas cuja divulgação indiscriminada possa trazer riscos à 
sociedade ou ao Estado.

Vale ressaltar que é proibido exigir que o solicitante informe os motivos 
de sua demanda. No entanto, o Órgão ou Entidade pode dialogar com o cidadão, 
a fim de obter um melhor entendimento ao que foi solicitado, objetivando o 
esclarecimento e a disponibilidade da informação requerida, com fulcro no 
artigo 10, § 8°, da Lei de Acesso à Informação – LAI.

A seguir, veja-se algumas informações importantes para que os cidadãos 
possam requerer informações junto aos Órgãos e Entidades Públicos:

Do prazo de resposta da demanda

Se a informação estiver disponível, ela deve ser entregue imediatamente 
ao solicitante. Caso não seja possível conceder o acesso imediato, o órgão ou 
entidade tem até 20 (vinte) dias para atender ao pedido, prazo que pode ser 
prorrogado por mais 10 (dez) dias, se houver justificativa expressa, com fulcro 
na Lei nº 9.784/99 – Lei do Processo Administrativo.

3	 CYRYLLO, Rose Meire. Ouvidoria: um aporte necessário. Revista do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios, nº 9, 2015.  p. 201.
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Da transparência ativa

A Divulgação de dados por iniciativa do próprio setor público, 
independentemente de requerimento, utilizando principalmente a 
internet.  Exemplos: seções de acesso às informações dos sites dos Órgãos e 
Entidades e Portais de Transparência.

Da transparência passiva

Disponibilização de informações públicas em atendimento a demandas 
específicas de uma pessoa física ou jurídica. Exemplo: respostas às solicitações 
de informações registradas para determinado Ministério, seja por meio do SIC 
físico do órgão ou pelo e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao 
Cidadão).

Da pesquisa de satisfação

O preenchimento da pesquisa de satisfação é de suma importância, a 
fim de que o Poder Executivo Federal possa melhorar continuamente o serviço 
de disponibilização das informações solicitadas. Assim que preenchida, a 
pesquisa poderá subsidiar atividades de monitoramento e acompanhamento do 
cumprimento da Lei de Acesso.

Nesse contexto, os procedimentos previstos na Lei de Acesso à Informação 
estão destinados a assegurar o direito fundamental de acesso à informação 
e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
Administração Pública, seguindo as diretrizes elencadas no artigo 3º da referida 
Lei, conforme a seguir se expõe:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente 
de solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Assim, cabe ao Poder Público cumprir as normas e procedimentos 
específicos dispostos na LAI, assegurando o acesso às informação a todos 
os cidadãos-solicitantes, incentivando e promovendo, independentemente 
de requerimento, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas 
ou custodiadas, com fulcro no artigo 8º da Lei Nº 12.527/2011.

3. DAS OUVIDORIAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO 
CANAL DE DENÚNCIAS: PELA PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
DOS CIDADÃOS

Como já visto anteriormente neste texto, a Ouvidoria Pública tem sua 
função social voltada às reivindicações da população, afirmando os direitos 
dos cidadãos, atuando nos espaços de controle, participação social e combate à 
corrupção. 

Nesse sentido, reveste-se da maior importância que o recebimento e 
tratamento de denúncias são atividades de interesse público, conectando as 

http://www.governoeletronico.gov.br/sics-do-governo-federal
http://www.governoeletronico.gov.br/sics-do-governo-federal
http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema/
http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema/
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Ouvidorias Públicas às áreas de controle interno e externo da Administração 
Pública, tais como: as auditorias internas, corregedorias, tribunais de contas, 
polícias e Ministério Público. No entanto, a Ouvidoria é a área competente 
para o recebimento e análise da denúncia, sendo imprescindível os elementos 
probatórios de autoria e materialidade, a fim de que seja iniciada a tratativa da 
demanda, com a devida responsabilização dos agentes infratores. 

Cumpre consignar que a participação da sociedade na gestão pública é 
um direito assegurado na Constituição Federal, permitindo que os cidadãos 
participem da formulação de políticas públicas e fiscalizem de maneira 
permanente a aplicação dos recursos públicos. Nessa ordem de ideias, foi 
sancionada a Lei Nº 13.460, de 26 de junho de 2017, a qual dispõe sobre a 
participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos, 
da administração pública, disciplinando a atuação das Ouvidorias Públicas, 
tratando-se de uma lei nacional que abrange as instituições públicas dos poderes 
Executivo, Judiciário e Legislativo, de todos os entes federativos.

Nesse entendimento, ressalta-se que o controle social pode e deve ser 
exercido, principalmente por meio do recebimento de denúncias dos cidadãos, 
os quais têm conhecimento sobre irregularidades, devendo informá-las à 
Ouvidoria, contribuindo para o fortalecimento da postura ética na atuação da 
Administração Pública.

Dessa forma, destaca-se que a Ouvidoria Nacional do Ministério 
Público é um canal direto de comunicação à disposição da sociedade, para 
o encaminhamento de sugestões, críticas, reclamações, elogios, denúncias 
e solicitações de informações, referentes aos serviços e funcionamento do 
Ministério Público brasileiro.

Assim, essa importante Ouvidoria Pública foi criada pela Resolução CNMP 
nº 64, de 1º de dezembro de 2010, instituída pela Portaria CNMP-PRESI nº 
82, de 19 de julho de 2011, e sua missão é integrar as ouvidorias do Ministério 
Público de todo o País, assim como aperfeiçoar o atendimento aos usuários e 
os serviços prestados pela troca de informações entre os diversos Ministérios 
Públicos do Brasil, disponibilizando aos cidadãos o encaminhamento de suas 
reivindicações por formulário eletrônico4, por carta ou pessoalmente.

Ainda nesse contexto, ressalta-se que de acordo com o disposto no 
artigo 35 do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP),  a Ouvidoria Nacional  não processará  solicitações anônimas, mas 
poderá resguardar a identidade do solicitante, caso haja fundada circunstância 
que justifique essa medida. Não obstante, a Ouvidoria do Ministério Público 
recebe, examina e encaminha as reclamações, denúncias, críticas, apreciações, 
comentários, elogios, pedidos de informação e sugestões  sobre as atividades 
desenvolvidas pelos órgãos do Ministério Público, visando a estimular a 
participação e a conscientização da população sobre o direito de receber serviços 
públicos de qualidade, prestando informações claras e objetivas, sendo um 
importante canal de comunicação acessível a todos. 

No que concerne à acessibilidade de todos os cidadãos aos canais de 
atendimento, estes devem estar adequados de acordo com o público e as 
adaptações necessárias às pessoas com deficiência, pessoas idosas e as de 

4	 BRASIL. CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP. Ouvidoria Nacional do Ministério 
Público. Disponível em: <http://www.cnmp.mp.br/portal/ouvidoria>.

http://www.cnmp.mp.br/portal/ouvidoria
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mobilidade reduzida. Atuando em prol do cidadão, o Ouvidor do Ministério 
Público deve repudiar veementemente qualquer violação de direitos, abuso 
de poder, omissões e negligências, com base nos princípios constitucionais da 
legitimidade, imparcialidade, moralidade, publicidade e eficiência, pelo quanto 
reza o artigo 37 da Carta Magna.

Salienta-se que a Constituição Cidadã de 1988 garante a livre manifestação 
do pensamento, porém proíbe o anonimato, conforme o disposto no artigo 
5º, inciso IV. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal (STF) relativizou a 
referida proibição, com a decisão de que as autoridades públicas não podem 
iniciar processo punitivo na esfera penal ou disciplinar, respaldando-se em 
denúncias anônimas. O STF entende que, diante do recebimento de uma 
denúncia anônima, o Poder Público pode adotar medidas para apurar a possível 
ocorrência de um ato ilícito. Contudo, vale esclarecer que as Ouvidorias Públicas 
podem receber denúncias anônimas e dar-lhes encaminhamento, desde que 
sejam apresentados elementos probatórios para a apuração dos fatos, sendo um 
canal de manifestação, acessível à população.

A Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do 
Ministério Público, consolidada pelo Conselho Nacional do Ministério Público 
na Resolução nº 188, de 1º de dezembro de 2014, define que o acesso à Justiça é 
direito e garantia fundamental da sociedade e do indivíduo e abrange o acesso ao 
Judiciário, além de incorporar o direito de acesso a outros mecanismos e meios 
autocompositivos de resolução dos conflitos e controvérsias, inclusive o acesso 
ao Ministério Público como garantia fundamental de proteção e de efetivação 
de direitos e interesses individuais indisponíveis e sociais (art. 127, caput, da 
CR/1988). A adoção de mecanismos de autocomposição pacífica dos conflitos, 
controvérsias e problemas é uma tendência mundial, decorrente da evolução da 
cultura de participação, do diálogo e do consenso.5

Ainda nesse mesmo entendimento, os artigos 1º e 2º da Resolução nº 
188, de 1º de dezembro de 2014, assim preceituam:

Art. 1º Fica instituída a POLÍTICA NACIONAL DE INCENTIVO À 
AUTOCOMPOSIÇÃO NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, com o 
objetivo de assegurar a promoção da justiça e a máxima efetividade dos 
direitos e interesses que envolvem a atuação da Instituição. Parágrafo 
único. Ao Ministério Público brasileiro incumbe implementar e adotar 
mecanismos de autocomposição, como a negociação, a mediação, a 
conciliação, o processo restaurativo e as convenções processuais, bem 
assim prestar atendimento e orientação ao cidadão sobre tais mecanismos. 
Art. 2º Na implementação da Política Nacional descrita no artigo 1º, com 
vista à boa qualidade dos serviços, à disseminação da cultura de pacificação, 
à redução da litigiosidade, à satisfação social, ao empoderamento social e 
ao estímulo de soluções consensuais, serão observados: 
I – a formação e o treinamento de membros e, no que for cabível, de 
servidores; 
II – o acompanhamento estatístico específico que considere o resultado da 
atuação institucional na resolução das controvérsias e conflitos para cuja 
resolução possam contribuir seus membros e servidores; 
III – a revisão periódica e o aperfeiçoamento da Política Nacional e dos 
seus respectivos programas; 

5	 BRASIL. CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Resolução nº 188, de 1º de dezembro de 
2014: Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público. 
Disponível em: <http://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu%C3%A7%C3%A3o-118.pdf.>.
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IV – a valorização do protagonismo institucional na obtenção de resultados 
socialmente relevantes que promovam a justiça de modo célere e efetivo.

Em face ao exposto, pode-se constatar que, de acordo com a Política 
Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público, 
a Ouvidoria se estabelece como um canal de manifestação do cidadão, 
incentivando a cultura do diálogo entre a população e o órgão público,  
desmistificando a cultura do litígio para a pacificação, promovendo a solução 
consensual de conflitos, considerando a importância da prevenção e da redução 
da judicialização da demanda que envolve o Poder Público, resolvendo os casos 
apresentados de forma eficaz, efetiva e eficiente, efetuando a mais lídima justiça.

3.1. A Ouvidora e seu compromisso de acessibilidade a todos os 
cidadãos

Conforme já anteriormente afirmado, destaca-se que a Ouvidoria é um 
importante instrumento de comunicação entre o cidadão e o Ministério Público, 
o qual contribui para uma administração participativa, na construção da 
cidadania, no estímulo à qualidade dos serviços prestados, assim como para a 
implementação da cultura de ouvidorias e suas premissas dentro da Instituição.

Nesse diapasão, cumpre mencionar que uma comunicação adequada 
deve ser premissa da Ouvidoria Pública, estabelecendo uma relação de empatia, 
utilizando-se de uma linguagem fácil e acessível, com o objetivo de assistir às 
necessidades dos cidadãos. Senão, veja-se:

Linguagem Cidadã: o uso adequado da linguagem no atendimento tem a 
finalidade de aproximar o cidadão e o Estado. Portanto, deve-se evitar o uso de 
termos técnicos e jargões. 

Empatia: trata-se da habilidade de identificar o sentimento de outra 
pessoa e compreendê-lo, colocando-se no lugar no outro, caso estivesse na 
mesma circunstância.

Linguagem Inclusiva: é aquela que não utiliza expressões ofensivas 
ou preconceituosas direcionadas a um determinado grupo ou indivíduos. 
Expressões de origem racista e termos pejorativos não são admitidos.

Assim, cabe ressaltar que a expressão “pessoa com deficiência” é adotada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), devendo ser esta a referência de 
linguagem cidadã. Por outra parte, os transexuais que utilizam o nome social, o 
qual difere do nome que consta em documentos oficiais, é de bom tom perguntar 
como a pessoa gostaria de ser chamada. 

Tendo em conta o acima exposto, pode-se concluir que um atendimento 
de qualidade é pautado no respeito à diversidade e livre de preconceitos, sendo 
a Ouvidoria Pública uma instituição própria do regime democrático, devendo 
assim ser acessível a todos os cidadãos, atuando contra qualquer forma de 
denegação da justiça.
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3.2. “Você sabe com quem está falando?” – Por um país que 
enxergue além das aparências

“Você sabe com quem está falando?”, refere-se a um questionamento de 
quem quer ser tratado de maneira especial, acima das normas gerais, uma vez 
que entende ser uma pessoa mais importante que as outras.

Já a expressão “Quem você pensa que é?” remete a uma atitude que 
desrespeita a universalidade do tratamento igualitário a todos os cidadãos, 
assim como denota certa resistência às transformações econômicas, sociais e 
políticas ocorridas em nosso país.

Nesse sentido, conforme o entendimento de Roberto DaMatta, autor do 
livro “Carnavais, Malandros e Heróis – Para uma Sociologia do Dilema Brasileiro” 
(1979), na cultura brasileira predomina uma situação de ambiguidade, não 
totalmente hierárquica nem totalmente igualitária, que, ao mesmo tempo, inclui 
e exclui.

Não obstante, apesar do tratamento amistoso entre pessoas no Brasil, em 
diferentes classes sociais e sem barreiras para a mobilidade social, ainda existe 
uma transposição indevida de hierarquizações pessoais nos setores públicos 
e privados, os quais deveriam ter regras válidas para todos, sem privilégios 
baseados em posições econômicas ou sociais.

Nessa ordem de ideias, cabe ressaltar a questão da “carteirada”, sendo 
esta considerada como um desvio de conduta, uma vez que as prerrogativas 
inerentes ao cargo ocupado não são propriedade de quem o ocupa, mas sim 
meios para o exercício de suas atribuições.

Diante de todo o exposto, conclui-se que, atualmente, os principais desafios 
no Brasil são: o tratamento isonômico entre todos os cidadãos e o respeito às leis. 
Entretanto, em um país onde se valoriza uma pessoa pelo “cargo importante” ou 
por “aparentar status”, muitas vezes ilusório, prevalecendo a cultura do “julgar 
o livro pela capa” e a conveniência de quem se dobra as pessoas que apresentam 
em suas ações um comportamento antiético, urge uma mudança de consciência 
social em favor da ética, a fim de que toda a sociedade possa dar um basta a esta 
inversão de valores, desenvolvendo e preparando cidadãos de consciência crítica 
e pensante, que reconhecem seus direitos e deveres no Estado Democrático de 
Direito.

Como sugestão de resposta às indagações: “Você sabe com quem está 
falando?” e “Quem você pensa que é?”, podemos proceder da seguinte maneira:

– Não sei com quem estou falando. Mas se você me disser, ficará mais fácil 
identificar para qual Ouvidoria Pública devo direcionar e formalizar a denúncia 
de abuso: Ouvidoria do Município, Estado ou União.

Sendo assim, este é um desafio a ser enfrentado pelo Estado juntamente 
aos cidadãos brasileiros, objetivando a luta pela igualdade democrática e 
fortalecimento da cultura ética, em prol de um país que enxergue além das 
aparências. 
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4. CONCLUSÕES

O presente artigo objetivou a abordagem da relevante atuação das 
Ouvidorias do Ministério Público como um canal de denúncias e proteção dos 
direitos dos cidadãos, pautado no princípio constitucional da publicidade e 
a nova cultura da transparência, que se fortaleceu com o advento da Lei Nº 
12.527/2011, Lei de Acesso à Informação (LAI), devendo ser cumprida por todos 
os Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta – Os três Poderes da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive os Tribunais de Conta 
e Ministério Público.

Nesse sentido, como já mencionado neste texto, constata-se que a Lei 
de Acesso é um instrumento fundamental para a consolidação da cultura de 
transparência, garantindo a fidelização dos cidadãos, trazendo fortalecimento 
da imagem e distinção às Ouvidorias Públicas, com o reconhecimento de suas 
ações pela transparência e responsabilidade social. 

Em face do exposto, conclui-se que as Ouvidorias do Ministério Público 
têm como objetivo o comprometimento com o atendimento às necessidades dos 
cidadãos, atuando como um agente de mudanças, incentivando e contribuindo 
para o desenvolvimento da prestação de serviços públicos de qualidade, 
exigindo uma postura ética por parte de seus membros e servidores, sendo 
este um instrumento essencial de participação social e proteção dos direitos 
fundamentais, visando a assegurar o pleno exercício da cidadania, constituído 
no Estado Democrático de Direito. 
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ANEXO I

Súmula Trimestral 
Nº 6, de outubro de 2017 

Patrimônio Público e Social do DF

INTRODUÇÃO

Há quem acredite que a palavra “corrupção” atribui conduta ligada apenas 
ao desvio de dinheiro, seja ele público ou privado. Faz-se necessário perceber, 
no entanto, que não é bem assim – principalmente na esfera pública.

O Manual de Responsabilização Administrativa de Pessoa Jurídica1, 
elaborado pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral 
da União é bem claro ao dizer, in verbis, que: 

“Em linhas gerais, os atos de corrupção são tratados na esfera penal, 
como crimes contra a Administração Pública, contra Ordem Econômica 
e contra a Ordem Tributária; no âmbito civil, a Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992) constitui o principal 
instrumento de repressão à corrupção; e no campo administrativo, a 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, cuida, dentre outras situações, de 
responsabilizar servidores públicos que incorrem em práticas relacionadas 
à corrupção e as normas de licitações e contratos, em especial a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, tratam de punir irregularidades praticadas 
por fornecedores.” 

A partir do exposto, então, percebe-se que cada conduta ilícita pode ser 
processada em esferas diferentes, vinculada a legislações diferentes, cominando 
em penas distintas, embora, evidentemente, todas sejam práticas ilícitas e 
passíveis de investigação pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
– MPDFT, quando ocorrerem no Distrito Federal. 

Ainda nesse trabalho, objetiva-se desmistificar a ideia de que essas 
práticas ocorrem apenas em solo pátrio e na atualidade. Tratam-se de problemas 
antigos – no Brasil, presentes desde o processo de colonização por Portugal - e 
de escala internacional, fruto de estudo por organizações estrangeiras como a 
Transparency Internacional2. 

1	 Disponível em: http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/responsabilizacao-deempresas/ManualResponsabiliza 
caEntesPrivados.pdf. Acesso em: 20 de setembro de 2017.

2	 Organização não-governamental que objetiva o combate contra a corrupção. Um de seus trabalhos mais 
conhecidos é a divulgação de relatórios anuais contendo um ranking de “Percepção de Corrupção”, que mede 
e classifica países conforme a percepção de existência de corrupção entre agentes públicos e políticos. No 
último relatório (em 2016), o Brasil ocupou a 79ª posição, de 176 países.
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Há de se sobrevoar, também, o papel de destaque que cumpre aos 
Ministérios Públicos e suas Ouvidorias públicas nesse cenário: o de verdadeiros 
instrumentos de consolidação da gestão participativa da coisa pública, 
principalmente no momento em que passam a ser confidentes institucionais 
das situações trazidas pelo cidadão em ocasiões de convulsão social. Ao final, 
esta Súmula irá expor dados sobre o trabalho diário da Ouvidoria do MPDFT, 
reunindo referências legais e casos práticos que afetaram diretamente o 
patrimônio público e social dos órgãos que compõem a administração pública 
direta e indireta do Distrito Federal.

1. O QUE SÃO AS SÚMULAS TRIMESTRAIS?

São a apresentação de interpretação pacífica da Ouvidoria sobre 
determinado assunto, a partir de casos pretéritos que, reiteradamente, exigiram 
reflexão aprofundada.

A cada 3 (três) meses, um assunto é contemplado. Normalmente, aquele 
mais demandado pelos cidadãos junto à Ouvidoria naquele trimestre que 
antecede o fechamento da edição.

Resta claro que são compilados de natureza administrativa e que ao 
ouvidor não é dado poder de execução, entretanto inexistem impedimentos 
que o alijem de formular análise crítica de dados e, com base nos indicadores 
estabelecidos, confeccionar súmulas em sintonia com o órgão de execução.

2. PARA QUE SERVEM?

Gerar eficiência. Obter maior segurança em processos de trabalho que 
envolvam decisões e, consequentemente, melhores resultados, em menos tempo 
e com menor esforço.

Inclusive, ressalta-se, as áreas competentes podem se utilizar das 
informações fornecidas pelas súmulas (diagnóstico da questão, dados numéricos, 
providências levadas a cabo pela Ouvidoria e demais órgãos internos e externos, 
resultados) para alocar recursos e direcionar suas ações estratégicas.

3. COMO OCORREU A ESCOLHA DE ASSUNTO DESTA 
SÚMULA?

Durante o desenvolvimento dos trabalhos do trimestre objeto de estudo 
desta Súmula – julho a setembro de 2017, percebeu-se o elevado número de 
registros apontando situações de irregularidades administrativas ou legais, além 
de diversas referências expressas e objetivas a condutas patrimonialistas. 

De 1° de julho a 14 de setembro de 2017, data do fechamento estatístico, 
a Ouvidoria do MPDFT contabilizou, ao todo, o recebimento de 1.644 (mil 
seiscentos e quarenta e quatro) registros originários. Deles, 116 (7,05%) 
versaram sobre danos ao patrimônio público e social do Distrito Federal – um 
número expressivo, caso seja levada em consideração a ilimitação temática de 
manifestações à qual a Ouvidoria do MPDFT se submete3.

3	 Portaria Normativa nº 139/2010, in verbis: Art. 7º, § 1º As manifestações dirigidas à Ouvidoria não têm 
limitação temática, podendo ser conhecidas, ainda que de autoria não identificada.
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Imagem 1 – Súmula Trimestral #6: Registros de Julho a Setembro de 2017  
Fonte: Gestão da Informação – Ouvidoria/MPDFT

Nesse período, as manifestações ligadas ao assunto “Patrimônio Público e 
Social” alcançaram, com os 116 registros, a 3ª posição na lista de mais lembrados 
– ficando atrás apenas de “Administração e Funcionamento do Ministério 
Público” (com 182 indicações) e do bloco “Educação/Saúde/Idoso/Pessoas com 
Deficiência” (com 328 apontamentos).

Quanto ao bloco de assuntos mais lembrados, deve-se recordar que a 
então taxonomia proposta pelo Conselho Nacional do Ministério Público - 
CNMP pode abranger temas multivariados dentro do mesmo assunto. À vista 
disso, ao subdividi-los conforme as atribuições das respectivas Promotorias 
Especializadas, o volume de registros que tratem exclusivamente de um tema, 
como por exemplo “Idoso” ou “Pessoas com Deficiência”, diminui sobremaneira. 
Tendo, inclusive ocorrido isso, posto que os dois temas, juntos, totalizaram 
53 (cinquenta e três) registros. Quanto à “Saúde” e “Educação”, ambos foram 
abordados em Súmulas pretéritas: 1ª e 2ª, respectivamente. 

Já em relação ao assunto “Administração e Funcionamento do Ministério 
Público”, são contabilizados registros abarcando dúvidas gerais e esclarecimentos 
diversos sobre as atividades deste Parquet, daí que, em razão do generalismo e 
de sua amplitude, não foi objeto de súmulas. 

Por eliminação, e atendendo ao critério objetivo de escolher o tema 
mais demandado e que ainda não tenha sido material de estudo das Súmulas 
Trimestrais, a posição ocupada pelo assunto “Patrimônio Público e Social” no 
ranking dos mais lembrados, justificou a sua escolha. 

Como será visto a seguir, o referido assunto perpassa a atribuição de 
diversas promotorias de justiça especializadas e, para fins da presente Súmula, 
serão evidenciados os registros que foram encaminhados para a Central de 
Distribuição das Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e 
Social do Distrito Federal, dentro da temática exposta no tópico a seguir.

Patrimônio Público e Social Totalidade de Registros
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4. ESTATÍSTICAS PRELIMINARES

Analisando-se as 116 (cento e dezesseis) manifestações, os mais diversos 
apontamentos podem ser observados: utilização de recursos públicos em proveito 
próprio, acumulação irregular de cargos, desrespeito à fila de nomeação em 
concursos públicos, aposentadorias irregulares, possíveis fraudes em programas 
habitacionais, dentre outros. Visando melhor desenvolvimento dos trabalhos, os 
assuntos foram reunidos em grupos, conforme as suas semelhanças e foco de 
abordagem da Súmula. Encontrou-se o seguinte padrão:

Grupo Quantidade Apontamentos

Condutas 
Patrimonialistas

40

Utilização do cargo público para proveito próprio 
ou de terceiros, inclusive em licitações; evolução 
patrimonial incomum; desvio de verbas públicas; 
recebimento de propina para interferência 
em trâmites administrativos; utilização de 
bens móveis públicos para deslocamentos 
particulares; nepotismo; utilização de cargos 
públicos como prebendas; desvio doloso de 
verbas públicas.

Irregularidades 
Administrativas e/ou 

Legais
28

Acumulação irregular de cargos; 
descumprimento de carga horária; desídia 
durante a fiscalização da aplicação de recursos; 
desrespeito aos princípios da Administração 
Pública; usurpação de função pública; fraudes 
ilegais para obtenção de benefícios pecuniários; 
questionamento a remunerações de agentes 
públicos; apontamentos ligados a renúncia fiscal.

Concurso Público 24
Desrespeito à fila de nomeação; desrespeito 
à vinculação editalícia; lesões à isonomia no 
certame.

Irregularidades em 
Programas Habitacionais

19

Desrespeito à fila de contemplação; 
irregularidades nos editais; utilização indevida 
dos imóveis após a contemplação; alterações não 
solicitadas nos cadastros.

Gastos Ineficientes 4
Inutilidade prática de algum produto comprado 
com dinheiro público; abertura de postos de 
atendimento em local pouco oportuno.

Conservação de 
Patrimônio Público

1 Apontamento à preservação de bens públicos.

Tabela 1 - Súmula Trimestral #6: Registros de Julho a Setembro de 2017  
Fonte: Gestão da Informação – Ouvidoria/MPDFT

Interessante perceber a validação do que foi apontado na 4ª Súmula 
Trimestral4, principalmente no que tange à importância de disponibilização de 
meios que ocultem a identidade do manifestante: aproximadamente 62,07% 
optaram pelo anonimato ou pelo sigilo.

4	 Súmula Trimestral nº 004, de abril de 2017 - Tema: Manifestações Sigilosas e Anônimas: P.2: “A proteção à 
identidade do denunciante é uma estratégia muito utilizada no combate à corrupção, sonegação, fraude, má 
administração e outras irregularidades que podem ameaçar o interesse público, motivo pelo qual o cidadão 
que se utiliza dos canais da Ouvidoria para relatar atos ilegais ou prejudiciais ao interesse da sociedade tem 
a opção de manter seus dados em anonimato ou sob sigilo, como forma de proteger-se contra retaliação, 
perseguição ou tratamento discriminatório por parte de seus superiores, do denunciado, ou de outras 
autoridades públicas.”
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Tipo Quantidade Absoluta Percentual
Anônimos 64 55,17%

Ostensivos 44 37,93%

Sigilosos 8 6,90%

Tabela 2 - Súmula Trimestral #6: Registros de Julho a Setembro de 2017 
Fonte: Gestão da Informação – Ouvidoria/MPDFT

Cabe rememorar, neste momento, detalhes sobre a natureza das 
Manifestações: 

1. Manifestações Anônimas (Apócrifas): são aquelas que, em seu mais 
estrito conceito, não possuem quaisquer dados identificatórios (nome, endereço, 
contatos). O cabeçalho da manifestação é encaminhado para o local responsável 
pela providência da mesma forma que a Ouvidoria o recebe: sem elementos;

2. Manifestações Sigilosas: são aquelas que possuem dados total ou 
parcialmente preenchidos daquele que efetuou o registro e em que, no corpo da 
manifestação, existe expresso pedido de sigilo. Por esta razão, quando o sigilo 
dos dados não é estendido ao local demandado, estes campos são ocultos;

3. Manifestações Ostensivas: aquelas em que houve preenchimento total 
ou parcial dos dados e que não houve nenhuma espécie de pedido de preservação 
de identidade.

A essa altura, há de se tecer explicação mais detalhada sobre as condutas 
patrimonialistas, seu histórico e o porquê de terem ganho destaque na Tabela 1: 

Desde a colonização, o Brasil herdou de Portugal um modelo de 
administração pública comum à época: o Patrimonialismo, desta forma definido 
pelo Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado - PDRAE5:

“Administração Pública Patrimonialista - No patrimonialismo, o aparelho 
do Estado funciona como uma extensão do poder do soberano, e os seus 
auxiliares, servidores, possuem status de nobreza real. Os cargos são 
considerados prebendas. A res publica não é diferenciada das res principis. 
Em conseqüência, a corrupção e o nepotismo são inerentes a esse tipo de 
administração. (...).”

Esse formato de administração fazia sentido em um regime no 
qual o governante possuía poderes ilimitados e não lhe eram atribuídas 
responsabilidades fiscais ou jurídicas perante a sua atuação. A própria exigência 
de Accountability, inclusive hoje presente na Constituição Federal de 1988, em 
seu art. 706 - caput e parágrafo único, estava longe de existir naquela época.

Com o Estado sendo verdadeira extensão de si e com um poder de mando 
irrestrito em suas mãos, os governantes exerciam sua gestão assentados sobre 

5	 Disponível em: http://bresserpereira.org.br/documents/mare/planodiretor/planodiretor.pdf. Acesso em: 20 
de setembro de 2017. 

6	 Constituição Federal de 1988, Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 
mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.  

	 Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, 
em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

http://bresserpereira.org.br/documents/mare/planodiretor/planodiretor.pdf
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a dominação tradicional, comentada, in verbis, por Max Weber na obra “Três 
Tipos Puros de Poder Legítimo”:

“Obedece-se à pessoa em virtude de sua dignidade própria, santificada 
pela tradição: por fidelidade. O conteúdo das ordens está fixado pela 
tradição, cuja violação desconsiderada por parte do senhor poria em 
perigo a legitimidade de seu próprio domínio, que repousa exclusivamente 
na santidade delas.”

Fato é que o tempo avançou: a República e a democracia chegaram. 
Ledo engano, porém, acreditar que, com novos sistemas e formas de governo, 
o Patrimonialismo foi extinto. Mesmo em dias atuais ainda é possível visualizar 
inúmeras condutas patrimonialistas: o clientelismo, que acontece por meio da 
troca de favores entre quem detém o poder e quem vota; o fisiologismo, que 
intercorre em práticas de servidores públicos visando a satisfação de interesses 
pessoais, como no caso de um servidor que apresenta identidade funcional para 
fugir de uma multa de trânsito; e, por fim, a própria corrupção, que dispensa 
exemplos.

Com a adoção de outros modelos de administração (a Burocracia e o 
Gerencialismo), o Patrimonialismo tende a, aos poucos, não mais existir na 
estrutura pública.  Nesse mesmo sentido, há de se destacar o bom combate 
efetuado por órgãos governamentais (principalmente os de Controle - de todos 
as esferas e Poderes), pelos não governamentais e, também, pela população. 

Por fim, após o que foi exposto, é evidente que essas condutas também 
se constituem como práticas irregulares administrativas e/ou legais. Neste 
trabalho, no entanto, foram assim destacadas por se tratarem de apontamentos 
diretos, objetivos e assertivos sobre o típico comportamento patrimonialista.

A maioria dos registros constantes na Tabela 1 foi encaminhada às 
Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e Social – PRODEP, 
em conformidade com a Resolução nº 90, de 14 de setembro de 2009, editada 
pelo Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios: 

Art. 21. Às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e 
Social – PRODEP competem […] ainda:
[...]
II - acompanhar e fiscalizar os atos administrativos, licitações, contratos e 
convênios da Administração pública direta e indireta;
III - promover as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, institucionais 
ou pessoais, em caso de lesão ao erário ou ao patrimônio público e social, 
ou ofensa aos princípios da Administração Pública, salvo quando da 
atribuição de outra Promotoria de Justiça;
[…]

Aqueles que não foram remetidos às PRODEP foram encaminhados às 
Promotorias de Justiça Regional de Defesa dos Direitos Difusos – PROREG, às 
quais competem, também: 

I - acompanhar e fiscalizar a gestão de recursos humanos, as licitações, 
os contratos e os convênios das Administrações Regionais do Distrito 
Federal, independente da autoridade responsável estar lotada ou não na 
Administração Regional;

A depender da situação, posto que possuem extenso rol de competências - 
inclusive contendo áreas de intersecção com outras Promotorias Especializadas, 
as PROREG podem atuar em conjunto com outras Promotorias de Justiça, 
conforme recentemente noticiado no site do MPDFT, onde Promotores de 
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Defesa de Direitos Difusos e a Promotora de Justiça em exercício junto à 5ª 
Prodep reuniram-se com a procuradora-geral do Distrito Federal, Paola Aires, 
e com o consultor jurídico do GDF, René Rocha Filho para cobrar a aplicação 
da lei que destina até 50% dos cargos comissionados a servidores públicos 
concursados. Também solicitaram rigor no cumprimento do regimento interno 
das administrações regionais e observação de pré-requisitos para o exercício de 
funções estratégicas, em especial na área jurídica7.

Por fim, dependo do órgão envolvido, a atuação pode recair sobre membro 
em exercício junto à Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, como por 
exemplo, na ação que tramita junto à 1ª Vara da Fazenda Pública do Tribunal de 
Justiça do DF e Territórios (TJDFT), em que a denúncia do Ministério Público 
do DF e Territórios (MPDFT) foi recebida e tornou o governador Rodrigo 
Rollemberg e a secretária de Planejamento, Leany Lemos, réus em processo de 
improbidade administrativa por nomear servidores comissionados no Instituto 
de Defesa do Consumidor (Procon-DF) ao invés de convocar aprovados em 
concurso público8. 

Como será visto a seguir, a Ouvidoria tem sido um importante instrumento 
de combate à corrupção, na medida em que oportuniza ao cidadão um canal 
confiável e seguro para acolher suas denúncias nessa área.

5. PAPEL DA OUVIDORIA

Em 2003, preocupando-se com a proporção internacional, a gravidade 
dos problemas causados e as ameaças decorrentes da corrupção, a Organização 
das Nações Unidas – ONU coordenou a “Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção”9, a qual resultou na confecção de um documento discorrendo sobre 
os 4 (quatro) pilares do processo de combate: a prevenção, a criminalização dos 
atos de corrupção, a cooperação internacional e a recuperação de ativos.

Segundo a Controladoria-Geral da União (CGU)10,
“No que se refere à prevenção, foram previstas medidas como a 
criação de agências anticorrupção, maior transparência no setor público, 
participação da sociedade, criação de códigos de conduta para funcionários 
públicos e regras para a contratação pública e gestão da Fazenda Pública. 
Com relação à criminalização, os Estados Partes se comprometeram-
se a penalizar diversos atos considerados atos de corrupção, muitos dos 
quais já tipificados pela legislação brasileira. No que tange à cooperação 
internacional, estão previstas ações em conjunto voltadas para a 
prevenção, investigação e assistência jurídica, além da possibilidade da 
extradição de réus. A recuperação de ativos é um princípio fundamental 
da presente Convenção e tem por objetivo restituir ao Estado Parte lesado 
os bens desviados e transferidos a outros Estados Partes em decorrência 
de delito qualificado como ato de corrupção de acordo com a Convenção.”

7	 Mais informações sobre a reunião poderão ser obtidas junto à Assessoria Especial de Imprensa do MPDFT, 
nos números (61) 3343-9045 / 3343-6101/ 3323-9046/ 99149-8588.

8	 Disponível em: http://noticiasdodia.net/rollemberg-e-leany-viram-reus-em-acao-por-improbidadeadminis 
trativa/. Acesso em: 20 de setembro de 2017.

9	 Disponível em: https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/corrupcao/convencao.html. Acesso em: 20 de setembro 
de 2017.

10	 Disponível em: http://www.cgu.gov.br/sobre/perguntas-frequentes/articulacao-internacional/convencaoda-
onu. Acesso em: 20 de setembro de 2017.
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Sob o prisma dessa Convenção, da qual o Brasil é signatário, pode-
se afirmar que as Ouvidorias atuariam principalmente como mecanismos de 
prevenção e detecção de atos de corrupção, em virtude de se sua própria 
razão de ser: uma ferramenta institucional que oportuniza e fomenta não apenas 
a participação da sociedade, como também transparência no setor público.

Em 2017, o Tribunal de Contas da União – TCU compilou uma série de 
sugestões e propostas baseadas no ordenamento jurídico nacional e em boas 
práticas adotadas internacionalmente sob o nome “Referencial de Combate a 
Fraude e Corrupção”, aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública. 

Houve neste Referencial a menção direta aos trabalhos das Ouvidorias, 
quando da análise dos mecanismos de controles detectivos e das técnicas de 
detecção de fraude e corrupção, mais especificamente, quando da recomendação 
de disponibilização de canais de denúncias11. É inegável, assim, a importância 
das Ouvidorias no combate à corrupção, uma vez que são canais confiáveis de 
denúncia, além de efetivos mecanismos de Transparência e Accountability.

Imagem 2 – Súmula Trimestral #6: Engrenagens do Combate à Corrupção 
Fonte: Referencial de Combate a Fraude e Corrupção/TCU

5.1. Prevenção no combate à corrupção

Quando uma instituição conta com um canal efetivo de recebimento de 
denúncias Ouvidoria - e divulga esse importante mecanismo de detecção de 
fraude e corrupção como estratégia de dissuadir tais comportamentos, atua de 
forma preventiva. 

Da mesma forma, quando a Ouvidoria presta contas à sociedade do 
trabalho realizado pela instituição (a exemplo, as Súmulas Trimestrais) e, ao 

11	 Vide páginas 56 e 62 do Referencial de Combate a Fraude e Corrupção/TCU, disponível para Download em  
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.sp?fileId=8A8182A15A235CCB015A29ACF7D11830. 
Acesso em 02 de outubro de 2017.
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mesmo tempo, incentiva os seus stakeholders a exercerem o controle social 
dos atos da administração pública, monitorando e fiscalizando a utilização das 
verbas públicas, avaliando a qualidade do serviço público e opinando sobre a 
execução de políticas públicas necessárias, está atuando preventivamente no 
combate a possíveis abusos e desvios de finalidade por parte dos gestores.

Dentro desta perspectiva de prevenção, cabe destacar que a Ouvidoria 
está engajada em diversos projetos e campanhas que envolvem a conscientização 
de jovens e adultos em relação ao importante papel que exercem na necessária 
mudança de postura no tocante às transgressões diárias e pequenos atos de 
corrupção, como forma de combater um mal maior.

Nessa linha, servidores da Ouvidoria participam como voluntários do 
Projeto “O que você tem a ver com a Corrupção”, comparecendo às Escolas 
da Rede Pública de ensino do DF, para ministrarem palestras e debates sobre 
o tema e ainda são integrantes do “Programa Cidadão contra a Corrupção”, 
instituído no âmbito do MPDFT pela Portarias nº 1011 e 970, de agosto de 2017.

De igual sorte, a Ouvidoria participou ativamente na colheita de 
assinaturas para o Anteprojeto de Lei das 10 medidas contra a corrupção, quer 
como ponto de coleta de apoiamento, quer visitando outras Ouvidorias Públicas 
e levando a campanha para tais locais.

Também no Projeto Jovem Ouvidor essa temática é bastante explorada, 
já que os alunos eleitos junto aos 8º e 9º anos de 7 escolas públicas do DF12, são 
capacitados para tornarem-se multiplicadores, tanto no ambiente escolar, como 
no familiar e social, de conhecimentos que envolvem a participação e o controle 
social dos atos da administração pública, através do acesso à informação pública 
(por meio da LAI) e a possibilidade de registrar manifestações junto às ouvidorias 
de órgãos públicos. Outrossim, embora a prevenção seja uma estratégia que não 
envolve grandes custos, nem sempre funciona e nesse momento, é necessário 
que as organizações estejam preparadas, ou seja, mantenham aparelhados suas 
Ouvidorias e sistemas adequados para que possam usufruir deste controle difuso 
e gratuito: os olhos e os ouvidos dos cidadãos, que estão presentes em todas as 
horas e locais, ao contrário dos órgãos estatais de controle.

5.2. Detecção em casos envolvendo corrupção

Pesquisas recentes da Association of Certified Fraud Examuners - 
ACFE e da KPMG (Occupational Fraud and Abuse Survey13 e Fraud Survey14, 
respectivamente) indicam que uma das medidas mais efetivas para detecção 
de fraude e corrupção é a manutenção de canais de denúncias confiáveis e que 
facilitem o registro das manifestações, inclusive proporcionando ao cidadão a 
possibilidade do anonimato. O Tribunal de Contas da União também adota este 
raciocínio15. 

12	 O Projeto, ainda em fase piloto, contempla escolas distribuídas geograficamente, a saber: 04 (quatro) da 
Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto/Cruzeiro, 02 (duas) da Coordenação Regional de Ensino do 
Núcleo Bandeirante e 01 (uma) da Coordenação Regional de Ensino de Planaltina.

13	 Disponível em: http://www.acfe.com/rttn2016.aspx. Acesso em: 4 de outubro de 2017.

14	 Disponível em: http://www.ey.com/Publication/vwLUAssets/ey-global-fraud-survey-2016/$FILE/ey-
globalfraud-survey-final.pdf

15	  Vide páginas 60 do Referencial de Combate a Fraude e Corrupção/TCU, disponível para Download em https://
portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp? fileId=8A8182A15A235CCB015A29ACF7D11830.Acesso 
em: 04 de outubro de 2017.
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Nessa ótica, também o trabalho em rede também favorece o combate 
a atos de corrupção, os já praticados e os que estão em curso, pois aproxima 
os órgãos parceiros, traz celeridade e eficiência no registro e tratamento das 
denúncias. No DF, a Rede de Ouvidorias do Distrito Federal – Rede Ouvir/DF16 
congrega as Ouvidorias do MPDFT, TJDFT, CLDF, TCDF e GDF, sendo certo 
que essa interlocução tem trazido excelentes resultados no enfrentamento de 
casos envolvendo corrupção.

A importância da Ouvidoria nessa seara tem sido amplamente reconhecida 
nas instituições, sendo que muitas estratégias de atuação tem levado em conta 
esse relevante canal de comunicação do órgão com a sociedade e também 
com o público interno. A exemplo disso, há no âmbito do MPDFT a proposta 
de criação de um Grupo de Atuação e Combate à Corrupção - GRACO, o qual 
atuará de forma preventiva e repressiva, em todo o DF, com atribuição judicial e 
extrajudicial, na área cível e criminal, mediante solicitação formal do Promotor 
de Justiça Natural, que prevê em sua portaria de criação, a interlocução 
permanente com a Ouvidoria a fim de facilitar a troca de informações e o 
conhecimento das demandas que tratem de casos de corrupção.

A criação de organismos especializados no combate à corrupção segue 
uma tendência mundial e, no cenário brasileiro, podem ser citadas experiências 
exitosas como a Estratégia Nacional de Combate à Lavagem de Dinheiro - 
ENCCLA e o Fórum Nacional de Combate à Corrupção - FNCC e, no tocante 
à especialização de canais de denúncias, tem-se que a Ouvidoria do Governo 
do Distrito Federal já dispõe de um canal gratuito – o Disque Corrupção 
(0800-644-9060), para recebimento de denúncias de corrupção, inclusive em 
contratos e licitações, assim como a Ouvidoria Geral do Estado de São Paulo, 
que disponibiliza um link próprio (http://www.ouvidoriageral.sp.gov.br/
foccosp/index.html) em seu sítio eletrônico para tal. 

Ainda nesse esteio, cumpre também às Ouvidorias a produção 
de informações estratégicas que podem ser utilizadas pelas respectivas 
administrações superiores dos órgãos que compõem17. 

A título de exemplo do conhecimento que pode ser produzido pela 
mineração estatística em dados típicos de Ouvidoria, pode-se citar o que ocorreu 
durante a confecção desta Súmula: percebeu-se que, em média, a cada 100 
(cem) manifestantes que denunciam comportamentos patrimonialistas apenas 
5 (cinco) não optam pelo sigilo ou pelo anonimato:

16	 A Rede Ouvir é um sistema integrado de Ouvidorias, com o escopo de contribuir para o fortalecimento 
da cidadania, melhorar a qualidade dos serviços prestados pelas instituições e estabelecer uma rede de 
relacionamento sólida entre os parceiros, por meio de canais de trabalho céleres e produtivos.

17	 No Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT, essa produção de informações se constitui, 
inclusive, de obrigação regimental: RI, Art. 121: À Ouvidoria compete: V - elaborar estudos e pesquisas com 
base nas sugestões e reclamações apresentadas, visando a aprimorar ou propor novos procedimentos no 
âmbito do MPDFT; VI - manter processo constante e contínuo de divulgação interna e externa dos serviços 
da Ouvidoria, de forma a dar ciência à sociedade do seu papel institucional, bem como dos resultados obtidos 
e das atividades desenvolvidas pelo MPDFT;
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Imagem 3 – Súmula Trimestral #6: Escolha de Tipo de Registro 
Fonte: Gestão da Informação – Ouvidoria/MPDFT

A imagem acima posta demonstra claramente que a maioria esmagadora 
dos denunciantes possui receio de consequências negativas ao denunciar 
situações ilícitas. Evidentemente que não há como quantificar isto, mas há de se 
refletir, também, sobre a quantidade de informações que chegaram às mãos das 
autoridades competentes, encaminhadas por meio de Ouvidorias, e que auxiliam 
os órgãos de execução a atuarem mais eficazmente no combate à corrupção.

Ao ser efetuada solicitação de sigilo ou anonimato, é facultado ao 
manifestante motivar o porquê do pedido. Daqueles que justificaram, tem-se os 
seguintes resultados:

Justificativa Ocorrências Percentual
Retaliação a si 33 80,48%

Retaliação a terceiros 2 4,87%

Não apresentou justificativa válida 2 4,87%

Delicadeza do assunto 2 4,87%

Não apresentou justificativa 2 4,87%

Tabela 3 - Súmula Trimestral #6: Registros de Julho a Setembro de 2017 
Fonte: Gestão da Informação – Ouvidoria/MPDFT

Ante o dado acima posto, faz-se necessário o fortalecimento de políticas 
que protejam o cidadão que resolve colaborar com as autoridades públicas, 
quer na figura do reportante (whistleblower), como bem referido na Ação 4, 
da ENCCLA - Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de 
Dinheiro, também no artigo 111 da Convenção da OEA contra a Corrupção e no 
Anteprojeto de Lei das 10 Medidas contra a Corrupção - item 4, quer permitindo e 
validando a realização de denúncias anônimas e, em todos os casos, preservando 
o sigilo da identidade do denunciante, consoante preconizado no artigo 33 da 
Convenção de Mérida e no Plano de Ação Anticorrupção aprovado na Cúpula 
G20, ocorrida em Seul, no ano de 2010.
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Seguindo esse raciocínio, convém destacar que a recém-aprovada Lei 
Federal nº 13.460/2017, por não ter o texto do Projeto de Lei que a originou 
(Projeto de Lei do Senado n° 439, de 1999), atualizado e alinhado aos mais 
hodiernos paradigmas de combate à corrupção, fraudes e lavagem de dinheiro, 
deixou de prever no artigo 10 a possibilidade do cidadão utilizar-se do anonimato 
para registrar sua manifestação junto às Ouvidorias ou órgãos responsável, 
dispondo, tão somente, que seus dados serão protegidos nos moldes da Lei de 
Acesso à Informação. O referido normativo assim dispõe:

Art. 10. A manifestação será dirigida à ouvidoria do órgão ou entidade 
responsável e conterá a identificação do requerente.
§ 1º A identificação do requerente não conterá exigências que inviabilizem 
sua manifestação.
§ 2º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes 
da apresentação de manifestações perante a ouvidoria.
§ 3º Caso não haja ouvidoria, o usuário poderá apresentar manifestações 
diretamente ao órgão ou entidade responsável pela execução do serviço e 
ao órgão ou entidade a que se subordinem ou se vinculem.
§ 4º A manifestação poderá ser feita por meio eletrônico, ou correspondência 
convencional, ou verbalmente, hipótese em que deverá ser reduzida a 
termo.
§ 5º No caso de manifestação por meio eletrônico, prevista no § 4º, 
respeitada a legislação específica de sigilo e proteção de dados, poderá a 
administração pública ou sua ouvidoria requerer meio de certificação da 
identidade do usuário.
§ 6º Os órgãos e entidades públicos abrangidos por esta Lei deverão colocar 
à disposição do usuário formulários simplificados e de fácil compreensão 
para a apresentação do requerimento previsto no caput, facultada ao 
usuário sua utilização.
§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal protegida com 
restrição de acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011”.

No âmbito das Ouvidorias do Ministério Público brasileiro e dos Tribunais 
de Justiça Pátrios, tal diploma legal não tem aplicabilidade, uma vez que, por 
serem órgãos com assento constitucional (art. 130-A da CF de 1988), a iniciativa 
de lei é restrita aos respectivos Procuradores-Gerais e Presidentes dos Tribunais, 
tanto é que nem o Ministério Público, tampouco o Poder Judiciário, constam do 
Inciso III do art. 2º da referida norma.

Já em relação às demais Ouvidorias que compõem a administração 
pública direta e indireta, de todos os entes e esferas, cabe destacar, que nesse 
particular - recebimento de denúncia anônima - há de prevalecer, com base no 
critério da especialidade, o disposto no artigo 33 da Convenção de Mérida (ou 
das Nações Unidas contra a Corrupção), que ingressou no sistema jurídico pátrio 
no ano de 2006, através do Decreto nº 5.687, de 31 de Janeiro de 2006, com 
o status de Lei Ordinária, de âmbito federal, promulgada pelo Presidente da 
República, após a aprovação do texto da Convenção nas duas Casas Legislativas 
do Congresso Nacional.

Dessa forma, a antinomia (colisão de normas) entre o disposto no artigo 
33 da Convenção de Mérida e o artigo 10 da Lei 13.460/17, resolve-se em favor 
do cidadão, prevalecendo o disposto na convenção acima referida, quando 
tratar-se de questões envolvendo corrupção.



ANEXO I

145

6. ATUAÇÃO DAS PRODEPS

Considerando o até então discorrido, e principalmente os 3 assuntos 
mais lembrados (Conduta Patrimonialista; Irregularidades Administrativas e/
ou Legais; e Concurso Público com 40, 28 e 24 registros, respectivamente), 
foi realizada consulta às Prodeps sobre o que aconteceu com algumas das 
manifestações encaminhadas pela Ouvidoria.

Condutas Patrimonialistas
Resultado Promotoria Objetivo

ICP nº 08190.050109/17-59 1ª PRODEP

Apurar fatos relacionados a possíveis 
irregularidades na gestão da CAESB/
DF, notadamente em relação à postura 
adotada por sua diretoria em contratações 
milionárias realizadas pela Companhia 
envolvendo, dentre outras, a pessoa 
jurídica COLMAR ENGENHARIA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA.

ICP nº 08190.041374/16-38 5ª PRODEP

Apurar possível direcionamento de 
licitação promovida pela Administração 
Regional do SESC no Distrito Federal, 
visando beneficiar a pessoa jurídica NIVA 
TI, uma vez que esta possivelmente possui 
vínculos com gestores da entidade.

Tabela 4 - Súmula Trimestral #6: Registros de Julho a Setembro de 2017 
Fonte: Gestão da Informação – Ouvidoria/MPDFT

Irregularidades Administrativas e/ou Legais
Resultado Promotoria Objetivo

PP 08190.049963/17-63 4ª PRODEP
Apurar possíveis irregularidades no pagamento 
de auxílio moradia retroativo aos membros e 
aos Procuradores junto ao TCDF.

PP 08190.050151/17-16 4ªPRODEP

Apurar a suposta exigência de repasse de 
percentual de remuneração, impostas aos 
ocupantes de cargos comissionados no âmbito 
da CLDF.

ICP 08190.050400/17-18 5ª PRODEP
Apurar a ocorrência de suposto nepotismo no 
âmbito da SES/DF.

ICP 08190.041301/16-64 5ª PRODEP
Apurar a possível ocorrência de assédio moral 
no âmbito do Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador do DF – CEREST/DF.

PP 08190.050140/17-07 7ª PRODEP

Apurar a supostas utilização de viaturas 
oficiais pertencentes ao DETRAN/DF, por 
partes de servidores da entidade, a fim de 
atender interesses pessoais.

Tabela 5 - Súmula Trimestral #6: Registros de Julho a Setembro de 2017  
Fonte: Gestão da Informação – Ouvidoria/MPDFT
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Concurso Público
Resultado Promotoria Objetivo

Recomendação nº 03/2017 
de 07 de março de 2017

PRODEP 
(Recomendação 

Conjunta)

Recomendou ao Comandante-Geral do 
Corpo de Bombeiros do DF a anulação da 
primeira etapa do concurso para provimento 
de cargos de Condutor e Operador de 
Viaturas, o que foi acatado pela corporação;

Recomendação nº 13/2016 
-de 17 de novembro de 2016

5ª PRODEP

Recomendou ao Diretor-Geral da PCDF 
a revogação da Portaria nº 55 PCDF, 
de 25 de outubro de 2016, que permitia 
que a comprovação da prática jurídica 
para o exercício do cargo de delegado de 
polícia contabilizasse o período de estágio 
universitário, previsão esta que contradizia 
o próprio Edital nº 01-PCDF-Delegado, de 
30 de dezembro de 2014, uma vez que este 
estabelecia que o período válido seria apenas 
o contabilizado a partir da aquisição do 
título de bacharel em direito.

Tabela 6 - Súmula Trimestral #6: Registros de Julho a Setembro de 2017  
Fonte: Gestão da Informação – Ouvidoria/MPDFT

Embora as tabelas 4 a 6 tenham apresentado resultados recentes, é 
evidente – até pelas datas apontadas – que não se submeteram à restrição 
temporal objeto de interesse dessa súmula. Ainda assim, foram demonstrados, 
uma vez que possibilitam noção mais apurada sobre o trabalho desenvolvido. 

Apinhando apenas registros de julho a setembro de 2017, pode-se extrair, 
como referencial de cada um dos grupos mais lembrados, a instauração dos 
seguintes feitos:

Assunto Feito Promotoria Objetivo

Condutas 
Patrimonialistas

NFnº 08190.138027/17-44 2ª PRODEP

Apurar a inação da 
Secretaria de Estado de 
Mobilidade do Distrito 
Federal/SEMOB e do 
DFTRANS em promover 
a cobrança administrativa 
ou judicial de multas 
aplicadas em desfavor 
de diversas empresas 
concessionárias;

Irregularidades 
Administrativas 

e/ou Legais
NFnº 08190.138042/17-38 1ª PRODEP

Apurar supostas 
irregularidades na venda 
de lotes pela TERRACAP, 
sem que esta tenha 
viabilizado infraestrutura 
básica necessária para 
moradia.
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Concurso Público NFnº 08190.138098/17-92 5ª Prodep

Apurar a suposta inação 
da atuação Presidente da 
AGEGIS em promover a 
realização de concurso 
público para provimento 
de cargos efetivos, uma 
vez que as atividades 
da atividades estão 
sendo desenvolvidas por 
terceirizados.

Tabela 7 - Súmula Trimestral #6: Registros de Julho a Setembro de 2017 
Fonte: Gestão da Informação – Ouvidoria/MPDFT

Faz-se necessário esclarecer alguns elementos dessas tabelas: O MPDFT 
conta, atualmente, com 7 Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público e Social – Prodep, por esta razão há a apresentação de um número 
ordinal antes de seu cada acrônimo, o qual indica, então, a respectiva Promotoria 
que está atuando naquele determinado feito. Conforme já visto, as atribuições 
da PRODEP, como um todo, são descritas na Resolução 90 do CSMPDFT. 

Quanto ao Objetivo, percebe-se que, com exceção das Recomendações, há 
a utilização do verbo apurar, isto porque, em respeito ao princípio da Presunção 
da Inocência18 e ao ordenamento jurídico pátrio, não é razoável considerar 
alguma pessoa (seja ela física ou jurídica) como efetivamente culpada até o 
trânsito em julgado da sentença. Em relação aos resultados, há de se alumiar o 
que significam ICP, PP, Recomendação e NF presentes na tabela. 

O Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
optou por regulamentar o Inquérito Civil Público (ICP) e o Procedimento 
Preparatório (PP) de forma conjunta, por meio da Resolução nº 66 de 17 de 
outubro de 2005: 

Art. 1º, § 1º O inquérito civil é investigação administrativa prévia, de 
caráter inquisitorial, instaurado e presidido pelo órgão do Ministério 
Público, que se destina a colher elementos de convicção preparatórios para 
o exercício das atribuições a seu cargo: [...] 
IV - a expedição de recomendações19para que os poderes públicos 
e os serviços de relevância pública respeitem os direitos assegurados 
na Constituição, bem como a promoção das medidas necessárias à sua 
garantia; 

A Recomendação acabou sendo abordada na própria resolução acima 
posta, conforme pode ser visto. O Procedimento Preparatório, no entanto, 
não recebeu uma conceituação formal. Não havendo definição legal, há de se 
buscar um conceito nas fontes secundárias do direito – mais especificamente na 
doutrina. Para Alexandre Amaral Gavronski e Andrey Borges de Mendonça, “[...] 
o Procedimento Preparatório é destinado à obtenção de elementos faltantes, à 
definição sobre as providências de encaminhamento a serem adotadas, como 
por exemplo, se existirem dúvidas sobre a própria veracidade do fato noticiado 

18	 CF88, Art. 5º, LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória;

19	 As Recomendações da PRODEP podem ser acessadas por meio da página institucional do MPDFT. http://
www.mpdft.mp.br/portal/index.php/mpdft-acao/recomendacoes-menu/2386-promotoria-de-justicade-
defesa-do-patrimonio-publico-e-social-prodep.
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e a identificação do suposto responsável, à sua atribuição para apuração, à 
definição clara do objeto da investigação e à estratégia inicial a ser adota [...]”.20

Já, quanto à Notícia de Fato, O Conselho Nacional do Ministério Público 
– CNMP, em sua Resolução nº 174 de 4 de julho de 201721, assim disciplina: 

Art. 1º A Notícia de Fato é qualquer demanda dirigida aos órgãos 
da atividade-fim do Ministério Público, submetida à apreciação das 
Procuradorias e Promotorias de Justiça, conforme as atribuições das 
respectivas áreas de atuação, podendo ser formulada presencialmente ou 
não, entendendo-se como tal a realização de atendimentos, bem como a 
entrada de notícias, documentos, requerimentos ou representações.

Ainda no mesmo ato normativo, o Conselho estabeleceu, também, prazo, 
hipóteses de arquivamento e possibilidade de recurso: 

Art. 3º A Notícia de Fato será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar do seu recebimento, prorrogável uma vez, fundamentadamente, por 
até 90 (noventa) dias. Parágrafo único. No prazo do caput, o membro do 
Ministério Público poderá colher informações preliminares imprescindíveis 
para deliberar sobre a instauração do procedimento próprio, sendo vedada 
a expedição de requisições. 
Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando:
I – o fato narrado não configurar lesão ou ameaça de lesão aos interesses 
ou direitos tutelados pelo Ministério Público;
II – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial 
ou já se encontrar solucionado;
III – a lesão ao bem jurídico tutelado for manifestamente insignificante, 
nos termos de jurisprudência consolidada ou orientação do Conselho 
Superior ou de Câmara de Coordenação e Revisão;
IV – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos 
para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à intimação para 
complementá-la;
V – for incompreensível.
§ 1º O noticiante será cientificado da decisão de arquivamento 
preferencialmente por correio eletrônico, cabendo recurso no prazo de 10 
(dez) dias.
§ 2º A cientificação é facultativa no caso de a Notícia de Fato ter sido 
encaminhada ao Ministério Público em face de dever de ofício.
§ 3º O recurso será protocolado na secretaria do órgão que a arquivou e 
juntado à Notícia de Fato, que deverá ser remetida, no prazo de 3 (três) dias, 
ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e 
Revisão respectiva para apreciação, caso não haja reconsideração.

Resta claro, então, que cada tipo de procedimento possui uma razão de 
existir, com normatização, ritos e prazos próprios. Apesar de existirem outros 
tipos de feitos, apenas esses foram citados, em razão do tema abordado e da 
respectiva incidência na presente Súmula, a qual, em razão de todo o exposto, 
assim será finalizada:

20	 Manual do Procurador da República: Teoria e Prática, Edição 2015, P. 811, Editora Juspodivm.

21	 Disponível em: http://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolução-174.pdf. Acesso em: 04 de 
outubro de 2017.
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7. SÚMULA

As manifestações registradas no sistema de ouvidoria, ostensivas, 
anônimas e as sigilosas, que versem sobre condutas lesivas ao Patrimônio 
Público e Social serão encaminhadas para o órgão de execução com atribuição 
para atuar com o tema, nos moldes da Resolução Nº 90, de 14 de setembro de 
2009, de lavra do Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal 
e Territórios e, em cumprimento ao disposto no §5º, do artigo 7º da Portaria 
Normativa nº 139/201022, de lavra do Procurador-Geral do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios, não cabendo à Ouvidoria qualquer juízo de 
valor quanto ao relatado pelo manifestante, inclusive sobre a veracidade dos 
seus dados qualificativos.

22	 PN nº 139/2010, Art. 7º O acesso à Ouvidoria será realizado por comparecimento pessoal, na sede do 
MPDFT ou em audiências públicas, ou por meio de canais de comunicação eletrônicos, postais, telefônicos ou 
outros de qualquer natureza. § 5º Se a manifestação envolver fato perante o qual o Ministério Público tiver 
o dever de agir e para tanto estiver legitimado, o Ouvidor determinará sua remessa ao órgão de execução 
com atribuições para o trato da matéria. Disponível em: http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/servicos-
menu/ouvidoria-mainmenu-149/7082-portarianormativa-n-139-de-19-de-novembro-de-2010. Acesso em: 04 
de outubro de 2017.
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ANEXO II

DIAGNÓSTICO DAS OUVIDORIAS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DOS ESTADOS E DA UNIÃO:  

RETRATO FIDEDIGNO DA REALIDADE DAS  
30 (TRINTA) UNIDADES

APRESENTAÇÃO DO DIAGNÓSTICO

O Conselho Nacional dos Ouvidores do Ministério Público dos Estados 
e da União - CNOMP - é uma associação, de âmbito nacional e sem fins 
lucrativos, integrada pelos Ouvidores do Ministério Público dos 
Estados e da União e, ao longo desses dez anos de existência, assumiu o 
desafio de buscar a cooperação e a colaboração dos Ouvidores para potencializar 
o serviço desenvolvido pelas Ouvidorias do Ministério Público brasileiro.

	 Neste cenário, o CNOMP figura como um ator importante para a 
integração dos órgãos que o compõem, pelo que, na busca de traçar um retrato 
fidedigno das Ouvidorias do Ministério Público brasileiro, nasceu o presente 
Diagnóstico. O levantamento objetivou a criação de um banco de dados preciso 
e atualizado desses órgãos, nominado “Diagnóstico da Ouvidorias do 
Ministério Público dos Estados e da União”, possibilitando que possam 
ser aperfeiçoadas experiências e procedimentos em suas Unidades.

PERÍODO DE COLETA

Agosto/setembro do ano de 2018.

ATUALIZAÇÃO DOS DADOS

Março de 2019.

ÓRGÃOS CONSULTADOS

CNOMP; 26 (vinte e seis) Ouvidorias dos Ministérios Públicos Estaduais 
e 04 (quatro) da União.
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ÓRGÃOS RESPONDENTES

Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Acre - MPAC, Ouvidoria 
do Ministério Público do Estado de Alagoas - MPAL, Ouvidoria do Ministério 
Público do Estado de Amazonas - MPAM, Ouvidoria do Ministério Público 
do Estado do Amapá - MPAP, Ouvidoria do Ministério Público do Estado da 
Bahia- MPBA, Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Ceará - MPCE, 
Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Distrito Federal e Territórios - 
MPDFT, Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Espírito Santo -MPES, 
Ouvidoria do Ministério Público Federal - MPF, Ouvidoria do Ministério 
Público do Estado de Goiás - MPGO, Ouvidoria do Ministério Público Militar 
- MPM, Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Maranhão - MPMA, 
Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Minas Gerais - MPMG, Ouvidoria 
do Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul - MPMS, Ouvidoria do 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso - MPMT, Ouvidoria do Ministério 
Público do Estado do Pará - MPPA, Ouvidoria do Ministério Público do Estado 
da Paraíba - MPPB, Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Pernambuco 
- MPPE, Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí - MPPI, Ouvidoria 
do Ministério Público do Estado do Paraná - MPPR, Ouvidoria do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro - MPRJ, Ouvidoria do Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Norte - MPRN, Ouvidoria do Ministério Público 
do Estado de Rondônia - MPRO, Ouvidoria do Ministério Público do Estado de 
Roraima - MPRR, Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul - MPRS, Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
- MPSC, Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Sergipe - MPSE, 
Ouvidoria do Ministério Público do Estado de São Paulo - MPSP, Ouvidoria 
do Ministério Público do Trabalho - MPT, Ouvidoria do Ministério Público do 
Estado de Tocantins -MPTO.

METODOLOGIA

O levantamento foi realizado por meio de questionário, apresentado na 
Reunião Extraordinária do CNOMP, havida em Gramado-RS, no dia 02 de 
agosto de 2018, contendo 67 (sessenta e sete) quesitos distribuídos em quatro 
blocos, assim classificados: (I) quanto ao Ouvidor; (II) quanto à estrutura da 
Ouvidoria; (III) quanto ao atendimento; (IV) quanto ao Serviço de Informação 
ao Cidadão (SIC).

As 30 (trinta) unidades ministeriais receberam o material por meio de 
endereço eletrônico, ficando as questões disponíveis para resposta de agosto 
a setembro do ano de 2018, após o que as informações foram tabuladas e 
catalogadas, sendo apresentadas em setembro do mesmo ano, na 38ª Reunião 
Ordinária do CNOMP, que ocorreu em Belém.

Considerando o expressivo número de alterações de mandatos dos 
Ouvidores nas unidades, fez-se necessária a atualização do Diagnóstico, ocorrida 
no mês de março de 2019, término da gestão 2018/2019.
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DESCRIÇÃO DO DIAGNÓSTICO

Inúmeras conquistas marcaram os avanços das Ouvidorias. O CNOMP, 
órgão que as congrega, completou sua primeira década de existência, celebrando 
o reconhecimento do seu trabalho em âmbito nacional.

Diante do crescimento das Ouvidorias, tornou-se iminente demonstrar a 
realidade de cada Unidade, com o objetivo de assegurar investimentos nesse 
importante canal de interlocução com o cidadão, para que as demandas que 
nelas aportam sejam tratadas de forma célere, através de soluções eficazes, 
resolvendo-se rapidamente conflitos que poderiam se arrastar no tempo, 
gerando carência na efetividade da atuação pública.

Os Conselheiros se sensibilizaram quanto à imprescindibilidade de 
municiar o Colegiado com as informações necessárias para desenhar um 
panorama da realidade de cada Ouvidoria, possibilitando que os avanços, 
boas práticas e deficiências fossem detectados e que, por meio de discussões e 
debates, houvesse a construção conjunta de um modelo de Ouvidoria.

Importa registrar que o “Diagnóstico das Ouvidorias do Ministério 
Público dos Estados e da União” foi inspirado na minuta da “Carta de 
Brasília/Paranoá”, apresentada no 8º Congresso de Gestão do CNMP, em 
2017, objetivando traçar as diretrizes para o desenvolvimento das Ouvidorias, 
fato ocorrido na gestão do Dr. Sérgio Ricardo de Souza, Ouvidor Nacional do 
Ministério Público, assessorado, à época, pelo membro auxiliar da Ouvidoria 
Nacional, Dr. Pedro Ivo de Sousa.

Nesse contexto, ante a evidente e inquestionável evolução das Ouvidorias 
do Ministério Público brasileiro, o CNOMP, sob a presidência da Ouvidora do 
Ministério Público do Estado do Maranhão, Dra. Rita de Cassia Maia Baptista, 
produziu um escrito que pretendeu (e conseguiu), realizar um mapeamento, 
que resultou no “Diagnóstico das Ouvidorias do Ministério Público 
dos Estados e da União”, conforme descrito no item denominado 
‘METODOLOGIA’, levantando, dentre outras informações, as respeitantes a 
aspectos que permitiram identificar, por exemplo:

•	 Procedimento próprio que viabilize providências com relação aos 
membros que não encaminham as informações de forma tempestiva;

•	 Cumprimento do prazo de 30 (trinta) dias, para encaminhamento da 
resposta ao cidadão, conforme a Resolução n° 95/2013- CNMP;

•	 Recebimento de demandas de outros órgãos.

•	 Atendimento com relação às pessoas com deficiência;

•	 Participação da Ouvidorias em núcleo de conciliação e mediação para 
a resolução de conflitos;

•	 Atuação da Ouvidoria em rede federal ou local;

•	 Definição de objetivos, metas e indicadores do órgão;

•	 Padronização dos procedimentos;

•	 Implementação de práticas inovadoras;

•	 Disponibilização ao usuário de manuais, cartilhas, Carta de Serviço 
Ao Cidadão ou outros impressos;
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•	 Realização de prêmio destinado aos membros que respondem com 
maior efetividade as demandas a eles encaminhadas;

•	 Presença da Ouvidoria no planejamento estratégico da Instituição;

•	 Existência de protocolo de atendimento presencial de crianças/
adolescente, pessoas carentes ou com transtorno mental;

•	 Elaboração de projeto de itinerância junto à sociedade;

•	 Acolhimento das demandas contra membro e a relação existente 
entre a Corregedoria e a Ouvidoria;

•	 Aplicabilidade da Lei n° 13.460/2017 pela Unidade.

Os questionamentos foram agrupados no Diagnóstico, por meio da 
representação gráfica que segue.

SÍNTESE DOS RESULTADOS

ETAPA 1.
QUANTO AO OUVIDOR

1.1. Há lei ou ato normativo interno para a escolha do Ouvidor?

Sim 30 100%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPES, MPF, MPGO, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, 
MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, 
MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

Não 0 0% -------------------

1.2. Existe lei ou ato normativo interno para a escolha do Ouvidor 
Substituto, Vice-Ouvidor, Sub-Ouvidor ou outra nomenclatura que o 
valha?



ANEXO II

155

Sim 25 83%

MPAC, MPAL, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, MPES, MPGO, 
MPM, MPMA, MPMT, MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, MPRJ, 
MPRN, MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, 
MPTO.

Não 05 17% MPAM, MPF, MPMG, MPMS, MPPR

1.3. O Ouvidor tem assento no Conselho Superior do Ministério 
Público como membro nato?

Sim 0 0% --------------------

Não 30 100%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPES, MPF, MPGO, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, 
MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, 
MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

1.4. O Ouvidor participa das reuniões do Conselho Superior do 
Ministério Público só para prestar os informes necessários?

Sim 06 20% MPAP, MPDFT, MPM, MPMA, MPPR, MPRN

Não 24 80%
MPAC, MPAL, MPAM, MPBA, MPCE, MPES, MPF, MPGO, 
MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, MPPB, MPPE, MPPI,  MPRJ, 
MPRO, MPRR,  MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.
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1.5. Há lei ou ato normativo interno que impeça o Ouvidor de exercer 
cargos ou funções na Administração Superior ou candidatar-se a 
qualquer outro cargo eletivo na Instituição, por um determinado 
período, após o fim do mandato?

Sim 11 37%
MPAC, MPCE, MPMA, MPMG, MPPE, MPPR, MPRJ, MPRO, 
MPSC, MPSP, MPT.

Não 19 63%
MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPDFT, MPES, MPF, MPGO, 
MPM, MPMS, MPMT, MPPA, MPPB, MPPI, MPRN, MPRR, 
MPRS, MPSE, MPTO.

1.6. O Ministério Público de sua unidade federada possui lei ou 
ato normativo interno que imponha prazo de renúncia ao cargo de 
Procurador-Geral de Justiça, Subprocurador-Geral, Corregedor-
Geral, Subcorregedor-Geral ou integrante do Conselho Superior do 
Ministério Público para que o membro possa concorrer ao cargo de 
Ouvidor?

Sim 11 37%
MPBA, MPCE, MPES, MPMA, MPPB, MPPE, MPPR, 
MPRO, MPSC, MPSP, MPTO.

Não 18 60%
MPAC, MPAM, MPAP, MPDFT, MPF, MPGO, MPM, 
MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, MPPI, MPRJ, MPRN, 
MPRR, MPRS, MPSE, MPT.

Não 
respondeu

01 3% MPAL
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 1.7. Qual a forma de investidura no cargo?

Nomeação direta do 
Procurador-Geral de Justiça

06 20%
MPF, MPMG, MPMT, MPPI, MPRJ, 
MPRS.

Eleição pela Categoria/ classe 03 10% MPPB, MPPE, MPRN.

Escolha por eleição no 
Colegiado

21 70%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, 
MPCE, MPDFT, MPES, MPGO, MPM, 
MPMA, MPMS, MPPA, MPPR, MPRO, 
MPRR, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, 
MPTO.

1.8. O Ouvidor acumula as atribuições de Ouvidor com as funções de 
órgão de execução ou tem exclusividade?

Acumula 21 70%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPCE, 
MPDFT, MPES, MPF, MPGO, MPM, 
MPMA, MPMS, MPMT, MPPI, MPRN, 
MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, 
MPTO.

Tem exclusividade 08 26,7%
MPBA, MPMG, MPPA, MPPB, MPPE, 
MPPR, MPRJ, MPSP.

50% dos processos são 
distribuídos para o Ouvidor; 
participa de todas as sessões

01 3,3% MPT.
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1.9. É permitida a recondução ao cargo de Ouvidor?

Sim 27 90%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, 
MPDFT, MPES, MPF, MPGO, MPM, 
MPMA,  MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, 
MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRO, MPRR,  
MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

Prejudicado, Ouvidor é 
função de confiança do PGJ

01 3% MPRJ.

Não 02 7% MPCE,MPRN

Se sim, quantas vezes?

Uma vez 27
MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPDFT, MPES, MPF, MPGO, 
MPM, MPMA,  MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, 
MPPR, MPRO, MPRR,  MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

1.10. Há previsão em lei ou ato normativo interno de gratificação para 
o cargo?

Sim 20 67%
MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPES, MPGO, 
MPMA, MPMT, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRN, MPRO, 
MPRR, MPSC, MPSE, MPTO.

Não 10 33%
MPDFT, MPF, MPM, MPMG, MPMS, MPPA, MPRJ, MPRS, 
MPSP, MPT
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1.11. Como é a forma de investidura do Ouvidor Substituto (ou outra 
nomenclatura que o valha)?

MPMG assinalou dois quesitos.

29,03%

35,48%

25,81%

9,68%

Indicado pelo Procurador-Geral 09 29,03%
MPAC, MPF, MPMG, MPMS, MPMT, 
MPPI, MPRJ, MPRS, MPT.

Indicado pelo Ouvidor-Geral 11 35,48%
MPAL, MPAP, MPCE, MPES, MPM, 
MPMG, MPPB, MPPE, MPRR, MPSC, 
MPTO.

2% mais votado 08 25,81%
MPAM, MPBA, MPDFT, MPPR, MPRN, 
MPSE, MPSP, MPPA

Outras formas de investidura 03 9,68% MPGO, MPMA, MPRO

ETAPA 2.
QUANTO À ESTRUTURA DA OUVIDORIA

2.1. Quanto à estrutura administrativa do Ministério Público, a 
Ouvidoria integra a instituição como:

Órgão da Administração Superior 09 30%
MPAP, MPCE, MPDFT, MPES, MPF, 
MPGO, MPMG, MPPB, MPT.

Órgão Auxiliar 17 57%

MPAC, MPAL, MPAM, MPBA, 
MPMA, MPM, MPMS, MPMT, 
MPPA, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, 
MPRO, MPSC, MPSE, MPSP.

Outra posição 03 10% MPRN, MPRS, MPTO.

Não há posicionamento na 
estrutura administrativa do órgão.

01 3% MPRR.
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2.2. A estrutura física é adequada para o funcionamento do órgão?

Sim 20 67%
MPAC, MPAP, MPBA, MPF, MPGO, MPM, MPMA, MPMG, 
MPMS, MPMT, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN,MPRS, 
MPSC, MPSE, MPSP, MPT.

Não 10 33%
MPAL, MPAM, MPCE, MPDFT, MPES, MPPA, MPPB, 
MPRO, MPRR, MPTO.

2.3. A estrutura física da Ouvidoria é compartilhada com outro órgão?

Sim 02 7% MPAL, MPRR

Não 28 93%

MPAC, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, MPES, 
MPF, MPGO, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, 
MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, MPRS, 
MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

Se sim, compartilhada com:

MPAL - Controladora 1

MPRR - Gabinete do 
Procurador-Geral de Justiça 1
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2.4. Os equipamentos são suficientes para atender à demanda da 
Ouvidoria?

Sim 22 73%
MPAC, MPAL, MPAP, MPBA, MPES, MPF, MPGO, MPM, 
MPMS, MPMT, MPPE, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, MPRR, 
MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

Não 08 27%
MPAM, MPCE, MPDFT, MPMA, MPMG, MPPA, MPPB, 
MPPI.

2.5. O mobiliário é suficiente e adequado?

Sim 24 80%
MPAC, MPAL, MPAP, MPBA, MPDFT, MPES, MPF, MPM, 
MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, 
MPRN, MPRO, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

Não 06 20% MPAM, MPCE, MPGO, MPPA, MPPB, MPRR.

2.6. O espaço disponibilizado para atendimento do usuário é 
compatível?

Sim 19 64%

MPAC, MPAM, MPAP, MPBA, MPDFT, MPF, 
MPGO, MPM, MPMG, MPMS, MPMT, MPPE, 
MPPR, MPRJ, MPRN, MPRS, MPSC, MPSE, 
MPT.

Não 07 23%
MPCE, MPES, MPMA, MPPA, MPPB, MPRR, 
MPTO.

Não existe espaço 
exclusivo para o usuário

04 13% MPAL, MPPI, MPRO, MPSP.
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2.7. De forma geral, a estrutura da Ouvidoria é adequada?

Sim 24 80%
MPAC, MPAM, MPAP, MPBA, MPDFT, MPES, MPF, MPGO, 
MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, MPPE, MPPI, 
MPPR, MPRJ, , MPRN, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT.

Não 06 20% MPAL, MPCE, MPPB, MPRO, MPRR, MPTO.

2.8. Quantos colaboradores trabalham na Ouvidoria, excetuando-se o 
Ouvidor-Geral e o Substituto (ou outra nomenclatura que o valha)?

0 a 1 03 10% MPAL, MPPB, MPM

2 a 4 10 33,33%
MPAC, MPCE, MPMS, MPPE, MPPI, MPRN, MPRO, 
MPRR, MPRS, MPTO.

5 a 7 09 30%
MPAP, MPES, MPGO, MPMT, MPPR, MPSC, MPSE, 
MPSP, MPT.

8 a 10 03 10% MPBA, MPMA, MPPA.

Acima de 10 05 16,67% MPAM, MPDFT, MPMG, MPF, MPRJ.
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2.9. O quantitativo de colaboradores é suficiente para a realização 
dos serviços do órgão?

Sim 18 60%
MPAC, MPAP, MPBA, MPES, MPF, MPGO, MPMG, MPMS, 
MPMT, MPPR, MPRJ, MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, 
MPSP, MPT.

Não 12 40%
MPAL, MPAM, MPCE, MPDFT, MPM, MPMA, MPPA, 
MPPB, MPPE, MPPI, MPRN, MPTO.

2.10. Os servidores da Ouvidoria recebem treinamento?

Sim 20 67%
MPAC, MPAM, MPBA, MPDFT, MPES, MPF, MPGO, MPM, 
MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, MPPI,  MPRJ, 
MPRO, MPSC, MPSE, MPSP, MPT.

Não 10 33%
MPAL, MPAP, MPCE, MPPB, MPPE, MPPR, MPRN, MPRR, 
MPRS, MPTO.

2.11. Quanto aos integrantes da Ouvidoria, quais destes fazem parte 
do quadro do órgão?

Promotor de Justiça, 
excetuando-se o (a) 
Ouvidor(a).Quantos?

4 13,33% MPCE (2), MPPE (1), MPRJ (1), MPRO (1).

Servidor efetivo. Quantos? 26 87%

MPAL (1), MPAM (11), MPAP (2), MPBA 
(8), MPCE (2), MPDFT (14), MPES (2), 
MPF (12), MPGO (2), MPM (1), MPMA (2),  
MPMS (3), MPMT (2), MPPA (3), MPPB (1), 
MPPE (4), MPPI (2), MPPR (1), MPRJ (9), 
MPRN (1), MPRO (1), MPSC (3), MPSE (1), 
MPSP (5), MPT (2), MPTO (2).

Comissionado. Quantos? 19 63%

MPAC (4), MPAP (2), MPBA (1), MPES (1), 
MPF (1), MPGO (1), MPMA (3), MPMG (1), 
MPMS (1), MPMT (2), MPPA, (1), MPPE 
(2), MPPR (1), MPRJ (11), MPRR (1), MPRS 
(3), MPSC (1), MPSE (4), MPT (1).

Profissional terceirizado. 
Quantos?

07 23%
MPES (4), MPMA (3), MPMG (4), MPMT 
(2), MPPA (1), MPRJ (18), MPRN (1).
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Motorista.Quantos? 07 23%
MPMA (1), MPMG (1), MPPA (1), MPPB (1), 
MPPE (1), MPSP (2), MPT (1).

Estagiário. Quantos? 19 63,33%

MPAP (2), MPCE (1), MPGO (2), MPMA (1), 
MPMG (6), MPMT (1), MPPA (2), MPPE ( 
3),  MPPI (1), MPPR (4), MPRJ (3), MPRN 
(2), MPRO (2), MPRR (1), MPRS (1), MPSC 
(2), MPSE (1), MPSP (1), MPT (2).

Servidor cedido. Quantos? 02 6,7% MPRJ (3), MPRO (1)

2.12. A Ouvidoria possui um plano de capacitação?

Sim 06 20% MPDFT, MPF, MPMA, MPMT, MPSE, MPT.

Não 24 80%
MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPES, MPGO, 
MPM, MPMG, MPMS, MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, 
MPRJ, MPRN, MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSP, MPTO.

2.13. A Ouvidoria utiliza o Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo 
Federal/CGU/OGU (e-OUV)?

Dispõe, mas não utiliza 03 10% MPAM, MPMA, MPRR.

Em fase de implantação 01 3%  MPM

Não 26 87%

MPAC, MPAL, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPES, MPF, MPGO, MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, 
MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, 
MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.
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ETAPA 3.
QUANTO AO ATENDIMENTO

3.1. A Ouvidoria disponibiliza ao usuário o formulário eletrônico para 
registro de sua manifestação?

Sim 30 100%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, 
MPDFT, MPES, MPF, MPGO, MPM, MPMA, 
MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, MPPB, MPPE, 
MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, MPRR, 
MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

Não 0 0% -------------------

3.2. Há suporte tecnológico para a realização de ajustes necessários 
no sistema?

Sim 26 87%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPES, MPF, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, 
MPPB, MPPI, MPRJ, MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, 
MPSP, MPT, MPTO.

Não 04 13% MPGO, MPPE, MPPR, MPRN.
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3.3. O sistema de atendimento disponível no órgão supre as 
necessidades da Ouvidoria?

Sim 22 73%
MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPES, MPF, MPGO, 
MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPB, MPPE, MPPI, 
MPRJ, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT.

Não 08 27%
MPCE, MPDFT, MPPA, MPPR, MPRN, MPRO, MPRR, 
MPTO.

3.4. Quanto ao atendimento presencial, a Ouvidoria reduz a termo os 
atendimentos?

Sim 28 93%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPES, MPF, 
MPGO, MPM, MPMA, MPMS, MPMT, MPPA, MPPB, MPPE, 
MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, 
MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

Não 02 7% MPDFT, MPMG

3.5. Ao final do atendimento, a Ouvidoria emite certidão para usuário?

Sim 22 73%
MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPES, MPF, 
MPM, MPMA, MPMS, MPMT, MPPI, MPRJ, MPRN, MPRO, 
MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT.

Não 08 27%
MPDFT, MPGO, MPMG, MPPA, MPPB, MPPE, MPPR, 
MPTO.
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3.6. Existe número de protocolo para os atendimentos presenciais?

Sim 24 80%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPES, MPF, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, 
MPPB, MPPE, MPRN, MPRO, MPRS, MPSC, MPSE, MPT, 
MPTO.

Não 06 20% MPGO, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRR, MPSP.

3.7. A Ouvidoria dispõe do atendimento telefônico gratuito?

Sim 21 70%
MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, MPES, 
MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, 
MPRN, MPRO, MPRR, MPSC.

Não 09 30% MPF, MPGO, MPPA, MPRJ, MPRS, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

3.8. Os atendimentos telefônicos são gravados por um sistema 
próprio para esse fim?

Sim 07 23% MPDFT, MPMS, MPMT, MPPB, MPPI, MPRJ, MPSE.

Não 23 77%
MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPES, MPF, 
MPGO, MPM, MPMA, MPMG, MPPA, MPPE, MPPR, MPRN, 
MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSP, MPT, MPTO.
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3.9. A Ouvidoria registra o atendimento telefônico?

Sim 25 83%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPES, MPGO, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPB, 
MPPI, MPPR, MPRJ, MPRO, MPRR, MPSC, MPSE, MPSP, 
MPT, MPTO.

Não 05 17% MPF, MPPA, MPPE, MPRN, MPRS.

3.10. Quais as outras formas de atendimento disponíveis ao usuário 
para o registro da manifestação?

%
%

%

%
%

%

E-mail 28 93%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, 
MPDFT, MPES, MPGO, MPM, MPMA, MPMS, 
MPMT, MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, 
MPRN, MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSP, MPSE, 
MPT, MPTO.

Postal 30 100%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, 
MPDFT, MPES, MPF, MPGO, MPM, MPMA, MPMG, 
MPMS, MPMT, MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, 
MPRJ,  MPRN, MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, 
MPSP, MPT, MPTO.

Urnas Coletoras 05 17% MPCE, MPDFT, MPPB, MPRO, MPRR.

Redes Sociais 11 37%
MPAC, MPAL, MPDFT, MPES,  MPGO, MPMA, 
MPMG, MPMT, MPPE, MPRO, MPSP.

Aplicativo de celular 08 27%
MPAL, MPDFT, MPF, MPMA, MPMT, MPPA, MPRO, 
MPT.

Meio Diverso 15 50%
MPAP, MPCE, MPDFT, MPF, MPGO, MPMA, MPMG, 
MPPA, MPPI, MPRJ, MPRN, MPRO, MPRS, MPSE, 
MPTO.
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3.11. A Ouvidoria disponibiliza pesquisa de satisfação ao usuário?

Sim 14 47%
MPAP, MPCE, MPDFT, MPES, MPF, MPM, MPMA, MPMG, 
MPMT, MPPA,  MPRJ, MPRR, MPSE, MPT.

Não 16 53%
MPAC, MPAL, MPAM, MPBA, MPGO, MPMS, MPPB, MPPE, 
MPPI, MPPR, MPRN, MPRO, MPRS, MPRO, MPRS, MPSC, 
MPSP, MPTO.

3.12. O órgão recebe manifestações anônimas?

Sim 28 93%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPES, MPF, MPGO, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, 
MPPA, MPPB, MPPE, MPPR, MPRJ, MPRO, MPRR, MPRS, 
MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

Não 02 7% MPPI, MPRN.

3.13. Quando solicitado o sigilo dos dados pessoais pelo usuário, a 
Ouvidoria realiza a avaliação do pedido, disponibilizando o registro em 
cadastro sigiloso?

Sim 26 87%

MPAC, MPAL, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, MPES, MPF, 
MPGO, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, 
MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRN, MPRO, MPRS, MPSC, 
MPSE, MPSP, MPT.

Não 04 13% MPAM, MPRJ, MPRR, MPTO.
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3.14. A Ouvidoria autoriza a quebra de sigilo sem a autorização do 
demandante?

Sim 01 3% MPPE

Não 29 97%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPES, MPF, MPGO, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, 
MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, 
MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

3.15. A Ouvidoria autoriza a quebra de sigilo administrativo  
(com a autorização expressa do demandante)?

Sim 23 77%
MPAC, MPAL, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, MPES, MPF, 
MPGO, MPM, MPMA, MPMT, MPPA, MPPB, MPPI, MPPR, 
MPRN, MPRO, MPRR, MPRS, MPSE, MPSP, MPT.

Não 07 23% MPAM, MPMG, MPMS, MPPE, MPRJ, MPSC, MPTO

3.16. Nos casos em que o manifestante não autoriza a quebra de 
sigilo, esta é solicitada pela Ouvidoria mediante processo judicial?

Sim 03 10% MPCE, MPMG, MPMT.

Não 26 87%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPDFT, 
MPES, MPF, MPGO, MPMA, MPMS, MPPA,  
MPPE, MPPB, MPPI, MPPR, MPRO, MPRN, 
MPRJ, MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, 
MPTO.

Não houve essa hipótese 
até o momento

01 3% MPM.
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3.17. A página da Ouvidoria na Internet é atualizada com frequência?

Sim 25 83%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPF, MPGO, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, 
MPPB, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRO, MPRR, MPSE, MPSC, 
MPSP, MPT.

Não 05 17% MPES, MPPE, MPRN, MPRS, MPTO.

3.18. A página atende às regras de acessibilidade?

Sim 19 64%
MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPES, MPF, MPGO, 
MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPI, MPRJ, MPRO, 
MPRR, MPRS, MPSC, MPT, MPTO.

Não 10 33%
MPAC, MPCE, MPDFT, MPPA, MPPB, MPPE, MPPR, 
MPRN, MPSE, MPSP.

Não respondeu 01 3% MPM

3.19. O artigo 7º da Resolução nº 95/2013 do CNMP define o prazo 
máximo de 30 dias para que a informação sobre as providências 
adotadas em relação à manifestação possa ser encaminhada ao 
cidadão. Em média, por mês, qual a porcentagem de respostas 
tempestivas encaminhadas pela Ouvidoria?

100% 11 37%
MPAC, MPAP, MPM, MPMS, MPPR, MPRJ, 
MPRO, , MPRS, MPSC, MPSP, MPT.

95% 02 6,67% MPMT, MPTO.
90% 02 6,67% MPGO, MPPA.
86,2% 01 3,33% MPF
85% 02 6,67% MPMA, MPPI
75% 06 20% MPAM, MPBA, MPES, MPPB, MPRN, MPSE.
60% 01 3,33% MPPE.
50% 02 6,67% MPAL, MPCE.
25% 01 3,33% MPRR.
Resposta ao cidadão é 
encaminhada pelo membro

01 3,33% MPDFT

Não respondeu 01 3,33% MPMG
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3.20. A Ouvidoria dispõe de procedimento próprio que viabilize 
providências com relação aos membros que não encaminham as 
informações destinadas aos cidadãos de forma tempestiva?

Sim 18 60%
MPAL, MPAP, MPCE, MPES, MPF, MPGO, MPMA, 
MPMG, MPMT, MPPA, MPPB, MPPI, MPPR, MPRN, 
MPRS, MPSC, MPSE, MPT.

Não 10 34%
MPAC, MPAM, MPBA, MPM, MPMS, MPRJ, MPRO, 
MPRR, MPSP, MPTO.

Não respondeu 02 6% MPDFT, MPPE.

3.21. Quanto às demandas contra membros, todas são levadas ao 
conhecimento do Corregedor-Geral do Ministério Público e/ou do 
Procurador-Geral de Justiça?

Sim, todas são encaminhadas 
diretamente ao Corregedor-Geral e 
ou Procurador-Geral de Justiça para 
análise e providências.

15 50%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, 
MPDFT, MPMG, MPMS, MPPE, 
MPPI, MPPR, MPRO, MPRR, 
MPSE, MPSP, MPTO.

Sim, após a Ouvidoria instruir todo 
o processo (defesa e contraditório do 
membro).

01 3% MPPB

Sim, somente nos casos em que caiba 
tal providência.

13 43%
MPBA, MPCE, MPES, MPF, MPM, 
MPMA, MPMT, MPPA, MPRJ, 
MPRN, MPRS, MPSC, MPT.

Não. 01 4% MPGO.
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3.22. A Corregedoria Geral e a Ouvidoria do Ministério Público 
possuem algum protocolo de ação integrada para a promoção de 
articulação e aperfeiçoamento dos mecanismos de atuação conjunta, 
conforme propõe o Artigo 3º da Recomendação de Caráter Geral CN-
CNMP nº 01, de 26 de maio de 2017?

Sim 15 50%
MPAL, MPAP, MPBA, MPDFT, MPGO, MPMG, 
MPPA, MPPE, MPPI, MPRN, MPRS, MPSC, 
MPSE, MPSP, MPT.

Não 07 24%
MPAM, MPM, MPMA, MPMS, MPPB, MPRJ, 
MPRO.

Em fase de elaboração. 08 26%
MPAC, MPCE, MPES, MPF, MPMT, 
MPPR,MPRR, MPTO.

3.23. A Corregedoria Geral e a Ouvidoria do Ministério Público 
possuem algum termo de cooperação ou instrumento equivalente 
de ação integrada para otimização dos processos administrativos e 
eficiência da atuação dos órgãos?

Sim 16 53%
MPAL, MPAP, MPCE, MPDFT, MPES, MPF, MPGO, MPMA, 
MPMG, MGMT, MPPA, MPRN, MPRS, MPSC, MPSE, MPT.

Não 14 47%
MPAC, MPAM, MPBA, MPM, MPMS,  MPPB, MPPE, MPPI, 
MPPR, MPRJ, MPRO, MPRR, MPSP, MPTO.
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3.24. A Ouvidoria está inserida no planejamento estratégico do 
Ministério Público da respectiva unidade federada?

Sim 27 90%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPES, MPF, MPGO, MPM, MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, 
MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, 
MPRR, MPSC, MPSE, MPTO.

Não 4 10% MPRS, MPSP, MPT.

3.25. A Ouvidoria possui seu próprio planejamento estratégico que 
identifica os objetivos, metas e indicadores do órgão?

Sim 6 20% MPDFT, MPF, MPM, MPMA, MPMS, MPMT.

Não 15 50%
MPAL, MPAM, MPBA, MPGO, MPPB, MPPE, MPPI, 
MPRO, MPRJ, MPRR, MPRS, MPSE, MPSP, MPT, MPTO..

Não respondeu 9 30%
MPAC, MPAP, MPCE, MPES, MPMG, MPPA, MPPR, 
MPRN, MPSC.

3.26. A Ouvidoria recebe demandas de outros parceiros - Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), 
Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres (SPM) e Disque 
Denúncia (DD)?

Sim 26 87%

MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, MPES, , 
MPGO, MPM, MPMA, MPMS, MPMG, MPMT, MPPA, 
MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, MPRR, 
MPRS, MPSC, MPSE, MPSP.

Não 4 13% MPAC, MPF, MPT, MPTO.
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3.27. A Ouvidoria possui algum prêmio ou reconhecimento destinado 
aos membros que respondem com maior efetividade as demandas a 
eles encaminhadas?

Sim 5 17% MPAM, MPDFT, MPMA, MPMT, MPPI.

Não 25 83%
MPAC, MPAL, MPAP, MPBA, MPCE, MPES, MPF, MPGO, MPM, 
MPMG, MPMS, MPPB, MPPE, MPPA, MPPR, MPRJ, MPRN, 
MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

3.28. Na estrutura do Ministério Público há núcleo de conciliação e 
mediação para resolução de conflitos?

Sim 19 63%
MPAP, MPCE, MPDFT, MPF, MPGO, MPM, MPMG, MPMA, 
MPMT, MPPB, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRR, MPRS, MPSC, 
MPSE, MPSP, MPTO.

Não 11 37%
MPAC, MPAL, MPAM, MPBA, MPES, MPF, MPMS, MPPA, 
MPPE, MPPI, MPRO, MPT.

3.29. Na hipótese de haver núcleo na estrutura do Ministério Público, 
a Ouvidoria tem participação nele?

Sim 9 30%
MPAC, MPCE, MPDFT, MPM, MPMT, MPPB, MPRN, 
MPRO, MPSE.

Não 18 60%
MPAP, MPBA, MPES, MPGO, MPMA, MPMG, MPMS, 
MPPA, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRR, MPRS, MPSC, 
MPSP, MPT, MPTO.

Não 
respondeu

3 10% MPAL, MPAM, MPF
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3.30. Independentemente do Ministério Público dispor de núcleo, a 
Ouvidoria realiza a mediação por outros meios?

Sim 6 20% MPAM, MPDFT, MPGO, MPMA, MPMT, MPM.

Não 24 80%
MPAC, MPAL, MPAP, MPBA, MPCE, MPES, MPF, MPMG, 
MPMS, MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, 
MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.

3.31. As ligações recebidas pela Ouvidoria são administradas por uma 
central de chamadas (call center)?

Sim 4 13% MPAC, MPMG, MPMT, MPRJ.

Não 26 87%

MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPES, MPDFT, MPF, 
MPGO, MPMA, MPM, MPMS, MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, 
MPPR, MPRN, MPRO, MPRR, MPRS, MPSE, MPSC, MPSP, 
MPT, MPTO.

3.32. O órgão participa de Rede local de Ouvidorias?

Sim, somente 
ouvidorias públicas

11 37%
MPAM, MPGO, MPMA, MPMS, MPPA, MPPI, 
MPPR, MPRJ, MPRO, MPRS, MPTO.

Sim, ouvidorias 
públicas e privadas

3 10% MPCE, MPDFT, MPPB

Não 7 23% MPAL, MPAP, MPPE, MPSC, MPSP, MPT, MPM

Não existe rede local 
de Ouvidorias

9 30%
MPAC, MPBA, MPES, MPF, MPMG, MPMT, MPRN, 
MPRR, MPSE.
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3.33. O órgão participa de Rede Federal de Ouvidorias?

Sim 4 13% MPDFT, MPGO, MPMA, MPSE.

Não 26 87%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPES, MPF, 
MPMG, MPMS, MPMT, MPM, MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, 
MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSP, 
MPT, MPTO.

3.34. A Ouvidoria possui protocolo para o atendimento presencial 
de crianças/ adolescentes, pessoas carentes ou com transtorno 
mental?

Sim 3 10% MPM, MPMT, MPPI.

Não 27 90%

MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, 
MPES, MPF, MPGO, MPMA, MPMG, MPMS,  MPPA, MPPB, 
MPPE, MPPR, MPRJ, MPRN, MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, 
MPSE, MPSP, MPT, MPTO.
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3.35. A Ouvidoria está capacitada para o atendimento das pessoas 
com deficiência?

Sim, possui servidor com 
domínio básico da Língua 
Brasileira de Sinais – Libras 
(deficientes auditivos).

6 20%
MPDFT, MPMT, MPRJ, MPRO, MPSE, 
MPBA.

Sim, possui servidor com 
conhecimento básico para o 
acolhimento das pessoas com 
deficiência visual.

4 13% MPDFT, MPPI, MPRO, MPBA.

Sim, possui servidor capacitado 
para o acolhimento das pessoas 
com deficiência física.

8 27%
MPDFT, MPES, MPM, MPMT, MPPI, 
MPPR, MPRO, MPBA.

Não. 19 63%

MPAC, MPAL, MPAP, MPCE, MPF, 
MPGO, MPMA, MPMG, MPMS, MPPA, 
MPPB, MPPE, MPRN, MPRR, MPRS, 
MPSC, MPSP, MPT, MPTO.

Não respondeu. 1 3% MPAM.

3.36. A Ouvidoria realiza os trabalhos de itinerância junto à 
sociedade?

Sim 12 40%
MPCE, MPDFT, MPM, MPMA, MPMS, MPMT, MPPA, 
MPPB, MPPI, MPRJ, MPRN, MPSE.

Não 18 60%
MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPES, MPF, MPGO, 
MPMG, MPPE, MPPR, MPRO, MPRR, MPRS, MPSC, MPSP, 
MPT, MPTO.
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3.37. Em caso afirmativo, com qual frequência a Ouvidoria realiza os 
trabalhos de itinerância junto à sociedade?

Quinzenalmente 1 3% MPMT

Mensalmente 3 10% MPCE, MPDFT, MPPB.

Semestralmente 4 13% MPMA, MPPA, MPPI, MPSE.

Outro período 4 13% MPM, MPMS, MPRJ, MPRN.

Não realiza esse 
trabalho

18 61%
MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPES, MPF, 
MPMG, MPGO, MPPE, MPPR, MPRO, MPRR, MPRS, 
MPSC, MPSP, MPT, MPTO.

3.38. A Ouvidoria possui Manuais, Cartilhas, Carta de Serviço 
ao Cidadão ou outros impressos que disponibilizem ao cidadão 
informações necessárias sobre o órgão?

%

%

%

%

%

Manuais 7 23% MPAP, MPCE, MPDFT, MPMA, MPMS, MPMT, MPPA..

Cartilhas 15 50%
MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, MPF, MPGO, 
MPMA, MPMS, MPMT, MPPA, MPPI, MPRJ, MPSC, 
MPT.

Carta de Serviço 5 17% MPAM, MPF, MPGO, MPRJ, MPTO.

Outros impressos 20 67%
MPAC, MPAM, MPCE, MPDFT, MPF, MPGO, MPMA, 
MPMS, MPMT, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRS, MPSE, 
MPSP, MPM, MPMG, MPPA, MPPR, MPRN.

Nenhum impresso 
específico da 
Ouvidoria

9 30%
MPAL, MPES, MPPB, MPPE, MPRN, MPRO, MPRR, 
MPRS, MPSP.
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3.39. A Lei 13.460/2017 dispõe sobre participação, proteção e defesa 
dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração 
pública. A Instituição/Ouvidoria aplica o referido normativo?

Sim 9 30%
MPAL, MPCE, MPPA, MPPB, MPRN, MPRO, MPTO, 
MPMG, MPM.

Não 18 60%
MPAC, MPAM, MPAP, MPBA, MPDFT, MPES, MPGO, 
MPMA, MPMS, MPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRR, 
MPRS, MPSE, MPSC, MPSP.

Aplica o que 
não atinge a 
autonomia do MP

3 10% MPF, MPMT, MPT.

ETAPA 4.
QUANTO AO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO - SIC

(LEI DE ACESS0 À INFORMAÇÃO)

4.1. O SIC possui estrutura independente?

Sim 11 37%
MPAC, MPBA, MPES, MPF, MPM, MPMS, MPPB, MPRO, 
MPRS, MPSC, MPSP.

Não 19 63%
MPAL, MPAM, MPAP, MPCE, MPDFT, MPGO, MPMA, 
MPMG, MPMT, MPPAMPPE, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRN, 
MPRR, MPSE, MPT, MPTO.
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4.2. A Ouvidoria acumula suas atribuições com as do SIC?

Sim 21 70%
MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPDFT, MPES, MPGO, 
MPMA, MPMG, MPMS, MPMT, MPPA, MPPE, MPPI, MPPR, 
MPRJ, MPRN, MPRO, MPRR, MPSE, MPT.

Não 9 30%
MPAC, MPCE, MPF, MPM, MPPB, MPRS, MPSC, MPSP, 
MPTO.

4.3. O SIC possui sistema próprio para atendimento do usuário?

Sim 17 57%
MPAC, MPBA, MPES, MPF, MPM, MPMS, MPMT, 
MPPA, MPPI, MPPR, MPRJ, MPRO, MPRS, MPSC, 
MPSE, MPSP, MPT.

Não 12 40%
MPAL, MPAM, MPAP, MPDFT, MPGO, MPMA, 
MPMG, MPPB, MPPE, MPRN, MPRR, MPTO.

Não Respondeu 1 3% MPCE

4.4. A Ouvidoria possui totens que possibilitem ao cidadão o registro 
da demanda/ pedido de informação?

Sim 6 20% MPES, MPM, MPMA, MPMT,  MPRN, MPRR.

Não 24 80%
MPAC, MPAL, MPAM, MPAP, MPBA, MPCE, MPDFT, MPF, 
MPGO, MPMS, MPMG, MPPA, MPPB, MPPE, MPPI, MPPR, 
MPRJ, MPRO, MPRS, MPSC, MPSE, MPSP, MPT, MPTO.
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CONCLUSÃO

O CNOMP tem se profissionalizado para que efetivamente obtenha êxito 
na consecução de sua finalidade, passando a utilizar poderosas e irrefutáveis 
ferramentas que visam corrigir eventuais falhas, redirecionando as ações com o 
intuito de produzir a melhoria contínua dos trabalhos que as Ouvidorias prestam.

Dessa feita, o “Diagnóstico das Ouvidorias do Ministério Público 
dos Estados e da União”, uma dessas ferramentas, reproduz um retrato 
fiel das 30 (trinta) Ouvidorias do Ministério Público brasileiro, através de 
indicadores capazes de demonstrar a resolutividade desses órgãos.

Em resumo: o Diagnóstico é uma valorosa fonte de pesquisa que permite 
mensurar - em cada unidade e observadas as peculiaridades próprias delas -, 
onde e quais providências precisam ser ultimadas para que as Ouvidorias sejam 
agentes da cidadania, na salvaguarda de um bem maior: o interesse público.
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ANEXO III

Excelentíssima Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge, 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

Na condição de membro deste Conselho Nacional do Ministério Público 
e Ouvidor Nacional, venho à presença de Vossa Excelência, nos termos 
regimentais, apresentar proposta de Resolução com o objetivo de instituir o 
Regimento Interno da Ouvidoria Nacional do Ministério Público, a fim de que 
possa ser analisada e aperfeiçoada.

Brasília-DF, 26 de março de 2019.

ERICK VENÂNCIO LIMA DO NASCIMENTO

Conselheiro Nacional
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JUSTIFICATIVA

A Ouvidoria Nacional é o órgão de comunicação direta e simplificada entre 
o Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e a sociedade e tem por 
objetivo principal o aperfeiçoamento e o esclarecimento aos cidadãos sobre as 
atividades realizadas pelo Conselho e pelos ramos do Ministério Público brasileiro. 

Sua implementação foi prevista pela Resolução nº 64, de 1º de dezembro 
de 2010, e sua instituição, pela Portaria CNMP-PRESI nº 82 de 19 de julho de 
2011 e  Regimento Interno do CNMP prevê as atribuições da Ouvidoria Nacional, 
dentre elas: a divulgação à sociedade, de forma permanente, do seu papel 
institucional; a apresentação dos seus dados estatísticos sobre os atendimentos 
realizados; seu funcionamento, no âmbito do próprio órgão, como unidade 
responsável pelo Serviço de Informação do Cidadão – SIC, para os efeitos 
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; e o recebimento periódico das 
informações sobre as decisões proferidas pelas unidades do Ministério Público 
que, em grau de recurso, negarem aos usuários o acesso a informações.

Após minha recondução ao cargo de Ouvidor Nacional, foram iniciados 
os estudos do futuro regimento, cujo resultado, agora apresentado, valeu-
se do precioso material que já vinha sendo desenvolvido pelo então Membro 
Auxiliar Pedro Ivo de Sousa, com os contornos finais delineados pela atual 
Membro Colaboradora Rose Meire Cyrillo, no escopo de alinhar a identidade 
organizacional da Ouvidoria à estrutura regimental do CNMP, com a edição de 
uma normativa que lhe confira musculatura e, consequentemente, proatividade. 

Cabe ressaltar que uma Ouvidoria ativa é aquela que, adicionalmente às 
atribuições e competências próprias das ouvidorias, é incumbida de executar 
processos de relacionamento com os mais diversos públicos, especialmente 
os usuários dos serviços e atividades do órgão/entidade a que pertencem e 
os próprios servidores e colaboradores internos, com o objetivo de promover 
a maior participação e controle da comunidade na avaliação do desempenho 
institucional e na proposição de diretrizes para a sua atuação. 

A Ouvidoria Nacional do Ministério Público pode ser assim denominada 
pela natureza proativa de suas atividades: não apenas recebe demandas de 
diferentes públicos e atua sobre elas, mas se incumbe de identificar e levantar 
informações junto aos stakholders para subsidiar as decisões da alta direção do 
CNMP quanto às melhorias, estratégias de atuação e inovações que podem ser 
implementadas. 

Para executar tal missão, faz-se mister que as atribuições da Ouvidoria 
Nacional estejam adequadamente estabelecidas, e assim permitam a correta e 
suficiente compreensão sobre o papel e a responsabilidade dessa instância de 
diálogo e construção de conhecimento dentro do CNMP. 

De igual sorte, a elaboração e aprovação do Regimento Interno é um 
importante fator de institucionalização e estabilidade para a ONMP ao tempo 
em que concede segurança quanto ao espaço de sua atuação institucional, ou 
seja, reflete o reconhecimento formal e público das suas atribuições, estrutura, 
processos e fluxos de trabalho.

Com este propósito, a Ouvidoria Nacional, no cumprimento de suas 
funções institucionais, desenvolveu uma proposta de Regimento Interno que 
aqui se apresenta, para que se consolide em um único documento os regramentos 
e atribuições da Ouvidoria, observadas as seguintes diretrizes:
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a) Zelo pela celeridade e qualidade das respostas às demandas dos seus 
diferentes públicos;

b) A objetividade e a imparcialidade no tratamento das informações, 
sugestões, reclamações e denúncias recebidas por meio de seus canais de 
acesso; 

c) A gratuidade de suas atividades e serviços; 

d) A preservação da identidade dos seus usuários, quando por eles 
solicitada expressamente; 

e) A pessoalidade e a informalidade das relações estabelecidas com seus 
públicos; 

f) A defesa da ética e da transparência nas relações entre a ONMP e os 
diferentes públicos; g) A transparência e a moralidade da atuação dos 
órgãos e entidades públicas;

h) A atuação coordenada, integrada e horizontal entre as unidades de 
ouvidoria (SIC, Setor de Atendimento e Setor de Análise);

i) O aprofundamento do exercício da cidadania dentro e fora da ONMP. 

Nesse desiderato, cabe destacar que, com relação ao Inciso VI do artigo 
35 da presente proposta, que dispõe sobre a impossibilidade de processamento 
de solicitações anônimas, salvo diante de regramento específico e, mantendo a 
coerência com o meu posicionamento nos autos do procedimento 1.00757/2018-
11, a ONMP além de manter o sigilo da fonte quando o interessado solicitar 
a preservação de sua identidade, também deverá adequar-se à sistemática 
das demais Ouvidorias do Ministério Público brasileiro que, de acordo com 
o parágrafo único do artigo 6º da Resolução nº 95/20131, do CNMP, deverá, 
através de regramento próprio, acolher as manifestações apócrifas que 
ingressarem em seu sistema, seja qual for o canal de entrada, desde que dotadas 
de plausibilidade. 

Tal medida é necessária dado o importante papel da Ouvidoria Nacional 
no Programa de Integridade que está em construção no âmbito do CNMP 
e, como forma de alinhamento da unidade aos mais modernos diplomas 
normativos, nacionais e internacionais, que reconhecem o princípio da 
proteção ao denunciante, bem como à jurisprudência do STJ e do STF que tem 
reconhecido a validade das denúncias anônimas como base para a realização de 
investigações.2

Com estas justificativas, submeto a proposta à aprovação do Plenário, após 
regular tramitação, sugerindo a sua devida aprovação, nos termos do texto anexo.

ERICK VENÂNCIO LIMA DO NASCIMENTO

Conselheiro Nacional do Ministério Público

Ouvidor Nacional do Ministério Público

1	 Art. 6º. As manifestações dirigidas à Ouvidoria não possuem limitação temática e poderão ser feitas 
pessoalmente ou por meio dos canais de comunicação eletrônicos, postais, telefônicos ou outros de qualquer 
natureza. Parágrafo único. Diante do poder-dever da administração pública em controlar a 
legalidade e moralidade dos seus atos, as informações que, apesar de anônimas, interessarem 
ao Ministério Público, serão registradas e será dado conhecimento ao órgão respectivo, 
quando dotadas de plausibilidade

2	 STF, HC nº 100042-MC/RO (2009), HC 99490/SP (23.11.2010), STJ HC 114846/MG (15.06.2010) e RMS 
32065/PR (17.02.2011)
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PORTARIA CNMP-PRESI Nº [...],  DE [DIA] DE [MÊS] DE [ANO].

Institui o Regimento Interno da Ouvidoria 
Nacional do Ministério Público.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 130-A, § 2°, I, da 
Constituição Federal, considerando o disposto nos arts. 12, XVII, e 33, §2º, do 
Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público; 

Considerando a importância de regulamentar o funcionamento da 
Ouvidoria Nacional, notadamente os procedimentos internos para atendimento 
à sociedade, de modo a auxiliá-la na concretização do direito constitucional de 
acesso à informação, pelo qual deve zelar o Ministério Público no cumprimento 
de seu mister; e

Considerando a necessidade de se instituírem regras e procedimentos 
uniformes no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público para fomentar 
a integração das Ouvidorias Ministeriais com a troca de informações necessárias 
ao atendimento das demandas dos usuários e ao aperfeiçoamento dos serviços 
prestados pelo Ministério Público, RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Regimento Interno da Ouvidoria Nacional do Ministério 
Público, na forma do anexo desta Resolução. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 
as disposições em contrário. 

Brasília-DF, XX de XXX de 201X. 

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 
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RESOLUÇÃO Nº [...],  DE [DIA] DE [MÊS] DE [ANO].

Aprova e institui o Regimento Interno da 
Ouvidoria Nacional do Ministério Público.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 130-A, § 2°, I, da Constituição Federal, 
considerando o disposto nos arts. 23, IV, e 33, §2º, do Regimento Interno do 
Conselho Nacional do Ministério Público, e em conformidade com a decisão 
plenária proferida nos autos da Proposição XXX, julgada na Xª Sessão Ordinária, 
realizada no dia XX de XXX de 201X; 

Considerando a importância de regulamentar o funcionamento da 
Ouvidoria Nacional, notadamente os procedimentos internos para atendimento 
à sociedade, de modo a auxiliá-la na concretização do direito constitucional de 
acesso à informação, pelo qual deve zelar o Ministério Público no cumprimento 
de seu mister; e

Considerando a necessidade de se instituírem regras e procedimentos 
uniformes no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público para fomentar 
a integração das Ouvidorias Ministeriais com a troca de informações necessárias 
ao atendimento das demandas dos usuários e ao aperfeiçoamento dos serviços 
prestados pelo Ministério Público, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Ouvidoria Nacional do Ministério 
Público, na forma do anexo desta Resolução. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Brasília-DF, XX de XXX de 201X. 

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 
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ANEXO À RESOLUÇÃO Nº XXX, DE XX DE XXX DE 201X.

REGIMENTO INTERNO DA OUVIDORIA NACIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público é o órgão de 
comunicação direta e simplificada entre o Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) e a sociedade, e tem por objetivo principal o aperfeiçoamento 
e o esclarecimento aos cidadãos das atividades realizadas pelo CNMP e pelo 
Ministério Público.

Art. 2º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público funcionará, no âmbito 
do CNMP, como unidade responsável pelo Serviço de Informação do Cidadão 
(SIC), para os efeitos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 3º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público observará, na sua 
atuação, as seguintes diretrizes:

I – transparência da informação, proporcionando amplo acesso a ela e a 
sua divulgação;

II – proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, 
autenticidade e integridade; 

III – proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada 
a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de 
acesso; 

IV – zelo pela celeridade e pela qualidade das respostas às demandas de 
seus usuários; 

V – objetividade e imparcialidade no tratamento das manifestações;

VI – defesa da ética, da participação social e da transparência nas relações 
entre o CNMP, o Ministério Público e a sociedade; 

VII – incentivo às práticas de autocomposição entre a sociedade, o 
Ministério Público e o CNMP;

VIII – incentivo a autonomia e estruturação das Ouvidorias do Ministério 
Público; e

IX – garantia da efetividade dos direitos da sociedade e dos cidadãos.

Art. 4º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público funcionará, para 
atendimento ao público externo e interno, de segunda a sexta-feira úteis, das 
12h às 19h, no edifício-sede do CNMP. 

§ 1º No período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, a ouvidoria seguirá 
o horário de funcionamento do CNMP, em regime de plantão, das 13h às 18h.

§ 2º Nos meses de janeiro, após o recesso forense, e julho, o horário 
de funcionamento previsto no caput poderá ser alterado nos termos de ato 
específico da Secretaria-Geral.
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§ 3º Em situações excepcionais, o horário de funcionamento da Ouvidoria 
Nacional do Ministério Público poderá ser alterado por decisão do Ouvidor 
Nacional.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 5º O Ouvidor Nacional do Ministério Público, escolhido nos termos 
do Regimento Interno do CNMP, terá independência funcional para realização 
das atividades inerentes às suas atribuições e atuará em regime de cooperação 
com as unidades administrativas do CNMP e do Ministério Público.

Art. 6º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público contará com um 
membro auxiliar para auxiliar nos trabalhos que lhe são afetos, escolhido pelo 
Ouvidor Nacional dentre os membros do Ministério Público e observado o 
disposto no art. 12, XX e §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do CNMP, podendo, 
de igual forma, contar com membro colaborador.

Art. 7º Compete à Ouvidoria Nacional:

I – receber, examinar, encaminhar, responder e arquivar críticas, 
reclamações, representações, elogios, sugestões e pedidos de informação 
que lhe sejam dirigidos concernentes às atividades desenvolvidas pelo 
CNMP e pelo Ministério Público; 

II – promover a integração entre as Ouvidorias do Ministério Público, com 
vistas à implementação de sistema nacional que viabilize a consolidação 
das principais demandas e informações colhidas, de forma a permitir a 
formulação de estratégias nacionais direcionadas ao atendimento público 
e ao aperfeiçoamento da instituição;

III – incentivar a autocomposição junto às unidades do CNMP e 
do Ministério Público promovendo a correta instrução da demanda 
apresentada pelo usuário, esclarecendo os fatos de forma célere, eficiente 
e adequada;

IV – sugerir à Administração do CNMP a adoção de medidas administrativas 
tendentes ao aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas;

V – organizar, interpretar e consolidar as informações obtidas pelas 
manifestações recebidas pela Ouvidoria Nacional, produzindo relatórios 
gerenciais e estatísticos que espelhem o desempenho do CNMP e da 
Ouvidoria em níveis de satisfação dos usuários e de necessidades de 
correções e de melhoria nos procedimentos institucionais;

VI – divulgar à sociedade, permanentemente, seu papel institucional e 
fomentar a sua participação.
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CAPÍTULO III

DAS MANIFESTAÇÕES

Art. 8º As manifestações de usuários dirigidas à Ouvidoria Nacional do 
Ministério Público poderão ser apresentadas por meio eletrônico, telefônico, 
postal, presencial e mídias sociais digitais.

§ 1º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público manterá canais 
permanentes de interlocução entre os usuários e o CNMP, adotando, 
preferencialmente, a comunicação em meio eletrônico.

§ 2º As manifestações serão processadas pela Ouvidoria Nacional do 
Ministério Público de acordo com a classificação prevista no anexo da Resolução 
n° 95, de 22 de maio de 2013:

I – críticas;

II – elogios;

III – pedidos de informação;

IV – sugestões;

V – reclamações;

VI – representações.

§ 3º As demandas relacionadas a instituições alheias ao CNMP e ao 
Ministério Público não serão processadas pela Ouvidoria Nacional do Ministério 
Público, caso em que poderão ser fornecidos os meios de contato com aquela. 

§ 4º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público também não processará 
demandas anônimas, sob pena de arquivamento imediato, nos termos do art. 
35, do Regimento Interno do CNMP.

§ 5º Os pedidos de informações obedecerão aos ditames da Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, da Resolução nº 89, de 28 de agosto de 2012, e dos 
demais atos internos de regulamentação específica no âmbito do CNMP.

Art. 9º As manifestações serão arquivadas de plano se os dados informados 
na manifestação não satisfizerem os requisitos mínimos exigidos pelo Sistema 
ELO, nos casos em que a Ouvidoria Nacional possa proceder o encaminhamento 
para a Secretaria Processual do CNMP ou mesmo para a Corregedoria Nacional.

Art. 10 O usuário poderá solicitar sigilo dos seus dados de identificação, 
a ser deferido pela Ouvidoria Nacional do Ministério Público, desde que 
apresentada fundada justificativa.

Art. 11 A Ouvidoria Nacional do Ministério Público terá o prazo de até  
5 (cinco) dias úteis para dar início ao processamento das demandas, a contar 
do dia útil seguinte à abertura da manifestação, salvo motivo justificado, 
apresentado aos manifestantes. 

Art. 12 A Ouvidoria Nacional do Ministério Público é a unidade responsável 
pela recepção inicial e primária das manifestações dirigidas ao CNMP quando 
forem relacionadas às informações solicitadas pela sociedade.

§ 1º Nos casos em que os usuários remeterem, equivocadamente, suas 
manifestações às demais unidades do CNMP, as unidades deverão encaminhá-
las, de imediato, à Ouvidoria Nacional do Ministério Público, informando ao 
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usuário que seu atendimento terá prosseguimento na Ouvidoria do Ministério 
Público e fornecendo-lhe os meios para contato.

§ 2º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público centralizará o 
recebimento, o tratamento e o encaminhamento inicial às demais unidades, 
quando necessário, das manifestações recebidas pelo CNMP, unificando o seu 
canal de atendimento à sociedade.

§ 3º Em se tratando de demandas recorrentes, iniciadas regularmente 
pelo mesmo usuário com a mesma temática e pedido, a Ouvidoria Nacional 
poderá:

I – realizar a conexão das manifestações; 

II – realizar a continência das manifestações.

Art. 13 O correio eletrônico da Ouvidoria Nacional do Ministério Público 
será utilizado, exclusivamente, para fins institucionais de relacionamento com 
os setores do CNMP, com as Ouvidorias, unidades ministeriais e com as demais 
entidades da Administração Pública.

§ 1º Os contatos realizados por correio eletrônico não integrarão a estatística 
da Ouvidoria Nacional do Ministério Público.

§ 2º Nas manifestações encaminhadas por correio eletrônico, o usuário 
será orientado a preencher o formulário eletrônico de atendimento da Ouvidoria 
Nacional do Ministério Público, disponível na forma prevista no art. 14 desta 
Portaria.

SEÇÃO I

DO ATENDIMENTO POR FORMULÁRIO ELETRÔNICO

Art. 14 O Formulário eletrônico de atendimento da Ouvidoria Nacional do 
Ministério Público está disponível no portal do CNMP, na internet.

Art. 15 Ao cadastrar sua manifestação, o usuário deverá classificá-la 
dentre as categorias previstas no art. 8º, § 2º, desta Portaria.

§ 1º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público não modificará a 
classificação dada pelo usuário, salvo nos casos em que dificulte o célere 
processamento da manifestação. 

§ 2º Nos casos previstos no § 1º, o usuário será notificado sobre a 
necessidade de alteração. 

Art. 16 As manifestações devem ser escritas de forma clara e objetiva, 
com o máximo de informações que o usuário detenha e, se for possível, com 
apresentação de documentos comprobatórios.

§ 1º Havendo necessidade de complementação da manifestação, com 
novas informações, o usuário será notificado, sendo facultado o prazo de até 5 
(cinco) dias para encaminhá-las, e, caso não se pronuncie, a manifestação será 
arquivada. 

§ 2º Nos casos previstos no § 1º, nova manifestação poderá ser formalizada, 
a qualquer tempo, com a apresentação da integralidade das informações.
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Art. 17 As manifestações que envolvam as atividades de competência do 
Ministério Público brasileiro serão encaminhadas à respectiva unidade, para 
esclarecimento dos fatos  levados ao conhecimento da Ouvidoria Nacional do 
Ministério Público.

§ 1º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público poderá questionar o 
usuário a existência de contato prévio com o Ministério Público e adotará as 
seguintes providências:

I – em sendo negativa a resposta ao dispositivo, serão fornecidos os meios 
de contato para que ele, primeiramente, encaminhe sua manifestação 
para a unidade ministerial responsável em processar a demanda.

II – em sendo positiva a resposta ao dispositivo, o Ministério Público será 
oficiado com o inteiro teor da manifestação, preferencialmente, por meio 
de correio eletrônico para que, se desejar, apresente os esclarecimentos 
necessários.

§ 2º O prazo de resposta facultado ao Ministério Público será de até 15 
(quinze) dias, a contar do dia útil seguinte ao envio do correio eletrônico.

§ 3º Se o término do prazo coincidir com dias não úteis, o vencimento 
será transferido para o dia útil subsequente.

§ 4º Mediante apresentação de justificativa, o prazo poderá ser prorrogado 
por igual período, cientificando o manifestante sobre tal dilatação.

§ 5º Nos casos em que haja necessidade de imediato atendimento à 
manifestação do usuário e de adequada garantia de sua segurança, deixar-se-á, 
por decisão justificada do Ouvidor Nacional do Ministério Público ou, em sua 
ausência, do membro auxiliar designado,  de realizar a providência prevista 
no caput e se remeterá a manifestação à Secretaria Processual do CNMP 
ou à Corregedoria Nacional para, respectivamente, autuação nos termos do 
Regimento Interno e ciência e providências que entender cabíveis. 

Art. 18 Esgotado o prazo sem o recebimento das informações solicitadas 
ao Ministério Público e sem a apresentação de justificativa, a Ouvidoria Nacional 
do Ministério Público encaminhará o inteiro teor da manifestação para atuação 
nos termos do Regimento do CNMP, com registro em seu controle estatístico.

Art. 19 As informações prestadas pelo Ministério Público serão analisadas 
sob o aspecto de sigilo e de completude e encaminhadas para conhecimento do 
usuário, respeitadas as hipóteses legais de sigilo.

§ 1º Se as informações forem sigilosas, a Ouvidoria Nacional do Ministério 
Público poderá sintetizá-las permitindo seu correto entendimento pelo usuário.

§ 2º Se as informações apresentadas pelo Ministério Público não forem 
suficientes para elucidação das medidas adotadas em relação aos fatos, o inteiro 
teor da manifestação será encaminhado para autuação nos termos do Regimento 
Interno do CNMP, com registro em controle estatístico.

§ 3º Caso o manifestante queira dar prosseguimento à manifestação, 
mesmo após o recebimento dos esclarecimentos prestados pelo Ministério 
Público, extrapolando as atribuições da Ouvidoria Nacional do Ministério 
Público, ele será orientado a peticionar no Sistema de Processo Eletrônico – 
Sistema ELO.
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Art. 20 As manifestações que envolvam as atividades desenvolvidas pelo 
CNMP serão encaminhadas à unidade administrativa responsável, por meio do 
Sistema Eletrônico de Informação – Sistema SEI, para esclarecimento dos fatos 
trazidos ao conhecimento da Ouvidoria Nacional do Ministério Público.

§ 1º O setor será cientificado com o inteiro teor da manifestação, por 
memorando, encaminhado eletronicamente, pelo Sistema SEI ou, em último 
caso, por meio físico.

§ 2º O prazo de resposta facultado à unidade administrativa será de até 
10 (dez) dias úteis, a contar do dia útil seguinte ao envio da manifestação pelo 
Sistema SEI.

§ 3º O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante 
apresentação de justificativa pela unidade, cientificando o manifestante sobre a 
dilatação do prazo.

§ 4º A Ouvidoria Nacional do Ministério Público realizará o 
acompanhamento e o controle do prazo de resposta das unidades do CNMP pelo 
Sistema SEI.

Art. 21 A não observância ao prazo previsto no art. 22, § 2º, desta Portaria, 
sem justificativa, ou a recusa imotivada em prestar as informações solicitadas 
pelas unidades administrativas do CNMP serão levadas ao conhecimento 
do Ouvidor Nacional e do gestor da respectiva unidade, para adoção das 
providências cabíveis. 

SEÇÃO II

DO ATENDIMENTO TELEFÔNICO E POSTAL

Art. 22 As manifestações realizadas por meio de atendimentos telefônicos 
serão registradas no sistema próprio da Ouvidoria Nacional, para fins de 
controle.

Art. 23 As manifestações recebidas via postal obedecerão aos 
procedimentos de cadastro adotados pelo CNMP. 

Parágrafo único. Após a análise dos fatos, a manifestação poderá:

I – ser arquivada de imediato, em se tratando de anonimato, nos termos 
do art. 8º, § 4º, desta Portaria;

II – ser encaminhada à unidade do Ministério Público competente;

III – ser encaminhada à Secretaria-Geral ou à Corregedoria Nacional, 
para adoção das providências regimentais cabíveis; e

IV – ser apreciada internamente, com posterior envio de resposta ao 
usuário, notificando-o sobre as providências adotadas na solução da 
demanda.

Art. 24. Aplicam-se, no que couber, as regras do atendimento eletrônico, 
previstos nesta Portaria aos atendimentos telefônicos e postais.
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SEÇÃO III

DO ATENDIMENTO PRESENCIAL

Art. 25 As declarações dos usuários serão registradas no sistema próprio 
da Ouvidoria Nacional do Ministério Público, para fins de organização e controle.

Art. 26 As documentações que comprovem os fatos relatados pelo usuário 
deverão ser apresentadas à Ouvidoria Nacional do Ministério Público durante o 
atendimento.

Art. 27 As manifestações apresentadas pelos usuários por meio de 
petições iniciais, contendo todos os requisitos regulamentares que ensejem a 
abertura de procedimento específico para apuração dos fatos pelo CNMP serão 
encaminhadas para cadastro e adoção das providências regulamentares cabíveis.

Parágrafo único. É vedado à Ouvidoria Nacional do Ministério Público 
reduzir a termo as manifestações realizadas nos atendimentos presenciais, salvo 
em caso de comprovada incapacidade do usuário.

Art. 28 Caso seja necessária extração de cópias nas dependências do 
CNMP, obedecer-se-á regulamentação específica sobre o assunto.

Art. 29 A pedido do usuário, poderá ser fornecida certidão de 
comparecimento à Ouvidoria Nacional do Ministério Público.

Art. 30 Aplica-se ao atendimento presencial, no que couber, as regras 
previstas nesta Portaria referente aos atendimentos eletrônicos.

SEÇÃO IV

DO ATENDIMENTO POR MÍDIAS SOCIAIS DIGITAIS

Art. 31 A Ouvidoria Nacional do Ministério Público disponibilizará ao 
cidadão, em conjunto com a Assessoria de Comunicação Social do CNMP, 
página em mídia social digital, por meio da qual o usuário poderá apresentar 
manifestação, em observância aos padrões de postagens, de informativos e de 
publicidade adotados pelo CNMP.

Parágrafo único. Poderão ser expedidos atos normativos específicos para 
adequação do atendimento aos termos de uso de cada mídia social.

Art. 32 As manifestações recebidas pelas redes sociais classificadas como 
de competência do CNMP serão processadas de forma individualizada. 

Parágrafo único. O usuário será orientado sobre os meios que poderão 
ser utilizados para encaminhar sua manifestação à Ouvidoria Nacional do 
Ministério Público.

Art. 33. As manifestações recebidas pelas mídias sociais digitais 
classificadas como genéricas ou que não sejam de competência do CNMP serão 
respondidas no respectivo canal de comunicação fornecido pelas mídias sociais 
digitais, obedecendo a todos os critérios de tratamento definidos nesta Portaria.
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Art. 34. As manifestações identificadas como agressivas, preconceituosas 
ou contendo vocabulário inadequado poderão ser excluídas de imediato pela 
Ouvidoria Nacional do Ministério Público, quando for de sua competência.

Parágrafo único. Havendo persistência inconveniente do usuário, este 
poderá ser excluído ou bloqueado da página, após avaliação conjunta entre a 
Ouvidoria Nacional do Ministério Público e a Assessoria de Comunicação Social 
do CNMP.

SEÇÃO V

DAS VEDAÇÕES E DO ARQUIVAMENTO DE MANIFESTAÇÃO

Art. 35 Não caberá à Ouvidoria Nacional do Ministério Público, no âmbito 
de suas atribuições administrativas e visando a preservação de sua autonomia:

I – apurar a veracidade das informações antes de solicitar esclarecimentos 
às unidades administrativas do CNMP e do Ministério Público;

II – atuar como instância recursal para casos recorrentes de inconformismo 
frente a matérias já apreciadas pelos Conselheiros, Plenário, Corregedoria 
Nacional, Presidência e Secretaria-Geral do CNMP;

III – responder dúvidas ou consultas jurídicas;

IV – responder dúvidas de interpretação ou aplicação de atos normativos 
emitidos pelo Ministério Público e CNMP;

V – processar demandas relacionadas às unidades do Ministério Público, 
de forma a preservar suas competências, e do próprio CNMP;

VI – processar solicitações anônimas, salvo diante de regramento 
específico; 

VII – atuar como instância correcional.

§ 1º No caso previsto no inciso II, o manifestante será orientado a seguir 
os trâmites processuais previstos no Regimento Interno do CNMP. 

Art. 36 As manifestações serão arquivadas de plano:

I – se forem genéricas, infundadas ou incompreensíveis;

II – se forem recorrentes, dotadas de inconformismo, mesmo após o 
manifestante ter recebido orientações prévias de como proceder para o 
tratamento adequado de sua demanda; 

III – se reclamar providências incompatíveis com as atribuições legais da 
Ouvidoria Nacional do Ministério Público; 

CAPÍTULO IV

DOS RELATÓRIOS

Art. 37. A Ouvidoria Nacional do Ministério Público publicará relatório 
semestral de suas atividades na página oficial da Ouvidoria, preferencialmente, 
nos meses de janeiro e de agosto de cada ano.
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Art. 38 Serão encaminhados semestralmente, ao Secretário-Geral do 
CNMP, relatórios estatísticos dos pedidos de informação, nos termos da Portaria 
CNMP-PRESI nº 169, de 26 de setembro de 2012.

Art. 39 A Ouvidoria Nacional do Ministério Público apresentará relatório 
anual das atividades desenvolvidas no ano anterior ao Plenário do CNMP

Parágrafo único O relatório anual deverá ser apresentado na 1ª Sessão 
Ordinária do CNMP do ano subsequente e, após sua aprovação, será publicado 
na página oficial da Ouvidoria.

Art. 40 A Ouvidoria Nacional do Ministério Público consolidará e 
publicará, na página da Ouvidoria, os dados estatísticos das Ouvidorias do 
Ministério Público, gerados trimestralmente em sistema próprio de coleta de 
dados do CNMP, nos termos da Resolução CNMP nº 153, de 21 de novembro 
de 2016.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41 As dúvidas que surgirem na execução deste regimento, assim 
como os casos omissos, serão esclarecidos pelo Ouvidor Nacional, ou, sendo 
inviável tal alternativa, levados ao conhecimento do(a) Presidente do CNMP, e, 
em última instância, para deliberação plenária.

Art. 42 Aplica-se, no que couber, o disposto na Resolução CNMP nº 95, de 
22 de maio de 2013.

Art. 43 Revoga-se a Portaria CNMP nº 82, de 16 de julho de 2011.

Art. 44 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília-DF, [dia] de [mês] de [ano].

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público
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ANEXO IV

Excelentíssima Dra. Raquel Elias Ferreira Dogde,

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

Na condição de membro deste Conselho Nacional do Ministério Público 
e Ouvidor Nacional, venho à presença de Vossa Excelência, nos termos 
regimentais, apresentar proposta de alteração da Resolução CNMP nº 118, de 1º 
de dezembro de 2014 a fim de que possa ser analisada e aperfeiçoada.

Brasília-DF, 26 de fevereiro de 2019.

ERICK VENÂNCIO LIMA DO NASCIMENTO

Conselheiro Nacional
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JUSTIFICATIVA

Numa sociedade marcada pela exacerbada judicialização de conflitos, 
organismos públicos e privados que instituíram serviços de ouvidoria em suas 
estruturas revelam a opção pela construção de uma cultura que é favorável ao 
diálogo como instrumento de negociação e solução de conflitos.

O fato da Ouvidoria atuar como mecanismo de integração e de 
comunicação entre o cidadão e o Estado e entre os servidores da Instituição e a 
Administração Superior, favorece o manejo de conflitos existentes e potenciais, 
contribuindo para a efetiva resolução dos mesmos, reduzindo o custo social e 
emocional da demanda, processos administrativos e judiciais, atuando para a 
melhoria das relações sociais e funcionais.

Não se pode negar que a escuta praticada em ambiente de ouvidoria 
contribui para a construção de um diálogo produtivo no sentido de pacificar 
conflitos, legitimando o discurso do cidadão/servidor e, em muitos casos, 
sedimentando caminhos de prevenção de novas controvérsias, fazendo com 
que a unidade deixe de ser compreendida como um mero sistema de registro 
de queixas para, também, ser vista como um locus de produção de cidadania 
e solução pacífica de conflitos, com o registro de novas e diferentes ideias e 
arranjos sociais/organizacionais.

Esse novo viés do trabalho em ouvidoria leva em conta a constatação da 
inexorável continuidade das relações sociais, quer de parentesco, de vizinhança, 
de trabalho e mesmo as que envolvem a prestação de serviços e a necessidade de 
conviver com o outro, aceitando as diferenças e os pontos de vistas de cada um, 
com vistas à sustentabilidade da vida em sociedade.

Nessa linha, atuar na desconstrução do conflito gerado entre as pessoas, 
estimulando-as a buscar soluções de benefício mútuo, potencializa o trabalho 
executado nas ouvidorias, criando um sistema de manejo sustentável, construído 
através de processos de facilitação de diálogos onde se reconhece a necessidade 
dos atores envolvidos, suas diferenças e aspirações, antes que a demanda 
adversarial se instale, hiperinflacionado o tão combalido sistema judicial. 

Esses espaços dialogais no âmbito das Ouvidorias do Ministério Público 
brasileiro oportunizam aos manifestantes meios de tratar e de manejar suas 
diferenças e controvérsias, devolvendo-lhes o protagonismo a partir do 
momento em que eles são convidados a construir as próprias soluções, a partir 
de abordagens que contemplem não só a solução do conflito, mas também a 
restauração da relação social, funcional ou profissional entre os sujeitos.

Dentro desta perspectiva, considerando que grande parte das 
manifestações que são cadastradas no sistema da ouvidoria revelam uma 
insatisfação do cidadão com a não prestação ou, com a prestação deficiente de 
um serviço público ou, uma dificuldade de convivência com outros cidadãos/
servidores, situações essas geradoras de stress e embates intermináveis, tem-se 
nessa seara o campo fértil para a construção de consenso e, consequentemente, 
dissolução da controvérsia.

Assim, o trabalho realizado nas Ouvidorias, tanto de escuta interna como 
externa, pode e deve ser o start nesse processo de tomada de decisões no qual os 
envolvidos são convidados a colaborar na identificação de possíveis soluções que 
atendam aos interesses e às necessidades de todos, de forma que a resolução 
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alcançada gere satisfação e legitime todo esse percurso, repercutindo de forma 
positiva na qualidade das relações interpessoais, profissionais e organizacionais, 
como um todo.

Por essa ótica, fomentar a cultura do diálogo e privilegiar mecanismos 
alternativos de solução de conflitos passa a ser, então, uma missão das instituições 
que priorizam a excelência no atendimento aos mais diversos públicos, as quais 
encontram nas ouvidorias um ambiente propício para a busca do entendimento 
e da construção do consenso por parte dos envolvidos no conflito, contribuindo 
para a pacificação social e para a efetivação dos direitos.

Sensível a este cenário, em 27 janeiro de 2015 foi publicada no DOU 
a Resolução nº 118/CNMP que dispôs sobre a Política Nacional de Incentivo 
à Autocomposição no âmbito do Ministério Público brasileiro, onde foi 
expressamente previsto que caberia às unidades e ramos do Ministério Público 
a criação de Núcleos Permanentes de Incentivo à Autocomposição e a promoção 
da capacitação, treinamento e atualização permanente de membros e servidores 
nos mecanismos autocompositivos de tratamento adequado dos conflitos.

Cabe destacar que em algumas unidades do Ministério Público o Ouvidor 
é membro nato ou atua como membro integrante desses núcleos de incentivo 
à autocomposição, como por exemplo, no Ministério Público do Estado de 
Sergipe (COAPAZ), Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (CAUTO 
- eixo organizacional), Ministério Público do Estado do Mato Grosso (NUPIA) 
e Ministério Público do Estado de Alagoas (Grupo Permanente de Incentivo à 
Autocomposição – GPIA).

Por outro lado, há unidades do Ministério Público em que embora não 
exista núcleo específico para autocomposição, a Ouvidoria tem desempenhado 
esse papel, promovendo o diálogo, a conciliação e a mediação em casos de sua 
atribuição, como ocorre na Ouvidoria do Ministério Público Federal, por conta 
do disposto no artigo 4º, I da Portaria PGR nº 519/2012.

No Ministério Público do Estado da Bahia a Ouvidora integra o Grupo 
de Trabalho criado com o objetivo de implementar o Núcleo Permanente de 
Incentivo à Autocomposição (Portaria PGJ MPBA nº 1311/2018). 

Também no Projeto de Lei Complementar que organiza as Ouvidorias 
dos MPs Estaduais e da União há previsão expressa nos artigos 11, Inc. I e 
16, Inc. I no sentido que as Ouvidorias do Ministério Público da União e dos 
Estados poderão, para o cumprimento de suas atribuições, promover o diálogo, 
a conciliação e a mediação. 

Importante ressaltar, ainda, que o Conselho Nacional do Ministério 
Público ao discorrer sobre a Política Nacional de Autocomposição e suas 
práticas, no parágrafo único do art. 1º e no inc. III, do art. 10 da Resolução nº 
118/2014 determinou que:

“Art. 1º Fica instituída a POLÍTICA NACIONAL DE INCENTIVO À 
AUTOCOMPOSIÇÃO NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, com o 
objetivo de assegurar a promoção da justiça e a máxima efetividade dos 
direitos e interesses que envolvem a atuação da Instituição. 
Parágrafo único. Ao Ministério Público brasileiro incumbe implementar e 
adotar mecanismos de autocomposição, como a negociação, a mediação, 
a conciliação, o processo restaurativo e as convenções processuais, bem 
assim prestar atendimento e orientação ao cidadão sobre tais 
mecanismos”. (grifo nosso). 
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“Art. 10. No âmbito do Ministério Público:
III – as técnicas do mecanismo de mediação podem ser utilizadas na 
atuação em geral, visando ao aprimoramento da comunicação e 
dos relacionamentos”. (grifo nosso)

Referidos dispositivos dão o substrato legal para que as Ouvidorias do 
Ministério Público se transformem em espaços privilegiados para as práticas 
autocompositivas, haja vista sua natural vocação de canalizar a voz do cidadão/
servidor, prestando-lhe atendimento e orientando-o quanto ao melhor 
encaminhamento da sua demanda.

Assim, considerando-se a natureza essencialmente dialógica da Ouvidoria 
e a sua capacidade de gerar processos comunicacionais que viabilizem 
conhecimento, aperfeiçoamento, avanços e mudanças de comportamento, 
torna-se fundamental legitimá-la para fazer parte da Política Nacional de 
Autocomposição delineada na Resolução nº 118/2014, uma vez que, como porta 
de entrada de boa parte dos reclamos da sociedade e do público interno, auxiliará 
na construção de soluções que tornem a atuação ministerial mais resolutiva 
e, por consequência, que contribuam para a redução dos custos financeiro e 
emocional da judicialização do conflito.

Com este propósito, a Ouvidoria Nacional, no cumprimento de suas 
funções institucionais, desenvolveu uma proposta de alteração da Resolução 
nº 118/2014 que aqui se apresenta, para que se contemple a participação da 
Ouvidoria nos Núcleos Permanentes de Incentivo à Autocomposição. 

Entendo que a presente proposta tem o escopo de reconhecer a importância 
das Ouvidorias do Ministério Público enquanto espaços privilegiados de diálogo 
com os mais diferentes públicos, no viés pedagógico de incentivar interna 
e externamente a cultura da paz, além da missão de inseri-las no contexto 
da Política Nacional de Incentivo à Autocomposição, reforçando assim, tão 
importante estratégia de busca de consenso e pacificação de conflitos.

Registro, finalmente, que este trabalho foi desenvolvido em uma parceria 
da Ouvidoria Nacional e do Conselho Nacional dos Ouvidores do Ministério 
Público – CNOMP. 	

Com estas justificativas, submeto a proposta à aprovação do Plenário, 
após regular tramitação, sugerindo a sua devida aprovação, nos termos do texto 
anexo.

ERICK VENÂNCIO LIMA DO NASCIMENTO

Conselheiro Nacional do Ministério Público

Ouvidor Nacional do Ministério Público
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RESOLUÇÃO Nº     , DE   DE  DE 2019.
Altera a redação do inciso VII do artigo 7º 
da Resolução nº 118, de 1° de dezembro 
de 2014, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Incentivo à Autocomposição 
no âmbito do Ministério Público e dá 
outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 
competência prevista no art.130-A, § 2º, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e com fundamento nos artigos 33, 37 e 147 e seguintes do 
seu Regimento Interno, em conformidade com a decisão Plenária tomada na  
__ª Sessão Ordinária, realizada em __ de ___  de 2019, e, ainda;

Considerando que o parágrafo único do art. 1º e o inc. III, do art. 10 
da Resolução nº 118/2014 estabelecem que incumbe ao Ministério Público 
brasileiro implementar e adotar mecanismos de autocomposição, bem como 
prestar atendimento e orientação ao cidadão sobre tais mecanismos e, que as 
técnicas de mediação podem ser utilizadas na atuação em geral, visando ao 
aprimoramento da comunicação e dos relacionamentos;

Considerando que a criação e a implementação de Ouvidorias no âmbito 
dos Ministérios Públicos da União e dos Estados propiciou um canal de diálogo 
ágil entre a sociedade e as instituições, bem como o fato da escuta praticada em 
ambiente de Ouvidoria contribuir para a construção de diálogos produtivos no 
sentido de pacificar conflitos, reduzindo assim o custo de demandas judiciais

Considerando que as Ouvidorias do Ministério Público brasileiro 
possuem a natural vocação de canalizar a voz do cidadão/servidor, prestando-
lhe atendimento e orientando-o quanto ao melhor encaminhamento da sua 
demanda e, dessa natureza essencialmente dialógica são gerados processos 
comunicacionais que viabilizam a construção de saberes e mudanças de 
comportamento no tocante ao convívio social e ao fomento a uma cultura 
voltada para a resolução pacífica de conflitos sociais e organizacionais; 

Considerando ser imprescindível estimular, apoiar e difundir no 
âmbito do Ministério Público, políticas que proporcionem o desenvolvimento 
e aprimoramento de competências relacionais, e que promovam o 
permanente aperfeiçoamento das estratégias e dos mecanismos de incentivo à 
autocomposição;

RESOLVE:

Art. 1º O inciso VII do artigo 7º da Resolução nº 118, de 1º de dezembro 
de 2014 passa a vigorar com a seguinte redação: 

VII – a criação de Núcleos Permanentes de Incentivo à Autocomposição, 
compostos por membros, dentre eles, um representante da Ouvidoria, cuja 
coordenação será atribuída, preferencialmente, aos profissionais atuantes na 
área, com as seguintes atribuições, entre outras:

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília/DF,    de       de 2019.

RAQUEL DODGE

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público
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ANEXO V

JUSTIFICATIVA

O constitucionalismo contemporâneo impacta de forma muito específica 
as práticas do Estado e, portanto, de suas instituições e administrações, 
controlando as suas ações em prol da autonomia do cidadão. 

No atual paradigma do Estado democrático de direito, a observância dos 
direitos fundamentais do indivíduo e da sociedade é um comando normativo e 
ideológico que impõe o dever de desenvolvimento de serviços públicos que, cada 
vez mais, primem pelo maior e melhor atendimento ao público.

Neste contexto, a Constituição Federal estabelece em diversas de suas 
normas comandos que determinam, direta ou indiretamente, o atendimento ao 
público para que direitos fundamentais e serviços públicos sejam devidamente 
efetivados.

O Ministério Público brasileiro é, sem nenhuma dúvida, a instituição que 
possui, dentre as suas funções constitucionais, um dos maiores compromissos 
institucionais no atendimento ao público, com o objetivo de efetivar direitos 
fundamentais, além de políticas e serviços públicos.

Diversas instituições públicas brasileiras já estão se alinhando a este 
propósito, com edição de leis e normas que tratam especificamente da qualificação 
do atendimento ao público, destacando-se, no plano federal, a Lei 13.460/2017, 
que dispõe sobre a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos 
serviços públicos da administração pública, e o Decreto Federal nº 9.094, de 
17 de julho de 2017, que dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado 
aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de 
firma e da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de 
Serviços ao Usuário.

No âmbito da legislação nacional do Ministério Público, importa observar 
que a Lei nº 8.625/93 afirma, no artigo 32, inciso II, que o atendimento ao 
público é função do Ministério Público, e o estabelece, no seu artigo 43, inciso 
XIII.

No âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público, já se destacam 
a Resolução nº 88, de 28 de agosto de 2012, que dispõe sobre o atendimento 
ao público e aos advogados por parte dos membros do Ministério Público, a 
Resolução nº 64, de 1º de dezembro de 2010, que dispõe sobre a implementação 
de Ouvidorias, as Resoluções nº 95/2013 e 153/2016 que dispõem sobre as 
atribuições das ouvidorias dos Ministérios Públicos dos Estados e da União, 
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bem como a Resolução nº 82, de 29 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre a 
realização de audiências públicas pelo Ministério Público.

Entretanto, resta evidente que o Ministério Público ainda carece de uma 
grande normativa que trate adequadamente de normas que disponham sobre 
uma verdadeira Política Nacional de Atendimento ao Público no âmbito do 
Ministério Público, além de tratar de outras providências.

Com este propósito, a Ouvidoria Nacional, no cumprimento de suas 
funções institucionais, desenvolveu uma proposta de Resolução que aqui 
se apresenta, que pretende criar e dispor sobre esta Política Nacional de 
Atendimento ao Público, que tem o objetivo de assegurar a máxima efetividade 
do princípio de acesso à Justiça na defesa dos direitos e interesses que envolvem 
as atuações e deveres da Instituição. 

Elaborada em 04 (quatro) capítulos, a presente proposta trata da Política 
Nacional de Atendimento ao Público no âmbito do Ministério Público Brasileiro, 
das atribuições do Conselho Nacional do Ministério Público e do Ministério 
Público Brasileiro, do atendimento ao público e das disposições finais.

Em seu texto, dentre diversas previsões, destaca-se que a Política 
Nacional de Atendimento ao Público do Ministério Público brasileiro é fundada 
nos princípios da democracia, da dignidade, da igualdade, da efetividade, 
da informação, da transparência, da urbanidade, da cordialidade, da boa-
fé, da racionalidade, da responsabilidade, da padronização, simplificação e 
facilitação de procedimentos, da gratuidade, da informalidade e da colaboração 
institucional.

Entendo que a presente proposta tem a nobre missão de inserir o 
Ministério Público Brasileiro em um grande movimento não só nacional, mas 
mundial, que coloca o cidadão como o grande centro das reflexões e ações dos 
governos e instituições, sendo recomendável e muito importante que isto seja 
feito o mais breve o possível. 

Registo, finalmente, que este trabalho foi desenvolvido em uma parceria 
da Ouvidoria Nacional e do Conselho Nacional dos Ouvidores do Ministério 
Público – CNOMP. 

Com estas justificativas, submeto a proposta à aprovação do Plenário, 
após regular tramitação, sugerindo a sua devida aprovação, nos termos do texto 
anexo.

ERICK VENÂNCIO LIMA DO NASCIMENTO

Conselheiro Nacional do Ministério Público

Ouvidor Nacional do Ministério Público
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RESOLUÇÃO Nº__ , DE   DE  DE 2018.

Dispõe sobre a Política Nacional de 
Atendimento ao Público no âmbito do 
Ministério Público e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 
competência prevista no art.130-A, § 2º, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e com fundamento no artigo 147 e seguintes do seu 
Regimento Interno, em conformidade com a decisão Plenária tomada na  __ª 
Sessão Ordinária, realizada em __ de ___  de 2018, e, ainda;

Considerando que o artigo 127 da Constituição Federal estabelece que 
o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Considerando que o acesso à Justiça é direito fundamental assegurado 
na Constituição Federal em seu artigo 5º, incisos, XXXIII, XXXIV e XXXV, e 
artigo 37, § 3º, incisos I, II e III, abrangendo também o acesso ao Ministério 
Público para o devido desempenho de suas funções e atividades;

Considerando que o atendimento ao público é norma prevista como 
função do Ministério Público no artigo 32, inciso II, e como dever funcional 
artigo 43, inciso XIII, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993;  

Considerando o disposto nas Leis 10.048/2000, 10.098/2000 e 
10.741/2001 no tocante às condições de acessibilidade e atendimento prestado 
aos portadores de necessidades especiais, prioridades e indivíduos com 
mobilidade reduzida;

Considerando as Resoluções do Conselho Nacional do Ministério 
Público que disciplinam temas relacionados ao atendimento ao público, como 
a Resolução nº 88, de 28 de agosto de 2012, que dispõe sobre o atendimento 
ao público e aos advogados por parte dos membros do Ministério Público, a 
Resolução nº 64, de 1º de dezembro de 2010, que dispõe sobre a implementação 
de Ouvidorias, as Resoluções nº 95/2013 e 153/2016 que dispõem sobre as 
atribuições das ouvidorias dos Ministérios Públicos dos Estados e da União, 
bem como a Resolução nº 82, de 29 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre a 
realização de audiências públicas pelo Ministério Público;

Considerando o teor do Decreto Federal nº 9.094, de 17 de julho de 
2017, que dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários 
dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da 
autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços 
ao Usuário;

Considerando que o novo paradigma sobre o qual se avança na 
prestação de serviços públicos tem como pilares fundamentais a satisfação 
de necessidades e novas demandas para os cidadãos, a redução de custos 
(racionalização e simplificação administrativa, melhoria do gasto público) e a 
incorporação de conceitos como “citizen-centric government”, que busca situar 
o cidadão no centro das ações que são desenvolvidas pelas instituições públicas;
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Considerando a importância de criar nas organizações públicas 
a cultura de ouvir o cidadão, de ampliar os espaços de diálogo com os mais 
diversos públicos, de dar tratamento adequado às demandas que ingressam pelos 
canais da Ouvidoria, de implementar medidores de desempenho quantitativos 
e qualitativos, de modo a possibilitar a tomada de decisões a partir do feedback 
dos cidadãos e a elaboração de estratégias e planos de atuação fundamentados 
nesses inputs;

Considerando ser imprescindível estimular, apoiar e difundir a 
sistematização e o aprimoramento das práticas já adotadas pelo Ministério 
Público no tocante ao atendimento ao público;

Considerando a necessidade de adotar no âmbito do Ministério 
Público, políticas que proporcionem o desenvolvimento e aprimoramento de 
competências individuais, e que promovam a valorização do membro e do 
servidor que atuam diretamente na prestação de atendimento ao público;

Considerando a necessidade de se consolidar, no âmbito do Ministério 
Público brasileiro, uma política nacional e permanente de aperfeiçoamento das 
estratégias, dos mecanismos e dos sistemas de atendimento ao público;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA NACIONAL DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO NO ÂMBITO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO

Art. 1º. Fica instituída a POLÍTICA NACIONAL DE ATENDIMENTO 
AO PÚBLICO NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO, com 
o objetivo de assegurar a máxima efetividade do princípio de acesso à Justiça 
na defesa dos direitos e interesses que envolvem as atuações e deveres da 
Instituição.

Parágrafo único. Ao Ministério Público brasileiro incumbe implementar 
ações e adotar mecanismos que visem à melhoria contínua dos serviços de 
atendimento ao público, com ênfase na integração das plataformas tecnológicas 
e presenciais, bem como com princípios e objetivos claros para cada modelo de 
atendimento.

Art. 2º. Na implementação da Política Nacional descrita no artigo 1º, com 
vista à boa qualidade e eficiência dos serviços a serem prestados, à disseminação 
da cultura do cidadão como foco central do governo, ao fortalecimento da 
cidadania, ao estímulo à participação social, serão observados:

 I – a capacitação contínua de membros, servidores e demais colaboradores 
da instituição que atuem diretamente no atendimento ao público;

II – a estruturação de serviços específicos para triagem, encaminhamento 
e atendimento ao cidadão em cada unidade;

III – o desenvolvimento, a normatização e a implementação da Carta de 
Serviços ao Cidadão;

IV – a normatização e o fortalecimento das ouvidorias e das salas de 
atendimento ao cidadão;
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V – a adoção da estratégia de multicanais de atendimento, com a 
integração da base de dados dos sistemas informatizados e demais 
ferramentas de TI;

VI – o estabelecimento de diretrizes, metas e compromissos de 
atendimento, com os respectivos sistemas de medição de desempenho 
correlatos;

VII – o desenvolvimento de indicadores de desempenho que sirvam de 
parâmetro para o aperfeiçoamento da atuação da instituição;

VIII – o acompanhamento estatístico específico que considere os 
indicadores de desempenho, bem como o resultado da atuação institucional 
pontuada pelos inputs consolidados nos sistemas de ouvidoria e setores/
salas de atendimento ao cidadão;

IX – a revisão periódica e o aperfeiçoamento da Política Nacional e dos 
seus respectivos programas;

X – a valorização de modelos de gestão compartilhada que priorizem 
a acessibilidade às informações e contribuam para elevar o padrão e a 
qualidade do atendimento ao público e conferir maior transparência na 
prestação de serviços.

Art. 3º. O Conselho Nacional do Ministério Público, junto com as demais 
unidades e ramos dos Ministérios Públicos, promoverá a organização e a 
implementação gradativa dos mecanismos mencionados no parágrafo único do 
art. 1º.

Art. 4º. A Política Nacional de Atendimento ao Público do Ministério 
Público brasileiro é fundada nos princípios da democracia, da dignidade, da 
igualdade, da efetividade, da informação, da transparência, da urbanidade, da 
cordialidade, da boa-fé, da racionalidade, da responsabilidade, da padronização, 
simplificação e facilitação de procedimentos, da gratuidade, da informalidade e 
da colaboração institucional. 

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO E DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO

Art. 5º. Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público fomentar e 
implementar gradualmente, com a participação de todas as unidades e ramos do 
Ministério Público, programas e ações relacionadas à consolidação de padrões 
de excelência no atendimento ao público  

Art. 6º. O Conselho Nacional do Ministério Público tem, entre outras 
funções, o objetivo de avaliar, debater e propor medidas administrativas, 
reformas normativas e projetos que incentivem a ampliação dos canais de 
atendimento dos mais diversos públicos, bem como a melhoria desses serviços 
no âmbito do Ministério Público.

Art. 7º. Para consecução dos objetivos supracitados, o CNMP poderá:
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I – Propor e promover a realização de seminários, congressos e outros 
eventos;

II – Promover a articulação e integração com outros projetos e políticas 
nesta temática, desenvolvidos pelos Poderes Executivo, Judiciário, 
Legislativo e por outras instituições públicas ou privadas;

III – Mapear as boas práticas nesta temática e incentivar a sua difusão;

IV – Realizar pesquisas sobre metodologias e inovações gerenciais que 
visem a superação dos condicionamentos burocráticos que afastam o 
protagonismo do cidadão, agente legitimador dos serviços prestados pelo 
Estado;

V – Criar a Carta de Serviços ao Cidadão;

VI – Promover debates sobre o atendimento prestado ao público no 
âmbito do Ministério Público, considerando o seu diagnóstico atual, com 
o objetivo de qualifica-lo de maneira ampla e permanente, envolvendo 
ações que, dentre outras finalidades, promovam a concretização de:

a) Serviços de atendimento humanizado, desburocratizado e eficiente;

b) Comunicação direta e transparente com o público, com promoção e 
facilitação de acesso às informações;

c) Cultura de avaliação qualitativa de serviços, por meio da 
implementação de indicadores de desempenho;

d) Valorização e capacitação contínua das equipes técnicas de 
atendimento ao público; 

e) Estruturas físicas e sistemas tecnológicos adequados aos seus fins; e

f) Boas práticas integrativas entre os órgãos de atendimento ao público.

Art. 8º. Compete às unidades e ramos do Ministério Público brasileiro, no 
âmbito de suas atuações:

I – a definição de princípios, diretrizes e procedimentos gerais que devem 
ser seguidos na prestação do atendimento ao público;

II – a implementação, a manutenção e o aperfeiçoamento de ações e 
programas voltados ao cumprimento da Política Nacional de Atendimento 
ao Público e seus objetivos;

III - a implantação de setores específicos para triagem, encaminhamento 
e atendimento ao Cidadão, com estrutura adequada para a recepção de 
pessoas portadoras de necessidades especiais

III – a promoção da capacitação, treinamento e atualização permanente 
de membros, servidores e colaboradores no tocante aos princípios, 
ferramentas e boas práticas de atendimento ao público;

IV – a realização de convênios e parcerias para atender aos fins desta 
Resolução;

V – a inclusão, no curso de ingresso e vitaliciamento na carreira do 
Ministério Público e de ambientação de servidores, da temática tratada 
na presente Resolução; e
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VI – o incentivo e a garantia da participação da ouvidoria nos eventos que 
tenham temas e assuntos relacionados com a sua atividade principal de 
atendimento ao público.

CAPÍTULO III

DO ATENDIMENTO AO PÚBLICO

Seção I

Do Atendimento Presencial pelo Membro do Ministério Público

Art. 9º. O membro do Ministério Público, no exercício de suas funções, 
deve prestar atendimento ao público, sempre que solicitado, e em local e horário 
adequados, com a finalidade de avaliar as demandas que lhe sejam dirigidas.

§ 1º. O disposto no caput deste artigo inclui o atendimento ao advogado 
de qualquer uma das partes ou de terceiros interessados, independentemente 
de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de 
chegada.

§ 2º. Se, justificadamente, não for possível atender aos advogados e 
partes no momento da solicitação, o membro do Ministério Público agendará 
dia e horário para o atendimento, com a necessária brevidade.

§ 3º. Em casos urgentes com evidente risco de perecimento de direito, 
garante-se o atendimento, inclusive em regime de plantão, quando for o caso.

§ 4º. No caso de atendimento de pessoas investigadas criminalmente ou 
de réus em processos penais, o membro do Ministério Público poderá adotar 
cautelas adicionais que se façam necessárias à preservação da livre atuação do 
Ministério Público e da sua integridade e de seus auxiliares, inclusive solicitar a 
presença de defensor público ou do advogado da parte.

§ 5º. Além do disposto no § 4º deste artigo, o atendimento ao público 
em geral poderá ser suspenso em razão de fundada ameaça à integridade física 
do membro do Ministério Público que decorra de sua atuação funcional, desde 
que motivada a excepcionalidade da medida, não se admitindo justificativas 
abstratas, como em razão de cargo ou natureza do atendimento.

§ 6º. Para eficiência dos serviços da Instituição e fluidez e organização 
do acesso da população ao órgão ministerial, o membro do Ministério Público 
poderá designar um ou mais dias da semana para atendimento ao público, sem 
prejuízo do disposto no § 1º deste artigo.

§ 7º. O atendimento presencial realizado por membro do Ministério 
Público poderá, em casos necessários e para garantir maior eficiência, ser 
auxiliado por servidores e estagiários.
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Seção II

Do Atendimento Presencial nas Ouvidorias e demais Setores de 
Atendimento ao Público

Artigo 10. O atendimento presencial na Ouvidoria será feito de acordo com 
o disposto nos regulamentos e leis em vigor em cada Unidade, os quais devem 
observar as disposições gerais da presente Resolução e demais Resoluções do 
CNMP.

 Artigo 11. Nas Unidades de médio e grande porte, será incentivada a 
criação de Setores de Triagem, Encaminhamento e Atendimento ao Cidadão, 
a fim de que seja realizado um primeiro atendimento ao público, por servidor 
capacitado com as habilidades técnicas e procedimentais necessárias, antes de 
encaminhamento ao órgão de execução competente.

Parágrafo único. O atendimento feito nas dependências da Ouvidoria ou 
de setores de atendimento não substitui e nem impede que o cidadão tenha 
acesso ao membro do Ministério Público, respeitadas as respectivas atribuições 
e o disposto no art. 9°.

Seção III

Do Atendimento Telefônico

Art. 12. O atendimento telefônico ao público poderá ser operacionalizado 
através de serviços de Call Center, 0800 ou através da utilização de código de 
acesso telefônico de fácil memorização no formato tridigito (127).

Parágrafo 1º. O atendente, para exercer suas funções, deve ser capacitado 
com as habilidades técnicas e procedimentais necessárias para realizar o 
adequado atendimento ao cidadão, em linguagem clara.

Parágrafo 2º. Sempre que possível, os atendimentos telefônicos devem 
ser gravados, com fornecimento do número de protocolo ao cidadão no 
encerramento do atendimento.

Parágrafo 3º. Ao final de cada atendimento, deverá ser realizada pesquisa 
de satisfação com os indicadores a ser definido em regulamento próprio de cada 
Ministério Público.

Seção IV

Do Atendimento Eletrônico

Art. 13. As unidades do Ministério Público deverão investir na 
implementação de canais de atendimento eletrônico ao público, como portais, 
dispositivos (totens) de autoatendimento, aplicativos e ferramentas que facilitem 
o acesso do público à Instituição, sem prejuízo da utilização dos canais de acesso 
disponibilizados pelas Ouvidorias.
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Parágrafo único. No sítio de cada Ministério Público, na página inicial, 
deverá constar em local de fácil acesso e de grande visibilidade os canais de 
atendimento ao público.

Seção V

Do Atendimento Via Postal e por Urnas

Art. 14. O atendimento ao público pelo Ministério Público também deverá 
ser feito por via postal e por urnas, de forma a garantir a amplo acesso às pessoas 
que preferem ou somente podem se manifestar por estes meios.

Parágrafo 1º. O atendimento via postal será realizado pela ouvidoria, que 
será responsável por cadastra-lo adequadamente no sistema próprio.

Parágrafo 2º. As sedes administrativas do Ministério Público que 
funcionem em locais distintos da Ouvidoria, deverão disponibilizar urnas para o 
recebimento de manifestações.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. No atendimento ao público, deverão ser observadas as disposições 
contidas na Recomendação de Caráter Geral nº 01/2017 – CN/CNMP, 
especialmente quanto ao prazo de resposta.

Art. 16. Caberá ao Conselho Nacional do Ministério Público, através da 
Ouvidoria Nacional, compilar informações sobre a eficiência e a qualidade do 
atendimento prestado ao público nas unidades do Ministério Público.

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília/DF,    de       de 2018.

RAQUEL DODGE

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público
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